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SEÇÃO 11 

ANO XUU- N• 127 QCliNl'A·FEIRA, 8 DE DEZEMBRO DE 1988 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 52, inciso VIl, da Constituição, e 

eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 185, DE 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Amaro, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Santo Amaro, Estado da Bahia, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações 
do Tesouro N.acional - OTN, junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/A, este na qualidade de agente financeiro 
da Caixa Econômica Federal destinada à execução de projetos de infra-estrutura urbana compreendendo drenagem, 
pavimentação e rede de esgotos em diversos bairros da sede do município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado federal, 7 de dezembro de 1988.- Senador Umberto Lucena Presidente. 

1 -ATA DA 72• SESSÃO, EM 7 DE 
DEZEMBRO DE 1988 

1.1 -ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Aviso do Ministro-Chefe do Ga· 
blnete Civil da Presidência da RepúbUca 
~ 882/88, encaminhando os esclarecimen~ 

tos do Ministério das Relações Exteriores so­
bre os quesitos constantes do Requerimento 
n9 11 1/88, de autoria do Senador Mauricio 
Corrêa. 

1.2.2 - Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n? I 03/88, de 
autoria do Senador Francisco Rollemberg, 

SUMÁRIO 

que dispõe sobre o ensino das modalidades 
esportivas de lutas e disciplina sua prática em 
clubes, academias e estabelecimentos congê­
neres. 

1.2.3-Olido • 
Da liderança do PFL, indicando o Senador 

Edison Lobão como membro da Comissão 
de Fiscalização e Controle em substituição ao 
Senador Afonso Arinos. 

1.2.4-- Comunicação da Presidência 

Recebimento da Mensagem n~' 267/88 (n~' 
522/88, na origem}, pela qual o Senhor Presi­
dente da República solicita autorização para 
que o Govemo da União possa contratar ope­
rações de crédito para os fins que especifiçi). 

1.2.5- Dtscursos do Expediente 
SENADOR GUILHERME PALMEIRA -
Apresentando à Casa suas despedidas em vir­
tude de sua eleição para Prefeito de Maceió 
- AL Razões que induziram S. Ex' a disputar 
aquele pleito. Defesa do parlamentarismo . 

SENADOR JAMIL HADDAD- Assassinato 
do Deputado Estadual João Carlos Batista, 
do PSB---PA 

SENADOR GONZAGA JMME- Tomba­
mento de Pirenópalis - GO. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -VI 
Conferência de Presidentes dos Congressos 
Democráticos lberoamericanos, realizada na 
ddade de Sucre. 

SENADOR TrAMAR FRANCO- Crime de 
tortura. Apelo ao plenário para que não htja 
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PASSdS PORTO 
Oiretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA Sll VA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARlOS DE BASTOS 
O.retor Administrativo 

JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
liNDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

obstáculo à apreciação do· projeto de lei que 
o define. 

SENADORJ(JTAHY MAGALHÃES-Admi­
nistração do Governador Waldir Pires. 

SENADOR ODACIR SOARES- Ameaças 
do Executivo e do Congresso Nacional à co­
missão Executiva do Plano· da Lavoura Ca­
caueira (CEPl..AC}. 

SENADORIRAMSW4/VA -fome no País. 

1.2.6.:.....:. Comunicação da Presidência 

-Recebimento do Oficio fl'! S/22/88 (N~ 
1.566188, na origem), do Governador do Esta-. 
do do Rio de Janeiro, solicitando autorização 
para contratar operação de crédito extemo no 
valor deUS$ 39,988,100.00 (trinta e nove mi­
lhões, oitocentos e noventa e nove mil e cem 
dólares americanos), para os fins que espe­
cifica. 

1.3-ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do &nado n? 62, de J 988 
- DF, que instituí o Programa de Desenvol­
vimento Industrial do Distrito Federal, cria in­
centivos à incrementação e expansão das ativi­
dades produtivas do setor' e dá outras provi­
dências Aprovado, após parecer proferido 
pelo Sr. Meira Filho, tendo usado da palavra 
o Sr. Maurício Corrêa. 

Redação final do Projeto de lei do Senado 
n9 62/88. Aprovada nos termos regimentais. 
À sanção do Govenador do Distrito Federeaf. 

Projeto de Lei do Senado n9 33, de 1987, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que 
cria os Conselhos Federal e Regionais de Eco­
nomistas Domésticos, regula seu funclona­
mento e dá outras providências. Aprovado, 
após parecer proferido pelo Sr. José Paulo 
Bisol. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado 
nç 33(68. Aprovado. A Câmara dos Depu­
tados. 

Projeto de Lei do Senado n~ 88, de 1988, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que 
dispõe sobre as fundações de apoío às institui­
ções federais de ensino superior e dâ outras 
providências. Aprovado* após parec:::er profe­
rido pelo Sr. Cid Sabóia de Carvalho, tendo 
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usado da palavra em sua discussão o Sr . .Mau­
ro Benevides. 

Redação final do Proteto de Lei do Senado 
n9 88/88. Aprovada. A Câmara dos Depu­
tados. 

Projeto de lei do Senado n~ 92, de 1988, 
de autoria do Senador Francisco Rollemberg 
que altera a redação e acrescenta parágrafo 
ao art. 84 da lei n9 1. 711, de 28 de outubrO 
de 1952. Discussão adiada, por 15 dias, nos 
termos do Requerimento n9 216188, lido nesta 
data, após parecer proferido pelo Sr. Nabor 
Júnior, havendo o Sr. Leite Chaves usado da 
palavra em sua discussão. 

Projeto de Lei do Senado nç 99, de 1988, 
de autoria do Senador Leopoldo Peres, que 
dispõe sobre o aproveitamento dos servidores 
do Banco de Roraima SA, criado pela Lei 
n~ 5.476, de 24 de julho de 1968, e em liquida­
ção pelo Decreto n9 96.583, de 24 de agosto 
de 1988, e dá outras providências. Aprovado, 
após pare<:::er proferido pelo Sr. Nabor Júnior, 
tendo usado da palavra em sua discussão o 
Sr. Divaldo Suruagy. 

Redação final do Pro!eto de Lei do Senado 
n~ 99/88. Aprovada. A Câmara dos Depu­
tados. 

Projeto de Lei do Senado n9 101, de 1988, 
de autoria do Senador Jarbas Passarinho, que 
a1tera o texto da Medida Provisória nç 12, de 
3 de novembro de 1988, que dispõe sobre 
prazo para liqüidação de débito que menciona. 
Aprovado com emenda, após pareceres pro­
feridos pelo Sr. Nelson Carneiro, tendo usado 
da palavra os Srs. Jarbas Passarinho e Divaldo 
Suruagy na sua discussão. 

Redação do vencido para o 2~ turno. Apro~ 
vada. À Câmara dos Deputados. 

Mensagem n" 264, de 1988 (n~ 514/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governa da União a contratar opera~ 
ção de crédito externo no valor de US$ 
300,000,000.00 (trezentos m(Jhões de dólares 
norte-americanos). Votação adiada, para o 
dia 12-12-88 nos termos do Requerimento 
n9 217/88, lido nesta data, ap~s parecer profe~ 
rido pelo Sr. Rubens Vllar, que c:::onclui pela 
apresentação do Projeto de Resolução n~ 

189/88, tendo os Srs.ltamar Franco, José Fo­
gaça, Jutahy Magalhães, Cid Sabóia de Carva­
lho, Edison Lobão, L~opoldo Peres e Jamil 
Haddad, usado da palavra. 

Mensagem n9 265, de 1988 (n~ 515/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo da União a contratar opera­
ção de crédito externo no valor de US$ 
300,000,000.00 (trezentos milhões de dólares 
norte-americanos). Discussão adiada para 
o dia 12-12-88, nos termos do Requerimento 
n• 2!8188. 

Mensagem n9 266, de 1988 (n~ 516/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Caixa Econômica Federal a contratar 
operação de crédito externo no valor deUS$ 
80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares 
norte-americanos). Discussão adiada, para 
o dia 12-12-88, nos termos do Requerimento 
n• 219/88. 

Projeto de Resolução nç 89, de 1988, de 
autoria da Comissão Diretora, que dispõe so­
bre horária e freqüência no Senado Federal, 
e dá outras providências, Votação adiada, 
por falta de quorum 

1.3. 1 - Comunicação da Presldênda 

-Convocação de sessão extraordinária a 
rea1izar-se, hoje, às 19 horas, com Ordem do 
Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 73• SESSÃO, EM 7 DE 
DEZEMBRO DE 1988 

2.1-ABERTURA 

2.2 -EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimentos 

N' 221/88, de urgência para o Projeto de 
Lei do Distrito Federal n9 5/88. 

N9 222/88, de urgência para o Ofício 
S/21188, relativo à proposta do Governo de 
Minas Gerais para contratar operação de cré­
dito externo, 
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2.3-0RDEM DO DiA 

Parecer da Comissão de Fiscalização e Con­
trole sobre a Mensagem n9 243, de 1968 (n" 
448/88, na origem), de 14 de outubro de 1988, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Dr. Carlos Thadeu de Freitas Gomes para 
exercer o cargo de diretor da divida pública 
do Banco Central do Brasil. Apreciado em 
sessão secreta. 

Parecer da Comissão de Constituição e Jus~ 
tiça sobre a Mensagem n9 253, de 1988 (nç 
482188, na origem), de 16 de outubro de 1988, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Romero Jucá Filho para o exercício 
do cargo de governador do Estado de Rorai­
ma. Apreciado em sessáo secreta. 

Parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça sobre a Mensagem n~ 254, de 1988 (n9 

483/88, na origem), de 16 de outubro de 1988, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
dÓ Doutor Jorge Nova da Costa para o exer­
cício do cargo de governador do Estado do 
Amapá Apreciado em sessão seaeta. 

2.3.1 - Matérlos apreciadas após a Or­
dem do Dia 

-Projeto de Lei do Distrito Federa1 n9 5188, 
em regime de urgência, nos termos do Reque­
rimento n9 221/88, lido no Expediente. Apro­
vado, apôs parecer proferido pelo Senador 
Maurício Corrêa. 

-Redação final do Projeto de Lei do Dis­
trito Federal n" 5/88, em regime de urgência. 
Aprovada. A sanção do Sr. Governador do 
Distrito Federal 

- Ofido nç 21/86, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n9 222/88, lido 
no Expediente. Aprovado, nos tennos do Pro­
jeto de Resolução nq 190/88, após parecer pro­
ferido pelo Senador Ronan Tito, tendo usado 
da palavra os Srs. Leite Chaves, Ronan Tito 
e Jamil Haddad. 

-Redação fina1 do Projeto de Resolução 
tt9 190/88, em regime de urgência. Aprovada. 
A promulgação. 

2.3.2 -Discurso após a Ordem do Dl8 

SENADOR MARCO MACIEL - Cínqüen­
tenário do BANDEPE. 
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2.3.3 - Comurucação da Presldênda 

-Convocação de sessão extraordinária a 
realizar-se, dia 8, às 14 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 
3 - DISCURSOS PROFERIDOS EM 

SESSOES ANI'ERIORES 
Do Sr. Cid Sabóia de Carvalho, pronuncia­

do na sessão de 23-11-88. 
Do Sr. Cid Sabóia de carvalho. pronunciado 

na sessão de 24-11-88. 
Do Sr. Áureo MeUo, pronunciado na sessão 

de 28-1 1 -88. 

4-SECReTARIA GERAL DA MESA 

Resenha das matérias apreciadas de 19 a 
30 de novembro/88 

5-ATADECOMISSÃO 
6-MESA DIRETORA 
7- LIDERES E VICE-LIDERES DE 

PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COI'IIS­

SOES PERI'IANEI'IreS 

Ata da 72!' Sessão, em 7 de dezembro de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, José Ignácio Ferreira, 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor Júnior 
-Leopoldo Perez- Áureo Mello- Odacir Soa­
res - Ronaldo Aragão - Olavo Pires - João 
Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
- João Castelo - Alexandre Costa - Edison 
lflbão - João Lobo - Chagas Rodrigues -
Alvaro Pacheco -Afonso Sandro - Cid Sabóia 
de Carvalho- Mauro Benevides- Lavoisier Maia 
-Humberto Lucena -Raimundo Ura -Marco 
Maciel - Ney Maranhão - Luiz Piauhylino -
Guilherme Palmeira- Divaldo Suruagy- Ru­
bens V dar - F rancisto Rollemberg - Lourival 
Baptista -Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
José Ignácio Ferreira- Gerson Camata -João 
Calmon - Jamil Haddad - Afonso Arinos -
Nelson Carneiro - Itamar Franco - Alfredo 
Campos- Ronan Tito- Severo Gomes- Fer­
nando Henrique Cardoso- Mário Covas- Mau­
ro Borges -fram Saraiva - Gonzaga Jaime -
Pompeu de Sousa - Maurido Corrêa - Meira 
Filha - Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Márda Lacerda - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Derzi- Wilson Martins - Leite 
Chaves - Affonso Camargo - José Richa -

Jutahy Magalhães e Odacir Soares 

Nelson Wedekin -Carlos Chiarelli- José Paulo 
Bisol -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
64 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expe­
diente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
AVISO DO MINISTRO-CHEFE 

DO GABINETE CML DA 
PRESIDtNCIA DA REPÚBUCA 

N9 882/88, de 7 de dezembro do corrente, 
encaminhando os esclarecimentos do Ministério 
das Relações Exteriores sobre os quesitos cons­
tantes do Requerimento n~ 111, de 1988, de auto­
ria do Senador Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SEI'IADO 
N• 103, de 1988 

Dispõe sobre o ensino das modalida­
des esportivas de lutas e dlsdpUna sua 
prática em clubes, academias e estabeJe.. 
cimentos cong~. 

O Congresso Nacional de<:reta: 
Art. 19 Considera-se como de finalidade 

c:ompetítiva a atividade fisicc:, relacionada com a 
prática das lutas reconhecidas como modalidades 
esportivas. 

Art. 29 Constituem modalidades esportivas 
de lutas as artes marciais: judô, karatê, taekwondo, 
aikidô, kendô, kempô, kyokyskin-oyama, bem co­
mo as lutas de capoeira, boxe, livre, greco-ro­
mana, sumô e outras similares praticadas no Pais. 

Art. 39 Caberá aos Conselhos Regionais de 
Desportos, ern cada Unidade da Federação, ror­
necer os registros para funcionamento das acade-
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mias, clubes e estabelecimentos congêneres que 
a elas se dediquem, bem como o devido cadastra~ 
mento de professores e instrutores que ministrem 
modalidades esportivas de lutas no País. 

Parágrafo únlco. Para efeito do disposto no 
c:aput deste artigo, caberá às confederações, con~ 
forme o caso, a que estiverem vincuJadas as mo­
dalidades esportivas de lutas, estabelecer. com 
o c::ontrole dos respectivos Conselhos Regionais 
de Desportos, requisitos a serem preenchidos pa­
ra a escolha dos locais destinados à sua prática, 
bem como pelos professores responsáveis por 
sua instrução. 

Art. 4"' Caberá aos Conselhos Regionais de 
Desportos estabelecer que, dos quadros da aca­
demia, clube ou estabelecimento congênere que 
ministre uma ou mais modalidade esportiva de 
luta, participem pelo menos um Professor com 
Ucendatura Plena em Educação FISica, que será 
responsável pela parte pedagógica da instrução, 
e pelo menos um médico, com especialização 
em medicina desportiva. 

Parágrafo único. Os Conselhos Regionais de 
Desportos de'lerão estimular e autorizar a partici­
pação de alunos de Licenciatura Plena em Educa­
ção F'ISica na orientação técnica das lutas. 

Art. 5<f' Caberá aos Conselhos Regionais de 
Desportos, podendo ser por estes delegada às 
federações responsáveis pelas modalidades es· 
portivas de lutas, a fiscalização do cumprimento 
desta lei. 

§ J 9 Na aplicação do disposto neste artigo, 
as entidades nele referidas poderão: 

a) interditar. em caráter provisório ou defini· 
tivo, os locais que não satisfaçam às exigências 
legais e regulamentares; 

b) cancelar a respectiva licença para funcio­
namento; 

c) promover a suspensão do exercícío profis­
sional daqueles que não satisfizerem os requisítos 
mínimos para a prática da docência esportiva, 
nas modalidades de que trata esta Lei. 

§ ~ Para a aplicação da medida prevista na 
letra a do parágrafo anterior, quando necessário 
e nos termos de convênio assinado entre as enti­
dades mencionadas neste artigo e as Secretarias 
de Segurança Pública dos Estados, poderá ser 
requisitada força policial que assegure a eficácia 
da interdição. 

Art. 6• O Poder Executivo regulamentará esta 
Jei dentro de 120 dias, contados do inicio de sua 
vigência 

Art 79 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. & Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

A falta de recursos humanos qualificados para 
a orientação técnica das diversas modalidades 
de lutas esportívas praticadas no País vem causan­
do um desvirtuamento de seu conteúdo pedagó­
gico, substituindo a tradicional filosofia de defesa 
que é transmitida desde sua origem, pelo incen­
tivo à violência, à agressão. Da mesma forma, 
o número de academias e locais para prática des­
sas lutas vêm aumentando grandemente em todo 
o País, sem a devida fiscalização dos órgãos com­
petentes, quer pela ausência de normas mais es­
pecíficas que a singularizem, quer pela faka de 
requisitos mais rígidos que restrinjam sua prática 

e ensino a profissionais realmente qualificados 
para sua instrução. 

Apesar do inegável zelo demonstrado pela 
maioria dos responsáveis pela direção dessas aca­
demias, clubes e estabelecimentos congêneres, 
não se pode negar também a existência de uma 
nova demanda, desVirtUada, que valoriza essas 
práticas desportivas apenas como meio de violên­
cia ou arma de intimidação física. É claro que 
isso é produto de uma época que faz, pelos dife­
rentes meios de comunicação, apologia da força­
bruta. Todavia a imprensa já tem testemunhado 
ocorrências lamentáveis do uso de artes marciais 
como instrumento de ilícito penal com conse­
qüências danosas à vida social e ao esporte. 

O melhor disciplinamento das atividades rela­
cionadas com modalidades de lutas no País asse­
gurará o sadio desenvolvimento das manifesta­
ções esportivas dentro do trinômio esporte-edu­
cação, esporte-performance, esporte-participa­
ção que se constitui como real objetivo dos profis­
sionais e instituições que labutam honestamente 
na área. 

Sala das Sessões, 7 de dezembro de 1988. -
Senador Frandsco Rollemberg. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
O projeto lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1 ~-Se· 
cretário. 

É lido o seguinte 

OF. GL PFL- I 00/88 
Brasília. 7 de dezembro de 1988 

Exm~ Sr. 
Senador Humberto Lucena 
DO. Presidente do Senado Federal 
Neste 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de me dirigir a V. EX' muito 

cordialmente com o objetivo de indicar o nobre 
Senador Edison Lobao para compor. como mem­
bro titular, a Comissão de Fiscalização e Controle 
em substituição ao ilustre Senador Afonso Arinos. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex' meus 
protestos de elevada consideração e apreço. 

Atenciosamente. - Senador Odadr Soares, 
Lider do PFL. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Será feíta a substituição soJicitada. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
A Presidência recebeu a Mensagem n~ 267, de 
1988 (n• 522/88, na origem), de 7 do corrente, 
pela qua1 o Senhor Presidente da República. nos 
termos do art52, ítem V, da Constituição, solicita 
autorização para que o Governo da União jX)SSa 

contratar operação de crédito, para os fins que 
especifiCa. 

A Presidência designará, oportunamente, ore­
lator da matéria. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a paJavra ao nobre Senador Guilherme 
Palmeira, primeiro orador inscrito. 

O SR. OOIUiERME PAlJ'Il!IRA (PFL- AL 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ao afastar-me do Senado para 
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assumir o honroso, mas desafiador encargo de 
Prefeito de Maceió, creio que devo a esta Casa, 
mais do que uma desPedida. um sincero, mas 
comovido agradecimento. Manifesto meu reco­
nhecimento, em primeiro lugar, à generosidade 
de V. ~, de tantos e tâo ilustres companheiros 
de representação, pelo acolhimento que me dis­
pensaram desde o momento em que, ainda um 
neófito, procurei inspirar-me nas lições de sadia 
con'livênda e de respeitoso entendimento, apren­
didas em dois grandes exemplos de minha vida: 
o de meu pai, Rui Palmeira, e o de Teotônio Vilela, 
meu amigo. De todos com os quais convivi nestes 
Wtimos seis anos, guardo não apenas lições de 
grandeza e generosidade, rnas sobretudo edifi­
cantes exemplos de isenção, equilíbrio e devota­
mento aos mais altos interesses nacionais. Aqui 
nesta Casa, Sr. Presidente, aprende-se a servir 
ao PaíS, mas aprende-se antes de mais nada a 
fecunda convivência entre os contrários, que é 
o mais crucial de todos os primados do regime 
democrático. 

Quero agradecer igualmente a oportunidade 
da convivência com outros colegas, os servidores 
do Senado que, com zelo, dedicação e sadio espí­
rito de ~peração, tomam possível o desem­
penho de nossos mandatos, em meio as adversi­
dadeS naturais da vida pública e as carências habi­
tll,ai$ de um poder desarmad\!:1 e aberto à crítica. 

Dos que na linguagem profissional "cobrem" 
as atividades do Congresso, materializando o no­
bre e insubstituivel esforço de informar a opinião 
pública através dos meios de comunicação, guar­
do também excelente recordação. Jamais tive ra­
zões de queixas em meu relacionamento com 
a imprensa. Do convívio com jornalistas de todo 
o País que aqui exercem a sua missão, fica em 
minha memória a convicção de que temos hoje 
uma das imprensas mais livres de todo o mundo. 
As opiniões contrárias não significam, nesse sadio 
relacionamento que se desenvolve entre políticos 
e jornalistas nas duas Casas do Congresso, que­
bra de respeito mútuo com que se desenvolvem 
as mútuas relações entre políticos e os meios 
de comunicação em nossa cultura política. A to­
dos os que, ao longo desse período de meu man­
dato, integraram o Comitê de Imprensa do Sena· 
do, deixo portanto o testemunho de minha admi­
ração. 

Não desejo, porém, que este seja apenas um 
discurso de agradecimentos. Tenho o dever­
mais do que o dever, tenho a obrigação- de 
justificar-me quanto ao encerramento prematuro 
de meu mandato. Os imperativos de minha pró­
pría consciência, os deveres políticos de minha 
militância partidária, e por fim a fidelidade aos 
princípios que sempre nortearam minha vida pú­
blica, impunham-me o passo que dei de atender 
ao chamamento dos alagoanos, para disputar a 
Prefeítura de Maceió, em face, até mesmo, da 
derrota que sofri como postulante ao Governo 
do Estado, em 1986. 

A vida pública alagoana, Sr. Presidente, sempre 
foi marcada pela paixão, pelo envolvimento emo­
c:::ional e não hesito em dizer, até mesmo pelo 
radicalismo da violência. Ao longo de sua história, 
contam-se indefinidamente os casos em que o 
paroxismo das paixões levou ao sacrifício da vida 
contendores de todos os lados. Não seria eu quem 
esconderia, com os recursos enganosos da retó-
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rica, esse dado irreversível de nossa reaJidade so~ 
ciat 

Um traço marcante dessa mesma realidade, 
no entanto, revela que, nem mesmo nos momen~ 
tos mais trágicos de nossa vida pública faltaram 
exemplos de cavalheirismo, de cordialidade, de 
respeito mútuo e de sadia preservação dessa linha 
tênue que separa as divergências políticas do reJa~ 
cionamento pessoal. É por isso que, os casos 
aqui invocados de meu próprio pai, e de Teotônio 
Vilela, ambos com longa e larga trajetória na polí~ 
tica estadual, jamais foram toldados por inimiza­
des duradouras, por rivalidades incondliãveis ou 
por ódios de qualquer espécie. Eu mesmo, mili­
tando em diferentes siglas partidárias em minha 
trajetória política, jamais cultivei sentimentos que 
pudessem amesquinhar a minha convivência, 
qu~r com adversários, quer com correligionários. 
Orgulho-me, Srs. Senadores, de ser um homem 
sem ódios, sem ressentirt~entos e creio que sem 
inimigos, embora seja inevitável que, nas disputas 
eleitorais, tenha adversários políticos, 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me V. 
Ex" um aparte, nobre Senador Guilherme Palmei­
ra? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Com 
muita honra, nobre Senador Mauro .Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador 
Guilherme Palmeira, V. Ex- nos oferece, sem dúvi­
da alguma, uma lição admirável de ética política, 
fazendo uma retrospectiva da sua atuação como 
homem público que exerceu funções das mais 
relevantes e que agora se despede do Senado 
Federal para cumprir outra delegação emanada 
da vontade popular, o exercício da prefeitura da 
capital do seu estado. Cabe a nós, que convive­
mos com V. Ex" aqui, no Senado Federal, vendo-o 
até 5 de outubro cumprindo a importante missão 
de senador constituinte, elaborando, portanto, 
com as suas sugestões, com as suas propostas 
e com os seus votos, a nova Carta Magna brasi­
leira, cabe-nos lastimar, por um lado, a perda da 
sua convivênt::ia e do seu concurso no âmbito 
do Congresso Nacional e, por outro lado, exaltar 
o povo de Maceió, qu"e, escolhendo V, Ex', abre~ lhe 
perspectiva de continuar servindo, numa função 
executiva, àquela gente que, na região nordestina, 
é sempre acatada, é sempre respeitada e que 
tem tradições políticas tão arraigadas. No curso 
de seu pronunciamento, mencionando V. Ex", co­
mo o fez, logo nas primeiras fases, as figuras 
inolvidáveis do seu saudoso genitor, Rui Palmeira, 
e cto nosso inesquecível colega Teotônio Vilela, 
tocou a todos nós. Tantas vezes aqui Vimos aquele 
Teotônio, que foí realmente o grande lutador em 
favor da normalidade político-institucional, ocu­
par seguidamente as tribunas e reclamar um cli­
ma de normalização democrática para o País. 
Neste momento de despedidas, V. Ex" nos toca 
também pela menção que faz ao extraordinário 
homem públko e companheiro meu nesta Casa, 
o Senador Teotônio Vilela. Fazemos votos, Sena­
dor Guilherme Palmeira, que V. Ex". no desem­
penho dessa nova tarefa, a de Prefeito de Maceió, 
leve tudo de si, de experiência, de tirocínio, de 
clarividência, de descortino e, sobretudo, o inexce­
dível espírito público, colocando~o a serviço da 
sua capital, do seu estado e da região que ambos 
representamos nesta Casa. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito 
obrigado, Senador Mauro Benevides. V. & é uma 
das figuras mais respeitadas e admirada$ desta 
Casa. Já o admirava e respeitava antes de poder 
conviver com V. fr no Senado Federal, pela sua 
atuação, pela sua defesa dos principies democrá­
ticos. A sua palavra me enche de felicidade e 
de orgulho. Certamente ficará marcada na minha 
mente e no meu coração, como estímulo para 
que eu possa contjnuar na luta a que me propus 
em favor do povo brasileiro, especialmente do 
povo de Alagoas. 

O Sr. Edison Lobão - Permite-me V. E:<' 
um aparte? - · 

O SR. GUILHERI'IE PALMEIRA - Com 
muita honra. nobre Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão- Senador Guifherme 
Palmeira, por um lado, nos regozijamos com o 
triunfo de V. & nas últimas eleições, e, por outro, 
lamentamos perder o convívio desse eminente 
homem públtco que por tanto tempo esteve neste 
Senado, e com quem há dois anos passei a con­
viver também corno Senador, já que antes o fazia 
como Deputado Pederal, companheiros no Con­
gresso Nacional, V. Ex' tem tido uma atuação 
fecunda na vida pública brasileira. Exer<::eu, sem 
dúvida, os mais diversos e mais importantes car­
gos da atividade política do seu estado e, agora, 
no plano federal. Volta a Alagoas como prefeito 
da capital do esta.do. Volta a dirigir os interesses 
da comunidade de Maceió, que já dirigira antes, 
e com extraordinária competência. V. Ex~ foi Presi· 
dente do meu partido quando nele ingressei. In· 
gressei no PFL, portanto, pela mão de V. Ex~ Teve 
o nobre Senador sempre, nesta Casa, uma atua­
ção retilínea, marcada pela independência, pela 
coerência e pela grandeza de posições. Quando 
V. Ex"' nos deixa, em verdade, para ex.er<::er outra 
atividade da vida pública, deixa também o seu 
exemplo de homem correto, decente, coerente 
com os seus pontos de vista. Desejo a V. Ex~. 
como seu companheiro de Parlamento e do Par­
tido da Frente Liberal, e já agora no exercício 
da lt~rança do nosso partido, que obtenha na 
prefeitura da capital do seu estado o mesmo brilho 
que sempre marcou a sua carreira. Colocamo-nos 
inteiramente à disposição de V. Ex-, ao lado do 
Senador Divaldo Suruagy, de seu suplente e de 
outros representantes do seu estado, para ajudá­
lo em tudo quanto necessitar do nosso empenho, 
aqUi, para o exercido da sua função de prefeito. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito 
obrigado, nobre Senador Edison Lobão, por esse 
depoimento, que me deixa desvanecido e honra­
do. V. EX' é um dos nomes que brilham neste 
Senado. Tendo atê divergido conosco em deter­
minadas posições, depois somamos, quando en­
tendemos que era hora de somar, em busca do 
encontro com a democracia. Muito grato a V. EX' 

Sr. Presidente, nada disso, porém, me preser­
vou de ser vítima de tais sentimentos que, a mercê 
de Deus, jamais alimentei, nem, no que esteve 
a meu alcance, permiti que prosperassem em 
minha volta. O episódio do pleito estadual de 
1986, que deu ao PMDB a mais larga, a mais 
amp!a e a mais incontestável vitória eleitoral da 
história recente da vida política brasileira, não me 
deixou mágoas nem razões para cultivar ressenti­
mentos. Curvei-me à realidade das umas, com 
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a inevitabilidade de quem a encarava como um 
desígnio do destino e uma edificante liçáo na Vida 
de qualquer político. 

O Sr. Nelson Carneiro- Pennite-me V. ~ 
um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- C:om 
muita honra, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Os nobres Sena­
dores Mauro Benevides e Edison Lobão já disse­
ram da situação em que ficamos todos nós, tristes, 
porque sentimos a ausência de V. E.l<', e felizes, 
porque vemos V. E.r receber, mais uma vez, o 
apoio do povo da sua terra. Quanto a mim, guardo 
eu uma ratão especial para intervir. Amigo frater­
nal que fui de Rui Palmeira, de uma amizade que 
só a morte teve força de nos afastar, acompanhei 
quase que como um parente a evolução da vida 
política de V. EX" Se V. & tem arquivo, terá sem­
pre guardado os telegramas com que daqui ou 
do Rio de Janeiro acompanhei a trajetória de V. 
Ex" Tive a felicidade de contá-lo entre os campa· 
nheiros. Foram seis anos de grata convivência. 
Hoje, que V. Ex" se despede, falo evocando dois 
grandes nomes desta Casa, Teotônio Vilela e Rui 
Palmeira. São dois nomes tutelares da vida públi­
ca de Alagoas que, certamente, como V. Ex- bem 
diz, são guias para qualquer homem público neste 
País. Não sei se me congratulo, não sei se lastimo, 
mas, em todo caso, quero significar que V. ~ 
sai desta Casa deixando aqui não só admiradores 
e amigos como também entusiastas colegas que 
procurarão sempre recordar a sua passage-m e 
fazer votos para que, terminada a sua missão na 
prefeitura de Maceió, volte a esta Casa, que é 
a sua Casa, que foi a Casa de seu pai. 

O SR. GUILHERME PAIJIIIEIRA -Suas pa­
tavras, nobre Senador Nelson Carneiro, tocam-me 
por ter sido V. Ex companheiro e amigo de meu 
saudoso pai, Rui Palmeira, com quem enfrentou 
períodos difíceis neste País. Pôde V. Br estar aí, 
vivo e forte, o decano dos senadores. !nfelizmente. 
Rui Palmeira não pôde dispor da mesma saúde. 
Tentei, como disse V. Ex", não decepcionar suas 
idéias e propósitos no cenário político nacional, 
especialmente nesta Casa. As palavras de V. Ex" 
não só me emocionam, como me marcam para 
qualquer futuro que possa ter na vida política do 
meu estado. 

O Sr. Jutahy Magalhães ~ Permite-me V. 
EX um aparte, nobre Senador Guilherme Palmei­
ra? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Ouço 
o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Guilher~ 
me Palmeira, V. Ex' talvez não se recorde, mas 
no seu pronunciamento inicial aqui, nesta Casa, 
tive oportunidade de aparteá-lo, e aparteá-lo lem­
brando uma amizade fraternal entre os nossos 
pais, companheiros de partido, também ambos 
senadores da República, e que só o destino, como 
já disse o Senador Nelson Carneiro, também pôde 
separar aqueles dois companheiros de tantas lu­
tas. V. Ex~ falou, inclusive, em certas posições 
radicais da política de Alagoas, e também, neste 
episódio, V. Ex- sabe muito bem que o então Presi­
dente nacional da UDN foi a uma sessão na As· 
sembléía Legislativa de Alagoas, e lá, ao lado dos 
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companheiros, teve condição de dar a solidarie~ 
da de maior, num verdadeiro combate travado na­
quela Casa. V. Ex" trouxe para c:-á essa tradição 
de luta, essa tradição de lealdade, de fidelidade 
aos seus amigos, aos seus companheiros, aos 
seus princípios. Esta é' uma Casa de convivência 
democrática, em que divergimos, lutamos, e, às 
vezes, utilizamos até palavras um pouco mais du­
ras, mas sempre procurando respeitar a pessoa 
do colega. Por isso é que sentimos saudades 
quando algum colega daqui se afasta, e com 
maior razão V. Ex\ que foi sempre aquele compa­
nheiro lhano 110 trato, ... 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito 
grato. 

O Sr. Jutahy Magalhães - ... companheiro 
de todas as horas dos seus colegas, e sempre 
com a simplicidade que lhe é c::aracteóstica, mas 
sempre, com o seu trabalho, com a st.Ja eficiência, 
executando um trabalho que é o trabalho de Sena­
dor da República. lamento profundamente que 
V. Ex se afaste desta Casa. Não será por muito 
tempo. No entanto, para nós é um tempo muíto 
prolongado. Por isso, espero que um dia V. Ex~' 
retome ao nosso convívio com mais uma consa­
gração nas urnas, ensejada pelo povo alagoano. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito 
obrigado ao querido companheiro e amigo Sena­
dor Jutahy Magalhães. Realmente V. Ex~ coJocou 
bem que, no meu primeiro pronunciamento nesta 
Casa, recebi o seu apoio, a sua solidariedade, 
o seu estímulo de quem já vivia aqui há algum 
tempo e que trazia também a experiência de um 
dos grandes homens desta República, o ex-Mi­
nistro, o ex-Senador Juracy Magalhães. 

O Sr. Itamar Franco - Permite-me V. Ext 
um aparte? 

O SR. GWLHERME PALMEIRA - É uma 
grande honra para mim, nobre Senador Itamar 
Franco. 

O Sr. Itamar Franco -Senador Guilherme 
Palmeira, V. Ex' falou em imperativo da cons­
ciência e fidelidade aos princípios. Volta agora 
V. Ex~, para Alagoas, a fim de administrar a sua 
capital, onde, estou certo, farâ uma excelente ad­
ministração, particularmente voltada aos mais ca­
rentes. Faço esta assertiva porque cortheço V. Ex" 
Aprendi, no Senado da República, a admirar o 
seu c:omportarnento, a sua combatividade, o seu 
espírito público. a sua lhaneza e o seu cavalhei· 
rismo. Não é urna despedida. Quando V. Ex' se 
afasta neste momento, do Senado da República 
para exercer outra missão mais perto do seu povo, 
só nos resta desejar~lhe a felicidade completa e 
a certeza de que um homem como Guilherme 
Palmeira há de f!star presente, tendo consciência 
que já nos estamos aproximando do século XXI. 
Como falou o poeta, e eu tive oportunidade de 
dizê-lona campanha de V. Ex': "As luzes do século 
XXI já se apro,dmam, e é com este pensamento 
e a certeza de uma grande administração de V. 
Ex' voltada já para o terceiro milênio que lhe dese­
jo felicidades. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito 
obrigado, Senador Itamar Franco, fui um dos ad­
miradores de V. Ex' antes de chegar ao Senado, 
e essa admiração aumentou no convMo, pela sua 
coerência, pelo seu desprendimento, pela sua in-

dependência. As suas palavras, se não são muito 
mais de amizade e de bondade, independem de 
uma ou outra coisa, elas me enaltecem demais. 

Tenho certeza de que o povo da minha terra, 
amanhã, ao ouvir ou ler um depoimento do tama­
nho do que V. & presta ao pequeno represen­
tante de um pequeno Estado, ficará feliz, pelo 
que podemos tentar fazer em favor da nossa Fe­
deraç~o. 

O Sr. Jamll Haddad - Permite-me V. E;(' 

um aparte, nobre Senador? 

O SR. GWLHERME PALMEIRA -Pois não. 
nobre Senador. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador Gui~ 
lherme Palmeira, convivi, durante longo tempo, 
antigo Deputado Estadual do Estado da Guana~ 
bara que fui, com o seu irmão Vladimir Palmeira. 
Conhecia V. EX' apenas de nome, pela sua atua~ 
ção política no seu Estado e nas casas legislativas. 
Tive a honra de poder conviver com V. Ex• nesta 
Casa. Apesar das divergências políticas que pos· 
samos ter tido em alguns momentos, aprendi a 
respeitá-lo e digo, com orgulho, que me tomei 
seu amigo. Sinto, neste momento, a falta de sua 
presença neste plenário daqui para frente. Tenho 
a certeza de que a sua presença à frente da prefei­
tura da sua cidade natal fará com que nós nos 
orgulhemos de ter um antigo companheiro gerin­
do os destinos de Maceió. Meus parabéns a V. 
EX pelo seu brilhante discurso, discurso de ho­
mem comedido, homem que sabe que a política 
democrática se faz através das contradições e que 
a democracia plena se preenche através da alter­
nância do poder. Meus parabéns, e quando sentir 
saudade de V. EX', pode ter a certeza de que Já 
estarei, em Maceió, para vê-lo. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Senador 
Jamil Haddad, meus agradecimentos. Suas pala­
was, também emocionantes, dizem muito da ver­
dade de que divergências políticas, às vezes, são 
momentâneas, divergências ideológkas são con­
tornáveis, e que os objetivos de servir, de trabalhar, 
estes, sim, unem e são inseparáveis. Portanto, 
meu agradecimento. Sei que as saudades farão 
com que V. Ex esteja, sempre que possível. lá 
também, não só nos dando apoio, como levando 
o afago da amizade que firmamos aqui. 

O Sr. DJvaldo Suruagy- Senador Guilher­
me Palmeira, permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Com 
muita honra, Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Senador Guilher­
me Palmeira, iniciamos juntos as nossas carreiras 
políticas. em 1965, eu, candidato a Prefeito de 
Maceió, V. ~. sendo o braço direito da candi­
datura do sempre lembrado, jamais esquecido, 
Senador Rui Palmeira, seu paí, ao Governo das 
Alagoas. Em 1966, eu, o prefeito-eleito da capital 
alagoana, V. EX' foi o meu candidato a deputado 
estadual. Em 1970, c'negamos juntos à Assem­
bléia legislativa alagoana. Tive a honra de ser o 
líder e V. ~era o nosso vice-líder; fui o presidente 
da Casa, V. & foi o primeiro secretário. Escolhido 
governador de Alagoas,. V. Ex~ foi o presidente 
da Assembléia Legislativa, na a~ legislatura, e foi 
o secretário da indústria e do Comércio do nosso 
governo, Fui eleito governador de Alagoas com 
o apoio de V. Ex", e dei uma modesta contribuição 

para que V. Ex• se encontre, neste momento, fa­
lando na tribuna desta Casa. Juntos, durante estes 
23 anos de vida pública, jamais tivemos o menor 
desencontro. Sempre batalhamos pelos inteces­
ses maiores do desenvolvimento de Alagoas. Jun­
tos, governamos o nosso estado durante dez anos, 
em companhia de outros .nomes de grande valor 
e de grande destaque, como o Governador T ec­
baldo Barbosa, que se encontra na tribuna de 
honra, prestigiando a fala de V, &. Durante dez 
anos batemos todos os recordes em termos de 
construção de salas de aula, de unidades de saú­
de, de pavimentação de estradas, de construção 
de casas populares. Jamais atrasamos um dia 
sequer o pagamento do funcionalismo, evitando 
gerar traumas dentro da socledade alagoana, uma 
desarmonia entre os Poderes do Estado. O funcio­
nalismo público de Alagoas era dos mais bem 
pagos do Nordeste, em algumas categorias, até 
o mais bem paga do Brasil. O professorado de 
Alagoas era o terceiro do Brasil, perdendo apenas 
para o de São Paulo e Brasília. Tudo isso graças 
a uma identificação com a comunidade alagoana. 
Tudo isso graças a uma identidade com as aspira­
ções maiores do povo de Alagoas, que V. Ex~ 
tão bem caracteriza na sua personalidade invul­
gar. Daí a minha alegóa de ter participado, mais 
uma vez, de uma Juta que foi uma vitória não 
apenas de V. Ex", mas um desabafo do povo ala­
goano contra tanta inconseqüência e tanta irres­
ponsabilidade de um desgovemador que vem in­
felicitando o Estado de Alagoas. V. & é um reparo 
para o povo alagoano, Daí a minha alegria, daí 
a minha satisfação em ter participado desta Juta, 
na qual V. EK levou o povo de Alagoas à vitória. 
V. & deixou profundas marcas nesta Casa. Espe­
ro que em 1990 V. Ex" retome a esta Casa, para 
continuar dignificando o eleitorado alagoano. V. 
Ex' falou bem alto em nome de Alagoas na Câma­
ra Federal e no Senado da República, e é por 
isso que me congratulo com a vida pública de 
V.&, porque ela tem o que melhor Alagoas pos­
sui. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito 
obrigado, Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- V. Ex- me 
permite um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- O Sena­
dor Jarbas Passarinho já havia pedido. Em segui· 
da terei a honra de ouvir o nobre Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador, 
invoco uma condição muito especial, no momen~ 
to em que me dirijo a V, Ex" V. ~sabe da minha 
predileção por V. EX' e pela Senador Divaldo Su~ 
ruagy, mas invoco a condição especial de ser 
cidadão honorário de Alagoas, título esse dado 
praticamente por todas as composições politicas 
da terra. É nesta condição que quero relembrar 
o pobre ministro que fUi com o grande governador 
que V. Ex~ era, na ocasião que tivemos contato. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Não 
apoiado! 

O ~r. Jarbas Passarinho - E já naquela 
altura, V. Ex" sabe exatamente que, tanto quanto 
me foi possível, eu me rendi à obrigação de ajudar 
o governo de Alagoas no que me fosse cabível 
dentro do ministério. E naquelas oportunidades 
de contato com V. Ex~. concluía a liderança que 
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se expressava tão brilhantemente naqueles idos 
de 63/84. Ligado, portanto, que sou por laços 
de afeto às Alagoas Gerais a que me refiro, não 
tive oportunidade, evidentemente, de conviver 
com V. EX aqui, nesta Casa, porque o Senado 
tinha-se livrado de mim durante quatro anos, e 
foi justamente quando V. Ex se elegeu Senador. 

O SR. GOIUIERME PALMEIRA- Lamen· 
tavelmente. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Por isso, agora 
vejo V. EX" partir, e tomo um pouco do arroubo 
do Senador Divaldo Suruagy, na hora em que 
S. ~ fala, porque eu também torci pela vitória 
pessoal de V. Ex", ... 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito 
grato a V. fX, que participou. 

O Sr. Jmbas Passarinho- ... embora o meu 
Partido já tenha sido o Partido de V. Ex~ - e 
partidpei numa tomada de televisão, dando um 
ponto de vista pessoal, que espero não tenha sido 
repelido pelos meus conterrâneos honorários. Ve. 
jo a partida de V. Ex-, e apenas quero lhe dizer 
o seguinte~ além da representação de Alagoas, 
dos três Senadores de Alagoas que aqui se encan. 
tram, V. Ex~. na Prefeitura de Maceió, contará, evi· 
dentemente, com um quarto senador no mínimo, 
aqui, que é este pobre colega que o aparteia neste 
momento .. Fico inteiramente à disposição de V. 
Ex" para o êxito·da sua administração. 

O SR. G([ILHERME PALMEIRA - Muito 
obrigado, ilustre Senador Jarbas Passarinho. V. 
Ex", com quem tenho a honra de privar de ami~ 
zade pessoal, de algum tempo, sem falar da admi· 
ração pela inteligência, pelo brilhantismo com que 
se tem saído sempre na vida pública brasileira, 
também me honra com seu aparte. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Nobre Se· 
nador, eu gostaria também de apartear V. EX' 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Com 
muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Estou ou. 
Vindo o discurso de V. Ex e há aquele misto de 
tristeza e de alegria. A tristeza de vê-lo partir, mas 
a alegria de vê-lo como triunfante candidata à 
Prefeitura da capital do seu estado, Maceió. Uma 
vitória que, acho, é uma das mais expressivas 
e uma das mais desejadas pelo nobre orador. 
No momento em que V. Er fal~. abrem-se muitas 
perspectivas, pois, estamos exatamente depois do 
pleito municipal, que revelou a vontade do povo 
na indicação dos novos gestores municipais. Mui­
tos foram a julgamento, muitos perderam, poucos 
triunfaram. V. EX está entre os que triunfaram, 
aprovados pelo veredicto popular. O que desejo 
a V. Ex" é que, na Capital do seu Estado, dê apenas 
continuidade à tradição de seu velho pai, de sau. 
dosa memória, memória muito cultivada aqui no 
Senado. Federal; dê continuidade à sua própria 
vida política, ganhando esse item no seu currículo, 
com aquela galhardia que lhe tem sido peculíar 
nos outros trâmites do seu processo de vida no 
quadro político nacional. Ao companheiro nós de­
vemos dizer náo adeus, mas que siga com a con· 
fiança que lhe é própria para o sucesso, que natu· 
ralmente alcançará. Sabemos que é difícil a ges· 
tão de qualquer munidpalidade, principalmente 
de qualquer capital. Como será difícil dirigir a sua 

cidade, a sua capital. Mas o seu talento há de 
suportar todas as agruras. Os desígnios de sua 
vida irão dar, por certo, a fortaleza de que precisa 
para enfrentar a problemática que está à sua espe­
ra. O que desejo ao companheiro, quando faz 
esse discurso no Senado, o que desejo é que 
alcance, na Prefeitura de Maceió, o sucesso, que 
já é constante na sua carreira politica, e que essa 
cidade ganhe com o veredicto do seu povo. Muito 
obrigado. 

O SR. GUIUIERME PALMEIRA - Muito 
obrigado. Senador Cid Sabóia de Carvalho, que 
me honra <:om suas palavras, Senador cearense, 
e que honra a inteligêncta do Ceará. 

O Sr. Carlos ChiareUl - Permite-me V. Ex.' 
um aparte? 

O Sr. Rubens War -Permite-me V E>t' um 
aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Com 
muita honra, Senador Carlos Chiarelli. · 

O Sr. Carlos ChlareUi- V. EX'. nobre Sena­
dor Rubens Vtlar, tem precedência, por alagoa· 
nidade. (Risos.) 

O SR. G([IUIERME PALMEIRA - Ouço 
o nobre Senador Rubens Vilar. 

O Sr~ Rubens VBar- Muito obrigado ao Se­
nador Carlos Chiarelli. Sentado na cadeira do emi­
nente Senador Teotônio Vilela, o "Menestrel das 
Alagoas", o "Paladino da Democracia" no Brasil, 
que foi amigo pessoal e amigo do grande e legen· 
dário Rui Palmeira, sentado na cadeira de Teotô­
nio Vilela filho, nosso digna e combativo Senador 
titular da função, tenho a alegria, tenho a honra, 
neste instante, de aparteá-lo, para lhe dizer que, 
não votando em V. Ex', porque votei também no 
combativo, no digno companheiro Deputado 
Constituinte Renan Calheiros à Prefeitura de Ma­
ceió, que disputou lealmente com V. EX' a função, 
tenha a alegria, tenho a honra de dizer para esta 
Casa que fui signatário do manifesto que ajudou 
V. & a chegar ao Governo das Alagoas. quando 
deputado estadual. E o fiZ com muita honra. 

O SR. G([IUIERME PALMEIRA - Muito 
obrigado. 

O Sr. Rubens VUar- Sei do perfil, do pres­
tígio político que V. Ex• goza não só no nosso 
Estado como a nível nacional, Vice-Presidente que 
foi desta Casa, o Senado Federal, Presídente Na· 
cional do PFL V. & fo~ sem dúvida nenhuma 
e por justiça-e registro aqui- um dos maiores 
governadores do nosso estado, ... 

O SR. GUIUIERME PALMEIRA- Obriga· 
do. 

O Sr. Rubens War - ... delxou um acervo 
de obras imensuráveis, V. Ex" que é fflho, como 
já disse, do legendário Rui Palmeira, um dos maio­
res oradores, um dos maiores tribunos que já 
passaram por esta Casa, o Senado Federal, tendo, 
inclusive, sido membro da Mesa, coma seu Pri­
meiro Secretário. Desejo a V. EX', nobre Senador 
Guilherme Palmeira, seja felii à frente do Governo 
da capital alagoana e que a restaure, que a faça 
sorrir. V. Ex' tem uma missão muito difícil, a de 
fazer uma grande obra de reconstrução de Ma­
ceió. Permita-me V. EX', porém, discordar, eJegan· 
temente, do nobre amigo, o ilustre Senador Oival-
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do Suruagy, quando S. & registrou o Governo 
Fernando Collor como desgoverno, Fernando 
Collor, que foi o Deputado Federal mais votado 
do seu Partido, Fernando Collor de Mello, que 
foi um dos maiores prefeitas da capital a!agoana, 
que a projetou nacionalmente, e foi Prefeito no 
Governo de V. Ex", e hoje é uma das f~guras nacio­
nais. Registro aqui a minha amizade, a minha 
admiração e o meu respeito pelo Governador F er­
nanda Collor de Me!lo e, tenho certeza de que 
o seu talento, o seu entusiasmo, a sua juventude 
farão muito pelo BrasiL Nobre Senador, nesta tar­
de glamourosa, esta tarde bonita de despedida 
de V, Ex~. registro que convivi com V. Ex• quatro 
anos na Casa de Tavares Bastos, como deputado, 
e para mim foi uma honra, uma alegria este gran­
de convívio. Desejo a V. fxl' felicidades. Congra­
tulo-me com V. Ex" pela excelente vitória que a 
teve nas eleições de Maceió. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito 
obrigado, Senador Rubens Vi/ar. Agradeço a V. 
Ex' as palavras, a solidariedade e o testemunho 
de V. EX' no que pudermos realizar em Maceió. 
E pelo que V. fr acompanhou como senador, 
espero que isso seja permanente. Que sua admi­
ração pelo governador seja muito passageira, por­
que é ilusão. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Carlos 
Chiarelli. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Senador Guilherme 
Palmeira, esgotada a brilhante bancada alagoana, 
tanto no que diz respeito aos filhos da terra como 
aos honorários, agora sobra um espaço para uma 
manifestação solidária, amiga, fraterna, de admi­
ração lá no Rio Grande do Sul. V. EX' é das "pal­
meiras" mais amigas que conheço. Por isso mes­
mo, ao colega, ao ousado político, ao homem 
de atitudes frontais, aquele que sempre soube 
manifestar. independentemente de riscos, as suas 
posições e assumi~ las de maneira clara e vigorosa, 
eu gostaria, nesta hora, de dar o testemunho do 
meu apreço e da minha estima. 

Aqui fizemos uma sólida amizade. Aqui registro 
o testemunho de uma admiração profunda, e, 
gostaria de diier que V. EX tem calor próprio, 
não depende dessas discussões que se estão tra­
vando a respeito das figuras do Estado e das 
questões locais. V. EX' é uma figura no plano 
iiacional, vai além das fronteiras, ainda que das 
fronteiras oceânicas de Alagoas, V. E'.x' chega aos 
limites nacionais. Por isso, meu caro e ilustre ami­
go Senador Guilherme Palmeira, a única coisa 
que aqui me corta o pesar é a tristeza de sabê~lo 
despedindo-se da Casa, mesmo numa despedida 
de vitorioso, é saber que V. &, pela antecipação 
dessa figura ilustre, também das Alagoas, nosso 
estimado e fraterno amigo, V. &, na verdade, 
não dá um basta siempre, como diz o caste~ 
lhano, mas apenas um até logo. V. EJr está indo 
para voltar, para seguramente reformar e refor· 
mular a ·administração municipal, para conser· 
tá·la, para agilizá~la, para modernizá-la, V. Ex~. que 
é um excelente e competente administrador. Por 
isso, vá e cumpra essa tarefa, e, retorne logo. 
O Senado seguramente preservará a sua Cadeira, 
quererá continuar ouvindo a sua voz e continuará 
a tê·lo como um dos seus. Nós estaremos aqui 
para aplaudi-lo pela vitória, para apoiá~!o no seu 
trabalho valioso na administração municipal e se-
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guramente na planície - quem sabe - fazer 
com que V. Ex" tenha o coro das palmas nec:es­
sálias pelo seu retomo como Senador que deixa 
saudades e como administrador que será, mais 
uma vez, competente. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito 
obrigado, caro Companheiro, caro amigo, caro 
Lider Carlos Chiarelli. 

Nós, que percorremos caminhos dos mais difí­
ceis e horas das mais difíceis e parece que nos 
pegou aquela pecha dos dissidentes, e fomos dis­
sidentes no começo, fomos dissidentes no meio, 
continuamos dissidentes, mas sempre dissiden­
tes visando o interesse maior desse País, o inte­
resse do nosso povo. 

V. Ex"' que & um dos homens entre tantos ho­
mens dignos e ilustres desta Casa, V. Ex" é uma 
das inteligências mais brilhantes, dos homens 
mais sérios, dos homens mais idealistas que eu 
tive o prazer de conhecer aqui no Senado Federal. 

Este é um depoimento que eu precisaria fazer 
com relação a V. Ex", quando se tenta ultrajar 
a sua dignidade e a sua honra que, na minha 
opinião, e na opinião da maioria dos brasileiros, 
é imaculada. 

Portanto. meus agradecimentos e, ao mesmo 
tempo, a minha solidariedade às suas posições 
independentes e de coerência que sempre man­
teve nesta Casa e no decorrer da sua vida pública. 

O Sr. Ronan Tito - Permita-me V. EX' um 
aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Com 
prazer, ouço o Uder Ronan Tito. 

O Sr. Ronan nto- Ilustre Senador Guilher­
me Palmeira, é sabido que uma honra inigualável 
para um político é governar a sua cidade, a sua 
terra. Se é, e o é, então governar Maceió é um 
privilégio muito maior. Que beleza de cidade, que 
praias, que lagoas que cercam aquela cidade. Vai 
V. &- com essa incumbência, incumbência que 
quem delega é o povo daquela cidade. E o povo, 
quando fala, não merece e nem pode ser contes­
tado. O povo falou, está falado! Não posso dizer 
a V. EX' que me alegro propriamente com sua 
vitória, lá, porque V. Ex" lutou contra o meu Parti­
do. No entanto, também, em nenhum momento, 
vou contestar a vitória -de V. ~. porque quem, 
afinal, deu essa vitória, soberanamente e livre~ 
mente, foi o povo de Maceió. Tenho um carinho 
muito especial por aquela cidade. Aquelas praias, 
já tive o privilégio de estar por lá mais de uma 
vez. Tive o privilégio, também, de estar Já num 
dia não muito alegre, mas um dia memorável 
na minha vida: o dia do sepultamento de um 
dos maiores homens públicos que este País já 
teve em toda a sua História, o dia do sepultamento 
de Teotônio Vilela. Encontrei-me com V. Ex", com 
o Senador Divaldo Suruagy, com aqueles que 
poderiam parecer oposicionistas a S. ~. ou ex 
adversos, melhor dizendo e, naquele dia, recolhi 
a grandeza do povo alagoano, do povo de Maceió, 
através de um depoimento do Senador Divaldo 
Suruagy. Eu brincava com S. Ex' - havíamos 
s.ido Colegas na Câmara dos Deputados- e brin~ 
quei c:om o Senador Divaldo Suruagy: "Então, 
viemos aquí chorar o seu adversário, o meu <:orre­
ligionârio?" S. EX- falou: "Não, vimos aqui prantear 
o maior de todos nós. Vimos prantear Teotônio 
ViJela, essa figura imensa, que fez política, foi 

aguerrido, lutador, nunca se mostrou indiferente 
diante de qualquer problema. E disse S. Ex~. o 
Senador Divaldo Suruagy: "Nunca nos machu­
cou, nunca nos feriu, nunca nos magoou". Essa 
é a dimensão do político alagoano, é a dimensão 
de V. Ex' ex adverso da minha Bancada, mas 
amigo de todos nós; lhano, cordato, cavalheiro, 
leal, e nem por isso em nenhum momento abriu 
mão de sua luta. Desejo a V. Ex~ e desejo ao 
povo de Maceió uma profícua administração para 
bem dos alagoanos, dos homens que vivem na 
Capital de Alagoas, mas para o bem de todos 
nós que de quando em vez vamos lá usufruir 
das maravilhas daquela cidade. Parabenizo V. Ex' 
E muito obrigado pela concessão do aparte. · 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito 
obrigado, Senador Ronan Tito. É uma honra re<:e· 
ber seu apoio, sua solidariedade, 

Não tenho dúvidas de que Maceió, depois de 
recuperada, estará à sua disposição. 

Prossigo, Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

As vitórias reconfortam a nossa própria confian­
ça. As derrotas não são necessárias apenas para 
temperá-las, servem, também, Sr. Presidente, pa­
ra dar a exata dimensão de nossas próprias limita· 
ções. 

Recolhi esse exemplo com humildade e como 
fruto para minhas próprias reflexões. O exercício 
do poder, porêm, até mesmo no regime demo~ 
<:rático, tem o inevitável condão de revelar a natu~ 
reza humana, triste, frio e solitário, como o definiu 
Milton Campos, pode, para as naturezas mal con­
formadas, transformar-se em instrumento de vin~ 
ditas pessoais, de ambições desmedidas e de vio~ 
lências de toda espéde. Alagoas, como qualquer 
outro Estado brasileiro, não estaria evidentemente 
imune a devastações dessa espécie. E o exercício 
da política transformou-se, em meu Estado, numa 
contínua e irreversível de todas essas aberrações 
do gênero humano. 

Às comemorações da vitória, seguiram-se es· 
tarrecedoras demonstrações da insanidade do 
poder, com conflitos que não pouparam qualquer 
dos poderes constituídos. Abandonada a sua pró­
pria sorte, Alagoas paga há dois anos, Sr. Presi­
dente, o ônus terrível do culto pessoal que não 
poupa nada, nem ninguém! Desembargadores, 
magistrados, juízes e membros do legislativo; sE> 
cretários de Estado, autoridades do Executivo t: 
sefVidores públicos têm assistido a uma vaga de 
destruição de todos os valores, de acusações in­
fundadas e de fuga às responsabilidades políticas 
de que se investem, necessariamente, todos os 
mandatãrios do poder e de toda e qualquer auto ri· 
dade legitimamente constituída. 

A força destruidora desse autêntico período de 
desgoverno, criou em Alagoas o culto da desespe­
rança, do desencanto, da desarmonia e do desa­
lento. À míngua de recursos, emparedada por 
vicias que remontam aos mais desvairado cliente· 
lismo que já se praticou em meu Estado, a Prefei~ 
tura de Maceió é hoje a própria imagem da des· 
truição. Sem a solidariedade da União, e abando­
nada pelo Estado, transformou-se numa autêntica 
massa falida a exígir remédios heróicos, dedica­
ção sem limites e soluções criativas. Como na 
maioria das capitais brasileiras, também a de meu 
Estado é hoje a imagem da falência. 

Premido e angustiado por esse quadro desalen· 
tador, Sr. Presidente, não teria como fugir ao dever 
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imperioso de oferecer-me como alternativa aos 
apelos que me chegavam de todas as expressivas 
lideranças políticas que me impuseram o dever 
político e partidário de concorrer, com a parca 
força de mínha própria experiência, para dar ao 
meu Estado, mais essa contribuição, em pleno 
exerdcio de meu mandato de Senador. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex' 
um aparte, nobre Senador Guilherme Palmeira? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Com 
muita honra, nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador Gui­
lherme Palmeira, conheci o trabalho de V. Ex' 
como ex-Governador do Estado de Alagoas. A 
marca do governo de V. ~ ficou em toda a 
parte: trabalho sério, profícuo, no qual V. Ex- teve 
o respeito da maioria do povo alagoano. Hoje, 
está-se despedindo do Senado Federal para assu­
mir o cargo de Prefeito de Maceió, e é mais um 
desafio, que tenho certez.a irá fazer jus de adminis~ 
trador moderno e progressista. Governar uma <:i· 
dade do Nordeste é ser um missionário e V. Ex' 
será esse missionário para consertar o caos que 
impera naquela bonita cidade do Nordeste, Ma­
ceió, Capital do Estado das Alagoas. V. Ex" saberá 
dar o recado de <:onfíança que o povo de Maceió 
lhe deu sufragando o nome do seu ex~Gover­
nador. Parabéns, nobre Senador Guilherme Pal­
meira! 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito 
grato, Senador Ney Maranhão, pelas suas pala­
vras, pelo seu apoio, pela sua crença no que eu 
possa fazer ou venha a fazer em favor de Maceió 
e Alagoas. 

A demonstração que recebi nas umas terminou 
se transformando em mais uma prova inequívoca 
de que a nenhum homem público é lícito fugir 
ao seu próprio destino. A confiança que em meu 
nome depositaram os eleitores de Maceió, não 
me deixa outra alternativa que a de interromper 
essa longa e feliz convivência, para atirar-me de 
corpo e alma a este que considero um dos maio­
res, senão o maior desafio de minha carreira. 

Estas, Srs. Senadores, as imperiosas razões que 
me impõe a renúncia de meu mandato, para uma 
nova e desvanecedora missão. Tenho a certeza 
de que, neste transe, ninguém nesta casa me re­
cusará compreensão, apoio e solldariedade. 

Saio, como escreveu o inesquedvel Joaquim 
Nabuco, da placidez gelada deste planalto, que 
é o Senado, para as planícies ardentes da cidade 
que a partir de 19 dejaneiroestarei dirigindo. Faço­
o, no entanto, com a certaza de ter cumprido 
aqui o meu dever. 

Desde o primeiro momento, quando se esbo· 
çou o irresistivel e avassa)ador movimento de res· 
tauração democrática que levou à formação da 
aliança democrática e à vitória de T ancredo Neves 
e José Sarney, no colégio eleitoral, em 15 de 
janeiro de 1985, alinhei~me na dissidência que 
entendeu, hoje mais do que nunca, sei que com 
superior descortino, que era chegado o momento 
da restauração democrática deste País. 

A oportunidade de participar das discussões 
da Assembléia Nacional Constituinte, e a de subs­
crever o novo texto constitucional, hoje em vigor, 
deram-me a certeza de que o Brasil, a despeito 
das inevitáveis crises de crescimento que temos 
vivido intermitentemente, só realizará a sua pró-



Dezembro de 1988 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçáo U) 

pria vocação, pela via democrática do pluralismo 
e do alargamento das franquias sociais. Lutei na 
escassa medida de minhas forças, pela transfor­
mação do sistema de governo. Convencido de 
que se esgotou o modelo do poder pessoal consa­
grado historicamente pelo presidencialismo brasi­
leiro implantado com a república, cujo centenário 
comemoramos ano que vem, estou certo de que, 
mais cedo ou mais tarde, adotaremos, como im­
perativo histórico inevitável, o sistema parlamen­
tarista de governo. Os pronunciamentos que em 
sua defesa produzi nesta Casa contam-se como 
os momentos mais gratas de minha convivência 
neste cenáculo do federalismo nacional. 

Nem por ter~me voltado para os grandes temas 
nacionais que hoje preocupam as lideranças polí­
ticas do País, deixei, em minha militância no Sena­
do da República, de abordar, com a freqüência 
que me foi possível, aqueles que considero os 
grandes problemas a1agoanos. Entre eles, desta­
co, desde logo, a viabilização da e<:onomia açuca~ 
reira, vocação histórica de meu Estado, hoje sob 
risco de desaperecimento; a consolidação do pólo 
doroquímico e a sobrevivência da fumicultura de 
meu Estado. 

O Sr. LourlvaJ Baptista - Permite V. ~ 
wn aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Ouço 
o aparte do nobre senador. 

O Sr. Lourfn.l Baptista-Eminente Senador 
Guilherme Palmeira, chegando a este plenário, 
estou tomando conhecimento da despedida hoje 
de V. Ex- desta Casa, para assumir a Prefeitura 
de Maceió. A sua falta será sentida. Amigo de 
V. ~ há muitos anos - amizade com que tam­
bém me honrava o seu venerado pai, um homem 
que também muito honrou esta Casa, o Senador 
Rui Palmeira -. eminente Senador Guilherme 
Pa1meira, desejo a V. ~ uma profícua e grande 
administação, por que sei que a fará, pois tem 
inteligência, honradez, dignidade, é um homem 
que sabe trabalhar. O Senado perde um grande 
senador. Muito obrigado, eminente Senador Gui­
lherme Palmeira. Nesta Casa estarei sempre à 
sua disposição. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Agra· 
deço a V. Ex", nobre e querido amigo Senador 
Lourival Baptista, um dos decanos desta Casa. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Permite V.&! 
um aparte? 

OSR. GUILHERME PALMEIRA-Concedo 
o aparte a V. ~. com muita honra. 

O Sr. Pompeu de Sousa-Também cheguei 
em meio ao discurso de V. EX Não sei se em 
meio, se em fiiTI, se num quarto ou num terço. 
Sei que fiquei retido numa reunião da Frente Par­
lamentar Nacionalista, onde tentava defender a 
soberania deste País; reunião que só agora termi­
nou. Mas não poderia deixar de associar-me aos 
Companheiros que, nos apartes, manifestaram a 
V. EX' o sentimento de perda que significa para 
o Senado a sua saída desta Casa; saída que, entre­
tanto, significa um ganho considerável para seus 
conterrâneos, na bela cidade de Maceió. Eu ta}vez 
fosse até um pouco suspeito para fazer wn elogio 
a V. Ex'. porque ligo-me a V. EX" com uma amizade 
antiga, desde quando V. Ex' não tinha ainda esses 
belos cabelos brancos precoces que hoje ostenta. 

Aproveito a oportunidade em que V. ~ reafirma 
sua declaração de principio parlamentarista para· 
dizer que nos conhecemos quando V. Ext era qua­
se wn adolescente ainda, no mesmo edíficio de 
apartamentos onde seu pai, o meu inesquecível 
amigo Rui Palmeira e eu morávamos, onde tam­
bém moro até hoje, quando viemos para cá im­
plantar aquela malfadada experiência pseudopar­
lamentarista, que tem sido usada até agora como 
fator negatiVo para a defesa do parlamentarismo 
em nosso País, e que neste momento é até ressus­
citada de maneira meio velhaca, por quem está 
suposta e falsamente defedendo um suspeito 
"parlamentarismo-já". Os verdadeiros palamen­
taristas não estão nessa empreitada, porque não 
queremos uma aventura, um novo arreglo parla­
mentarista que só servirá para desmoralizar o par­
lamentarismo. Não é para enfrentar uma crise 
que se cria uma anticrise parlamentarista que vai 
resultar numa crise maior e mais desmoraliza­
dera. Já tivemos a experiência negativa de 1961 
e não queremos outra experiência negativa. Nós 
reivindicamos. Nós lutamos pelo parlamentaris­
mo dentro dos padrões já estabelecidos pela pró­
pria Constituição na revisão constitucional de 
1993; e estamos certos de que vamos ser vitori~ 
sos, quando então V. ~. já quase no fim de 
seu mandato, voltando de novo a esta Casa, terâ 
oportunidade de se regozijar com o parlamen­
tarismo que todos nós amamos. Muito obrigado 
a V. Ex' 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito 
obrigado, Senador Pompeu de Sousa. Realmente, 
ainda garoto eu o conheci. Dai eu ficar fellz quan­
do V. E.xtfa1a dos meus precoces cabelos brancos. 
Mas suas palavras são alentadoras e, na verdade, 
nós queremos e defenderemos o parlamentaris­
mo na hora oportuna. Lutamos por ele na Consti­
tuinte, mas não um parlamentarismo como solu­
ção de crise, porque está mais do que provado 
que isso náo chega a nada e desmoraliza toda 
a tese do Parlamentarismo. 

Mesmo longe daqui, espero continuar estimu­
lando a luta em favor do parlamentarismo e poder 
um dia estar novamente ao lado de V. 5r lutando, 
brigando e vendo o parlamentarismo sendo uma 
realidade dentro do nosso Pais. 

Sr. Presidente, estou perto da conclusão. Dentre 
os problemas alagoanos, eu destacava, nos meus 
pronunciamentos, a viabilização da economia 
açucareira, vocação histórica do meu Estado, hoje 
sob risco de desaparecimento; a consolidação do 
pólo cloro-químico e a sobrevivência da fumi­
cultura do meu Estado. Se esses são desafios 
econômicos a que hoje se junta a liquidação do 
Banco do Estado de Alagoas, fruto do esforço 
e património de mais de 25 anos do povo de 
meu Estado, não são menores nem menos graves 
os desafios sociais que estigmatizam o Nordeste, 
em face do Brasil, e Alagoas em face do Nordeste. 

A reversão desse quadro, Srs. Senadores, e a 
superação dos problemas institucionais brasilei­
ros, passam necessariamente por soluções nego­
ciadas, pelo fortalecimento das instituições demo­
cráticas e pela via eleitoral em que o povo brasi­
leiro sempre tem demonstrado enorme maturi­
dade. A responsabilidade das elites brasileiras. dos 
líderes partidários e da representação politica com 
assento nesta e na outra Casa do Congresso Na~ 
cional aumenta enormemente em face das espe-
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ranças de mudanas e transformações timidamen­
te insinuadas no novo texto constitucional que 
há pouco acabamos de votar e ostensivamente 
indicados nos resultados do pleito de 15 de no­
vembro. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. Ex' 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Com 
muita honra, Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Senhor Guilher­
me Palmeira, tive a honra de ser colega do emi· 
nente homem público que foi Rui Palmeira, na 
Câmara dos Deputados, e tive. também, a ventura 
de ser colega de V. Ex~, ainda que por pouco 
tempo, nesta alta Casa do Congresso brasileiro. 
E de Rui Palmeira tenho aquela lembrança que 
todos nós mantemos: homem honrado e de ele­
vado espírito público. Portanto, V. Ex vai inspirado 
nos mesmos sentimentos, trilhando uma vida pú­
blica, também, merecedora de elogios. No mo­
mento em que V. Ex" se despede desta Casa para 
assumir a Prefeitura de Maceió, Capital do Estado 
de V.~. quero congratular-me pela vitória demo­
crática que V. EX" obteve e, ao mesmo tempo. 
formulo os mais sinceros votos, no sentido de 
que V. Ex' realize, porque tem tudo para faz&--lo, 
uma proficua administração. Na Comissão Mista 
de Orçamento, da qual também tenho a honra 
de fazer parte, tive oportunidade de relatar o anexo 
da Sudene, e o ftz defendendo, como sempre, 
os aJtos interesses do Nordeste. Pode V. EX' ficar 
certo de que aqui vai deixar admiradores e aJTli .. 
gos, e que todos nós continuaremos defendendo 
os altos interesses do País, os altos interesses 
do Nordeste e, portanto, também os interesses 
do seu Estado e da grande cidade que é Maceió. 
Felicidade a V. EX" 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito 
obrigado, Senador Chagas Rodrigues, é uma hon­
ra receder o seu aparte. Certamente, precisarei 
muita do trabalho, do esforço e da cooperação 
de V. Ext na Comissão de Orçamento, como, aqui, 
no próprio Senado. Entendo que não só a nossa 
amizade, mas os nossos objetivos, principalmente 
como nordestinos, estarão sempre presentes. 

Sr. Presidente, a lição clara das umas aponta 
para a modernização do País, para a redefinição 
do papel do Estado e para o fortalecimento da 
inidativa privada, como forma de inserção doBra­
sil no mercado mundial, num mundo de cres-­
cente competiçáo econômica e de valores em 
permanente transformação. Temas que vencer 
o desafio tecnológico do alvorecer do próximo 
século, temos que modernizar as instituições e 
temos que democratizar o poder público. Temos 
que ousar, temos que divergir, temos que experi­
mentar, porque a ousadia, a divergência pacifica 
e a experimentação de novas formas e de novos 
métodos é que transfonnaram o admirável mun~ 
do em que ainda vivemos. 

Como acredito na capacidade dÓ povo brasi~ 
leiro, coma creio na vitalidade deste País, como 
sonho com um mundo mais humano, mais frater­
no e mais justo, ê que deixo esta Casa, recon­
fortado com a confiança de meus conterrâneos, 
e agradecido pela honra de um acolhimento que 
superou minhas melhores expectativas. 
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Sr. Presidente e Srs. Senadores, é, portanto, 
com otimismo, com fé e com detenninação, que 
desço desta tribuna, para encetar uma nova cami~ 
nhada com renovada esperança no futuro deste 
País. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Gw1herme Pal­
meira, o Sr. Jutahy Magalhães_ 1" Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Humberto Lucena. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Clmberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ontem à noite fui surpreendido com 
a notícia do assassinato do deputado estadual, 
pelo Partido Socialista Brasileiro, no Estado do 
Pará, João Carlos Batista. 

Peça a atenção do Senado para o que vou 
rememorar. 

No dia 19 de outubro, do corrente ano, recebi 
um tel~ do Deputado João Carlos Batista, com 
o seguinte teor: 

!v:J 
Presidente Nacional do Partido Socialista 
Brasileiro 
Brasüia- DF 

A Cidade de ltaituba estah sendo abalada 
por atos de Terrorismo e Assassinatos, prati­
c-ado pelo Sr. Wirlando Freire, testa-de-ferro 
dos poderosos daquele munidpio, o qual 
vem fazendo ameaças de morte abertamente 
aos candidatos a Prefeito, Vlce, Vereadores 
e a esse Deputado, do Partido Socialista Bra­
sileiro, que estão intimidados com as amea­
ças, jah que aquele preposto da lJOR conta 
com pistoleiros para essa finalidade, com or­
dens para matar. A população estah em pâni­
co, pois no úhlmo dia 13 P.P o jovem Adão 
Costa foi fuzilado em frente ao forum, por 
um pistoleiro conhecido por Pal.llista. O cri­
me foi Assistido por todos, mas nenhuma 
providência foi tomada pois a Juiza Helena 
Farag, daquela comarca, nada faz para impor 
sua autoridade de magistrada, além de ser 
conivente com as irregularidades eleitorais, 
que lah estão sendo cometidas. Queremos 
exigir imediatas providências para coibir es­
ses abusos, bem como evitar que o testa-de­
ferro dos poderosos de ltaituba, Wirlando 
Freire e seus pistoleiros possam consumar 
os assassinatos que estão sendo perpetrados 
contra os candidatos do Partido Socialista 
Brasileiro - PSB. 

Deputado João Carlos Batista 
Assembléia legislativa 
Do Estado do Parah. 

Encaminhei ao Sr. Ministro Paulo Brossard_ o 
telex e terminava eu com a seguinte frase: 

"Corno Vossênda pode ver, é grave situa­
ção no Município citado, carecendo urgente­
mente de força policial, para coibir os abusos 
e violência contra a população daquela loca­
lidade. 

Atenciosamente, 
Senador Jamil Haddad." 

Recebi um telegrama de S. Ex, o Ministro da 
Justiça, com o seguinte teor: 

Do Ministério da Justiça de Telex NR 4855 
DT 22-10-88 
Exrno. Senhor 
Senador Jamil Haddad 
M.D. Presidente do Partido Socialista Brasi­
leiro 
Senado Federal 
Brasilia - DF 

Telex/CNISNNR 001271 em 21-10-1988 
- Tenho honra acusar o recebimento telex 
vossênda transmitindo denúncia formulada 
Deputado Estadual João Carlos Batista e in~ 
formo retransmiti inteiro teor referida mensa­
gem secretário segurança pública Estado Pa­
rá para conhecimento e adoção providências 
cabíveis. Atentamente Paulo Brossard de 
Souza Pinto - Ministro da Justiça. 

Este telex me foi passado no dia 19 de outubro 
de 1988, da Assembléia Legislativa do Estada 
do Pará. Hoje, o Companheiro João Carlos Batista, 
membro do Diretório Nacional do Partido Sacia~ 
lista Brasileiro, está sendo enterrado naquele Es· 
tado. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Nobre Senador 
Jamü Haddad, V. EX' permite urn aparte? 

O Sr. Jubas Passarinho- Nobre Senador, 
permite V. & um aparte? 

O SR- JAI'IIL HADDAD-Ouço V. Ex-, Sena­
dor Jarbas Passarinho, com toda atenção. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador 
Jamil Haddad, o fato que V. ~ tJ:az ao conheci­
mento do Senado é indiscutivelmente da maior 
gravidade e traduz, infelizmente, o que está acon­
tecendo no meu Estado, que não era assim. Foi 
assim num passado mais remoto e, depois, se 
transformou realmente num Estado onde as lutas 
políticas se faziam dentro de determinado clima 
~ civilidade. Infelizmente, de uns tempos para 
cá as problemas têm sido agra.,ados, particular­
mente na questão fundiária. Sobre o deputado 
assassinado, não vem ao caso se ele tinha um 
temperamento agressiva. O que vem ao caso é 
o que V. ~está trazendo exatamente ao <:onhecí­
mento da Nação, fato de que uma pessoa não 
pode ser assassinada porque tem um comporp 
tamento político divergente de outras pessoas. 
E pior ainda: V. EX fez a leitura, ainda há pouco, 
de um documento que lhe foi enviado, um doeu· 
mento que agora pode estar ligado historicamen­
te a esse episódio, e não é o primeiro. Há alguns 
meses foi assassinado friamente, covardemente, 
por profissional de pistola, um deputado que tinha 
sido eleito, deputado pelo PMDB, do tempo em 
que o PMDB foi a grande Frente que foi, e depois 
se filiou ao Partida Comunista do Brasil, -o PC 
do 8. Até hoje não se chegou a conclusão, apesar 
de, indusive, o criminoso que detonou o revólver 
ter confessada o crime, ter sido preso. E ainda 
há pouco V.~ me dizia que recebia a informação 
de que ele foi posto em liberdade par falta de 
prova. Essa confissão eu vi na televisão, ele, na 
televisão, confessando como praticou o cririle. 
A impressão que se tem é uma reprodução quase 
que igual, porque é a mesma precisão no tiro, 
os mesmos tiros na cabeca, matando a pessoa. 
Eu estranho profundamente que o Estado do Pará 
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esteja se transformando numa terra de ninguém, 
uma terra onde não há lei. Essa cidade de ltaituba, 
à que V. EX' se refere, foi objeto de uma verdadeira 
invasão indiscriminada de garimpeiros à busca 
de ouro. O que se passa lá é uma ilusão, uma 
terrivel ilusão a respeito de fazer fortuna fácil; é 
a marte pela malária, coma de malária; é a morte 
pelos pistoleiros. Eu mesmo perdi, há poucos me­
ses, Já, um vereador do meu Partido, ligado a 
mim, que foi assassinado naquela história de se 
eliminar arquivo, apagar arquivos etc; e, agora, 
aparec:e, com a mesma técnica, esse deputado 
sendo assassinado nas ruas de Belém, tranqüila­
mente, por um assassino que não foi preso, e 
fica-se com a impressão de que isto ficará impu­
ne. De maneira que, sendo V. & o Presidente 
Nacional do PSB, apesar das profundas divergên­
cias pessoais que eu tinha com elementos do 
Partido de V. Ex" no meu Estado, quero declarar 
a minha total insatisfação, a forma pela qual eu 
repilo aquilo que se está praticando no meu Esta­
do, e dando, pior ainda, característica de impuni­
dade aos assassinos que estão lá como pisto­
leiros. 

O SR. JAMIL HADDAD - Eu tinha certeza, 
noPre Senador Jarbas Passarinho, de que outra 
não poderia ser a atitude de V. EX', considero-o 
um democrata e, dentro de regime democrático, 
esses atos não podem proliferar. Quero deixar 
bem daro - como disse V. EX', nobre Senador 
-que, há exatamente um ano e meio, no clia 
12 de junho de 1987, foi morto Paulo Fonteles, 
suplente de Deputado do PMDB, que se transferiu 
para o Partido Comunista do Brasil, da mesma 
maneira, com tiros na cabeça, num posto de ga­
solina. Telefonei, hoje, para um antigo compap 
nheiro nosso, o nobre Senador Hélio Gueiros, g~ 
vernador do Estado do Pará, dizendo da nossa 
revolta e da nossa estranheza pelo fato oconido 
e pela impunidade que vem ocorrendo naquele 
Estado com os crimes relacionados com o pro­
blema da terra. 

S. Ex' me declarou - palavras textuais - que 
havia sido preso um assassina profissional que 
tinha a apelido de Gaguinho, que confessou o 
assassinato do Deputado, e que, há cerca de uma 
semana, a Justiça mandou soltá-lo por falta de 
provas. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Permite V. Ext 
um aparte? 

O SR.. JAMIL HADDAD - Pois não, ouço 
v. Ex'. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Aliás nobre Sena­
dor, pedi o aparte ao mesmo tempo que a nobre 
Senador Jarbas Passarinho, mas não podia deixar 
de dar prioridade a S. 5(, não apenas como líder 
de seu partido, presidente de seu partido, mas 
também como representante do Pará, porque ele 
trazia "o saber de experiência feito" de que nos 
fala mestre Luís dé Camões; saber feito naquela 
terra, para nos trazer um depoimento da maior 
importânda: a impunidade do banditismo, que 
hoje se instala no seu grande Estado, governado 
pelo nosso colega Hélio Gueiros, atualmente go­
vernador. Banditismo recente, diz S.~ o Senador 
Jarbas Passarinho, ou seja, não é do tempo de 
S. ~ S. Ex' não praticava, nem autorizava, nem 
concordava com tais atos. S. Ext, aliás, é até acrea­
no. (Risos) 
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O Sr. Jarbas Passarinho - Ser paraense 
não é restrição. 

O Sr. Pompeu de Sousa -Não, pelo contrá­
rio. V. Ex' não participa diretamente dos crimes 
paraenses, nem por nascimento. Para mostrar 
que, como acreano, não participa da criminali~ 
dade paraense. 

O SI'. Mário Mala (Fora do microfone, inau­
dível.) 

O Sr. Pompeu de Sousa -Exato, perfeito. 
V. Ex~. nobre Senador Má.nO Maia, entrou agora 
no plenário, e não ouviu o princípio do meu aparte. 
Mas quero dizer a V. Er que, apesar desse tom 
meio jocoso, meio risonho- é que o nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho possui um espírito dado 
ao humorismo, provoca o humorismo da gente 
- mas quero dizer a V. EX' da indignação que 
esse brutal assassinato representa, e comunic:ar 
a V. EX. não só a solidariedade pessoal de um 
velho companheiro de militância socialista, mas 
também a solidariedade da Frente Parlamentar 
Nacionalista. Como acabei de dizer, aparteando 
o nobre Senador Guilherme Palmeira, estou vindo 
de uma reunião da Frente Parlamentár Nacio­
nalista, onde elaboramos um documento, que 
subscrevi em primeiro lugar, justamente denun­
ciando e condenando, com a maior veemência, 
mais esse ato de brutalidade, mais esse crime 
que, ao mesmo tempo, é de conteúdo politico 
e de substância econômica, porque não tenha­
mos dúvida de que todos esses crimes que se 
cometem contra os que defendem os trabalha­
dores sem terra, os camponeses sem terra, todos 
esses crimes vêm dessa estrutura fundiária que 
até hoje infelicita o Brasil e é a grande causa 
dos grandes males nacionais, não só os males 
do campo, mas também os males da cidade, que 
é a ausência de reforma agrária neste País. É 
mais um ato do banditismo da estrutura fundiária 
de Sesmarias, que até hoje domina o Brasil, e 
que constitui, realmente, a causa mais importante 
que este País predsa tomar nas suas mãos para 
resolver, porque, enquanto não resolvermos esse 
problema, não resolveremos, já disse, nem os pro­
blemas do campo nem os problemas das cidades. 
E esses crimes todos estão denunciados, não ape­
nas internamente mas internacionalmente, pois 
a Anistia Internacional sobre eles tem todo um 
vasto documentário. Como componente do Con­
selho de Defesa dos Direito Humanos da OAB, 
nós o examinamos há pouco tempo desta tribuna, 
de onde já foi motivo de todas as nossas denún­
cias. Mas as denúncias entram pelos ouvidos 
moucos das nossas autoridades, e a impunidade 
permanece contra os que atentam não só contra 
a vida, mas também contra a própria dignidade 
do cidadão que habita o campo do Brasil, do 
cidadão que defende o seu pedaço da terra, do 
cidadão que é hoje um pária no seu próprio Pais. 

O SR.. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Pompeu de Souza, a brutalidade é de tal monta 
que se ab"ra em uma pessoa quando se encontra 
com sua mulher ao lado e com uma filha de 
três anos de idade, que foi atingida também pelos 
disparos. 
~~~:está a notícia do Con-elo BrazUiense, 

"Estava acompanhado de sua esposa e 
uma filha de três anos. Os tiros foram dispa-

rados por um jovem, e um deles, além de 
atingir o parlamentar, feriu também a perna 
da menina filha de João Carlos Batista." 

Senhor Presidente, Srs. Senadores, entrei em 
contato imediato com o Gabinete do Ministro da 
Justiça, e tenho uma audiência, às 17 horas e 
30 minutos, com S. &; procurei o Presidente 
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil, o ilustre Advogado Márcio Thomaz Bas­
tos, que também me acompanhará, e me decla­
rou que já havia passado telex para o Senhor 
Presldente da República, para o Governador do 
Estado do Pará, e para o Ministro da Justiça, com 
os seguintes termOs: 

"Comunico a V. & o assassínio do Advo­
gado João Carlos Batista, ocorrido ontem, 
em Belém do Pará, 

A seqúência de mortes anunciadas e con­
sumadas é insurpotável, e afronta a cons­
ciência cívica do País. A certeza da impuni­
dade dos mandantes, e até dos pistoleiros, 
é o terreno fértil, onde vkejam os crimes 
que têm, como causa final, a iníqua estrututa 
fundiária da nossa terra. 

Não se pode conviver, e a OAB não vai 
conviver com estes crtmes que não se des­
vendam, embora todos saibam e murmurem 
quem são os seus autores. A honra da Nação 
exige uma apuração rigorosa deste e dos 
outros assassinatos, sob pena de desmora­
lização irremediável e maior de nossas insti­
tuições. 

Respeitosas saudações, 
Márcio Thomaz Bastos; 
Presidente do Conselho Federal da OAB." 

O Sr. Leopoldo Peres- V, Ex" permite um 
aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com grande hon­
ra, nobre Senador. 

O Sr. Leopoldo Peres- Senador Jamil Had­
dad, o assassíno político é sempre exercrável, mas 
este crima se toma ainda mais revoltante e muito 
mais hediondo quando é praticado através de um 
sequaz, de alguém que usa um capanga para 
realizá-lo, porque lhe falta coragem, um mínimo 
de dignidade para enfretar a afrontar o adversário. 
Esse crime revolta não só o Estado do Pará e 
o Partido de V. Ex', como revolta a consciência 
pohb"ca desta nação que todos julgávamos e dese­
jávamos civilizada. Em nome da Bancada do 
PMOB, receba o nosso repúdio a esse criem de­
testável. 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a V. 
EJc!' a solidariedade neste momento. 

O Sr. rtelson Wedekln- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O Sr. Jamil Haddad - Com atenção ouço 
v. Ex' 

O Sr. Nelson Wedeldn- Serei bastante bre­
ve, e não para fazer outra coísa que considero 
o dever de cada um de nós que aqui estamos, 
nesta Casa, de todo o Congresso Nacional e de 
toda a consciência cívica deste país, por esse as-­
sassinato, por mais essa vítima da luta pela terra, 
no Norte do Brasil, especialmente no Estado do 
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Pará. É extraordinário e impressionante, porque 
todas essas mortes, todos esses assassinatos são 
antecedidos pelo aviso daqueles que são os crimi­
nosos, daqueles que são, em última análise, os 
beneficiários deste modelo de concentração de 
terras que existe em nosso Pais. Isso é mais im­
pressionante porque V. Ex" recebeu o aviso levou 
ao conhecimento do Ministro da Justiça, que por 
sua vez, comunicou ao Governo do Estado do 
Pará, e, apesar de todas esses advertências e avi­
sos, se consumiu o crime. tenha V. Ex' minha 
palavra de revolta, de rejeição , de repusa a mais 
esse assassinato, a mais esse ato brutal que atinge 
um companheiro do seu partido, que atinge mais 
um brasileiro tombado na luta pela terra. Tenha 
V. Ex" ainda a minha mais irrestrita solidariedade 
pela denúncia que faz, pelo seu pronunciamento, 
e ao Partido que V. &! tão bem preside. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Nelson Wedekin, V. EX, que sempre se somou 
aos Companheiros que lutam por uma forma 
agrária justa neste Pais, sabe que, se a mesma 
não for feita, teremos que estar quase que, diaria­
mente, lamentando a morte daqueles que defen­
dem os sem-terra contra os latifundiários que não 
admitem, em hipótese alguma, que se faça a re­
forma agrária. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O S~ JAMIL HADDAD - Ouço o nobre 
Senador Itamar Franco, 

O Sr. Itamar Franco- Senador Jamil Had. 
dad, é lamentável e triste o relato que V. ~ faz, 
hoje à tarde, ao Senado da República. Foi muito 
significativo o depoimento trazido à Casa pelo 
nobre Senador Jarbas Passarinho. V. ~ disse 
que, às 17 horas e 30 minutos, tem uma audiência 
com S. EX o Ministro da Justiça Paulo Brossard. 
De outra feita, isso não resultou em providências 
maiores, não por parte das autoridades do Gover­
no do Pará. Creio, Senador Jamil haddad, que 
seria interessante, seria oportuno, seria necessário 
que uma Subcomissão da Comissão de Constl~ 
tuiçáo e Justiça, e Que V. Ex• poderia regimen­
talmente requerer, cuidasse do caso, não para 
averiguar o assassinato em si, mas para acompa­
nhar o andamento desse processo, para que ou­
tras mortes não se sucedam. V. Ex" fex o relato 
de que providências foram determinadas, não fo­
ram cumpridas, e eis que temos o assassinato 
do jovem Deputado. Razão pela quaJ ouso sugerir 
a V. ~. nesse triste e lamentável assassinato, 
que procure a Comissão de Constituição e Justiça 
da Casa e, através de uma Subcomissão que man­
teria, evidentemente, contato com o Governador 
do Pará, com S. Ex.' o Sr. Ministro da Justiça, 
que teria ação mais eficaz e mais dinâmica de 
acofnpamhar o desenvolvimento desse processo. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Itamar Franco, V. ~. profundo conhecedor do 
regimento da Casa, sugere que eu tome a provi­
dência de procurara a Comissão de Constituição 
e Justiça, a fim de que seja constituída uma Sub­
comissão para acompanhar a apuração desses 
fatos, se, na realidade há interesse em apurá-los. 

Recebo e agradeço a sugestão de V. EX' e estu! 
darei a concretização desta medida. 
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O Sr. Leite Chaves - Permite V. EX' um 
aparte? 

OSR. JAMIL HADDAD-Com muita honra. 
nobre Senador. 

O Sr. LeJte Chaves-Senador Jamil Haddad, 
o nosso Partido já se solidarizou com V. EXl' e 
com o seu Partido, através da voz do nosso üder, 
Senador Leopoldo Peres, no exercício da Ude· 
rança, hoje. Mas eu tinha alguma coisa a acres­
centar. V. Ex" sabe que na Amazônia existe um 
exército de marginais aJimentado pelo latifúndio, 
que chega a milhares de pessoas, são sicários 
profissionais que vivem da morte. Lembra-se v. 
EX' que, há tempos, os jornais do País denun­
ciavam que a Polícia do Mato Grosso quase se 
reduzira à insignifkânda, porque os seus efetivos, 
na ativa, soldados e cabos, deixavam as suas ativi· 
dades militares para passar a integrar esse exér­
cito anônimo à disposição do latifúndio no País. 
armados e vivendo do crime. Qualquer latifun· 
diário que esteja em ameaça ou tenha posseiro 
na área, contrata, através de intermediário, um 
número sufrciente de pessoas para lhe fazerem 
a vontade criminosa. O preço é um para joga· 
rem~se aldeias dentro do rio, o preço é outro para 
o assassinato; e o preço é outro para a destruição 
de casebres de posseiros. Eu estou com centenas 
de cartas que recebi da Europa - umas 200, 
mais ou menos denunciando essas mortes. Eu 
as recebi como Procurador~Geral da Justiça Mili­
tar. São cartas de diversas entidades, de diversas 
organizações que davam os nomes das pessoas 
que eram assassinadas. E esse fato me dará o 
ensejo e a oportunidade de vir a plenário revelar 
o conteúdo dessas cartas. É verdade que não 
vou ter tempo de dar resposta a cada uma delas, 
mas, oomo giram em tomo de mortes e de violên­
cias, ocorridas e ocorrentes no País em razão de 
conflitos de terra que muitos negam, mas que 
existe neste País, vou responder a essas cartas 
através deste discurso e pedindo que ele, ainda 
que em parte, seja transcrito em jornais europeus, 
para mostrar que o caso existe, ele à atual e per­
manente. De forma que V. f:x!' recebe a nossa 
soJidariedade e nós devemos indagar mais a fun­
do, V. Er pode exigir do próprio Ministro da Jus­
tiça informações a esse respeito e também da 
Polícia Federal. Muitos negam, mas existe esse 
exército, que é mantido indiretamente pelo latifún­
dio e altamente remunerado e, além do mais, 
goza de grande fatilídade para a fuga, dificilmente 
sofrendo condenação, porque essa gente atua em 
quadro de solidariedade criminosa. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Antes de dar o 
aparte ao nobre Senador Jutahy Magalhães, quero 
dizer que o Partido Socialista Brasileiro elegeu 
no pleito de 15 de novembro o Prefeíto de ltaituba. 
Poucos dias após a eleição e a denúncia do Depu~ 
tado João Carlos Batista dos fatos que ocorriam 
no processo pré-eleitoral, veio a se consumar o 
seu assassinato. Na realidade, são estranhas coin~ 
cídências "coincidentes" e espero que, agora as 
nossas solicitações não sejam mais uma vez es~ 
quecidas e que sejam tomadas providências enér~ 

gicas, porque violência gera violência, e aí, então 
não sabemos aonde chegaremos. 

Ouço V. Ex~. nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Nobre Senador 
Jamil Haddad, V. Ex' aborda um crime ocorrido 
no Estado do Pará e que vem somar~se a muitos 
outros que estão ocorrendo pelo País afora, indu~ 
síve no meu Estado, a Bahia. Lá têm ocorrido 
crimes por questão de terras. Isto mostra a preo­
cupação que se deve estender por todos nós, 
quando vemos um PáiS mergulhar na ·Inflação. 
um país no qual a concentração de renda au~ 
menta a cada dia, fazendo com que uns poucos 
enriqueçam cada vez mais, e a grande maioria 
empobreça a cada instante, com a classe média 
transformando~se em proletária, e assim por dían~ 
te, mas que leva, como conseqüência também 
de um erro, inclusive nosso, da Constituinte, a 
respeito da questão fundiária, da reforma agrária, 
a que haja essa concentração de terras nas mãos 
de uns poucos. Todas as pesquisas, todas as esta~ 
tísticas mostram que cada dia aumenta o latifún~ 
dia em nosso País com programas que são feitos 
por governos que se sucedem, de créditos subsi­
diados hipoteticamente para levar a outro lado, 
fazer uma melhor distribuição de terras, mas que, 
na final, vem fazer com que essa concentração 
de terras aumente mais, porque num país em 
que a informática, hoje, já alcança grande grau 
de desenvolvimento, se ftzéssemos o cruzamento 
de informações a respeito desses créditos subsi­
diados, a quem são dados, iríamos ver que todos 
esses créditos em qualquer programa, seja em 
qualquer área, normalmente são dados às mes­
mas pessoas e que uns poucos se beneficiam 
desse dinheiro do povo, que é um dinheiro de 
todos nós, no entanto, nenhuma informação é 
dada pessoalmente. Já solicitei, há muito tempo, 
informassem quais os beneficiários dos créditos 
do Finar, e nunca essas informações chegaram 
às nossa mãos. Esta política errada, principalmen­
te nessa questão de terras, tem levado muitos 
ao desespero. Muitos que não têm, desejam e 
necessitam de terras para produzir; e os poucos 
que têm terra demais, improdutiva, não querem 
abrir mão de um pedaço dessa terra para atender 
às necessidades do povo, e utilizam métodos co­
vardes como este, utilizam assassinos profissio­
nais para matar um chefe de família. Por isto, 
V. Ex" tem a minha solideriedade, Senador Jamil 
Haddad, V. ~ e o seu Partido. Esta é a soliderie­
dade de todas os seu companheiros, os seus coJe­
gas, querem ver o Brasil um dia com a melhor 
distribuição de terra, com a melhor política social, 
com maior justiça social. 

O SR. JAMIL HADDAD - Obrigado o V. 
EX', nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Nelson Carneiro- Pennite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Pois não, Senador 
Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - O Senador Leite 
Chaves denunciou a existência dessa máfia que 
se espalha por todo o Terrltôrio Nacional, e que 
está a reclamar uma providência, de ordem geral, 
do Governo Federal. Para isto existe a Polícia Fe-­
deral. A polícia tem que desmantelar essa máfia 
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como desmantela aquela que faz o tráfico de dro­
gas. Esta faz o tráfico de vidas. Este é o momento 
de despertar o Governo para que faça acionar 
a sua Polícia Federal, já que as Polícias Estaduais 
têm demostrado incapacidade para punir os res­
ponsáveis. Na entrevista, na conversa que V. Ex 
terá com o Ministra da Justiça deve sugerir que 
esses e outros crimes semelhantes sejam confia­
dos à investigação da Polícia Federal. Era a suges­
tão que eu queria trazer a V. Ex", porque acredito 
que só assim se pode desbaratar essa máfia. 

Tantos exemplos aí estão por todos os jornais, 
em todo os estados, mostrando que a luta pela 
terra é de vida e morte, principalmente de morte 
para os que não são beneficiários do latifúndio. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Jamil Haddad, a Presidência pede 
a V. ~ não conceda mais apartes e çonclua o 
seu pronunciamento, pois já estamos ultrapas­
sando o seu tempo e também o prazo para início 
da Ordem do Dia. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Presidente 
Humberto Lucena, peço licença apenas para dar 
o aparte ao Senador Chagas Rodrigues, que já 
havia levantado o microfone, posteriormente lerei 
a nota do Partido Socialista Brasileiro e encerrarei 
o meu pronunciamento. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Uder Ja-. 
mil Haddad, quero apenas expressar a profunda 
revolta da Bancada do PSDB díante desse bárbaro 
crime e, ao mesmo tempo, expressar a V. E? e1 
o nosso pesar, a nossa completa solidariedade 
que estendemos à família do Deputado João Car­
los Batista, a todos os trabalhadores deste País, 
a todos os Deputados que lutam pelas grandes 
causas populares e a todos os advogados engaja­
das nesta luta de solideriedade humana. 

O SR • .JAMIL HADDAD - agradeço a V. 
~ a contribuição, nobre Senador Chagas Rodri­
gues, e farei a leitura da nota do Partido Socialista 
Brasileiro, emitida hoje pela manhã, para encerrar 
o meu pronunciamento: 

NOTA DO PARTIDO SOCIAUSTA 
BRASILEIRO- PSB 

Tomba em Belém mais uma vítima da 
estrutura agrária: nosso campanheiro, Depu~ 
tado João Carlos Batista, advogado de pos-­
seiros e combatente da lutas sociais. 

Como sempre, os defensores dos "sem~ 
terras" são assassinados, covardemente, em 
tocaias armadas pelo latifúndio. Mandantes 
e pistoleiros, conhecidos da opinião pública, 
permanecem impunes. É desta forma que 
o governo se associa ao crime, como cúm· 
plice. 

Por diversas vezes, pela tribuna do Parla­
mento, pela imprensa, por telegramas ao Mi~ 
nistério da Justiça, denunciamos o clima de 
insegurança e violência que toma canta do 
Estado do Pará. Nenhuma providência to­
mou o governo, que assiste inerte e em silên· 
cio às matanças cíclicas e continuadas do 
seu sócio, o poder da terra. 

Há, no País, em particular no Pará, uma 
forma de guerra civil: a guerra do latifúndio 
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contra o povo, assassinando de forma covar­
de seus defensores. 

Este crime não pode ficar impune! 
A sociedade civil e todos os seus segmen­

tos devem exigir a indenttft<::ação dos sicários 
e seus mandantes. 

Este crime não pode ficar impune para 
que não estimule novas atrocidades. 

Brasüia- DF, 7 de dezembro de 1968. 

Senador Jamil Haddad - Presidente, 
Ronaldo Lessa- 1 ~Vice-Presidente, Depu­
tado Federal Ademir Andrade - 2~ Vice­
Presidente, Sebastião Abreu - 3" Vice-Pre­
sidente, Roberto Amaral - Secretário-Ge­
ral Deputada Federal-Raquel Capibarlbe 
- 1 ~ Secretário. Va1do SOva - 2" Secre­
tário, Deputado Federal- José Carlos Sa­
bóia - 1 Q Tesoureiro, Fulvio Petracco -
2? Tesoureiro, Deputada Federal- Abigail 
Feitosa - Voga!, Jairo Cabral - Vogal, 
Ivan Maurído dos Santos - Voga}, Luiz 
Alberto de Albuquerque- Vogal, Depu­
tado federal João Hemnman Neto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A Q(JE SE REFERE O SR. 
J.M!IL HADDAD EM SEU PRONUNCIAMEN­
TO: 

Senado Federal, 20 de outubro de 1988 
Exm9 Sr. Paulo Brossard 
DO Ministro da Justiça 
Ministério da Justiça 
Brasília - DF 

Solicito a Vossa Excelenda a gentileza de adotar 
as providências cabíVeis para a denúncia do De­
putado João Carlos Batista, cujo teor do telex 
retransmito na íntegra: 

"Ao Presidente Nacional do Partido Socialista 
Brasileiro Brasília·DF 

A cidade de ltaituba está sendo abalada por 
atos de terrorismo e assassinatos, praticados pelo 
Sr. Wirland Freire, testa de ferro dos poderosos 
daquele município, o qual vem fazendo ameaças 
de morte abertamente aos candidatos a prefeito, 
vice, vereadores e a esse deputado, do Partido 
Socialista Brasileiro, que estão intimados com 
ameaças, já que aquele preposto da UDR conta 
com pistoleiros para essa finalidade, com ordens 
para matar. A população está em pânico, pois 
no último dia 13 próximo passado o Jovem Adão 
Costa foi fuzilado em frente ao fórum, por um 
pistoleiro conhecido como paulista. O Crime foi 
assistido por todos, mas nenhuma providência 
foi tomada pois a Juíza Helena farag, daquela 
Comarca, nada faz para impor sua autoridade de 
Magistrada, além de ser conivente com as irregu~ 
Jaridades eleitorais que lá estão sendo cometidas. 
Queremos exigir imediatas providências para coi~ 
bir esseS abusos, bem como evitar que o testa 
de ferro dos poderosos de ltaituba, Wirland Freire 
e seus pistoleiros possam consumar os assassi~ 
natos que estão sendo perpetrados contra os can· 
didatos do Partido Socialista Brasileiro - PSB. 
Assembléia Legislativa do Estado do Pará" 

Como Vossa Ex' pode ver, é grave a situação 
no município citado carecendo urgentemente de 
força policial para coibir os abusos e violências 
contra a população daquela localidade. Atendo· 

samente senador Jamil Haddad - Presidente 
do Partido Socialista Brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
Concedo a palavra ao nobre Senador Gonzaga 
Jaime. 

O SR. GOI'IZAGA JAIME (PMDB - GO. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, "a História é uma ressurreição, 
é a conscíêndc:~ escrita da humanidade" e, um 
povo sem memória é um povo sem História. 

"Há ddades que não perdem, jamais, o pres­
tigio de suas tradições, e onde o passado se nos 
apresenta, em cada rua, em cada monumento, 
em cada relíquia, como se nossos olhos, indaga­
dores, percorressem, desh.Jmbrados, as páginas 
de um livro maravilhoso. Assim é a velha e lendária 
Pirenópolis." 

O Patrimônio Hístórico Nacional, no trabalho 
maravilhoso de preservar a memória nacional, 
tem tombado edifícios, monumentos e cidades, 
sendo que, Ouro Preto e Olinda consagraram-se, 
pela Unesco, como patrimônios culturais da hu­
manidade. 

Agora chegou a vez de Pirenópolís e, para justi­
ficar o tombamento, recordemos Url\ pouco a 
história daquela cidade. 

Pirenópalis deve a sua fundação a Manuel Ro­
drigues Tomar que, verifi<:ando serem aquelas 
paragens ricas do precioso e cobiçado metal, o 
ouro, ali se instalou, com grande número de aven­
tureiros, dando início à míneraçáo e à lendária 
cidade. 

"Cheio de fé em sua estrela e de esperança 
no futuro, prometera T amar que, das primeiras 
bateadas, o respectivo produto seria destinado 
ao pagamento de missas, em sufrágio das almas 
do purgatório, motivo por que, ao cristalino ma­
nancial que abastece a Pirenópolis, foi dado o 
nome de rio das Almas." 

Peta História de Goiás sabemos que todo o 
território goiano pertencia à Capitania de São Pau­
lo. 

Através da provisão régia de 2 de agosto de 
1748, foram desmembradas, de São Paulo, as 
minas de Goiás. Criada a nova capitania, foi esco­
lhido, para administrá-la, dom Marcos de Noronha 
que, a 7 de setembro de 1 750, foi agraciado com 
as honras de Conde dos Arcos. 

As maiores povoações da Província de Goiás 
assentavam-se rl.os arraiais de Meia-Ponte e no 
de Santana, 

Em ) 736 foi determinada a vinda, a Goiás, do 
conde de Sarzeqas, para. entre várias atríbuições, 
escolher a vila-capital. A morte de Sar:zedas, em 
Traíras, em 28 de agosto de 1737, retardou o 
estabelecimento da vila-capital que, no parecer 
de alguns, deveria ser Meia-Ponte e, de outros, 
o arraial de Santana. 

A respeito da escolha da vila-capital, L-uiz d'Alin· 
court, em seu livro "Viagem de Santos a Cuiabá", 
diz: - "Foi este Arraial escolhido pelo exce!en~ 
tíssimo conde de Sanedas ~ dom Antônio Luiz 
de Távora, capitão-general de São Paulo (a cujo 
governo ainda Goiás pertencia), para cabeça da 
província, com o titulo de Vila, porém a ~ua morte 
obstou a resolução tomada, e o seu sucessor, 
o Exm~ Dom Luiz Masc-arenhas mudou de propô-
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sito, cric:~ndo a Vila Boa, que hoje é cidade". Tra­
ta-se da antiga capital do Estado de Goiás. hoje 
denominada cidade de Goiás. 

A 10 de julho de 1832, o arraial de Meia-Ponte 
emancipou-se politicamente, podendo o povo 
eleger seus representantes junto à câmara muni­
cipal, Pela lei n~ 3, de 2 de agosto de 1853, a 
vila foi elevada à categoria de cidade, conservando 
a mesma denominação. Coube ao padre Antônio 
Justino Machado Taveira a iniciativa da substi­
tuição do nome de Meia-Ponte pelo de ~irenó­
polis, todavia, somente em 27 de fevere1ro de 
1890, quando o padre Antônio Justino já havia 
falecido, concretizou-se o seu ideal, através do 
Decreto n9 18, cujo artigo único diz:- "A cidade 
de Meia~Ponte, deste estado, passa a denominar­
se cidade de Pirenópo!is; revogadas as disposi­
ções efT\ contrário". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Pírenópo!is é 
considerada o "berço da cultura goiana". Ali, em 
18:30, fundou-se o primeiro jornal de Goiás, a 
Matutina Meia~pontense, que citculou, durante 
4 anos, com duas edições semanais. Em 1830 
já havia ali, também, uma excelente orquestra que 
engrandeceu, com suas apresentações musicais, 
a festa que o povo mela~pontense organizou, em 
comemoração ao aniversário do imperador D, Pe­
dro I. 

De Meia-Ponte e, posteriormente, Pirenópolis, 
saíram grandes músicos, pintores, escultores e 
escritores. 

Embora a inclemência do tempo e os amantes 
do progresso tenham destruído algumas impor­
tantes construções de Plrenópolis, como o pala~ 
cete do comendador Joaquim Alves de Oliveira, 
a cidade ainda ostenta grande quantidade de ca­
sas centenárias e edifícios históricos, os quais, 
com orgulho, citaremos: 

Igreja Matriz 

"Soberbo monumento, cuja construção remota 
aos albores do ano de I 728, é a igreja preferida, 
onde os pirenopolinos encontram, na oração e 
na meditação, suavíssimo bálsamo, abençoado 
e divino. Nela, pesado edificio de mais de dois 
s_écuJos, construído pelos aventureiros que rasga· 
ram as entranhas das terras virgens das margens 
do rio das Almas; nela, testemunha silenciosa e 
eloqüente dos tempos do Anhanguera; riessa ma­
ravilha de extraordinário poder evocativo, existe 
uma tristeza vaga e indefinida, que nos traz à me· 
mória coisas que nunca vimos, fatos a que não 
assistimos". É a Igreja Matriz de Pírenópolis a mais 
antiga do Estado de Goiás, sendo Nossa Senhora 
do Rosário a sua padroeira. 

Igreja de I'L S. do Bonfim 

Foi conStruída pelo sargento· mor Antônio José 
de Campos e inteligentemente edificada no ponto 
mais alto da cidade, de onde se divisa belíssimo 
panorama, que se estende até às serras da "Matu­
tina" e do "Frota", entre os anos de 1750 e 1754. 
Em 1755 o sargento-mor Antônio José de Cam­
pos adqoiriu, na Bahia, uma imagem, em tama­
nho natural, do Cristo crucificado, que foi trans­
portada, nos ombros de 260 escravos, de Salva­
dor até Pirenópolis. 
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Igreja de l't S. do Monte do Canno 

É uma encantadora ermida, edificada à mar­
gem direita do fio das Alrnas, pelo ri<:o mineiro 
Luciano Nunes Teixeira e seu genro Antônio Ro­
drigues Frota. Foi a terceira igreja construída em 
Pirenópolis. 

Além dos templos relígiosOs, Pirenópolis ainda 
conserva o prédio do teatro que, há alguns anos, 
sofreu uma boa reforma. Esse teatro -o segundo 
de Pirenópolis, uma vez que, do primeiro, nada 
mais restava- foi construído em 1899, por Se­
bastião Pompeu de Pina, em terreno de sua pro­
priedade, situado no largo da Matriz. 

Com o correr dos anos, o prédio do teatro, 
pela mudança de proprietários, deixou de atender 
à sua finalidade artística, transformando-se em 
casa comercia! e residencial. 

Piren6polis hoje se engalana e se rejubila. Tom­
bada pela Patrimônio Histórico Nacional, alinha­
se junto às suas co-irmãs, na preservação da sua 
memória, dos seus vultos ilustres e da sua história. 

Sendo a minha árvore genealógica - tanto 
paterna quanto materna - originária de Pirená­
polis - hoje, para mim, é um dia de glória, é 
a certeza de que" a lendária e bucálka Pirenópolis 
terá, daqui por diante, garantida a preservação 
da sua arquitetura colonial e do seu acervo histó­
rico e cultural. (Muito beml Palmas.} 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

0 SR. LO<IRIVAL BAPTISTA {PFL- SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a VI Conferência de Presidentes 
dos Congressos ~mocráticos Ibero-americanos, 
realizada na cidade de Sucre, histórica Capítal 
constitucional da Bolívia, se reuniu com a partici­
pação de legisladores, representando 16 países 
que examinaram os problemas internacionais bá­
sicos, a política exterior de suas nações, as pers­
pectivas do estabelecimento de uma nova estru­
tura de intercâmbio econômi<:o internacional e 
os interesses dos países ibero-ameli<:anos nesse 
contexto. 

O Vice~Presidente da -República da BolíVia, Dr. 
Julio Garret Aillon inaugurou a Vl Conferência Ibe­
ro-americana de Sucre, condamando os países 
subdesenvolvidos a realizar grandes sacrifícios 
objetivando a conquista da independência econô­
mica e a sustentação uma efetiva emancipação 
nacional para o que se toma imperativa a elimina­
ção da pobreza através do desarmamento e da 
paz mundial. 

Em eloqüente e aplaudido discurso, o Vice-Pre~ 
sídente boliviano, asseverou que a solução dos 
problemas da dívida externa não deve ser tecno­
crática, mas, sobretudo, política, e que a manu­
tenção e o fortalecimento da democracia na Amé­
rica Latina são, também, fatores indispensáveis 
à consecução desses objetivos. 

Designado pelo eminente Senador Humberto 
Lucena, Presidente do Senado Federal, represen­
tante do Congresso Nacional na Conferência do 
Suc::re, estive em La Paz e de lá dirigi~me a Sucre, 
sendo recebido pelo Vice~Presidente da República 
e Presidente dei Congresso de la Nac::ion, Dr. Júlio 
Garret Aiilon, pelo H. Alcaide municipal da Cidade 

de Sucre, Osmar Montalvo Gallardo, entre outras 
autoridades. · 

Devo assinalar, nesta oportunidade, a expres~ 
siva homenagem que me foi tributada pelo Con~ 
selho Municipal da cidade de Sucre, nos termos 
do diploma outorgado, que me foi entregue, em 
solenidade especial, de acordo, com as formali~ 
dades de estilo, no dia 28 de novembro passado, 
declarando-me "huesped Ilustre de la Cuidad de 
Sucre", assim como os demais dêlegados que 
lá compareceram. Solicito sejam incorporados ao 
texto deste pronunciamento os discursos pronun~ 
dados pelo Vice-Presidente da República e Presi­
dente do Congresso Nacional da Bolívia, Dr. Julio 
Garret Aillon, pelo Vi<:e~Presidente da Repúblíca 
da Argentina Dr. Victor Hipólito Martinez, pelo Pre­
sidente do Congresso da Espanha, Don Fe!ix Pon~ 
ce Razabel, e, igualmente, a Dedaração de Sucre 
e o discurso que em nome do Senado Brasileiro 
tive a honra de proferir durante a primeira reunião 
da Conferência de Sucre. 

Esses documentos refletem com objetivídade, 
as dimensões e a indiscutível importânc::ia da VI 
Conferência de Presidentes de Parlamentos De~ 
mocráticos e Ibero-americanos como o lnícío de 
um decisivo avanço no sentido da concretização 
de um díálago interparlamentar norte-sul mais 
amplo e fe<:undo, com a participação das Nações 
do Terceiro Mundo. 

Neste sentido foi convocada a realização do 
próximo Encontro dos parlamentos democráticos 
que deverá ser levado a efeito em Usboa, com 
a decisiva participação e sob os auspícios de Por­
tugal e da Espanha. 

Desejaria encerrar estas ligeiras consicterações 
externando os meus sinceros agradecimentos às 
autoridades e ao povo boliviano, pela fidalguia 
das homenagens recebidas, que muito me sensi~ 
bili.zaram, bem como destacar a boa vontél!de, gen~ 
tileza e o apoio que recebemos. 

Cumpre agradecer as generosas manifestações 
de confiança e apoio que recebi dos Excelen~ 
tíssimos Senhores Julio Garret AiUon, Vice-Pre­
sidente da Bolívia e Presidente del Congresso de 
la Nadon, Senador Ciro Humboldt Barreto, presi~ 
dente del honorabel Senador Nacional de la Repú­
blica da Bolívia, Deputado Waiter Soriano Lea Pia~ 
z.a, Presidente de la honorable Camara de Deputa­
dos, lngAndrés Petricevis, Ministro de Transportes 
e comunicac::iones, Omar Montatvo Gallardo, Al­
caide Municipal de la Ciudad de Sucre, Deputado 
Manoel Dias Loureiro, de Portugal, Secretário-Ge~ 
ral do Partido Social, Democrático, Conselheiro 
Kyval de Oliveira, Secretário Paulo Cordeiro de 
Andrade Pinto, da Embaixada do Brasil em La 
Paz e Capitão Jorge Sezario Gonzales que me 
permitiram cumprir a alta missão, de cujo desem­
penho estou, agora, prestando contas, de tudo 
que vi e ouvi, Senhores Senadores, recolhi acerte­
za de que as Nações herdeiras do gênio Ibérico, 
especialmente aquelas situadas no Continente 
Americano, vivem um momento decisivo de sua 
História: ou vencem as terríveis dificuldades, nas­
cidas a baixa nível de civilização de largas faixas, 
de suas populações, integrando-as às novas reali­
dades sociais nascidas da consciência do direito 
de parti<::ipação e do avanço tecnológico, ou, me­
lancolicamente, abdicarão, na miséria, na desor­
dem, e na escravidão, de seus altos destinos! (Mui­
to bem! Palmas.) 

Dezembro de !988 

. DOCUftfENTOS A QUE SE REFERE O 
.SR. LO<JRN& BAPTISTA EM SEU DISCCJR· 
,SO: 

REP<JBLICA DE BOLMA 

Vi RE<JNION DE PRESIDENTES DE 
PARlAMENTOS IBEROAMERICANOS 

SESION DE APERT(JRA 
Lunes, 28 de iJoVerribro de 1988 

Preside Dn. Julio ONrelt AH/ón 
ViC:epresidente de la Republica de Bolivia Y 

_ Presidente Oel H. Congreso Nacional 
VI CONFERÊNCIA DE PRESIDENTES DE 

PARlAMENTOS DEMOCRATICOS 
DE IBEROAMERICA 

Se instalá el acto a hrs. 19:30 (Preside eJ Dr. 
Julio Garrett Aillón, Vicepresidente de La Repu~ 
blica de Bolivia y Presidente deJ H. Congreso Na­
cional) Se entona e! Himno Nacional a cargo de 
la Sociedad Córal Universitaria "Atonio Auza Para~ 
vicini". 

SENOR VICEPRESJDENTE DE lA REP<JBLI· 
CA, (Dr. Julio Garrett Aillón).- Pemítaseme con 
la venia de la sala, abrir esta sesión y decir mi 
discurso siguiendo la vieja tradición Carolina des~ 
de la Tribuna. 

Excm9 Seõor Or. Víctor Hipólito Martinez, Vice­
presidente de la República Argentina y su digna 
comitiva; Excmç Seflor Dr. Enrique Dario, Vkepre­
sidente de Ja República dei Uruguay y su digna 
comitiva; Ex<:mf' Seflor Presidente de! Senado Na­
dona! de Bolivia, Dr. Ciro Humboldt Barrero y 
su digna comitiva; Excm"' Selior lng. Walter Saria~ 
no Lea Plaza, Presidente de la Câmara de Diputa­
dos de la República de Bolivía y su digna comitiva; 
Excm9 Vicepresidente de! Brasil, Senador Lourival 
Baptista; Excm(' Senador de la República de Co­
lombia, Dr. übardo Sescum Dávila; Excmç Sefior 
Presidente de la Assamblea de la Legislatura de 
Costa Rica, Uc. José Luiz Valencia Chávez, Excm9 

Presidente de la Asamblea Popular de Cuba, H. 
Severo Aguirre de Crtsto; Excm9 Presidente de 
la AsambJea Nacional dei Ecuador, H. Wilfredo 
Lucero Bolaiíos; Excm9 Presídente de! Congreso 
de Diputados de Espafia y su digna comitiva, H. 
Féltx Ponce Razabal; Excm~ Presidenta de! Con­
greso de Guatemala, H. Catalina Saber anis; Excmç 
Representante dei Senado de México, H. Gustavo 
Almaraz Montafto; Excm~ Sefior Presidente de la 
Assamblea Legislativa de Panamá, H. Celso Car­
rizo y su digna comitiva; Excmç Serior Presidente 
de la Cámara de Diputados de la República de 
Paraguay, Dr. Luiz Martínet Vildose y su digna 
comitiva; Excm9 Se flor O r. Héctor Vargas Haya, 
Presidente de la H. Câmara dei Perú y su digna 
comitiva; Excm9 Dr. Manuel Díaz Lureiro, Repre­
sentante de! Presidente del Congresso deJ Portu­
gal; Excm9 Senõr H. Félix Luces, Representante 
dei Presidente dei Congreso de Venezuela; Excm9 

Sefior Secretario Ejecutivo de! Parlamento Andí­
no, Embajador Milos AkaJay; altas y dignas autori­
dades, seõoras y seflores: 

Abrimos esta sesiôn que es la sesión de aper­
tura de la Sexta Conferencia de Presidentes de 
Parlamentos lberoamericanos. Permítasenos ini~ 
daria saiudando, en primer lugar, la presencia 
de todos ustedes en la representandón institu­
cional que ostentao en sus Congresos y Asam­
bleas Legislativas. Oracias por haber acudido a 
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esta cita de la democracia en el cor.uón profundo 
de América Latina Aqui, en esta Casa de la tnde­
pendenda de Bolivía, donde la histeria parece 
detenerse y se respira un apasíonado sentimiento 
de liberdad, Sucre Jes dá la bienvenida, jubilosa 
de' recibirlas y consciente de vivir un día memo­
rable. 

Es ciertamente significativo que manifestemos 
por sexta vez consecutiva la voluntad de reunimos 
para intercambiar ideas e iniciativas y estrechar 
nuestros lazos de amístad. Así avaru:amos hacia 
la comunidad de porvenir que nos une y que 
hoy, cuando las luminarias de la celebración de! 
quinto centenario de! Descubrímiento comienzan 
a encenderse, marca en nítidas líneas, e! adveni­
miento de una nueva era en la que tendremos 
que tomar grandes decisiones. 

En medio de tantas tribulaciones, a veces senti­
mos que una razón de vida y de esperanza nos 
falta en el camino y !legamos a pensar que si 
fa1ta el futuro, el presente es ilusión y solo existe 
el pasado. Entonces nos preguntamos. con !as 
palabras de Thomas Wolfe, si el verdadero descu­
brimiento se halla ante nosotros y si la verdadera 
realización de nuestro poderoso e inmortal des­
tino no se ha cump\ido todavia. 

Si podemos liberamos de una política sin pers­
pectiva, sin vitalidad, sin ambiciones - como ex­
presé en el Congreso de la Nación - la Comu­
nidad Iberoamericana de Naciones puede ser más 
que nunca e) horizonte de nuestro porvenir. Pode­
mos ser junto al Brasil y Portugal, uno de los 
grandes escenarios posibles de la nueva histeria 
dei Síglo XXI. Situados entre dos grandes océa­
nos, poblados por quinientos millones de habi­
tantes que representao la mayoria de la pobladón 
católica dei mundo, con grandes reservas de re­
cursos naturales de toda índole, abiertos a dos 
mundos, podemos pasar juntos y pesar sobre los 
destinos de! planeta. aportando un mensaje de 
razón y de confianza en la capacidad de! hombre 
para organizar su destino para el progreso, la soli­
daridad y la justicia. 

Tenemos pues una deu da de gratitud con aqué­
Uos cuya idea de una Comunidad Hispana de Na­
danes pareció ser una utopia; pero la histeria 
nos enseõa que las utopías resultan ser verdades 
anunciadas antes de tiempo y que no hay nada 
más poderoso que una verdad cuyo momento 
ha üegado. 

El mundo ha entrado, ya lo sabemos, ya lo 
hemos dicho en Jas conferendas anteriores. e! 
mundo ha entrado en una nueva sftuación y ha 
nacido una realidad hasta ahora desconocida para 
los países en desarrono, para nosotros. Han sur~ 
gido acontecimientos que inaugurao una era tan 
cualitativamente nueva que requier~n de un nuevo 
enfoque conceptual para entender su significado. 

Estamos frente a una reorganizadón de la eco­
nomía y el comerdo mundial y a pesar de que, 
día que pasa, en todos los foros intemacionales 
se repíte, como acaba de repetirse en la reunión 
de los acho en el Uruguay, que la interdepen­
denda entre las naciones es el hecho predomi­
nante de nuestra época, nadie podrfa negar que 
la evolución de los países industrializadog., como 
resultado de las grandes mutadones estructurales 
causadas por la revoludón científico-técnica, se 
orienta cada vez más, a la autosuficiencia dei siste-

. ma. 

La idea de ínterdependencia, que desde co­
mienzos de la revolución industria fué la base 
dei orden econômico interoac:ional, está en crisis. 
Los extraordinarios cambias tecnológicos que se 
operao en la base econômica de la sodedad in­
dustrial, estan transformando la estructura misma 
del comercio mundial. La .:~utosuficiencia alimen­
taria de los países índustriales, la revolución de 
materiales y la autortzaciôrJ de la produccion, le.S 
permite prescindir, cada vez más, de las materiaS 
primas que tradicionalmente adquirian en los paí· 
ses de! Tercer Mundo. Los industrializados ahora 
proch.1cen o han substituído lo que antes adquírial1 
en nuestros países lo que antes compraban de 
nosotros y no podemos exigirles contra la logica 
de sus interesses, contra la lógica de la economia, 
que adquieran productos o materiales que simple· 
mente ya no necesitan. 8011 autasuficientes y nos 
excluyen y es esta la realidad que tenemos que 
mirar cara a cara, es en e! marco de esta situación 
que debemos tener el coraje de situar nuestros 
problemas convencidos de que solo podemos 
confiar en nuestras propias fuerzas; problemas 
como e! de la deuda externa, e! deterioro de los 
precios de los productos básicos y de los termineS 
de intercambio, la disminudon de nuestras reser~ 
vas monetarias y esa la drámatica caída de loS 
ingresos por exportacion. 

?Para que ocultar HH. Presidentes en la niebla 
de las especulaciones que !;a Comunidad Europea 
ha dejado de compramos trigo, came y cereales. 
que Estados Unidos se autoabastece de az.ucar, 
que el estalio ha dejado de ser un metal estrate~ 
gico, que en algumas regiones de Europa la tierra 
produce cinco veces mas que antes y los stoks 
de manteca y grasa acumulados son tan abun~ 
dantes y su conservacion tan costosa, que se red~ 
dan como alimento dei ganado? No estan ahi 
los eJCtraordinarios desarrollos de la biogenética 
para asegurar la autosufidencia alimentaria de 
los países industrializados. No esta ahí, a nuestra 
vista, la producción automatizada y la informatica 
para anular la ventaja comparaativa que signífi# 
caba la mano de obra barata para nuestros paí~ 
ses?. No se trata de una situacion coyuntural, sino 
de Un1 cambio estructural profundo que nace de 
los cambias tecnológicos de la 1 ~base productiva 
de la sodedad industrial y determina una tenden· 
da irreversible hacia la autosuflciencia dei sistema 
y la exclusión credente de los países en desarro!lo 
dei comercio internacional. 

Estamos pues, frente a una cruel paradoja. 
Siempre hemos hablado y seguimos hablando 
de liberarmos de la t• dependencia de las poten· 
cias industriales, de proteger nuestras riquezas 
naturales de la 1 ~ explotación extranjera. Hemos 
proclamado nuestra independencia econômica y 
llamamos a nuestros pueblos a los más grandes 
sacrificios para sostener nuestra liberadón nacio­
nal. Y sin embargo, ahora son el!os, los industria­
lizados, los que se liberan de nosotros y de su 
independencia de nuestras materias primas, los 
que nos exduyen y nos apartao dei intercambio. 
los que nos dejan sin mercados sin inversiones 
y a veces sin saber que producir ni a quién vender 
lo que producimos. 

El protecdonismo, las barreras, los subsidias, 
la propia deuda externa, agravan sin duda y decisi­
vamente esta situación, pero no constituyem co­
mo de ordinario se sostiene, el factor determi-
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nante para que el mundo se reorganke ai margen 
de la idea de interdenpendenda, al márgem de 
la idea de la cooperad6n internacional que se 
estanca y decrece para que persista la pobreza. 

Nada es, pués más importante, en la hora ac­
tuaJ, HH. sefiores que superar la incompatibilidad 
objetiva que ha surgido, mas alia de la propia 
voluntad de los propios gobtemos, entre la evolu­
ciôn de los países industrializados y la evolucion 
dei tercer mundo. Esta situadón ha adquirido una 
gravedad tal, que muchos caen en la tentación 
de desechar cualquier posible remedio y ante las 
amenazas de este siglo, se niegan a ver que el 
mundo es uno 'I comparten un solo destino; que 
el norte se beneficia ayudando ai sur; que no hay 
fatalidad y es difícíl estar en desacuerdo com la 
idea de que· e! destino sea la causa que impulsa 
a la naciones a lograr la concordia a través de 
las discordias, incluso contra su propia voluntad; 
porque en la permanenda de los desequilibrios 
y las injusticias actuales, aparecen envueltos por 
el resplandor escuro de lo inevitable, un inmenso 
infortunio que puede precipitar al mundo. segura­
mente mas que ningún otro peligro, hacia el de­
sorden sin limites como la guerra o peor que 
la guerra, como expreso en Nadones Unidas 
Francois Mitterrand en un mensaje de razon y 
de esperanza que ilumina la conciencia moral dei 
mundo. 

La economía mundial no puede pennitir-se una 
situacion sin salida de esta naturaleza, en la que 
la caída de los ingressos por exportacion y su 
concomitante transferencia neta de recursos de! 
Sur ai Norte, son aún más exacerbados por los 
predos deprimidos de los productos básicos y 
el proteccionismo en los países industrializados 
que hacen cada dia más abrumadora la crísis 
de Ja deuda externa que es un problema que no 
afecta solamente ai deudor. lo es tambien para. 
e! acreedor. Es 1..10 problema para el mundo. Y 
es por ello que su solución global no puede ser 
tecnocrática sino política y si existe el reconhe­
cimiento creciente de los aspectos políticos dei 
problema, los parlamentos que son entes políti· 
cos por excelenda, deben assumir su responsa­
bilidad para caoadyuvar en la busqueda de nuevos 
enfoques de soluciones que permitan crear um 
marco general para la reducción de la deuda. 

La revoludón cientifico-técnica en los países 
industria!es está creando pues, objetivamente, 
condiciones materiales para la implantadón de 
un sistema económlco injusto y deshumanizado. 
A nuestra vista, el mundo está remodelándose 
sin dejamos un lugar para vivir. ?Hasta donde 
quieren empujamos? ?Hasta provocar el estallido 
de la pobreza? ?Hacia que abismos de sufrimien­
tos y desesperanza quieren lilevar a nuestros pue­
blos? No podemos rehacer la historia ciertamente, 
ni andar com ensayos ni tanteos. La histeria es 
la vida de !os pueblos y la vida es e! camino que 
el hombre debe recorrer sin retomo. Ese camino 
si persiste y se agrava la situación actual puede 
conducir a una edosión universal dei hambre si 
no se comprende a tiempo que los interesses 
com unes de toda la humanidad deben prevalecer 
sobre los intereses, la condicia y el egoismo de 
los grandes poderes del mundo. 

Frente a los peligros de esta situación se esta­
blece un límite objetivo para la confrontación Nor­
te-Sur más aliá de la cual no podemos seguir 
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avanzando sin comprometer la propia supervi­
vencia de la humanidad. No podemos seguir agi­
tando las mismas banderas para las mismas desi· 
lusiones. Debemos tener el valor de ver la realidad 
cara a cara. La miseria y la guerra no son fatalida­
des sino e! implacable resultado de lógicas perver­
sas de un mundo cerrado, protegido y exduyente. 

Quê puede haver de más simples, sin embargo, 
que las aspiraciones de los pueblos: alimentarse, 
vestirse, disponer de un techo, vivir libres de la 
amenaza y de la inS~eguridad, acceder a la educa­
aOn y ai conocimiento, proteger su autenticídad 
y transmitiria a sus hijos. Esta aspiradón !ímpia 
y sencilla, puede ser excessiva?. 

Creemos que en la situación actual surge, por 
primera vez, un interés camú.n entre los países 
pobres y ricos un interés que no es especulativo 
ni remoto. Comienza a esbozarse un camino y 
se vislumbra una salida. Ha comenzado la era 
dei desarme nuclear. Este acontedmiento histó~ 
rico es de significación trascedenta( abre la posi~ 
biJidad de que los recursos provenientes de la 
reducción de gastos de armamentos, sean desti­
nados a la asistencia y cooperación a los páises 
en desarrollo. En este contexto e! establecimiento 
de un Fendo de Desarme para el DesarroiJo, plan~ 
teado en Naciones Unidas, es un tema cuya tre· 
menda importancia ha resuhado particularmente 
evidente a raíz de la concertación entre EE.UU. 
y la Unión Soveética, del Tratado para la elimina­
ción de misiles de aJcance intennedio y menor. 

La supervivencia de la tu.tmani dad está por enci~ 
ma de la supervivencia del capitalismo o del co-­
munismo. La paz, el desarme y el desarrollo cons­
tituyen un proceso indivísible, porque la pobreza 
presenta un riesgo ma~r para la humanidad que 
la propia amenaza nuclear y los países ricos deben 
disipar sus ilusiones si píensan que una paz dura­
ble puede edificarse sobre la pobreza de dos ter­
cios de la humanidad. 

En esta Conferencia pienso que debemos abo­
gar por la intemac:ionalización de los esfuerzos 
dirigidos a convertir el desarme no solo en una 
condición de la paz, sino también en un factor 
de desarrollo y cooperación internacional. 

Creemos que ha llegaào el momento de buscar 
la fonna y los mecanismos necesarios para abrir 
un diálogo seria y profundo, a nivel de Presidentes 
de Parlamentos, entre América y los países dei 
Norte. El silencio, en estas circunstancias, es ei 
mejor aliado de lo peor .Iniciemos HH. Presidentes 
con ânimo resuelto, el diálogo entre los dos he~ 
misferios; respondamos a la urgencia y demos 
un paso concreto que coadyuve a la gran concer~ 
tación política Norte-Sur que está inscrita en la 
lógica de la paz, dei desarme y dei desarrollo. 
Una iniciativa en este sentido podría dar por si 
sola a esta Conferencia una impartancia trascen~ 
dental. 

Por lo mismo que ella es una Reunion de Presi~ 
dentes de Parlamentos lberoamericános que solo 
tienen una representac:ion institucional y de lo que 
se trata, justamente, es iniciar a nivel parlamen~ 
tario un diálogo abierto con la mayor f!exibilidad 
polftica posible, pienso que en esta Conferencia 
podemos buscar los procedimientos ade<:uados 
para organizar una reunion con los Presidentes 
de Parlamentos dei Grupo de los Siete países 
industrializados, que tendria necesariamente un 
carâct.er preliminar y preparatorio, para definir los 
temas de un debate mayor que por su naturaleza 

serían transferidos a una conferencia interguber­
namental, temas que ahora resultan insoslayables 
como la deuda externa, la reformulation de la 
cooperación internacional en el marco de la reJa­
cion desarme-desarrollo, el narcotráfico y el man­
tenimiento de la democracia en Latinoamérica. 

Debo afiadir que por el caráder iberoamericano 
de esta Conferencia ella es quizá la unica reunión 
parlarnentaria en la que esta iniciativa podría sur­
gir como una idea razonable, porque la presencia 
de Espana en su seno, hace posible pedirle que 
actue como un nexo o un puente con los países 
industrializados, seguros de su disponibiltdad para 
prestamos su fraterna y solidaria c:ooperacion. 

Y aquí HH. seflores debo detenerme y formular 
una vez más mis votos y augurios por el êxito 
de esta Conferencia. Les damos gradas a los que 
han podido venir a este encuentro en el que todos 
nos reconocemos como hermanos. Y puesto que 
con ustedes hemos considerado el porvenir, per­
mitaseme decirles que sueli.o con el dia en Que 
lberoamérica, tal como debernos construiria, pue­
da expresar con una sola voz, la causa de un 
mundo para la expansion, para la vida y la espe­
ranza, sin lágrimas, sin guerras y sin hambre. Que­
da Instalada la Sesión de la VI Conferencia de 
Parlamentos lberoamericanos. 

Muchas gracias. 

VICEPRESIDENTE DE LA NACION 

Discurso de} se flor vicepresidente de la na­
cion argenlina y presidente c:kl honorabfe se­
nado de la nacion, ante la W conferencia de 
presidentes de parlamentos lberoameríca­
nos. Sucre, Bofivia, noviembre 28 de 1988. 

Excm9 Sefior Vicepresidente de la República 
de Bolivia, Dr. Julio Garrett Aiilón; Sefior Presi­
dente da la H. Câmara de Senadores, Dr. Ciro 
Humboldt Barrero; Seflor Decano de la Corte Su­
prema de Justic:ia, Dr. Julio Urquizo Gutiérrez; 
Excm9 Administrador Apostólico, Monseôor Jesús 
Pérez; Seõores Presidentes y Miembros de los Par­
lamentos Democráticos lberoamericanos; Sefior 
Prefecto del Departamento de Chuquísaca; H. Al­
caide Municipal; Seliores y Sefioras: 

Deseo expresar mí profundo agradecimiento 
por eJ honor que importa haberme permitido pro­
nunciar estas pal.,abras de apertura de la Vl Confe­
rencia que hoy nos congrega lo que, desde 
luego, interpreto como un significativo reconoci­
miento ai Honorable Senado de la Nación Argen­
tina. 

Estoy seguro de rec::oger el sentir que embarga 
a todos los presentes al manífestar cuánta emo­
ción, respetç y afecto sienten nuestras delega­
ciones que por estar en esta querida República 
hermana de Bolivia y en su ciudad capital de Sucre 
que, como bien dice su origen, es puente de oro 
y representa un faro de la cultura americana, c una 
de héroes y afi.rmaciones de suefios bolivarianos 
y sanmartinlanos. Ciudad que custodia las tradi­
ciones que aiimentaron la vida institucional de 
las democracias. Pedimos desde aquí ai pueblo 
y ai gobiemo de Bolívia que acepte la gratítud 
por la acogida que nos brinda en esta ocasión. 

Es conocido que todos los sistemas políticos 
autoritarios tienen um poder ejec:utivo y un poder 
judicial pera soslayan o destruyen la existencia 
de! poder legislativo. La presencia de éste, púes, 
traduce la garantia de la pJuralidad democrática, 
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la vivenda plena del gabiemo dei pueblo por sus 
legítimos representantes y es nuestra la responsa­
bilidad de defender y mejorar las estructuras parla­
mentarias por donde corren las aguas diáfanas 
de la !ibertad, la participadón organizada de los 
requerimentos que angustiao a nuestro ciudada­
nos y habitantes, y por donde pasan las soluciones 
en e! marco dei derecho. 

Esta \11 Reunión representa así la continuidad 
en e! compromiso de afianzar los Cuerpos Legisla~ 
tivos, mejorar los mecanismo de acción y e! de­
senvolvimento de los órganos colegiados, y con­
tribuir a enfrentar los grande desar10s que nos 
vienen de lejos o que oscurecen la actualidad 
por la que transitan los países de Iberoamêrica. 

Quíenes estamos aquí sufrimos de una u otra 
manera la desarticulaci6n de la sociedade civil 
y muchas veces optamos por salir de la crisis 
con nuestros propios n•,dios, en una actitude ais~ 
!acionista que, si bien ~ <..~ede mostrar respeto ai 
principio de la no injHt.ncia en los asuntos de 
las respectivas naciorlL!..-, no impide el riesgo de 
la indiferenda y la fa!tf. de solidaridad cuando, 
por el contrario, es de~eable que abandonemos 
el enclaustramiento para aYizorar la América posi~ 
ble y trabajar por ella en forma mancomunada. 

Hablamos ahora, en gran parte de América, 
desde sociedades recompuestas constitucional~ 
mente, afirmadas en la tradft::ión y cultura que 
nos legaron mártires y próceres, superando anta~ 
gonismos y buscando el diálogo sincero entre 
interlocutores de la democracia. Pero no es me~ 
nos cierto que otros pueblos de la regi6n aún 
se debaten en la búsqueda y logro de sus propios 
destinos coaccionados directa o indirectamente 
con medidas que, en definitiva, agravao e! subde~ 
sarrollo y la pobreza. 

América toda no debe ser más el escenario 
de la confrontación Este-Oeste, ni admite que 
las estructuras nacionales soberanas sean ataca~ 
das o minadas por la fuena de las armas ní por 
la opresión de medidas econômicas bajo o bjeti~ 
vos de seguridad que multiplicao los índices de 
pobreza, aumentao el canal de marginados y dete~ 
rioran las economías ya de por si deficitarias con 
sus secuelas de analfabetismo, enfermedades, 
desnutridón y carencias de todo tipo. 

Los sucesos ocurridos particularmente en 
América, dan validez y vigencía a la declaración 
de nuestro Foro en su I Conferencia y por ello 
entiendo sería del caso reiterar especialmente sus 
apartados 4", 9"", 11 y 12 sin perjuido, claro está, 
de los atros temas sugen'dos sobre las instllu~ 
clones parlamentarias de Bolivia, los análisis de 
las constituciones espanola y del Brasil, la consi~ 
deracíón del régimen presídendaJist.a, la proyec~ 
dón social del parlamento y el rol de los parlamen-­
tarios iberaamericanos. 

Seilores: estamos absolutamente convencidos 
que, como en reuniones anteriores, cada uno de 
los delegados dejará aquí sin reseiVBS sus mejores 
experienc:ias puesta ai servido de parlamentos 
más perfecc:ionados y todos saldremos enrique­
cidos con el cambio de ideas y sugerencias. Elio 
servirá sin duda para que la vida americana palpite 
con mayor normalidade, en la integración pacífica 
ysolidaria que venimos sanando desde hac:e tiem­
po y sobre ia que descansaremos tranquilos mien­
tras aprovechemos debidamente las oportunida­
des deJ pluralismo parlamentario. 

Muchas gradas. 
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H. PRESIDENTE DR. GARRETT. - Ofrezco 
la palabra ai Ex.celentíssimo Presidente del Con~ 
gresso de Diputados de Espafia, Don felíx Pons 
lrazazabaJ. 

H. PRESIDENTE FEUX PONS IRAZAZABAL. 
- Excelentíssimo seiior Vkepresidente de la Re· 
pública y Presidente dei Congresso Nacional de 
Bolivia; H. Presidente de la Câmara de Senadores 
de Bolivía; H. Presidente de la Cámara de Diputa· 
dos, estimados colegas presidentes y represen· 
tantes de los Parlamentares lberoamericanos; Ho­
norbles autoridades nadonales y departamenta· 
les; selioras y sefiores: Quiero en primer lugar 
expressar mi agradecimiento por habérseme per· 
mitido hablar en este acto inaugural de la VI Confe· 
rencia de Presidentes de Párlamentos Democrá· 
ticos lberoamerkanos, posiblemente el título legi· 
timador de esta diferencia está en haber sido e) 
Parlamento Espaflol el que el afio 1983 hizo la 
prtmeira c:onvocatoria; pero no puedo sustraerme 
a la emodón particular que como espaõ.ol forz.o... 
samente siento al hablar en esta ciudad, en este 
escenario, en este acto. 

La conferencia de 1983 hace ahora cinco aiios, 
día por día, se abria en Madrid con una dedaración 
de solidaridad con Bolivia, que defiende - se 
decía entonces- esforzadamente una democra~ 
da redentemente conquistada y considerada in~ 
dispensable la realizaci6n de esta conferencia y 
que cesaram los intentos que tienden a malograr 
su estabilidad constitucional. Reunimo hoy en Bo­
livia, en Sucre su capital, en esta conferencia, es 
un reverendo clamoroso de esa so/idaridad, qie 
entonces fuera expresamente manifestada en e/ 
caso de Bolívia, que en otra ocasión tuviera que 
ser con otro pueblo de lberoamerica y que espera· 
mos no tener que hacer muchas manifestadones 
de solídaridad de esta naturaleza; pera espresa~ 
mos gozosamente que hoy esa solidaridad supu· 
10 un punto de apoyo para encontrarmos en uma 
Bofi\lia cargada de problemas sin duda, pera en 
le senda de resolverias por via de una democracia 
consolidada con la ayuda, el aliento, el apoyo de 
los países de lberoamerica que han querido venir 
aqui precisamente a hablar de lo que es propio 
de la conferencia. 

Pera en un acto simbólico, sin duda simbólico, 
profundamente simbólico de apoyo, de aliento 
a la democracia boliviana. 

La conferencia de Presidentes de Parlamentos 
lberoamericanos, surge de una idea profunda, que 
proyecta toda intensidad sobre la consideraci6n 
de los problemas - que hace un momento en 
su magnífico discurso abordaba el Vicepresidente 
de la Repúblka, a partir de! hecho de la realidad 
de la comunidad de pueblos lberoamericanos; 
la consideración de que existen problemas comu. 
nes y aun me atreveria a dedr, de que no existe 
ningún problema que no sea comúm. AI convocar 
uma conferencia de presidentes de parlamentos 
lberoamer!canos, se quiso expresar que los pro­
blemas de la democracia, de la estructuración 
política, los problemas a los que la democracia 
y la estructuración política han de dar respuesta 
no son problemas que podamos considerar aisla. 
damente y que e! hecho inmediato, eminente de 
nuestra fratemidad iberoamericana, nos muestra 
la primera, la más inmediata y la más abligada 
plataforma para abordar Ja globalidad de estos 
problemas, problemas de la democracia- insisto 

- problemas de la constitución, problemas de 
los parlamentos como expresión visible, tangible, 
de la democracia. Problemas a los que la demo­
cracia ha de dar respuesta. 

T ambien en e! mundo desarrol!ado, también 
en el Norte se oyen voces que palavra por palavra, 
acento por acento afortunadamente para todos, 
dicen lo que aquí hemos podido oir en boca del 
Vicepresidente de la República de Bolivia. E! con­
flicto hoy en día a partir de la consideración global 
de los problemas, a partir de la consideración 
de que los problemas políticos econômicos, ftnan· 
cetros, comerciais dei mundo, que no son de los 
países ricos e de los pobres, de los países desarro­
Uados o de los países subdesarrol!ados, sino que 
son los problemas di todo el mundo, de una 
comunidad global y universal. 

La diferencia hoy es entre quienes quieren h& 
cerse eco, ni considerar, ni escuchar, ni atajar 
las tendencias irraciona!es, de los problemas co­
merciales y económlcos y Jas de quienes quieren 
hacer frente a estas tendencias irracionales, quie~ 
nes desean resolverias, quienes quieren atajarlas; 
al respecto puedo assegurarles que afortunada­
mente en el Norte hay voces que quieren atajarlas, 
voces que se suman sin reservas, a las que aquí 
hemos oído en boca del Vicepresidente de la Re~ 
pública Boliviana. No es posible seguir admitiendo 
que los países subdesarrollados de Latinoamérica 
sígan transfiriendo recurso financeiros con un ba­
lance neto a los países más·desarrollados; no es 
possible y esc dice en el Norte, que siga credendo 
el comercio mundial, mientras que la participa· 
dón de los países menos desarrollados disminuye . 
en ese comercio; no es posible seguir mante~ 
niendo una economía basada en las subvenciones 
y en los proteccionismos; somos concientes de 
esta globalidad. Espana que aspira como todos 
aspiramos a ser en ese sentido algún día un pafs 
dei Norte, pais que ha resuelto muchos de sus 
problemas básicos, todos queremos ser un país 
que ha resuelto sus problemas básicos, trabaja 
en el âmbito de sus responsabilidades, en el ám. 
bito de su inserción en la Comunidad Económica 
Europea, para que ésta sea la filosofia que inspire 
la actuaci6n de los países más desarrollados; tra­
bajar por mejorar el entorno económico interna­
cional, que es condición decisiva para el êxito 
en los esfuerzos de ayuja de solidaridad financeira, 
econômica y comercial con América Latina. 

En la coordinación de las grandes políticas ma. 
croeconómicasde los grandes polos, que en estos 
momentos están en desequilibrio y gravitan sobre 
la economia de los países de América Latina y 
de todo el mundo em vías de desarrollo, es im. 
prescindíble trabajar por un entorno econômico 
saneado, -nacionalizado y estable; desafortuna~ 
damente, no todo el mundo piensa así, hay quie. 
nes están perfectamente instalados en esas in e r~ 
cias, pero a media y largo plazo sin duda ningúna, 
son inercias que van a acabar en una crisis global 
de! sistema y !a crisis global sistema afectará no 
sólo a pobres sino también a ricos; por mucho 
que sea su capacidad de resistência. Es impres~ 
cindible por tanto trabajar sin duda desde la insti~ 
tuciones democráticas representativas, para que 
esa política de la radonalidad en la vida econô-­
mica mundial vaya imponiéndose, desde cada 
una de las instituciones representativas de nues· 
tros países, desde los parlamentos, impulsando 
el desarrollo económico y social corno requisito 
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de estabilidad política, impulsando el cambio so­
cial en el seno de cada uno de nuestros países 
para asentar y arraigar las democracias locales 
de cada país. La democracia política y una consti~ 
tución pluralista no pueden sostenerse como sis­
temas sólidos y eficaces, si no son capaces de 
estimular y canalizar cambias sociaJes. La alterna­
tiva es la de los cambias sa<:iales sin democracia 
política, y esos cambias sociales sin democracia 
política no responden nunca a un auténtico prata~ 
gonismo social, sino a dictadura de classe, a im-­
posición arbitraria de unos grupos que se hacen 
con e/ centro! autoritario y ruinoso a la postre 
de la nacionalidad; desde nuestros parlamentos, 
desde la convicción democrática que alienta su 
funcionamiento y la idea que proyectan perma~ 
nentemente sobre la sodedad debemos alentar 
la vigencia y la consolidación de los sistemas de-­
mocráticos en tberoamerica, sabiendo que esta 
estimula los cambias sociales profundos. capaces 
de hacer cáda vez más real la igualdad y más 
autentica la libertad de todos los ciudadanos. For~ 
ta1ecer la democracia es hacerla autêntica, profun-­
da; reducírla a formalidad es profanaria. Dema~ 
siadas veces se utiliza la democracia como escudo 
o muro de contención para evitar los cambias. 
Esas son stt.uaciones de esderosís de los sistemas 
democráticos, nos corresponde vigilar en nues~ 
tras reuniones anuales el estado de salud de nues-­
tros sistemas representativos, atentos a todas las 
disfunciones que sin duda generan permanen~ 
temente todos los sistemas políticos. 

Como responsable dei funcionamiento de los 
parlamentos, sabemos que la condición para que 
funcione bien un sistema democrático como sis· 
tema, es que funcione bien un parlamento. Desde 
nuestro regiamente, desde nuestras normas de 
funcionamiento, desde la aplicación de nuestras 
normas constitucionales, debemos fortalecer la 
democracia y hacerla autêntica, refomu los regí .. 
menes parlamentarios. Aludía el vicepresidente 
de la República palabras dei Presidente Mitterrand, 
en las que se mezcJaba la esperanza y la raz6n. 
Ouisiera recordar las palabras de Emest Block. 
cuando decía: "Que no hay esperanza sin razón, 
pero que la razón tambien necesita la esperanze". 
Combinar la esperanza que surge de nuestros 
sentimientos, de! conocímiento de nuestras cape-­
cidades, de las posibílidades de que lberoamérica 
atesora y encierra, de su capacidad de: proyecdón 
hacia el futuro, de la cert!dumbre de que nuestro 
trabajo está en condiciones de fructificar en reali· 
dades tangibles, desde ésta esperanza, debemos 
aplicar la radonalidad necesaria para contener, 
corregir las inercias irracionales que se proyectan 
hoy en e! día en las sociedades de nuestro tiempo; 
sabemos que no son inerc:ias neutrales y gratuitas, 
sino que todas respondem, sin duda, a interesses 
muy concretos y que engrentarse con la raz6n 
a interesses concretos, significa ganarles la batalla 
en el terreno de la inteligencia, de la superioridad 
intelectuaL Esc solo lo da la convicción profunda 
de esa superioridad de la inteligencia de la raz6n 
esta en la democracia, como sistema político. 

Espero que ésta Conferencia de Presidentes 
de Congresos lberoamericanos, contribuya a re-­
forzar la razón y la esperanza de nuestros puebJos. 
Muchas gradas. (Aplausos). 

SENOR VICEPRESIDENTE DE lA REPQBU­
CA DE BOUVIA. - la reunión de monona se 
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llevará a cabo a horas 9:00 en la Universidad Andi­
na. Una ves más les agradezco muy de veras su 
concurrencia. 

Se levanta la sessión. 

-lnterpretación de la canción "América" 
a cargo de la Sociedad Coral Universítaria 
"Antonio Auza Paravidni", 

-Se suspende la sesión a horas 20:30 

DECU\RACION DE SUCRE 

La sexta Conferencia de Presidentes de los Con­
gresos Democráticos lberoamericanos, reunida 
en la Casa de la Ubertad de la ciudad de Sucre, 
entre el 28 y el 30 de noviembre de 1988, ha 
examinado· diversas cuestiones que afectan a la 
política mundial, el orden económico intematío­
naf y los Países !beroamericanos en especial, y 
ha formulado la siguiente dedaración: 

t. Un mundo en transformaclon 

Apocos aõos del próximo sigla, el sistema eco­
nómico y político internacional vive una etapa de 
transformaciones tan profundas que c::asi podrfan 
compararse con el de mutadones genéticas en 
los organismos vivos. En la matriz de esos cam­
bias se ubica la revolucíón tecnológica, que ha 
inducido hondas modificaciones en la estructura 
de la prodw:::d6n y el comercio mundiales y que 
ha provocado, de forma paralela, el proceso de 
reestructuración del sistema intemac:ional notorio 
en los niveles pot"rticos, sociales y econômicos. 

La pujante presencia dei Jap6n, la acelerada 
contrucci6n dei mercado europeo hasta 1992, 
la modemizac:ión de las economías socialistas, 
especialmente las de la URSS y China, la irrupción 
de los países de! Sudeste Asiático, son algunos 
de los elementos de ese intenso proceso de modi­
ficación dei escenario internacional. 

Los países en desarrollo, situados ai margen 
de esas corrientes, no se han beneficiado, aún, 
dei potencial de transformacíón y desarrollo de 
la revolución te<:nológilla. Han sido afectados, en 
cambio, por la significativa reduccíón de la impor­
tancia relativa de las materias primas y de la mano 
de obra barata, en el proceso de producc:ión y 
c:omercialización. El nuevo orden econômico, 
muy distinto de aquel que planteaban a principias 
de la década pasada, se basa en una división 
internacional dei trabajo, entre países ricos y po­
bres (en conocimiento,) que acentua la depen­
denc:ia y marginalidad de las naciones en desar­
rollo. 

En efecto, gracias a la innovación tecnológica 
y a la aplicación sistemática de políticas de sustitu­
ción de importacíones y de precios internos de 
sustentación,los paises industrializados han redu­
cido significativamente sus necesidades de pro­
duetos básicos pro<:edentes de los países dei Sur 
y, merced a gigantescos subsidias a la exportadón 
}' criticab\es prácticas de comercio, ham ilegado 
a colocarse en posiciõn dominante en las exporta­
danes de materías primas, principalmente de ah·­
mentos. 

Así, ai terminar este sigla, los países en desar­
rollo tienen ante sí el desafio de su propia transfor­
mación, para evitar el riesgo de una crecíente 
marginación y de la agudización de sus conflictos 
sodales. 

Esa es, sin duda, su propia y primaria responSa­
bilidad. Pero la comunidad internacional y particu-

larmente los países industrializados, deben asumir 
la que les corresponde. 

2. Desarme y desarrollo 

Durante muchos anos, la invocación constante 
de la necesidad de! desarme asumió casi forma 
ritual en los diferentes foros intema<:ionales. Se 
la repetía para satisfacer apariencias de política 
interna y externa, en medio de un despliegue retó­
rico sin ningún destino. Hoy, sin embargo, gra<:ías 
a los trascendentales acuerdos de reducción y 
contrai de armas nucleares, que suscribieron los 
Estados Unidos y la Unión Soviética, se avisara, 
por primera vez, la posibilidad efectiva de transfor­
mar la declaracián retórica en entendimientos 
concretos de desarme. 

El mundo no puede dejar pasar de lado esa 
oportunidad. Es necesario que se extremen es­
fuerzos para negociar y formalizar acuerdos de 
desarme, de armas nucleares y convencionales, 
en e\ nuevo ambiente internacional de distensión 
y de recuperación paulatina de la autoridad y el 
prestigio de! sistema de las Naciones Unidas. Esos 
entendimientos liberarán ínmensos recursos fi­
nancieros, tecnológicos y humanos, cuja cuantifi­
cación desafia la propla imagínación. 

Sin embargo, es también indispensable preci­
sar que esos recursos deberán aplicarse a la solu­
ción dei problema econômico y político más grave 
dei próximo siglo: la marginaciõn, el atraso y la 
dependencia de los países em desarrollo. Será 
necesario orientar, desde un principio, la utiliza­
ción adecuada de esos fondos y prever la movili­
zación de todos los instrumentos de solidaridad 
internacional, para encarar, de una vez por todas, 
los problemas de la pobreza extrema, de la educa­
ción, de la salud y dei atraso tecnológico de casi 
dos lerdos de la pobladón dei planeta. 

3. Problemas especlftcos de America Latina 

Una deuda superior a c:uatrocientos mil mi!Jo­
nes de dólares agobia a la América latina y redu c e 
considerablemente !as posibilidades de su desar­
rolio. 

Se ha reconocido que el problema es esencial­
mente político y que su solucíón está ligada al 
desarrollo económico-socia!. 

En paísts depauperados por una crisis persis­
tente, se da la paradoja de haberlos convertido 
en exportadores netos de capitaL Si el ahorro inter­
no se destina en buena parte ai pago de la deuda 
externa y se reduce el comercio exportador, esa 
tremenda paradoja explica tanto os desequillbrios 
de la balanza de cuentas como el empobred­
míento inmisericorde de los países sometidos y 
a de antiguo a la pobreza extrema. 

Hay algunos elementos que permtten esperar 
algún resultado en el entendirniento entre deudo­
res y acreedores y, en todo caso, es indispensable 
encontrar un punto de equilíbrio entre el pago 
de las obligaciones y los requerimientos dei desar­
rollo económico-social. 

La cuestión del narcotráfico. por su amplitud, 
tiene y los requerimientos de! desarrollo econórni­
co-social. 

La cuestión de! narcotráfico, por su amplitud, 
tiene carácter multilater<:J y acarrea por igual la 
responsabilidaà de productores y consumidores. 
Por consiguiente, no basta actuar sobre la produ<:­
cíón, es tiempo también que los países donde 
e! consumo es cada vez más extendido actúen 
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en forma decidida y eficiente. Tampoco es sufi­
cente la represión. La economia sumergida que 
crea eJ narcotráfico tiene que ser susi:ituida, urgen­
temente, por una economía de desarrollo, me­
diante una acci6n concertada entre los países in­
dustrializados, los organismos intemacionales y 
los países en desarrollo, de tal manera "que se 
haga posible la creaciÓn de nuevas fuentes de 
trabajo y se fortalezcan la agricu1tura y la industria 
como alternativas reales para los pueblos que son 
actualmente víctimas de! tráfico de drogas. 

Si bien la violenda desatada en varias países 
de América Latina y otros dellercer Mundo, reco­
noce complejas y múltiples causas, es preciso 
seõalar como la más significativa la de la pobreza 
crítica, actuaimente incrementada por factores 
propios de la crisis econõmica y las mutaciones 
del sistema econámico internacional en desme­
dro de los países en desarrollo. En este orden, 
es igualmente insuficiente la represión. La violen­
cia social tiene un caldo de cultivo en la pobreza 
crítica y, por consiguíente, es imperativo conjugar 
V resolver ambos problemas simultáneamente. 
dna acción eficiente comprende soluciones en 
eJ orden jurídico, como los de la tenenc::ia de la 
tierra; en el campo económico, como los progra­
mas de desarrol!o; y en el campo social, como 
las que implicao un mejor reparto de la riqueza 
y la elevación de! nivel de vida de los pueblos. 

4. Uneamientos para la acdon 

Como acción inmedíata y considerando Ja utili­
dad de una iniciativa que coadyuve las gestiones 
de los Gob!ernos, los Parlamentos, y los foros 
intemacionales, La SeAta Conferencia de Presi­
dentes de los Congresos Democráticos de lberoa­
merica, 

Acuerda: 
1. Declarar como un instrumento más a utili­

zar en el Diálogo Norte-Sur e\ encuentro de Presi­
dentes de los Congresos lberoamericanos con 
sus homólogos de Parlamentos de las nadones 
industrializadas, a fin de analizar los problemas 
seflalados en esta Declaración. 

2. Solicitar al seftor Presidente del Congreso 
de Diputados de Esparia Ja gestión y las modali­
dades del mencionado Diálogo. 

Sucre, 30 de noviembre de 1988 

EXPOSICION DEL SENADOR LOORIVAL BAP· 
11STA A VICE-PRESIDENTE DEL H. SENADO 
DEL BRASIL 

A realização da 6~ Conferência de Presidentes 
dos Parlamentos Ibero-americanos em Sucre, no 
período de 28 a 30 de novembro, projeta a Bolivia 
no cenário internacional como Nação plenamente 
consc::iente dos imperativos de uma profunda mo­
dernização institucional, política, econômica e so­
cial, visando conquistar níveis elevados de uma 
democracia pluralista, voltada para a emancipa­
ção global do País, através de uma política de 
desenvolvimento auto-:mstentado capaz de fazer 
com que parcelas cada vez mais amplas da popu­
lação participem das vantagens do crescimento 
econômico e do bem-estar social para todos. 

Apesar da heterogeneidade, dimensões e pecu­
liaridades de cada uma das nações ibero-ame­
ric:anas, do ponto de vista das respectivas condi­
ções geodemográfica, históricas, culturais, étni­
cas, econômicas e desafios especificas, perce­
be-se uma consciência generalizada e comum 
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no sentido de conquistar a viabiUdade nadonaJ 
que posstbUite, a cada uma, tomar as decisões 
estratégicas relativas aos seus próprios interesses 
e destinos com recursos naturais, humanos e tec­
nológicos de que dispõem. 

Trata-se de uma ação continental genera1izada 
contra a marginalização periférica, as ameaças 
do néo-colonialismo, as frustrações da dependên­
cia, típicas dos países subdesenvolvidos. 

Todas e cada uma dessas nações têm a plena 
consciência das sérias advertências do sábio Lord 
Rutherford, quando asseverou, ainda durante a 
I Guerra Mundia1 que ... "Os países que não pos­
suem Ciência e Tecnologia próprias estão fada­
dos ao papel de carregadores de lenha e baldea­
dores de água para os povos civilizados". 

A Bolívia é, sen dúvida, o cenário dieal para 
as reflexões, debates e propostas dos eminentes 
presidentes dos Parlamentos lbero~americ:anos, 
como um País de múltiplas vertentes - andina, 
amazôní~a e platina - que preestabelecem, em 
todas as suas variadas projeções sub~regionais 
a diversidade, a riqueza, e, tenacidade e o apego 
do povo boliviano aos valores democráticos e plu­
rafístas, e o incentiVam a produtiva convivência 
com todos os seus vizinhos e demais países do 
continente. 

Palco de grandiosas lutas pela liberdade, a Bolí· 
via acalentou já nos sonhos de Sucre e do Uber· 
tador Simon Bolivar, a esperança de uma ordem 
justa, padfica e fraterna. 

No momento em que a América Latina nova­
mente se encontra em uma das suas encruzi­
lhadas históricas, o exemplo, o ídeário, e as realiza­
ções do General Sucre, urn dos grandes protago­
nistas da independência boliviana, reafirmam a 
sua plena atualidade. 

Desejaria, nesta oportunidade, reiterar a minha 
profunda admiração e o alto apreço do Poder 
Legislativo da Nação brasíleira pela figura expo­
nencial de Simon Bolivar. 

De fato a epopéia boliviana mantém, vivas e 
fulgurantes, as exortações do Libertador à unida­
de e solidariedade !atino-americanas, condições 
e diretrizts de permanente valor e de grande atua­
lidade na critica conjuntura política e econômica 
dos nossos dias. 

Os ideais continentais de união, fraternidade 
e justiça, que inspiraram Simon Bolivar, consti­
tuem, hoje, como no passado, o fundamento da 
concórdia e do desenvolVimento da América La­
tina. 

É com intensa alegria que saúdo o povo irmão 
da Bolivia, e simultaneamente, com idêntica emo­
ção, os dignos líderes parlamentares aqui reu­
nidos. 

Designado pelo eminente Senador Humberto 
Lucena, Presidente do Senado Federal - que 
me delegou a honra de representá-lo, - reitero 
as expressões de carinho e amizade de todos os 
brasileiros que acompanham. com admiração, a 
energia, tenacidade e a eficíência do povo bolivia­
no, no sentido de superar as dificuldades circuns­
tanciais Qesta difícil fase da história, aprimorar 
as suas estruturas governamentais, administra­
tivas e empresariais, com a finalidade de propor­
cionar a rnais ampla justiça social" a todos os seg­
mentos da população, numa atmosfera de res­
peito aos direitos humanos e fortalecimento das 
instituições nacionais. 

A Vitoriosa Juta do governo e do pov() bolíviaro 
conta a catástrofe da inflação é um grande exem­
plo a todas as nações do Continente. 

Vitor Paz Estensoro tem sido um e>templo de 
lucidez e visão na Presidência da República. 

No Brasil, em que pese todas as medidas que 
vêm sendo adotadas, sobre a liderança do Presi­
dente José Sarney, a inflação contínua a impor 
grandes sacrifícios ao seu povo, mas temos con­
fiança de que ela será debelada num curto espaço 
de ~ernpo. 

E oportuno assinalar que esta 6~ Conferência 
de Presidentes dos Parlamentos lberoamericanos 
se realiza quando a mais antiga das instituições 
parlamentares internacionais. a União lnterparla­
mentar, se prepara para comemorar, no próximo 
ano de 1989, o seu <:entenário. 

Criada em 1889, a atuação da União !nterparla­
mentar se desenvolveu primordialmente no plano 
político, 

Convém recordar que ela ensejou o movimento 
que viabilizou o advento da Sociedade das Nações 
e, posteriormente, da Organização das Nações 
Unidas (ONU). 

Apesar das duas catastróficas guerras. mundiais 
que forçaram-na a suspender, provisoriamente, 
o seu funcionamento, a União trabalhou desde 
o começo de suas atividades em favor da paz, 
da reaproximação e do bom relacionamento entre 
os povos, quaisquer que fossem os seus sistema 
políticos, econômicos ou sociais. 

Organismo represef\tativo das assembléias le­
gislativas do mundo inteiro, a União lnterparla~ 
mentar se concentrou, de início, na esforço pelo 
desenvolvimento da arbitragem internacional. 
Apesar das vicissitudes decorrentes dos conflitos 
internacionais, a União promoveu a realização de 
Conferências lnterparlamentares em vários paí­
ses, nos diversos continentes. 

No ano vindouro, o transcurso do centenário 
da União avulta como um acont&imr:nto histó­
rico que demonstra a perenidade e a vitalidade 
das instituições parlamentares, 

Esta ligeira digressão se justifica por que evi­
denda os anseios irrefreáveis das instituições par· 
lamentares e as ações ibero-american<:!s no sen­
tido da modemízação instítucional e da implan· 
taçào dos ideais democráticos, do repúdio ao au­
toritarismo e às ameaças totalitárias dos regimes 
ultrapassados que prec:onizam, acima dos direitos 
humanos e dos ideais de participação popular, 
da descentralização e do bem estar social, o prag­
matismo retrógrado e primário daqueles regimes. 

A Conferência de Sucre se insere no contexto 
do fortalecimento da democracia e do aprimora­
mento dos parlamentos, evidenciando seu trans­
cendental significpda como manifestação da ami­
zade e da confratemizélção ibero-americana. 

Buscando atingir níveis superiores da integra­
ção, os pariamentares das países membros dessa 
& Conferência estão contribuindo para concre­
tizar, ampliar e fortalecer a vocação continental 
para a democracia e a integraçáo, repelindo, ao 
mesmo tempo, as veleidades hegemônicas, o re­
crudescimento das te11sões geradas pelo arma­
mentismo desenfreado, e pela divisão do mundo 
polaril:ado entre as Sl.lperpotências de menta!i­
da&l imperial e o resto, ou seja, a maioria avassa­
ladora das nações, marginalizadas, condenadas 
à depl!ndência e ao subdesenvolvimento. 
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Os periódicos encontros, diálogos e entendi­
'11'-!n<:.os pesso<:lis ~.:ntre os parlamentares dos di­
versos paises constituem, sem dúvida, um méto­
do e um instrumento para consecução dos objeti· 
vos superiores da integração e desenvolvimento 
dos países ír.nanados pelas mesmas origens his­
tóricas, características psicossociais e interesses 
comuns. 

O temário da 6~ Conferência. em Sucre, promo­
veu uma excel~nte oportunidade para uma cor­
reta e atualizada avaliação dos problemas e pers· 
pectivas das instituiçóes parlamentares, da in· 
fluência do regime presidencialista na vida parla­
mentar, da projeção social dos parlamentos e do 
papel a ser desempenhado pelos parlamentos 
Ibero-americanos no diálogo com os países in· 
dustria!izados e a aproximação Norte-Sul. 

O item 3 do temário propõe uma análise do 
1 O• aniversário da Constituição espanhola e da 
nova Constituição do Brasil. 

A Declaração Final da Conferência de Sucre 
deverá resumir as conclusões relativas às refle~ 
xões, avaliação crítica e propostas concretas por· 
ventura formuladas. 

No que se refere especificamente à recém pro­
mulgada Constituição da República Federativa do 
Brasil devo acentuar o entusiasmo e a convicção 
do povo brastleiro no concernente à sua histórica 
importância como força propulsora do desenvol· 
vimento global da Naçáo nos parâmetros do Esta· 
do de Direito. 

Permito-me, a este respeito, transcrever o su­
milrio condensado no preâmbulo:.,. "Nós, repre~ 
sentantes do povo brasileiro, reunidos em Assem· 
blêia Nacional Constituinte para instituir um Esta· 
do democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de 
uma sociedade fratema, pluralista e sem precon· 
ceitos, fundada na harmonia social e <:ompro· 
metida, na ordem interna e internacional, com 
a solução pacífica das controvérsias, promulga· 
mos, sob a proteção de Deus, a seguinte Consti· 
tuição da República Federativa do Brasil". 

Depois deste preâmbulo seguem-se 245 afti.. 
gos, distribuídos em 9 Títulos dedicados aos Prin· 
cípios, Direitos e Garantias Fundamentais, à Orga· 
ni2:açáo dos Poderes, à Defesa do Estado e das 
Instituições Democráticas, à Tributação e o Orça· 
mento, à Ordem E<:onômica e Financeira, à Or· 
dern Social e às Disposições Constitucionais Ge­
raís. 

Os capítulos que integram os 9 títulos versam 
sobre as realidades, problemas e anseios da Na· 
ção brasileira, seguindo--se, depois, o Ato das Ois~ 
posições Constitucionais Transitóri~s. compreen­
dendo 70 artigos. 

Cabe ressaltar a inclusão na nova Constituição 
de que a integração latino~americana será um 
dos principies norteadores da política externa bra­
sileira, 

Seria desnecessário alongar·me sobre o con­
teúdo, as finalidades e perspectivas de uma Cons­
tituição inovadora, arrojada e moderna, adequada 
às aspirações, necessidades, problemas e desa­
fiOs de um País como o Brasil, cujas realidades 
geodemográficas, econômicas, politicas, sociais 
e <::ulturaís são, efetivamente, continentais, do 
ponto de vista de suas dimensões no cenário 
mundial. 
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Atenta às exigências da modernização e aos 
ímpactos da aceleração do processo das transfor­
mações inevitáveis, a nova Carta Magna sabia­
mente estabeJeceu, nos termos do Art. 3~ do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
com realismo e prudência que ... "A revisão consti­
tucional será realizada após cinco anos, contados 
da promulgação da Constituição, pelo voto da 
maioria absoluta dos membros do Congresso Na­
cional, em sessão unicameral, sendo então possí­
vel corrigír distorções porventura reveladas. 

Autorizados analistas destacaram na Constitui­
ção brasileira a ampliação das prerrogativas do 
Congresso Nacional; a consolidação da autono­
mia dos estados e municípios; a reforma tributária, 
que viabiliza o exercício dessa autonomia com 
substanciais recursos financeiros, além de asse­
gurar a capacidade empreendedora dos governos 
estaduais e munic::ipais; aprimorar o funciona­
mento do sistema federativo no rumo da descen­
tralização político-administrativa, fortalecendo os 
laços da coesão e da urudade nacíonat 

Inúmeros outros dispositivos constitucionais de 
transcendental importância poderiam ser enun­
ciados; todavia, esta não é a ocasião oportuna 
para uma avaliação crítica em face da exigüidade 
do tempo disponível. 

O temário da Conferênc:ía de Sucre abre am­
plos espaços para os ilustres parlamentares exa­
minarem, com realismo, alguns dos mais graves 
desafios que as nações ibero-americanas deverão 
enfrentar, dentre os quais, desejaria indicar os se­
guintes: a) a erradicação, definitiva, de quaisquer 
modalidades de hegemonia, intervenção e colo­
nialísmo; b) o continuo agravamento das tensões 
e conflitos intemac::ionais que ameaçam a paz; 
c) a repúdio à paranóia da corrida armamen­
tista, e ao emprego da força para resolver os men­
cionados conflitos; d) o adequado encaminha­
mento das questões relativas ao diálogo Norte-Sul 
como etapa imprescindível à superação das atuais 
dificuldades econômica, em beneficio de todos 
os países, tanto os industrializados quanto os sub­
desenvolvidos; e) as carências, desequilíbrios e 
obstáculos nos domínios do intercâmbio comer­
cial, transferências de tecnologia e financiamen­
tos para o desenvolvimento; O drásticas e urgentes 
providências tendentes à eliminação das políticas 
protecionistas lesivas aos interesses dos países 
em desenvoMmento, eXportadores de matérias­
primas; g) os volumes e juros extorsivos da dívida 
externa, transformada num fator de empobreci­
mento das nações estranguladas pela voracidade 
insaciável dos credores insensíveis aos dramas 
das populações massacradas pelos dilemas das 
crises aparentemente insolúveis. Além da calami­
dade das dívidas externa e interna, os países sub­
desenvolvidos sofrem as conseqüências de uma 
dívida social de insólitas proporções, evidenciada 
pelos alannantes índices da pobreza, da miséria, 
da fome, da desnutrição, das doenças, do analfa­
betismo, e do desemprego das populações que 
lutam pela sobrevivência em condições subuma­
nas. 

Por outro lado, deve-se acrescentar a esse elen­
co de calamidades os peiVersos efeitos de uma 
crescente deterioração do meio ambiente, intensi­
ficada pela industrialização intensiva e poluidora, 
pelo êxodo rural incontrolável, e pela urbanização 
desenfreada, em escala sem precedentes. 

Finalmente, cumpro o dever de renovar, em 
nome do Senado FederaL as cordiais e afetuosas 
saudações do Poder Legislativo brasileiro, aos dig­
nos representantes dos parlamentos Ibero-ame­
ricanos reunidos nesta Conferência de Sucre, e 
sensibilizado agradeço às autoridades e ao nobre 
povo boliviano a fidalguia e a boa acolhida que 
nos foi proporcionada. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador hamar Fran­
co. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, venho hoje à tribuna desta Casa para dis­
correr sobre um tema de vital importância para 
a efetiva implementação do desejado estado de 
direito democrático. 

Passados vinte longos meses de trabalho cons­
tituintes, concluímos a elaboração da nova Carta 
contendo os princípios fundamentais que passam 
a reger as relações sociais. Seria impossível, nos 
limites deste pronunciamento, analisar todos os 
avanços e conquistas alcançadas. Pode-se, entre­
tanto, afirmar que a matriz do pensamento domi­
nante foi a valorização do ser humano. 

Por entender-se que o objetivo maior a ser al­
cançado é a promoção do homem, foi votado 
um texto que, em inúmeros aspectos, amplia seus 
direitos, procura promover seu bem-star, reco­
nhece a ontológica igualdade de todos indepen­
dentemente de raça, credo, convicção política ou 
fdosófica ou econômica. O urgente reclamo pela 
construção de uma sociedade democrática levou­

, nos a empreender esforços no sentido da defesa 
dos social e economicamente hiposufidentes. 

Temos hoje uma Constituição da qual emanam 
os princípios garantidores da ddadania. Privile­
giamos as minorias resguardando seus direítos 
à terra, à educação e à saúde. Proibimos a discri­
minação entre os homens em qualquer de suas 
manfestações. Tipificamos o preconceito racial 
c::omo crime inafiançável e imprescritível, sujeito 
à pena de reclusão. Novos princípios reorganizam 
a instituição familiar, adequando-a à realidade 
contemporânea. Atenção especial foi dispensada 
à gestante, ao menor, ao adolescente, ao idoso 
e ao Preso. 

Estes são apenas alguns dos exemplos que 
podemos retirar da nova lei fundamental para 
concluirmos que inúmeros direitos estão assegu­
rados aos brasileiros, significando importantes 
conquistas para o individuo, para as minorias e 
para a realização da-.cidadania. Demos, com esta 
Constituição, um passo à frente na história. 

É meu propósito hoje fixar-me na análise de 
uma inovação constitucional da máxima impor­
tância para a vida dos brasüeiros. Refiro-me ao 
artigo 59 , item lll que proíbe a tortura e o trata­
mento desumano ou degradante e, ao item XVIII, 
do mesmo artigo, que define a prática da tortura 
como crime inafiançável e insuscetível de graça 
ou anistia. 

A alta relevância da proscrição da tortura é notó­
ria para quem conhece a História brasileira. Ela 
é a expressão da mais hedionda violência prati­
cada contra determinados grupos e classes so­
ciais. Ela é também a expressão mais bárbara 
da violação dos direitos fundamentais da pessoa 
humana. 

Inconcebível em nossos dias a prática da tortura 
agride e atinge profundamente o homem em to­
dos os seus aspectos. Violenta o mais elementar 
dos direitos do ser humano: o direito à vida e 
à sua integridade fisica. A prâtica da tortura intimi­
da o homem, colocando-o sob permanente esta­
do de pavor e medo. Interfere na liberdade, na 
segurança, na integridade fisica e mental e no 
seu bem-estar. Cria um clima de angústia e de 
terror que toma impossível uma participação polf­
tica democrática. O homem perde sua condição 
de ser humano e de cidadão onde vige tal prática. 

Escrevemos uma Constituição fundamentada 
nas aspirações populares manifestadas durante 
a realização da Assembléia Nacional Constituinte. 
Trazemos conosco a honra de termos sido eleitos 
pelo voto popular. Aos brasileiros, como seus re­
presentantes legítimos. Devemos uma resposta. 

Somos responsáveis pela realidade brasileira 
de hoje. Para reverter esta situação, impõe-se a 
exigência do respeito à Constituição. Aos princí­
pios constantes dos tratados e convenções inter­
nacionais assinados pelo governo brasileiro com 
a autorização do Congresso Nacional, respeito 
aos direitos humanos e à cidadania. Temas por 
dever de consciência exígir o fim da prática do 
tratamento desumano e adotar medidas legisla­
tivas com este propósito. 

Lembro que a Constituição que acabamos de 
votar não é apenas nossa. Grupos sociais se mobi­
lizaram e expressaram seus desejos e interesses. 
A Carta Magna ê de todos os brasileiros. A nossa 
responsabilidade, o nosso trabalho, não esgotou­
se no dia 5 de outubro de J 988. O nosso esforço 
deve agora dirigir-se para impor a obediência aos 
princípios constitucionais, especialmente àqueles 
que dispõem sobre os direitos humanos. 

A fim de que a soc:iedade brasileira não conti­
nue a presenciar a impunidade da tortura, faço 
um apelo a este plenário no sentido de que a 
Resolução N. 137/88 não sirva de obstáculo à 
apreciação dos Projetos de Lei N<? 84/88 (define 
o crime de tortura e dá outras providências) 
085188 (declara nulas as provas obtidas mediante 
o emprego de tortura), os quais, além de darem 
executoriedade ao mandamento constitucional 
implementam no âmbito interno. Obrigações in­
ternacionais assumidas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

OSR.JUfAHYMAGALHÃES(PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, todos devem estar lembrados das 
recentes batalhas travadas pela bancada baiana 
do PMOB no Senado, obstruindo a votação de 
matérias do interesse do Governo federal para 
forçá-lo a enviar à apreciação dos Senadores pedi­
dos de autorização de empréstimos de interesse 
do Estado da Bahia. 

Além de demonstrar a política casuística e per~ 
sonalista do Chefe do Governo Federal - que, 
fugindo ao dever de tratar com igualdade todas 
as unidades da Federação, beneficia, imoralmen­
te, apenas aquelas dirigidas por amigos ou aliados 
-,aquele incidente nos deu uma idéia das dificul­
dades que o Dr. Waldir Pires, Governador do Esta-



Dezembro de 1988 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

do da Bahia, vem enfrentando para administrar, 
à mingua de recursos federais, nosso estado. 

Quem pensa, entretanto, que essas dificuldades 
são suficientes para inibir a ação transformadora 
do Governo Democrático da Bahia está muito 
enganado. 

Acabo de rec:eber do governador relatório sinté­
tico das principais realizaçóes do seu governo nos 
18 primeiros meses de gestão, e, se é certo que 
sua ação poderia ter sido muito mais abrangente, 
não fosse a retaliação econômica federal de que 
o governador é vitima em função de sLuls posições 
políticas, também é preciso reconh~er que muito 
foi feito no interesse da população baíana, como 
V. ~ terão ocasião de verificar neste breve resu­
mo que farei do relatório referido. 

Agindo nos diversos setores da sociedade baia­
na, o governo estadual tem procurado dar priori­
dade ao atendimento das necessidades básicas 
da população. 

Na área de abastecimento e financiamento da 
produção, o Governo Democrátko criou a Secre­
taria de Abastecimento, melhorando a distribui­
ção e comercialização de alimentos, a:lém de am­
pliar os serviç()s de armazenagem e o financia­
mento da produção. 

Para comprCNar essas realizações, é suficiente 
verificar a elevação de alguns índices de desem­
penho da Empresa Baiana de Alimentação -
Ebal, que aum~ntou seu faturamento em 2,182%; 
seu estoque em 1, 785%; suas compras em 
17,309%; e a quantidade de clientes atendidos 
em 114%. 

O Desenbanco, por sua vez, elevou suas contra­
tações de financiamento em 85%, relativamente 
a igual periodo do ano passado, comprometendo 
91% dos recursos aplicados no setor privado, cujo 
atendimento cresceu 114%. Já as !íberações de 
recursos, num volume de 14,2 bilhões de cruza­
dos, cresceram 72%, e representaram 89% das 
contratações no primeiro semestre. 

O Banco teve um lucro operacional de 6.8 bí­
lhóes de cruzados e um lucro liquido de 189 mi· 
lhóes de cruzados. 

A Se<:retaria de Administração, em sua área 
de atuaçáo, desempenhou papel de destaque na 
implantação da política de mudança preconizada 
pelo Governo Democrático da Bahia, raciona!í· 
zando a máquina administrativa, extinguindo de· 
zenas de órgã()S desnecessários e cerca de 800 
cargos e funções, eliminando privilégios desca­
bidos e salários astronômicos, e implantando um 
plano de carreira para o funcionalismo, que criou 
condições critf:!'riosas para o enquadramento de 
milhares de servidores e estabeleceu normas e 
regras para sua valorização profissional, a1ém de 
instituir o com:urso público como regra inafas­
tável para o acesso aos quadros do Estado. 

A Secretaria de Agricultura, por seu tumo, de­
senvolveu diversos programas prioritários, distri­
buindo 3.500 toneladas de sement~s de feijão, 
milho, arroz e sorgo, que beneficiara111 250 muni­
cípios, firmando convênios com cooperativas ru­
rais, administrações de parques e exposições 
agropecuárias, entidades e prefeituras, prestando 
apoio técnico~ material, atuando na defesa sani· 
tária, na área de pesquisas, apoio e desenvoM· 
menta agropecuário em todo o estado, etc. 

A Secretaria de Cultura também vem·desenvol· 
vendo em sua área diversos programas voltados 
à recuperação e modernização de cine-teatros. 

bem como de outros espaços culturais perten­
centes ao estado, inclusive os Centros Culturais 
do Interior. Destacam~se, ainda, a implantação, 
pelo Arquivo Público, de moderno laboratóMo de 
restauração de documentos, a elaboração do Pla­
no Estadual de Cultura e do Plano de Oesenvol· 
vimento Social do Centro Histórico de Salvador. 

A ~retaria do Desenvolvimento Social vem 
atuando, também, em diversas áreas, recuperan­
do os centros sociais urbanos, relegados ao aban· 
dono nos últimos governos, congregando os dí· 
versos órgãos estaduais que atuam com os meno­
res no programa SOS MENOR, instituindo, de 
forma inédita no Brasil, o Programa de Apoio ao 
Idoso, promovendo o desem'O!vimento social da 
mulher, desde a assistência médica até atividades 
educativas sobre o planejamento familiar e a ma· 
temidade, fomentando o esporte e o lazer no esta· 
do. 

A s~cretaria de Desenvolvimento Urbano, que 
até o momento não recebeu recursos do Governo 
federal para financiamento de obras de habita· 
ção, realizou obras, em habitação e saneamento, 
exclusivamente com recursos próprios, fato que 
jamais tinha ocorrido em nossa história! Com os 
poucos recursos disponíveis, iniciou-se a constru­
ção de 5.000 casas, além da realização de serviços 
de infra-estrutura em algumas favelas de Salvador 
e do interior do estado, além de mais de 40 obras 
de saneamento em cerca de 25 municípios. 

Na <irea de Educação, foi iniciado o trabalho 
de resgate da educação pública. Em um ano e 
meio <:onstruiu~se, em Salvador e no interior, 29 
escolas de primeiro grau, havendo mais 31 em 
construção. Recuperaram-se, ainda, 1 72 escolas, 
havendo outras 325 em recuperação. Ao todo, 
foram garantidas vagas adicionais para mais de 
200.000 alunos. 

Outro grave problema enfrentado foi a falta de 
mobiliário, que levava muitos alunos a assistirem 
às aulas sentados no chão. No período, foram 
fabricadas, licítadas ou recuperadas em tomo de 
240.000 carteiras escolares 

Foram desenvoMdos, ainda, programas de ai· 
fabetitaçâo de adultos, de participação comuni­
tária, de distribuição de livros didáticos e de módu­
los de material escolar, de educação cultural e 
científica. 

Procurou-se desenvolver, ademais, programas 
intensivos de treinamento, atualização e recicla­
gem de conhecimentos para o professorado. 
além da aprovação do Plano de Cargos e Carreira 
do Magistério, estabelecendo os critérios de pro­
moção por mérito e antigüidade, e acabando de 
vez com as indicações cJientelistas de políticos 
e cabos eleitorais. 

A Secretaria da Fazenda promoveu a recupe­
ração física dos postos, inspetorias e delegadas 
fiscais, além da melhoria das condições de traba­
lho. O aperfeiçoamento da máquina arrecadadora 
permitiu à Bahia ser um dos primeiros Estados 
da Federação a ter um crescimento real na arreca­
dação do !CM. 

A informatização da contabUtdade, a ampliação 
do sistema de caixa-único e a criação de instru­
mentos como o Quadro de Contas Trimestrais 
(QCT) e o DIPAG (Documentos Internos de Paga· 
mento e Crédito) permitiram um melhor controle 
do dinheiro público. 
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A Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo, 
ainda que com limitações orçamentárias, realizou 
diversos projetos importantes, como a recupe­
ração das instalaçóes da central que controla o 
meio ambiente do Pólo Petroquímico de Cama­
çari, a construção de balneários, a partícípação 
em eventos nacionais e internacionais de turismo, 
a recuperação das estruturas do Centro de Con­
venções da Bahia, além de projetos de recupe­
ração e manutenção no Centro Industrial de Aratu 
e no Centro Industrial de Subaé. 

O respeito aos direitos humanos, no Governo 
Democrático, começa pela ação da Secretaria da 
Justiça e Direitos Humanos, de humanização dos 
presídios, e pela ação do Conselho de Proteção 
aos Direitos Humanos, formado por representao· 
tes do Governo e organismos da sociedade civil, 
voltada a zelar pelo bem-estar do cidadão. A Se­
cretaria des~nvolveu várias atividades, como a 
realização de cursos e treinamentos para agentes 
de presídios, a recuperação de instalações e equi­
paméntos de trabalho dos presidiários, a ~xecu­
ção de projetos de atividades artístico-culturais 
para os presidiários, a criação do regimento disci­
plinar dos presídios, etc. 

Na área de recursos minerais, constatando que, 
apesar de nossa riqueza, a produção se apresenta 
altamente concentrada, precisando de raciona· 
Jização, a SecretaMa de Minas e Energia vem bus­
cando transferir para a iniciativa privada, por meio 
de licitação pUblica, parte dos direitos minerários 
de exploração, concentrados, atualmente, na 
Companhía Bahiana de Produção Mineral, além 
de investir na pesquisa mineral em áreas de explo­
ração viável, na implantação de Núcleos de Arte­
sanato e Lapidação Mineral, no estímulo à forma­
ção de lapidários e artesãos, etc. 

Na área de energia, foram energizadas 174 no­
vas localidades baianas, efetuando-se a ligação 
de energia elétrica para 147.000 novos consumi­
dores. Na área de eletricidade rural, assegurou-se 
o suprimento de energia para mais 8.000 propr'ie­
dades rurais, o que representa 29% de tudo quan­
to foi feito no passado, até março de 1987. Na 
área de transmissão de energia há várias linhas 
e subestações em construção. 

Na área de planejamento, elaborou-se o Plano 
Estratégico de Ação do Governo para 1988/91, 
que apresenta, de modo daro, as metas consa­
gradas pelo governo para que se inicie a fe\/ersão 
do perverso quadro sócio~econômico da Bahia. 
Destacam-se, também, o Programa de Sanea­
mento Rural do Estado, já em execução, que visa 
dotar os pequenos povoados de sistemas simplifi­
cados de tratamento de água e esgotos, e o Pro­
grama de Desenvolvimento do Extremo Sul da 
Bahia, com ações em diversos segmentos da eco­
nomia regional, principalmente na área agrícola, 
com dotação de infra~estrutura de transporte, 
energia e armazenagem. 

Na área de Ciência e T ecno!ogia, foram desen­
voMdos, durante o ano passado, 77 projetos de 
pesquisa, principalmente nas áreas de química 
e petroquímica, míneração e metalurgia, energia 
e meio ambiente. 

Na área do meio ambiente, foram analisados 
118 projetos e empreendimentos, entre eles in­
dústrias, barragens e projetos de irrigação, iniciou­
se trabalho de zoneamento e controle do litoral 
baiano; íntensificou~se a fiscalização ambiental, 
com 368 notificações. 



3770 Quinta-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

únportânda crucial assumiu a identificação e 
a gestão racional dos recursos hídricos díspo~ 
níveis. Deu-se início ao programa de ações da 
política de desenvolvimento das áreas sujeitas à 
seca, com perfuração e recuperação de poços 
e a construção de aguadas, açudes, barragens, 
adutoras, cisternas, etc. Procurou-se socorrer as 
populações flageladas com ações emergenciais 
(distribuição de água em carros-pipas e de cestas 
de alimentos), dentro dos princípios da transfe­
rência e da participação, atribuindo-se a conse­
lhos comunitários a administração desse trabalho, 
acabando-se os odiosos privilégios do passado, 
que envolviam chefes políticos locais, cabos elei­
torais e grandes proprietárias de terra. 

Desenvolveram-se vários projetos comunitários 
de irrigação pública, além do fornecimento de 
apoio a qualquer projeto privado de irrigação. lni· 
ciou·se o levantamento para o cadastro de irrigao· 
tes do Estado. 

O Governo Democrático da Bahia foi o primei· 
ro, em todo o País, a celebrar convênio Com o 
Miraà, assumindo total responsabilidade pelo as· 
sentamento das famílias de trabalhadores rurais 
sem terras nas áreas desapropriadas para efeito 
de reforma agrária. Apesar do muito que ainda 
há por fazer, tendo em vista, inclusive, o ostensivo 
esvaziamento que o Programa de Reforma Agrária 
vem sofrendo em nível federal, a Bahía figura co· 
mo destaque nacional, em primeiro lugar em nú­
mero de famílias assentadas. 

Na área de saúde, o Governo Democrático re­
gistra 141 obras executadas e condoídas. Reativa· 
ram-se 700 leitos hospitalares, acrescentando-se 
a oferta adicional de 164 novos leitos. Em wn 
ano e meio, apenas, realizou·se mais, nessa área, 
que nos dois últimos governos juntos, ao longo 
de oito anos. No momento, há 21 obras em anda­
mento e 76 em fase de projeto e licitação, Ressal· 
te~se, ainda, a realização de concurso público para 
a contratação de pessoal especializado, a implan· 
tação do Sistema Unificado e Descentralizado de 
Saúde em diversos municípios baianos; a demo. 
cratização da gestão do sistema de saúde, com 
o funcionamento regular do Conselho Estadual 
de Saúde e a constituição, até o momento, de 
56 Conselhos Municipais; a criação do 3" turno 
de atendimento em 14 centros de saúde; a im· 
plantação da Reforma Sanitária e do Programa 
Estadual de Saúde do Trabalhador, este ex:ecu~ 
tado com a participação de representações sindi· 
cais, 

Na área de segurança, o Governo vem procu· 
rando dotar a Secretaria de Segurança Pública 
das condições mínimas de funcionamento, com 
a aquisição de novos veículos, armas e equípa· 
mentes, a contratação de pessoal e o reforço do 
policiamento ostensivo, colocando na rua poli~ 
ciais que vinham ocupando funções burocráticas. 
O Detran, por sa vez, tem descentralizado seus 
serviços, visando a um melhor atendimento ao 
público. 

A Secretaria do Trabalho eliminou a caracte· 
ristica assistencial que detinha anteriormente, 
bem como o clientelismo político que lhe era pe· 
culiar. Com uma nova filosofia, atuou em mais 
de 60 negociações coletivas, promovendo acor· 
dos trabalhistas entre empregados e emprega. 
dores, tanto do setor público quanto da área priva· 
da. Realizou atMdades voltadas ao apoio sindical. 
Executou programa emergencial de geração de 

renda e ocupação, acompanhando e prestando 
assessoramento a núcleos de produção comu· 
nitária. 

Na área específica do artesanato, o Instituto 
Mauá implantou nova estrutura administrativa, 
dando ênfase ao fomento e à produção do artesa­
nato cqmu atividade de geração de ocupação e 
renda, ligada às tradições de cada região. Aten· 
dendo antiga reivindicação dos artesãos, criou a 
Feira Permanente de Artesanato. 

Na ârea de transporte, apesar da escassez de 
recursos, o Governo atuou em todo o território 
estadual, concentrando-se naquelas regiões que 
estão a requerer providências mais urgentes, para 
atender às exigências de escoamento de sua pro­
dução. As atenções voltaram~se, forçosamente, 
para o transporte rodoviário, envolvendo recupe· 
ração, conservação, melhorias, além de novas 
obras de pavimentação asfáltica. 

O Ministério Público do Estado assumiu a fun· 
ção de verdadeiro "advogado do povo", atuando 
no combate à onda de violência na capital e no 
interior do Estado, bem como no combate à cor· 
rupção administrativa, tendo denunciado prefei­
tos do interior do Estado e dirigentes do governo 
anterior, envolvidos com problemas de concep­
ção à frente de seus respectivos cargos. O traba· 
lho vem sendo facilitado pela reforma adminis­
trativa realizada no Ministério público, com resul­
tado significativo para os programas desenvol­
vidos pela instituição. 

Na ârea de assistência social às populações 
carentes da Bahia, o Mais Movimf!nto de Ação 
Integrada Social - sobre cujo trabalho já tive 
ocasião de discorrer a este Plenário -vem reali· 
zando um trabalho exemplar. 

Sob a direção de 0' Yolanda Pires, esposa do 
Governador, o Mais passou de um simples traba­
lho de assistencialísmo - largamente praticado 
nos últimos 20 anos- para um criterioso e amplo 
trabalho de promoção social. 

Para tanto, o Mais trabalha em conjunto com 
os organismos representativos das comunidades 
baianas, como as associações de bairros, entida· 
des assistenciais, clubes de mães, sindicatos de 
trabalhadores, além de convocar permanente~ 
mente os diversos segmentos da sociedade: in· 
dustriais, banqueiro, as classes impresariais e os 
trabalhadores de uma maneira geral, as crianças, 
os jovens e os idosos, para se engajarem na luta 
pelo "resgate da dívida social" de nosso Estado. 

O Mais conta atualmente com 28 creches, aten~ 
dendo a 5.600 crianças em Salvador e ltaparica, 
e mais 23 creches em implantação, com atendi· 
menta previsto para mais 4.600 crianças de zero 
a seis anos. Dá apoio a 86 creches comunitárias 
de Salvador, que atedem a 7.000 crianças e a 
21 lares comunitários. Em conjunto com as dio­
cesses, está implantando 1.063 creches domici· 
liares em diversas cidades do interior, para atendi· 
menta a 8.000 crianças. Coordenar o Projeto Re· 
criança, em nível estadual, executado pelas prefei· 
turas do interior, atingindo 14.000 menores. 

Além de outros programas envolvendo meno­
res, o Mais dá apoio substancial às ininciatívas 
da Assodação Baiana de Deficientes Físicos, tra~ 
balha com a promoção soda! do idoso e atua 
no atendimento de necessidades básicas das po-­
pulações carentes, promovendo, em conjunto 
com prefeituras e entidades assistenciais, obras 
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de melhoria habltadonal e infra·estrutura comu~ 
nitária. 

Eis o resumo que me propus apresentar sobre 
o trabalho do Governo democrático da Bahia, em 
18 meses de atuação, 

Sei que, embora altamente meritório e de gran· 
de significação, esse trabalho não é suficiente, 
infelizmente, para resolver todos os problemas 
de meu Estado. Muito há, ainda, por fazer. 

Sei, ademais, que muitos erros foram, certa· 
mente, cometidos, por mais que os envolvidos 
nesse trabalho incansável procurem nele aplicar· 
se com o melhor de seus esforços e intenções. 

Mas sei também que, à parte erros e acertos, 
esse é um trabalho honesto, dedicado, transpa· 
rente, uma opção apaixonada dos que desejam 
servir o povo da Sarna, não com o paternalismo 
abominável, o fisiologismo desbragado ou o po-­
pulismo demagógico e eleitoreiro de tantos gover· 
nantes que desonraram e desonram o Brasil e 
a dasse política brasileira, mas sim com o senti­
mento exato de que é preciso, antes de tudo, 
trazer nosso povo, há tanto tempo marginalizado, 
para o centro da cena política brasileira, propiciarl· 
do·lhe a consciência de seus direitos e deveres, 
para que, exercitando os instrumentos de partici~ 
pação, cada indivíduo se tome um cidadão, assu· 
mindo seu lugar numa s~iedade democrática' 
e efetivamente representativa, na qual possa pro­
jetar seus interesses legítimos e lutar por eles, 
influindo decisivamente no processo de eleição 
de prioridades, discussão de problemas e encami· 
nhamento de soluções para os problemas econô­
micos, políticos e sociais que o afetam. 

Esse o grande desafio, essa a grande a1teração 
de perspectiva, esse o grande exemplo que, mes-­
mo sem o apoio político e financeiro que mere­
<:eria do Governo federal, o Govemo democrático 
da Bahia, sob a condução segura do Governador 
Waldir Pires, dá ao Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
obrigado! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soa· 
res. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a cacauicultura nacional assistiu 
e assiste aparvalhada, atônita, às sucessivas 
ameaças, ora do Executivo, ora do Congresso 
Nacional, que colocam a Comissão Executiva do 
Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac), como um 
órgão oneroso aos cofres da União, deficitário, 
ineficiente, e, portanto, dispensável. De parte do 
Executivo esteve ameaçada de extinção sumária, 
através da "operação desmonte", ao não ser in· 
cluída, inicialmente, na proposta orçamentária de 
1989. Foi resgatada, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, após intensa mobilização dos produtores, das 
comunidades cacaueiras, dos funcionários e da 
classe politica, junto ao Excclentíssimo Senhor 
Presidente da República, Doutor José Sarney, que 
sensível aos pleitos, autorizou em 23 de agosto, 
que fosse a Ceplac recolo<::ado no Orçamento 
da União. 

A benesse alcançada teve porém do lado dos 
Ministérios da Agricultura e da Fazenda, e da Se­
piao, a onerosa condescendência de ter que so­
breviver, em contrapartida, com drástica redução 
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de seus recursos. De uma possibilidade de orçar 
19 bilhões de cruzados, para 1989, ficou aCeplac 
limitada, reduzida a 7,5 bilhões, ou seja, 39% da-­
quilo que o Imposto de Exportação do Cacau 
possibilitaria, e que lhe é devido, historicamente, 
por lei. 

A segunda ameaça de extinção, ou drástica re­
dução orçamentária, passou a povoar e inquietar 
as mentes dos produtores de cacau, dos dirigen­
tes da Ceplac, e das comunidades espalhadas 
pelos Estados da Bahia, Espírito Santo, Amazo­
nas, Pará, Rodônta, Maranhão, Mato Grosso e 
Acre, a partir do momento em que congressistas 
do SuJ, visualizaram no F ungecau, o Fundo Geral 
do Cacau (um fundo de natureza contábil que 
possibilita a passagem dos recursos do Imposto 
de Exportaçáo do Cacau, do Tesouro da União, 
para a Ceplac:) como fonte de recursos, e passa­
ram a apresentar nas comissões, emendas dedu­
tivas que extraiam do fungecau, e por via de 
conseqüência da Ceplac, recursos totais para a 
sua aplicação na desenvolvimento dos Estados 
da Ria Grande do Sul e de Santa Catarina, através 
da Sudesul. Esta segunda ameaça ainda não foi 
totalmente exorcizada, mas se têm fundadas es­
peranças, que nas votações dos destaques na Co­
missão de Orçamento e no Plenário do Congres­
so, não haverão de prevalecer, e, legitimar a Ce­
plac, concedendo-lhe recursos compatíveis com 
a seu trabalho e com o montante de recursos 
gerados pelo Imposto de Exportação do Cacau, 

Não haverão de prevalecer, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, porque a Ceplac, em primeiro lugar 
não onera o Tesouro, já que subsiste há 31 anos, 
sobre um imposto de exportação, que outrora 
foi uma taxa de confisco cambia! arrecadada so­
bre as exportações brasileiras de cacau, corres­
pondente a 10 por cento, calculada sobre a valor 
FOB: é portanto totalmente custeada pelos agri­
cultores de cacau, A Ceplac não deverá ser extinta 
ou reduzida a uma expressão menor porque con­
seguiu ao longo da sua existência arrancar a ca­
cauicultura brasileira, notadamente a baiana e a 
capixaba, do desalento, da pobreza e da insolvên­
cia, na qual parecia irremediavelmente mergu­
lhada 

A produção brasileira teve nos últimos anos 
um crescimento da ordem de 310%, saltando 
de 123 mil toneladas/ano no qüinqüênio 1960/65, 
para 380 mil toneladas, no perlodo de 1980/85, 
e tendo alcançado uma produção recorde de 457 
mil toneladas de cacau no ano de 1984/85. Acres­
cente-se que tendo por base o amadurecimento 
pleno das áreas cacaueiras já implantadas, o Bra­
sil deverá caminhar nos próximos anos para o 
patamar das 550 a 600 mt! toneladas de cacau 
ao ano. 

A Ceplac, que descobriu o meu Estado, Rondô­
nia, para o cacau, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
provocou uma verdadeira corrida para a lavoura 
dos frutos de ouro, Desde a sua chegada a Rondô­
nia, em 21 de abril de 1971, foram implantados 
45.0.54 hectares de cacauais, que no ano de 1987 
colocaram Rondônia como produtor de 35 mil 
toneladas de cacau, ultrapassando o Estado do 
Espírito Santo e se situando como segundo pro­
dutor brasileiro. O Município de Ariquemes, em 
Rondônia, com uma área plantada de 22 mil hec­
tares, figura como o oitavo município plantador 
de cacau do País. 

A CepJac, tanto na Bahia e Espírito Santo, como 
agora em Rondônia, alcançou estes resultados 
antes descritos, Sr. Presidente e Senadores, gra­
ças ao trabalho, a seriedade e determinação dos 
seus dirigentes e do qualificado corpo fundonal, 
mas antes que tudo, graças ao modelo intitucional 
forjado, no dia a dia, com o correr do tempo, 
através de um processo evolutivo que se adota 
para atender às demandas de sua ambiência, 

O modelo institucional da Ceplac, operaciona· 
liza as suas ações através de um tripé da Pesquisa 
e Experimentação Agrícola (Centro de Pesquisas 
do Cacau, 1962), da Extensão Rural (Departa­
mento de Extensão, 1964) e Ensino (Escola Mé­
dia de Agropecuáriá da Região Cacaueira -
EMARC, 1965). A Ceplac dedicou-se exclusiva­
mente ao cacau por vários anos; depois assumiu 
a tarefação de promover a diversificação da agro­
pecuária, incrementar a agroindústria e melhorar 
a infra-estrutura regional do sul da Bahia e do 
Espírito Santo, criando para isso o Departamento 
de Apoio ao Desenvolvimento (Deade), em 1978. 

Na Amazônia, a Ceplac chegou ao Pará em 
1965, no Amazonas em 1970, em Rondônia em 
1971. Mato Grosso e /'o1aranhão em 1976, e, no 
Acre a partir de 1981. Para coordenar e dirigir 
estas ações amazônicas da Cep!ac, foi criado em 
dezembro de 1976 o Departamento Especial da 
Amazônia (Depea). Em Rondônia, a Ceplac desde 
o início trabalhou em forma associada, colabo­
rativa e integrada, especialmente com o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (In· 
era), Valendo--se dos Projetos Integrados de Colo­
nização e depois dos Projetos de Assentamento 
Dirigidos, a Ceplac forjou uma base de trabalho 

com o migrante, com o "sem terra" que chegava 
a Rondônia, Às custas desta ação conjunta lncra/ 
Ceplac, que lago depois passou a ter parceria 
dos Bancos do Brasil e da Amazônia e do Governo 
de Rondônia, despontou para a cacauicultura na­
dona! a estrela de Rondônia, que inscreveu no 
seu brasáo, o cacau, como um dos seus susten­
táculos econômicos. 

Com o advento do Procacau, em 1975, fixou-se 
um objetiva de implantar, em Rondônia, 100 mil 
hectares de cacauaís, até o ano de 1985. Esta 
meta foi, no curso do programa Procacau redi· 
mensionada para ao mil hectares e tinha alcan­
çado, de 1987, uma implantação de 45 mil hecta· 
res, Cuidavam destes 45 mil hectares, 4.457 agri­
cultores de cacau, que produziram naquele ano. 
nos Municípios de Ariquemes, Jaru, Ouro Preto 
do Oeste, Ji-Paraná e Cacoal, 35 mil toneladas 
de cacau. Anote·se que apesar da existência de 
cacauais nativos, espalhados por toda a selva de 
Rondônia, desde o "Chocolatal", às margens da 
antiga Estrada de Ferro Madeira·Mamoré, até a 
cidade de Cacoal, na BR·364, que tomou seu 
nome dos adensamentos de cacau, Rondônia não 
produzia cacau em escala econômica, em escala 
comercial. É pois a cacauicultura de Rondônia 
uma dádiva, não da natureza, mas uma dádiva 
da ciência agronômica do cacau, via Ceplac, e 
do esforço redobrado dos rnigrantes, que alcan­
çaram, além da terra dadivosa, uma alternativa 
agrícola de sustentação econômica, ecologica­
mente defensável e desejável e que está permj.. 
tindo a fiXação de milhares de famílias, em seus 
lotes, com uma evolução social desejável. 

A distribuição geográfica do cacau em Rondô­
nia estava assim em dezembro de 1987: 

Quadro n9 1- Area cacaueira por municlpio, em Rondônia, 1987 

Municlpio A.rea/hectare 

Ariquemes • o o • o o • o o • 21.924 
9_832 
1-160 
3-742 

Jaru • o ~ • o • o o • o - o 

Oúro Preto do Oeste o • • o • 

Cacoal o o • • • o • • o o • 

Urupá ••• o o • 

TOTAL •••• 

Fonte: CEPLAC/DIRON - PLANAFLORO 

Uma feição da cacauicultura rondoniense que 
deve ser ressaltada é o profundo cunho de redistri· 
bUição de riqueza, A clientela básica da produção 
de cacau em Rondônia, Sr. Presidente e Sr. Sena­
dores, é o parceleiro dos projetos do lncra, que 
receberam lotes de 100 hectares de terra e estão 
cultivando cacau num tamanho familiar, onde a 
família é a força de trabalho. A família dedicou-se 
às lides do cacau, A classe média é a clientela 

427 

45-045 

do Projeto de Assentamento Dirigido Burareiro, 
em Ariquemes, que recebeu lotes de até 250 hec~ 
tares de terra e plantam e cuidam do seu cacau, 
com uma participação expressiva de mão-de·o­
bra assalariada ou em parceria. Por último, a clas­
se dos grandes proprietários, que é representada 
pela Gleba Licitação Burareiro, também em Ari· 
quemes, que possuem lotes de até 500 hectares, 

Quadro n9 2 - Distribui~ão por tamanho, da empresa cacaueira em 

Rondônia 1 198 7 

C L A S S E N9 de ag:ricul tt,res Are a cultivada Area Média 

Pequeoos (lOOha) 3.860 27.490 7,0 

Médio (25Ci>al 489 10.964 22,0 

G.anôe (SOOha) lOS 6-600 61.0 

T-O 'l' A L 4,457 45.054 100,0. 

Fonte; CEPLAC/DIRON - PLANAFLORO 
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Da análise do quadro nç 2, se conclui que o 
pequeno pJantador de cacau, aquele que detém 
um lote de 100 hectares, cultiva, em média, uns 
7 hectares de cacau e constitui 86,6 por cento 
da clientela, detendo cerca de 61 por cento da 
área plantada com cacau. Os médios plantadores 
de cacau, donos de lotes de terra de 250 hectares, 
estavam cultivando uma área média de 22 hecta­
res e representavam 11 par cento da dientela 
do programa, enfeixando cerca de 24,3 por cento 
da área total cultivada. Por último, mas não menos 
importante, os "grandes'' plantadores do cacau 
em Rondônia eram os possuidores de lotes de 
terra de 500 hecta,res, adquiridos em licitações 
públicas do !ncra e cultivavam cerca de 61 hecta­
res de cacau, m.as representavam tão-somente 
2,4 por cento do público envolvido no Projeto 
Cacau da Ceplac, em Rondônia. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o papel 
dà Ceplac, apoiando, resguardando e aperfei­
çoando a cacauicultura do meu estado, ao lado 
do compromisso com o agricultor, tem um com­
promisso aumentado, ·porque ampara e cuida da 
dientela dos menos favorecidos, dos migrantes 
"sem terra", que foram alcançar o benefício da 
terra em Rondônia e, graças ao trabalho integra­
tive dos órgãos do Governo Federal, lm:ra e Ce­
plac, estão construindo uma nova civilização do 
cacau, mas que precisa de cuidados especiais, 
de maior assistência técnica, de programas de 
crédito m~is específicos e de uma tecnologia ade­
quada. 

Ao falarmos da necessidade de geração de uma 
tecnologia mais adequada para os pequenos 
plantadores de cacau de Rondônia, Senhor Presi-­
dente e Senhores Senadores, queremos postular 
e reivindicar um maior número de pesquisadores 
(fitopatologistas, entomologistas, biólogos, técni­
cos da ciência do solo, economistas), profissio­
nais qualificados, preparados e com suas raízes 
fincadas em Rondônia, perto de onde acontecem 
os problemas da cacat.Ycultura, e não simples pes· 
quisadores itinerantes, passantes por Rondônia. 
Queremos pleitear com a força e a representa~ 
tívídade de! cacauicultura de minha terra, o 2~ Pro· 
dutor de ca<:au no Brasil, que sejam construídos 
e equipados laboratórios condignos <::om a mag­
nitude dos problemas da cacauicultura rondo­
niense. A base experimental da Ceplac em Ouro 
Preto do Oeste é muito modesta, acanhada e 
completamente desaparelhada. 

A pesquisa em Rondônia, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, deve se dedicar prlon'tariamente a es­
tudar e resolver de uma vez por todas o grave 
problema da Vassoura de Bruxa. O único remédio 
aconselhado e recomendado pela Ceplac, a poda 
fitossanitâria, é muito artesanal, muito dispendio­
sa e requer um ingrediente que ao lado de ser 
caro, é ainda mal preparado: mão-de-obra. Não 
podemos deixar o País, Rondônia, os municípios 
e os cacaui<::ultores perderem anos após anos, 
até quase a metade de suas produções pela doen­
ça traiçoeira 

Mas, para a construção de uma base física expe­
rimental, é preciso, antes de tudo, que a Ceplac 
venha a adquirir ou a pleitear junto ao lncra ou 
ao Estado de Rondônia, uma gleba de terras de 
tamanho razoável, digamos, no mínimo de 500 
hectares para se reconstruir. Isto porque o lote 
que lhe foí destinado nos idos de 1971 está prati­
camente invadido, pressionado pelo centro urba-

no de Ouro Preto do Oeste. Em anos passados, 
a Ceplac teve dificuldade em resgu.:1rdar a produ­
ção das miraculosas sementes híbridas de cacau, 
dos incêndios e dos saques. Se Rondônia quiser 
prosseguir na camínhada do caca\.1, e tem tudo 
para prosseguir, teremos, com urgência, de resol­
ver este problema. Já demos terras para os agri­
cultores "sem terra", para os mlgrantes, demos 
agora, já, terra para o engradecimento da Ceplac 
e da sua pesquisa. 

Um outro problema da cacauicultura que deve­
rá ser resolvido com presteza é o da Extensao 
Rural da Ceplac, em Rondônia. Seus quadros de­
vem ser numericamente ampliados e melhor e 
mais tecnicamente preparados. Hoje em alguns 
municípios produtores de cacau a relação agricul­
tor/técnico sobrepassa os 100:1, qoe é extrema­
mente alta, principalmente pelas precárias condi­
ções de nossas estradas vicinais, de nossas ''li­
nhas", mormente na estação invemosa, que vai 
de novembro a abril. A Ceplac, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a "cara" da Ceplac, que o seu 
serviço de extensão precisa estar mais próxímo 
do cacauicultor rondoniense. 

Uma outra atividade da Ceplac, em Rondônia, 
que é um velho sonho acalentado desde de 1977, 
finalmente, a partir de 1987, dez anos depois, 
começou a se materializar, a tomar forma. Quero 
falar da recém-aberta Escola Média de Agrope­
cuária Emarc, localizada em Ariquemes. Es~ es­
cola construída e montada em consórcio com 
o Govemoestadual e com a participação do MEC. 
através do Programa de Expansão e .Melhoria do 
Ensino Técnico, já está com duas turmas admi­
tidas e hoje treina e qualifica, pouco mais de cem 
jovens, originários de todo o Estado de Rondônia. 
Para surpresa de todos, nossa em particular, tive~ 
mos notícias estampadas do jornal Alto Madeira, 
edição de 23 de novembro, com a manchete: 
"Ceplac não fará exame seletivo para 1989 na 
Escola Agropecuária'', no corpo da matéria se 
dizia que" ... a medida prende~se a preocupação 
que o órgão responsável pela lavoura cacaueira 
está tendo ante às dificuldades de adotar aquele 
recém-criado estabelecimento de ensino, locali­
zado em Ariquemes, dos meios necessários a um 
desempenho satisfatório no que diz respeito aos 
objetivos da escola". A dificuldade básica apon­
tada pelo chefe do Departamento da Amazônia 
Ocidental (Depoc}, Dr. Nllton Camargo de Men­
donça, da Ceplac, é mais uma vez a "operação 
desmonte". Não podemos acreditar, que mal ini­
ciada nos seus trabalhos de formar novas gera~ 
ções para a agropecuária de Rondônia, já venha 
a deiXar de admitir novos alunos. Depois, a Ceplac 
não poderá. unilateralmente, decidir se faz uma 
admissão ou deixa de fazer; a Escola Média de 
Agropecuária de Ariquemes é um patrimônio de 
toda Rondônia e queremos aqui deixar nossa re~ 
pulsa pela medida, e denunciar o imobilismo da 
Secretaria de Educação do Governo Jerônimo 
Santana, em permitir tal decisão. 

Além do mais, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
sabemos que nas quatro escolas mantidas no 
sul da Bahia, pe!a Ceplac, em Uruçuca, Valença, 
Teixeira de Freitas e Jtapetinga, se processarão 
normalmente exames dé seleçâo para a admissão 
de novas turmas. Então a "operação desmonte" 
atinge apenas a Emarc:-Ariquemes? Qual a razão 
desta medida? Porque os prejuízos são bastante 
claros, visiveis, quando a Emarc-Ariquemes está 
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por lançar no mercado a sua 19 turma de profissio­
nais da agropecuária é logo penalizada, castigada. 

Uma outra denúnlca que queremos fazer, com 
o espírito de colaborar com a administração da 
Ceplac e num alerta para os produtores de cacau 
de Rondônia, prende-se à qualidade do cacau 
rondoniense. A medida"que a produção de cacau 
de Rondônia cresce, os serviços de classificação 
de cacau (um serviço a mais prestado pela Ceplac, 
com exclusividade), não acompanham o ritmo 
do crescimento da produção. Senão vejamos: no 
ano agrícola 1 985/86 Rondônia ten'a produzido 

. 22.230 toneladas de cacau e classificou 6.102 
toneladas, ou seja 27 por cento; em 1986!87, 
de uma produção de 29 mil toneladas, a classifi­
cação alcançou 6.421 toneladas, o equivalente 
a 22 por cento da produção e no último ano 
de 1987/88, para uma produção de 35 mil tonela­
das, a classificação alcançou 7.370 toneladas, bai­
xando para um percentual de apenas 21 por cen­
to. 

E o que é pior, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é que a medida que se produz mais cacau na 
Amazônia e em Rondônia, o cacau produzido pio­
ra de qualidade. No período de 1980, 1981. e 
1982, o cacau tipificado como "refugo", haVia 
decrescido em toda a Amazônia, de 90 por cento, 
para uma faixa de 27 a 31 por cento, enquanto 
que o tipo "superior" alcançava valores entre 28 
e 22 por cento. Já no último triênio, 1985/87, 
a situação se deteriorou para o tipo "refugo", osci­
lando entre 62 e 52 por cento, e o tipo "superior'', 
baixando para uma faixa de 4 a 2 por cento do 
total classificado. 

Em Rondônia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
a situação alc:ança nuances ainda mais graves; 
do total classificado em 1987, de 3.370 toneladas, 
5.454 toneladas foi tipificado como "refugo", ou 
seja, 74 por cento, enquanto que o tipo superior 
tinha apenas 38 toneladas assim qualificado -
apenas 0,5 por cento do cacau era de qualidadf: 
superior. O problema de produzir um bom cacau, 
de fazer um produto de qualidade superior é um 
problema que tem muito a ver com o agrk;ultor. 
A colheita deve ser feita no ponto de maturação 
adequado, nem verdoengo nem muito maduro, 
a fermentação deve ter a duração recomendada 
tecnicamente com o revolvimento da massa e 
a secagem completada até baixar a umidade para 
níveis de 8 por cento. Quando se fala de "fazer 
um bom produto", se está falando das qualidades 
extrínsecas, das qualídades adquiridas pelo cacau. 
no processo de beneficiamento primário, a nfwf . 
de fazenda. E Rondônia precisa produzir um bom 
cacau, um cacau superior, pois as novas normas 
do Conselho Nacional de Comércio Exterior 
(Concex}, aprovaram uma padronização para a 
exportação de cacau, em .20 de setembro de 
1968, que segundo o Dr. Paulo Roberto de Olivei­
ra, Presidente da Associação Brasileira de Expor~ 
tadores (ABEC) e m~mbro do Concex, é o de 
" ... definir um nível de defeitos compativel com 
as exigências de qualidade do consumidor exter­
no do cacau brasileiro, visando estimular cada 
vez mais a melhoria do produto". "A partir de 
agora está proibida a exportação do cacau refu­
go", diz Oliveira. E qual será a sorte do c::acau 
de Rondônia? Precisamos, com urgência, ativar 
campanhas de melhoria da qualidade do cacau 
de Rondônia, que intrinsecamente é em tudo su­
perior ao cacau baiano, por ter um maior teor 
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de gordura na sua manteiga e por ter uma maior 
dureza de sua manteiga, resistindo mais às altas 
temperaturas; é um cacau parecido com o cacau 
africano, tipo Accra. Mas precisa ser convenien­
temente beneficiado. 

E, uma das razões para não se produzir um 
bom cacau, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é 
a dos baixos preços que sào praticados e, invaria­
velmente, mais baixos que os preços das praças 
da Bahia e do Espírito Santo, A denúncia que 
agora fazemos é a de que nos últimos 60 dias 
o preço do cacau em Rondônia mal vem chegan­
do aos Cz$ 4.000,00 a Cz$ 5.000,00 por arroba 
de 15 quilos, enquanto que em Ilhéus e ltabuna, 
os preços tem variado de Cz $ 10.000,00 e até 
Cz$ 13.000,00 pelos mesmos 15 quilos. Porque 
tamanha diferença? Um diferencial de I O por cen­
to é fácil de se entender pelas distâncias do portos 
de embarque, pelas distâncias dos centros indus­
triais do Sul do País. Mas, a diferença de 200 
e até 250 por cento não dá para entender. Solicita­
mos, daqui desta tribuna, um esclarecimento, 
uma informação, porque a cacauicultura de Ron­
dônia, que é constituída por pequenos produtores 
descapitalizados, não pode sofrer tamanho saque, 
tamanha injustiça. 

Por todas as razões e questionamentos que fize­
mos, seja da melhoria da pesquisa, de sua ade­
quação ao meio ambiente rondoniense, de uma 
maior presença da extensão rural para o cacau, 
de uma inadiável retomada dos servíços de am­
pliação da Emarc-Ariquemes, e, sobretudo de um 
serviço de info~mação de mercado, de apoio ao 
incipiente cooperativismo regional, de uma orga­
nização do mercado de cacau em Rondônia, é 
que entendemos que a Instituição Ceplac, não 
pode ser "desmontada", ou reduzida no seu papel, 
seja em terras baianas, capixabas, mas principal­
mente em terras de Rondônia, onde milhares de 
agricultores acreditaram no cacau, na sua força, 
no lema de que o "cacau é uma boa lavra", e 
de que a "CEPLAC é um bom caminho". É pre­
ciso que o Governo de Rondônia dê um apoio 
decidido, que não haja escapismo, para se prepa­
rar o estado através de suas secretarias espeda~ 
lizadas, da Agricultura, da Educação e da Indústria 
e Comércio, Ciência e Tecnologia, para dar com~ 
pJementariedade de ações ao trabalho da Ceplac. 
Hoje o cacau interessa antes de tudo à Rondônia 
cacaueira, do estado aos municípios, tão interes­
sados que fazem brotar em cada recanto rondo­
rúense os chamados "pólos espontâneos", de Ro­
lim de Moura ao Colorad.o e ao Machadinha. 

Por último, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não 
entendemos a ausência, a omissão ou se prefe­
rem uma participação tímida do senhor secretá· 
rio.geral da Ceplac e da sua administração, no 
processo "desmonte" da instituição e nas suces· 
sivas refregas da Comissão de Orçamento no 
Congresso Nacional. Tão diferente a posição da 
direção da Ceplac quando comparada ao ativismo 
de uma'Embrater, de uma Embrapa, mobilizados 
e até mesmo de pequena Sudhevea e dos sempre 
tão pouco bem referidos !BC e IM. Qual a razão 
ou razôes desse comportamento? É a pergunta 
que lhes deixo, ao tempo em que pleiteamos e 
postulamos pela institucionalização da Ceplac, 
com a figura jurídica que for mais adequada, em· 
presa pública ou fundação de direito público, com 
o Imposto de Exportação transformado em uma 
quota de contribuição soc:ial, de 1 O por cento, 

incidente sobre as exportações de cacau, em 
amêndoas ou sob a forma de produtos semi-in· 
dustrializados, vinculado como receita de uma ncr 
va. Cep!ac, para o bem estar da cacauicu!tura na· 
cional. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas) 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a pa!âvra ao nobre Senador lram Sa­
raiva. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores,permitam·nos V. Ex .. que falemos 
sobre um tema proibido: a fome. 

filas, falar sobre a fome nos obriga a recordar 
a memória de Josué de Castro, um dos brasileiros 
mais consagrados no meio científico mundial, fa· 
leddo no exr1io em .Paris, há 15 anos, precisa~ 
mente a 25 de setembro de 1973. O motivo de 
sua consagração é a sua magistral obra sobre 
o problema da fome, da qual se destacam os 
livros "Geografia da Fome" e Geopolítica da Fo­
me". Em plena guerra fria, contrariando os inte~ 
resses das potências hegemônicas, Josué de Cas~ 
tro nos abriu os olhos para enxergarmos que a 
luta mais crucial da humanidade em nossos dias 
não é a guerra de propaganda entre o Leste e 
o Oeste, mas a guerra travada silenciosamente 
entre o Norte e o Sul, entre os povos ricos e 
os povos pobres. Nos campos de batalha desta 
guerra, travada sobretudo nos paises abaixo da 
linha do Equador, morrem de inanição milhões 
de seres humanos. 

O crime que levou Josué de Castro ao ex.t1io 
foi o de ter quebrado o tabu que cercava, com 
uma barreira de silêncio, o tema da fome no Brasil; 
o de ter revelado a nós que o problema da fome 
é tão nosso quanto dos indianos ou dos chineses. 
Nos sonhos do Brasil grande, daqueles que toma~ 
ram o poder em 1964 não havia lugar para os 
pobres e os famintos, para os deserdados da so­
ciedade e nem para os seus defensores. 

Josué de Castro, médico, pesquisador, nutricio­
nista, sociólogo e geógrafo, com largos serviços 
prestados, nessas âreas, ~imento huma­
no, se vivo fosse teria completado, a 5 de setem~ 
bro passado, oitenta anos de idade. Em vista dis~ 
so, aproveitamos a oportunidade para consignar 
nos Anais desta Casa a nossa homenagem a este 
grande brasileiro que, do seu exmo, não exaltou 
"as palmeiras onde canta o sabiá'·, mas continuou 
a pôr diante dos nossos olhos, com toda a sua 
crueza, a fome que, de norte a sul, dizima milhôes 
de brasUeiros. 

Em "Geografia da Fome·' relata que, nos últi~ 
mos trinta ano,s do século passado, morreram 
de inanição vinte milhões de indianos, enquanto 
o Império britânico retirava, pelo porto de Calcutá, 
consideráveis quantidades de cereais para abas~ 
tecer o lucrativo comércio internacional de ali· 
mentes. A lógica dos dominadores era economi· 
camente escorreitâ, mas socialmente peJYersa: os 
indianos eram demasiadamente pobres para 
comprar o alimento por eles mesmos produzido 
e que lhes saNaria a vida. 

Ao constatar fatos como este, Josué de Castro 
chega à conclusão, em sua obra seguinte, "Geo-­
política da Fome", de que o problema da fome 
mundial não é "um problema de limitação da 
produção por coerção das forças naturais; é, an-
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tes, um problema de distribuição··, A humanidade 
conseguira mais êxito em produzir alimentos do 
que em distribuí-los adequadamente. E dessa for­
ma, a fome, como a guerra, não obedece a forças 
irresistíveis da natureza, como defendem os colo--­
nialístas de ontem e de hoje, interessados em 
manter o sistema de exploração das riquezas da 
terra em favor de uma minoria privilegiada. Ao 
contrário, ela é uma criação dos homens e como 
tal pode ser afastada pelos seus criadores. 

Eis, Sr. Presidente e Srs. Senadores, um quadro 
da fome mundial, em que se encaixa perfeita· 
mente a nossa realidade. 

Há poucos dias os notlciários das emissoras 
de televísáo nos mostraram imagens que se repe· 
tem todos os anos, por ocasião da festa do Padre 
Qcero, em Juazeiro do Norte. Milhares de figuras 
esquálidas de nordestinos desfilam pelas nossas 
telas de TV as marcas deprimentes da pobreza 
e da fome. Em suas preces, redamam das forças 
celestiais o que lhes negam não apenas as forças 
naturais, que regem a repetição periódica das se­
cas, mas também as forças políticas e econô­
micas que regem as relações de produção e de 
dístribuiçáo dos alimentos entre os homens. 

Não faz também muitos dias que as f!Quras 
macilentas, exauridas pela fome, dos cortadores 
de cana da Zona da Mata nordestina, em greve 
por melhores salários, povoaram as nossas telas 
de 1V, brandindo as suas foices e facões. São 
imagens que também se repetem todos 9s anos 
diante dos nossos olhos. Isto acontece, St's. Sena­
dores, na zona úmida do Nordeste, onde não é 
a seca que traz a fome, mas a conjugação de 
forças políticas e econômicas que se cevam no 
latifúndio e na monocu/tura. 

E permitam, Srs. Sen~6res, que nos alongue­
mos mais um pouco na descrição desses flashes 
da fome no Brasil, para lembrar a V. EX" que 
os mesmos não são triste privilégio do Nordeste. 
Há dias uma emissora de TV mostrou as imagens 
de algumas famílias à beira da inanição, numa 
comunidade de pequenos produtores de banana, 
não muito distante da cidade de São Paulo. O 
telespectador poderia perguntar: como é que na 
região mais desenvolvida do Brasil e sobre uma 
terra de boa fert11idade, um agricultor pode passar 
fome? Um estudo acurado da sua situação iria 
.mostrar, sem dúvida, que ele está preso a uma 
engrenagem perversa de transferência de renda 
do campo para a cidade. Ele exaure as ~uas forças 
e energias na produção de um alimento que vai, 
por preços baixos para a mesa do operário urbano 
mal pago. Por via indireta, a renda do seu trabalho 
vai parar nas mãos do empregador urbano, que 
paga baixos, salários. Depois de alguns anos pre­
so a essa engrenagem perversa, a fome e a misé~ 
ria batem à porta do trabalhador rural, enquanto 
as cidades se enriquecem cercadas por um cintu~ 
rão de miséria ... 

Juntando, como duas peças de encaixe, a fome 
generalizada e a violência no campo e nas cida­
des, podemos parodiar assim uma frase de Josué 
de Castro, ao se referir à fome mundial: metade 
dos brasileiros não come e a outra metade não 
dorme com medo da metade que não come. 

Enquanto isso, Srs. Senadores, vêm-nos à me­
mória outras imagens transmitidas pelas emis· 
soras de televisão. Desta vez são imagens de filas 
quilométricas de caminhóes na espera para des-
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carregar no porto de Paranaguá a soja da última 
safra. Há um projeto em estudo na Companhia 
do Vale do Rio Doce para ligar por estrada de 
ferro as regiões do Brasil CentraJ ao porto expor· 
ta dor de Tubarão. no Espírito Santo. Esta estrada 
de ferro vai servir como "corredor de expOrtação" 
da produção de grãos, que explode promissora 
nos cerrados do Centro·Oeste. 

Durante uma década, Srs. Senadores, a nossa 
produção de grãos estacionara em torno de 50 
milhões de toneladas. fv\as, a partir do ano passa· 
do (1987), ela passou a dar saltos ascendentes. 
Foram 65 milhões de toneladas em 1987 e 66 
milhões e 700 mil toneladas neste ano. A prevísão 
para a próxima safra, de 1989, aponta para uma 
produção entre 70 e 75 milhões de toneladas. 
Somos o maior exportador de produtos agrope· 
cuários abaixo da linha do Equador e, certamente, 
nos <:alocamos entre os maiores do mundo. 

No entanto, Srs. Senadores, este aumento de 
produção de grãos no Brasil não é acompanhado 
por um natural crescimento no consumo interno 
de alímentos. Na verdade, o problema da fome 
do Brasil, ao ínvés de diminuir com as supersafras, 
tende a aumentar com as rnesmas, em virtude 
das distorções da nossa estrutura econômica. O 
fato é que o problema da fome no Brasil é histori· 
camente estrutural, com agravantes conjunturais 
nos últimos anos. 

Historicamente, desde os primórdios da Colô-­
nia, a produção de alimentos no Brasil tem exer~ 
cido uma função subsídián·a de outras atividades 
econômicas, destinada à exportação. Este caráter 
secundário e dependente da produção de alimen~ 
tos marcou todos os grandes ciclos da nossa his· 
tória econômica. Foi assim durante os ciclos da 
cana, do ouro e do café. E continua assim no 
cido da soja. A produção de alimentos nunca 
foi capaz de gerar o seu próprio ciclo econômico 
independente de manter em níveis suficientes o 
abastecimento interno. Nunca houve no Brasil a 
produção de um alimento básico, a exemplo do 
que aconteceu com o trigo nos Estados Unidos, 
no Canadá e mesmo na Argentina, em escala 
suficiente para abastec:er adequadamente o mer~ 
cada interno exportar grandes quantidades de ex~ 
cedentes. 

Além do mais, todos os nossos c:idos econô­
micos, na Colônia, no império e na República, 
foram marcados pOr um caráter de forte 
dependência às economias centrais das nações 
mercantilistas e, posteriormente, capitalistas. Este 
fato deu origem ao fenômeno denominado de­
pendência dentro da dependência, com efei~ 
tos desastrosos para a economia global do Pais 
e, sobretudo, para a economia setorial da produ­
ção de alimentos. Por este mecanismo de depen­
dência, o excedente econômico do campo é 
drenado para fora, na direção da grande cidade 
ou das potências centrais. Em vista disso, os pro­
dutores rurais no Brasil, sobretudo os pequenas 
e médios. responsáveis pela produção de 80% 
ntos bási<:os, não conseguem acumular os seus 
excedentes, o que lhes daria maior estabilidade 
econômica, capacidade de investimento e de mo­
dernização dos seus processos de produção. Este 
proc:esso espoliativo os deixa à mercê das incons­
tânci?JS climáticas, das variações dos preços e das 
mudanças na política do governo para o setor 
agrícola. Estão sempre correndo o risco de pau­
perização dos seus recursos econômicos e de 

perda do seu principal instrumento de trabalho, 
a terra. O espectro da miséria e da fome é uma 
constância a amedrontar os pequenos produtores 
de alimento no Brasil. 

A partir do início da década de 80, alguns fato-­
res conjunturais vieram agravar esta situação. O 
principal deles foi a expansão excessiva da dívida 
externa, promovida pelos governos militares para 
financiamento das grandes obras estruturais, co­
rno usinas hidrelétricas, usinas atômicas, estradas 
e outras. Havia, para isso, grandes facilidades da 
captação de capitais no mercado internacional. 

Mas, já em 1981, o pagamento dos serviços 
desta dívida começou a exigir crescentes supeá­
vits na balança comercial. De 1983 a 1985, os 
saldos comerciais aumentaram de 5 bilhões para 
1 J bilhões de dólares. Naquele ano, o pagamento 
dos juros, sob o título de serviço efetivo da dívida, 
dependeu em 72, 8% dos saldos do comércio 
agrí<:oia. A agricultura precisava tarnbém prodiJZir 
mais dólares, e a soja foi escolhida para isso por 
ser um produto de alta competivldade no mer­
cado exterior, tendo em vista a atual crise de abas­
tecimento de proteína no mundo. Em 1985, foi 
ela responsável por 24,2% de toda a exportação 
agrícola brasileira, gerando uma receita de 2,5 
milhões de dólares. 

Mas este esforço, Srs. Senadores, comprome­
teu seriamente o abastecimento interno. O cresci­
mento da produção de soja e de outros produtos 
de exportação ou de substituição de importações,. 
como o trigo e o àJcooJ carburante, retirou da 
produção de alimentos básicos para o mercado 
interno as melhores terras, os produtores maJs 
modernizados, sobretudo os grandes, bem como 
a parte maior dos investimentos privados e dos 
financiamentos governamentais. Restaram na 
produção de alimentos básicos como o feijão, 
o arroz, o milho, a mandioca, as piores terras, 
os pequenos produtores com baixa capacidade 
de investimento (descapitaHzados e sem acesso 
fácil aos financiamentos privados ou governa­
mentais e às tecnologias modernas). 

O resultado desta política de comérdo exterior 
orientada para eliminar o dékit da balança comer­
cial foi que, enquanto a produção do trigo cresda 
a uma taxa de 8, 77% ao ano, a cana-de~açúcar 
a 8,97% , a laranja a 6,10% e a soja a 5,00%, 
a produção de arroz cresceu apenas 3,11% a,) 
ano, a feijão a 0,20% e a mandioca a 0,71%. 

A manutenção desta política de comércio exte~ 
rior está comprometendo o crest:imento equili­
brado da nossa economia, a redistribuição de ren­
da e o crescimento do mercado interno. Mas a 
conseqüência mais grave é o desabastecimento 
interno de produtos que constituem a base ali­
mentar, sobretudo das populações de baixa ren­
da. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a necessidade 
de se obter altos superávits na balança comercial 
para finaciamento dos serviços da dívida tem con­
seqüências cruéis na politica de distribuição de 
renda. A nossa agricultura não tem condições 
de atender simultaneamente à demanda das ex­
portações e à demanda in tema de abastecimento. 
Por isso a política de rendas no País é orientada, 
por um lado, para a compressão da renda popular 
e, por outro, para sua concentração na área gover­
namental e nas mãos de agentes ec:onômicos 
privilegiados. Este controle de renda visa com-
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primir a demanda de alimentos e mantê-la ao 
nivel da capacidade de abastecimento. 

A constatação desta cruel realidade levou o Pre­
sidente T ancredo Neves, no memorável discurso 
do dia de sua vitória no Colégio Eleitoral, a prome­
ter que a dívida externa não seria paga à custa 
da fome e da miséria do nosso povo. Mas, infeliz­
mente, Senhores Senadores. é o que continua­
mos a fazer. 

Acabamos de promulgar a Constituição cidadã, 
pela qual foram resgatados os direitos dos cida­
dãos. E o direito mais fundamental do cidadão 
é o de poder, com o seu trabalho digno, alimentar 
a si e a sua família. Este direito, Srs. Senadores, 
devemos resgatá-lo na prática. Para isso, em pri­
meiro lugar, precisamos adotar uma política de 
pagamento da dívida externa, que exija menores 
superávits na nossa balança comercial. 

Em segundo lugar, precisamos adotar uma po­
lítica fundiária e de incentivos à agricultura, capaz 
de promover o incremento da produção de ali­
mentos básicos. Presicamos carrear para a pe­
quena produção agrícola mais e melhores terras, 
mais recursos finan<:eiros e tecnológic::os. 

Em terceiro lugar, precisamos adotar uma polí­
tica de gradual descompressão da renda popular, 
de forma que a demanda de alimentos vá crescen­
do na mesma proporção do crescimento da ofer­
ta. 

É importante manter em equilíbrio o cresci. 
menta da oferta e da demanda de alimentos, para 
que não aconteça, como na época do Plano Cru­
zado, quando uma repentina descompressão da 
renda e da demanda provocou escassez e desa~ 
bastecimento do mercado. 

Enl linhas gerais, Srs. Senadores, é ísto que 
deve ser feito para resgatar da fome e da miséria 
milhões de brasileiros, cujos votos nos colocaram 
nesta Casa. (Muito bem! Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência recebeu, do governador do Estado 
do Rio de Janeiro, o Ofício nQ S/22, de 1988 (n"' 
1.566/88, na origem), solicitando, nos temos do 
arl 52, item V, da Constituição, autorização para 
que aquele estado possa contratar operação de 
crédito externo no valor de US$ 39,899,100.00 
(trinta e nove milhões, oitocentos e noventa e 
nove mil e cem dólares amerk::anos), para os fins 
que especifica. 

A Presidência designará, oportunamente, o re­
lator da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 

pelo Sr. 19 Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 215, de 1988 

Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem do 
Dia a fim de que a matéria constante do item 
n9 1 seja submetida ao plenário em último lugar. 

Sala das Sessóes, 7 de dezembro de 1968. -
Jutal1y Magalhães. 

O SR- PRESWENTE (Humberto Lucena) -
Em ~o requerimento. 
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O Sr. Jutahy Magalhães - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Para encaminhar, concedo a palavra ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

OSR.JQTAHYMAGAUIÃES(PMDB-PA. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, para demonstrar que 
não estou preocupado em criar problemas para 
o andamento dos processos do Senado, estou 
solicitando esta 1hversão da pauta, transfen'ndo 
um projeto que sei ser polêmico - e a demons­
tração foi dada ontem aqui, no plenário do Senado 
-, para o último item da pauta, porque temos 
vários projetos na Ordem do Dia de hoje, de auto­
ria de colegas nossos do Senado, que merecem 
a nossa devida consideração, projetos que interes­
sam à comunidade; temos, inclusive, o item 6 
da pauta, de autoria do Senador Leopoldo Peres, 
que mereceu a solicitação de urgência de parte 
de líderes de bancadas do Senado, e não quero 
que uma verificação de quorum interrompa o 
andamento da sessão e esses projetos não sejam 
votados. 

Por isto, solicito da Casa aprove essa inversão, 
e também que estejam presentes os Srs. Sena· 
dores na hora da votação do projeto, para mostrar 
que não estamos evitando a nossa manifestação, 
favorável ou contrária, à questão do ponto no 
Senado. Eu gostaria, assim, de pedir a presença 
dos Srs. Senadores. 

O que eu não aceitarei é que se requeira adia· 
menta de votação para outro dia, aí sim, serei 
contra. Essa inversão da pauta, eu mesmo a soli­
dto, para evitar que atrapalhe o andamento dos 
demais processos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Em votação o requerimento. (Pausa} 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. 

Aprovado. 
De acordo com a decisão do plenârio passa-se 

ao Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 62,.de 1988-DF, que institui 
o Programa de Desenvolvimento Industrial 
do Distrito Federal, cria incentivos à íncre­
mentação e expansão das atividades produ­
tivas do setor e dá outras providências. (De· 
pendendo de parecer da Comissão do Dis­
trito Federal.) 

Nos tennos do art. 6~ da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Meira FUho para emitir parecer. 

O SR. MEIRA FIUfO (PMCB-DF. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos 
termos do art. 51, combinado com o artigo 42, 
item V, da Constituição Federal, o Senhor Presi­
dente da República submete à apreciação do Se­
nado Federal, através da Mensagem nq 320, de 
26 de agosto de 1988, at:ompanhada de Expo­
sição de Motivos do Senhor Governador do Dis­
trito Federal, projeto de lei que "institui o Progra­
ma de Desenvolvimento Industrial do Qistrito Fe­
deral, cria incentivos à incrementação e à expan­
são das atividades produtivas do setor e dá outras 
providências". 

De acordo com o § 19 do artigo 16 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, e 
por força da Resolução n9 157/88 do Senado F e~ 
deral, a qual estabelece normas para que o Sena~ 
do exerça a competência de Câmara Legislativa 
do Distrito Federal, compete a esta Comissão o 
exame, além do mérito, da constitucionalidade 
e juridicidade. 

Pela leitura da mensagem do Senhor Gover­
nador do Distrito federal, verifica· se que a medida 
proposta "visa à criação de estímulos ao desenvol~ 
vimento industrial, quer no que se relacione com 
as micro, pequenas e médias empresas, e até 
mesmo com os grandes complexos industriais, 
desde que, fundamentalmente, proporcionem 
uma compativel oferta de empregos, reduzindo 
os desníveis existentes e incrementando as ativi­
dades econômicas do Distrito Federal". 

Destaca também a mensagem aspectos demo-­
gráficos da capital da República e problemas so-­
ciais deles decorrentes, bem como "a preocu­
pante queda da atividade e<:onômica", cuja rever­
são além de uma imperiosa necessidade da con­
juntura se faz urgente. 

O Proin-Df, conforme foi proposto, preseNa 
a destinação maior de Brasílía como <:idade admi· 
nistrativa, sede do Governo Federal, e o parque 
industrial que se pretende desenvolver de forma 
planejada e harmônica, impedirá, inclusive, a pos­
sibilidade de implantação de indústrias poluentes. 

Esclarece ainda a mensagem "que os incen­
tivos fiscais, isenções do IVTU e do ITBJ, não pro-­
duzirão os reflexos negativos, pois outras reper­
cussões positivas compensam amplamente a ar­
recadação desses tributos, Na concessão dos in­
centivos financeiros, por sua vez serão utilizados, 
preferencialmente, recursos do Fundo de Desen­
volvimento do Distrito Federal. A distribuição dos 
terrenos para a implantaçáo dos empreendimen­
tos fiCa também, desde logo, assegurada com 
o sistema Jeasfng. 

A anál.ise do projeto de lei, espedalmente de 
seus artigos )9 e s~. permite que se afirme estar 
preservado o interesse público com a implantação 
da industrialização, a qual será orientada, coorde­
nada e supervisionada por um colegiado, o Con­
selho de Desenvolvimento Industrial do Distrito 
Federal (CID-DF). 

O projeto dá ainda ao governador do DF a 
competência para nomear os membros do CDI· 
DF e para regulamentar a lei. 

Dessarte, opinamos pela aprovação, tanto no 
que dfz respedo ao mén"to, pois se obj"et:iva o de­
senvolvimento social e econômico do Distrito Fe­
deral, quanto em relação à constitucionalidade 
e jurididdade. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favoráveL Passa~se à discussão do 
projeto, em turno único. 

O Sr. Maurido Corrêa-Sr. Presidente, peço 
a palavra, para discutir a matéria. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Senador Mautido Corrêa. 

O SR. MAUIÚCIO CORRêA (PDT - DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, como todos sabem, Bra­
sília é uma cidade que já teve o seu ciclo da 
indústria da construção civil, época em que oc::or-
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reu uma grande migração, daí o crescimento, o 
inchaço da Capita1, acima até das perspectivas, 
dos ideais daqueles que esboçaram, como Lúcio 
Costa e Oscar Niemeyer - a Capital da Espe­
rança. Ultimamente, no entanto , em virtude da 
queda do ritmo da indústria da construção civil, 
há uma carência enorme de empregos no Distrito 
Federal. Em decorrência a Associação Comercial 
do Distrito Federal vem, ao longo de muitos anos, 
defendendo a tese de que se toma imprescindível 
a extensáo de alguns benefícios ftScais, para que 
haJa o incennVo da implantação de indústrias que 
não comprometam o meio ambiente. Inclusive, 
o ex-Presidente da Associação Comercial, Und­
berg Aziz Cu()', que hoje é o Secretário da lndustria 
e Comércio, tem sido um baluarte na defesa desse 
ideal, De sorte que a aprovação desse projeto 
é da maior importância e significação para a Capi­
tal da República. 

Por este motivo, a partir da implantação desse 
plano, Brasília poderá ter as suas indústrias, desde 
que não comprometam e não agridam o meio 
ambiente- como já disse -, o que possibilitará 
o surgimento de novos empregos. Diga-se de pas­
sagem que esses favores de incentivos figçais já 
são dados por vizinhas cidades, como Formosa 
e Anápolis, ambas no entorno do Distrito Federal. 

Por estas razões, eu solícitaria, até mesmo supli­
caria aos Srs. Senadores aprovassem esse proje~ 
to, que tem uma repercussão social e econômica 
da mais alta importância para a vida da Capital 
da República. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. 1" Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n' 62, de 1988-DF. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n~ 62, de 1988-DF, que institui 
o Programa de Desenvolvimento Industrial do Dis­
trito federal, cria incentivos à incrementação e 
expansão das atividades produtivas do setor e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, 7 de dezembro de 1988. -
Meira Filho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado no 62, de 1988-DF, que Institui o 
Programa de Desenvolvimento Indus­
trial do Dlstrito Federal, ata Incentivos 
à lnaementação e expansão das attvlda~ 
des produtivas do setor e dá oub'aS pro­
vidências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. }" É instituído o Programa de Desenvol~ 

vimento lndustríal do Distrito Federal (Proin­
DF), objetivando incrementar a implantação e a 
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expansão das atividades produtivas do setor e o 
seu desenvolvimento harmônico e planejado. 

Art. ~ Além do apoio técnico, o (PROIN-DF) 
poderá conceder às indústrias novas, para sua 
implantação, e às existentes, par.a sua ampliação 
ou modernização, os incentivos definidos nesta 
lei. 

Parágrafo único. O apoio técnico prestado pe· 
lo {Porin·DF} consistirá, basicamente, no assesso­
ramento de ativídades relacionadas com o desen­
volvimento industrial e com a implantação, am­
pfiação e modernização de indústrlas. 

Art. 3~ Os incentivos referidos no art. 29 serão 
concedidos a empreendimentos prioritários para 
o Distrito Federal, assim considerados os aprova· 
dos nos termos do inciso 11 do art. 6ç desta lei, 
e compreendem: 

1-a concessão de isenções; 

a) do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana durante a fase de implantação 
do projeto, e até os cinco anos posteriores, nãO 
podendo, contudo, ultrapassar o total de dez anos; 

b) do Imposto sobre Transmissão "inter vivos'', 
de Bens Imóveis, incidente sobre a venda do lote 
de terreno destinado à implantação do projeto. 

11-o financiamento dos projetos aprovados; 
lli-o empréstimo de até 70% do Imposto so-­

bre operações relativas à Circulação de Merca· 
darias gerado pelo empreendimento, a partir da 
data de inícío de suas operações, nos casos de 
implantação, ampliação ou modernização, pelo 
prazo de até <:inco anos; 

IV-a distribuição dos lotes de terrenos desti· 
nados aos empreendimentos aprovados. 

§ 19 Na c:onc:essão dos incentivos referidos 
nos incisos rr e 111 serão utilizados os recursos 
do Fundo de Desenvolvímento do Distrito Federal 
(Fundefe) (art 209 do Decreto-Lei n• 82, de 25 
de dezembro de 1986). ou de outras fontes dispo­
níveis. 
. § 29 O empréstimo de que trata o inciso Jfl 

'Vencerá juros não capitalizáveis. 
§ 39 Os incentivos especificados neste artigo 

s6 poderão ser concedidos se, no estudo do proje­
'fo, for caracterizada a víabilidade técnica, econô­
h1ic:a e financeira. 

§ 49 Para a localízação do empreendimento, 
'O Governo do Distrito FederaJ é autorizado a ceder 
ó terreno mediante contrato de comodato, de Jea· 
'&lng, ou de aluguel, se não for, desde logo, possí­
Vel a venda. 

§ 59 Na hipótese do parágrafo anterior, uma 
'Vez implantado o empreendimento, o terreno serâ 
Vendido ao respectivo comodatário, arrendatário 
•óu locatário. 

Art 49 O Governo do Distrito Federal, por in· 
tennêdio de entidades de sua administração indi­
reta, poderá ter participação acionária minoritária 
J:los empreendimentos aprovados nos termos 
'desta lei. 

,_ M 59 É criado um órgão colegiado com a 
·qesignação de Conselho de Desenvolvimento ln­
'àustrial do Distrito Federal {COl/DF), presidido 
'Pelo governador do Distrito Federal e composto 
'àe sete membros efetivOs e sete suplentes. 

§ 19 Caberá ao governador do Distrito Fede­
'ràl nomear os membros do COVDF. 

§ 29 O governador do Distrito Federal desig­
nartJ o membro do CDIIDF que o substituirá em 
suas faltas ou impedimentos. 

§ 39 O CDIIDF contará com os serviços de 
uma secretaria executiva. 

Art. 69 Ao CfD/DF compete: 
1-estabelecer prioridades para a implantação 

de projetos; 
11-aprovar a concessão de incentivos; 
m -definir áreas para a instalação de distritos 

industriais; 
IV-promover o programa junto aos investi­

dores interessados; 
V-observadas as resoluções do Senado Fe­

deral e a leg'zslaçào pertinente, negociar com insti­
tuições nacionais e internacionais recursos desti· 
nados à execução do programa. 

Art. 79 O governador do Distrito Federal re­
gulamentará a presente lei no prazo de trinta dias. 

Art. 8ç Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 9" Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em disc:ussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à sanção do senhor governador 
do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
ltem3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n9 33, de 1987, de autoria 
do Senador Carlos Chiarelll, que cria os Con­
selhos Federal e Regionais de Economistas 
Domésticos, regula seu funcionamento e dá 
outras providências. (Dependendo de pare­
cer.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humbero Lucena) -
A matéria foi incluída na Ordem do Dia por solici­
tação das lideranças, nos termos regimentais. 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador José Paulo Biso! 
para proferir o parecer sobre o Projeto de Lei 
do Senado n9 33, de 1987. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSDB- RS. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, é objetivo do projeto sob exame. de autoria 
do ilustre Senador Carlos Chiarelli, criar os Conse­
lhos Federal e Regionais de Economistas Domés­
ticos, bem como definir as normas que regerão 
seu funcionamento. 

Data de 1985 a Lei n9 7.387, que regulamenta 
a profissão de economista doméstico. Seu texto 
define com clareza o uníverso da categoria e as 
competências que lhe são próprias. Como de pra­
xe, o exercício da profissão é assegurado aos di­
plomados nos cursos existentes, ressalvados os 
direitos dos profissionais não diplomados que 
exerciam a profissão à época da promulgação 
da lei. 

O terreno da ação de economista doméstico 
é o consumo familiar e de outros grupos da comu­
nidade. Compete-lhes, portanto, partícipar de toda 
atividade - pesquisa, planejamento, educação, 
implantação de programas comunitários etc. -
que tenham como fim o atendimento das necessi­
dades básicas da família. 
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No entanto, decorridos já dois anos da regula­
mentação de sua profissão, o economista domés­
tico continua a encontrar dificuldades na inserção 
no mercado de trabalho, de direito seu. O ilustre 
autor do presente projeto e com ele a Associação 
Brasileira de Economistas Domésticos (ABE) atri­
bue-m tais dificuldades à inexistência dos Conse­
lhos Federal e Regionais da Categoria. Aos conse­
lhos caberia combater o desconhecimento que 
prevalece entre os empregadores e pugnar pela 
aplicação da lei. 

O projeto define, com minúcia íncomum em 
documentos legais similares, a natureza dos con~ 
selhos que cria, sua composição, as normas de 
eleição e a duração do mandato de seus integrao· 
tes, suas fontes de renda e as infrações e penalí· 
dades correspondentes. Delimita, da mesma for· 
ma, as competências do Conselho Federal e dos 
Conselhos Regionais, relativas na sua maior parte 
à orientação e fiscalização do exercício profisskr 
nal. 

Consideramos, como o autor, ser a c:riação dos 
Conselhos Federal e Estaduais complemento ne· 
cessârio à regulamentação da profissão, que já 
está legalmente elaborada. Por outro lado, o pro· 
jeto contempla a totalidade dos tópicos que de~ 
vem constar de normatização desse teor, razão 
pela qual somos de parecer fl!lvorável a sua apro-­
vação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

Durante o parecer do St: José Paulo Bisol, 
o Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada peJo 
Sr. José Ignácio Ferreira, /f' Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira) 
- O parecer é favorável. 

Passa~se à discussão do projeto, em primeiro 
turno. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queí~ 

ram permanecer sentados. {Pausa) 
Aprovado. 
Nos termos do art. a~ da Resolução n9 1, de 

1987, passa-se, imediatamente, à apredação da 
matéria em segundo turno. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Sem emendas, a matéria é considerda definiti~ 
vamente aprovada, dispensada a votação, nos ter­
mos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Sobre a mesa, redação final da matéria que 
será lida pelo Sr. 11 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 33, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n9 33, de 1987, de autoria do 
Senhor Senador Carlos Chíarelli, que cria os Con­
selhos Federal e Regionais de Economistas Do-
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mésticos, regula seu funcionamento e dá outras 
providêndas. 

Sala das Sessões, 7 de dezembro de 1988. -
José Paulo Bisol, Relator: 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n' 33, de 1987, que cria os Conse­
lhos Federal e Regionais de Economis­
tas Domésticos, regula seu funciona­
mento e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 

Dos Conselhos Federal e Regionais de Econo­
mistas Domésticos 

Art. 1° São criados o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Economistas Domésti­
cos com a finalidade de orientar, disciplinar e fis­
calizar o exercício da profissão de Economistas 
Domésticos, definida na Lei no 7.387, de 21 de 
outubro de 1985. 

Art 2o Aplicam-se, no que couber, as dispo­
sições da Lei no 7 .387, de 21 de outubro de 1985, 
com as modificações introduzidas por esta lei aos 
técnicos de 21' grau da área de Economia Domés­
tica, portadores de diploma, título ou certificado 
expedidos por estabelecimentos de ensino de 2o 
grau, oficiais ou reconhecidos, e devidamente re­
gistrados no órgão competente. 

Art. 3ç As atnbuições dos técnicos de 29 grau 
de área de Economia Doméstica serão discipli­
nadas em resolução do Conselho Federal tendo 
em vista seus currículos. 

Art. 4ç O Conselho Federal, assim como os 
Conselhos Regionais de Economistas Domésti­
cos, servirão de órgão de consulta dos governos 
da União, dos estados, dos municípios e dos terri­
tórios, em todos os assuntos relativos ao ex.erddo 
profissional da Economia Doméstica. 

Art Sç O Conselho Federal e os Conselhos 
Regionais de Economistas Domésticos consti­
tuem, no seu conjunto, uma autarquia federal, 
com personalidade jurídica de direito público e 
autonomia administrativa e financeira. 

Art. 6? O Conselho Federal de Economistas 
Domésticos terá sede e foro no Distrito Federal 
e jurisdição em todo o País, a ele subordinando-se 
os Conselhos Regionais com sede no Distrito Fe­
deral e nas capitais dos estados. 

Art. 7ç O exercício do mandato de 3 (três) 
anos de membro do Conselho Federal e dos Con­
selhos Regionais de Economistas Domésticos, 
assim como a respectiva eleição, mesmo na con­
dição de suplente, ficará subordinado às exigên­
c:ías constantes do art. 530 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e legislação complementar, e, 
ainda, ao preenchimento dos seguintes requisitos 
e condições: 

1- cidadania brasileira; 
H- habilitação profissional na forma da legisla­

ção em vígar; 
m -plena gozo dos direitos profissionais, dv\s 

e políticos. 
Parágrafo único. Será permitida uma reelei­

ção para os membros do:s Conselhos Federal e 
Regionais de Economistas Domésticos. 

Art. &.> O Conselho Federal de Economistas 
Domésticos compor-se-á de presidente, vice-pre--

sidente, secretário e tesoureiro e um mínimo de 
6 (seis) conselheiros, eleitos em escrutínio secre­
to, por maioria absoluta das delegações, formadas 
por, no mínimo, 1 (um) representante de cada 
Conselho Regional, realizando-se tantos escrutí­
nios quantos necessários para obtenção desse 
"quorum". 

§ 1 Q Na mesma eleição deverão ser eleitos 
os suplentes dos ~onselheiros que serão convo­
cados na ordem de votação. 

§ 2ç O colégio eleitoral convocado para a 
eleição do Conselho Federal reunir-se-á, prelí.mi­
narmente, para exame,-discussão, aprovação e 
registro das chapas concorrentes, realizando-se 
a eleição 24 (vinte e quatro} horas após a sessão 
preliminar. 

§ 3ç Os membros dos Conselhos Regionais 
de Economistas Domésticos e respectivos su­
plentes serão eleitos pelo sistema de eleição dire­
ta, por meio do voto pessoal, secreto e obrigatório 
dos profissionais registrados no respectivo con­
selho. 

§ 4" Os profissionais que se encontrarem fo­
ra da sede do órgão regional, por ocasião de elei­
ção, poderão colocar seu voto em envelope fecha­
do, remetendo-o por carta ao presidente do Con­
selho Regional respectivo. 

§ 59 Os votos por correspondência só serão 
computados se entregues ao Conselho Regional 
até o momento da aberturã dos trabalhos da elei­
ção a que se destinam. 

§ 69 Aplicar-se-á pena de multa em impor­
tância não ex.cedente ao valor da anuidade, ao 
profissíonal que deixar de votar sem causa justi­
ficada. 

§ 7" São dispensados das obrigações de vo­
tar as profissionais remidos e os que estiverem 
no exterior. 

Art. 9"1 O regulamento disporá sobre ·as elei­
ções das Conselhos Federal e Regionais de Eco­
nomistas Domésticos. 

Art. 1 O. A extinção ou perda de mandato de 
membros do Conselho ou dos Conselhos Regio­
nais ocorrerá: 

I- por renúncia; 
li- por superveniência de causa de que resulte 

a inabilidade para o exerdcio da profissão; 
Ui- por condenação a pena superior a 2 (dois) 

anos, em virtude de sentença transitada em jul­
gado; 

fV- por destituição de cargo, função ou em­
prego, relacionados à prática de ato de impro­
bidade na administração pública ou privada, em 
virtude de sentença transitada em julgado; 

V- por ausência, sem motivo justificado, a 3 
(três) sessões consecutivas ou 6 (seis) interca­
ladas, durante o ano. 

Art. 11. Compete ao Conselho Federal: 

1-eleger, dentre os seus membros, o seu pre­
sidente, o vice-presidente, o secretário e o tesou­
reiro; 

!l-exercer função normativa, baixar atos ne­
cessários à interpretação e execução do disposto 
nesta lei e à fiscalização do exercício profissional, 
adotando providências indispensáveis à realiza­
ção dos objetivos institucionais; 

lll -orientar, supervisionar e disciplinar o exer­
cício da profissão de Economista Doméstico, em 
todo o território nacional, bem como o dos técni~ 
cos de 2ç grau déssa área; 
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IV- supervisionar a fiscalização do exercício 
profissional em todo o território nacional; 

V- organizar, instalar, orientar e inspecionar 
os Conselhos Regionais e examinar suas presta­
ções de contas, nelas intervindo desde que indis­
pensável ao restabelecimento de normalidade ad­
mínistra.tiva ou financeira ou à garantia de efetivi­
dade do princípio de hierarquia institucional; 

Vl- elaborar seu regimento; 
VIl- aprovar os Regimentos Internos dos Con­

selhos Regionais; 
Vl!l- conhecer e dirimir dúvidas suscitadas pe­

los Conselhos Regionais e prestar-lhes assistência 
técnica permanente; 

IX- apreciar e julgar os recursos de penali­
dades impostas pelos Conselhos Regionais; 

X- fixar valores das anuidades, taxas, emolu­
mentos e multas devidas pe!os profissionais e em­
presas aos Conselhos Regionais a que estejam 
jurisdicionados, nos termos da Lei nQ 6.994, de 
26 de maio de 1982; 

Xl-aprovar sua proposta orçamentária e au­
torizar a abertura de créditos adicionais, bem co­
mo operações referentes a mutações patrimo. 
níaís; 

XII- criar e dispor sobre a Código de Ética 
Profissional, funcionando como Tribunal de Ética 
Profissional; 

XI!!- estimular a exação no exercício da profis­
são, zelando pelo prestigio e bom nome dos que 
a exercem; 

XIV- instituir o modelo da Carteira de lndenU.. 
dade Profissional e do Cartão de ldentificaçáo; 

'IJI- autorizar o presidente a adquirir, onerar 
ou alienar bens imóveis; 

XVI- emitir parecer condusivo sobre presta­
ção de contas a que esteja obrigado; 

XVll- publicar, anualmente, seu orçamento e 
respectivos créditos adicionais ou balanços, a exe­
cução orçamentária, o relatório de suas atividades 
e periodicamente, até o prazo de 5 (cinco) anos 
no máximo, a relação de todos os profissionaiS 
inscritos; 

XVIII- propor ao Governo federal as alteraçõeS 
desta lei, bem como de seus instrumentos execu­
tórios, sobretudo quanto à fiscalização do exer­
cício profissional; 

XlX- criar e extinguir Conselhos Regionais, fi­
xando-lhes sede e jurisdição; 

XX-julgar, em última instância, os recursos 
das deliberações dos Conselhos Regionais de 
Economistas Domésticos; 

XXI- deliberar sobre instituições de prêmios, 
reconhecimentos, títulos e anúncio de especia­
lidade dos profissionais inscritos nos Conselhos 
Regionais; 

XXII- contratar e demitir pessoal administra­
tivo nece.s;sário ao bom funcionamento do Conse­
lho Federal; 

XXIII- realizar periodicamente reuniões de 
Conselhos Federal e Regionais para fixar diretrizes 
sobre assunto da profissão. 

Parágrafo único. As questões referentes às ati­
vidades afins com outras profissões, serão resol­
vidas por meio de entendimentos com as entida­
des reguladoras dessas profissões. 

Art. 12. Compete aos Conselhos Regionais: 
1-eleger, dentre os seus membros, o seu Pre­

sidente, o Vice-Presidente, o Secretário e o T esou­
reiro; 
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U- expedir Carteira de Identidade Profissional 
e Cartão de Identificação aos profissionais regis­
trados residentes em sua jurisdição; 

JJJ- fiscalizar o exercício profissional na área 
de sua jurisdição, representando às autoridades 
competentes sobre os fatos que apurar e cuja 
solução ou repressão não seja de sua alçada; 

rv- cumprir e fazer cumprir as disposições 
desta Lei, do regu1amento, do regimento, das re­
soluções e demais nonnas baixadas pelo Conse­
lho Federal; 

V- funcionar como Tribunal Regional de Éti­
ca, conhecendo, processando e decidindo os ca­
sos que lhes forem submetidos; 

VI- elab?rar a proposta de seu regimento, 
bem como as alterações, submetendo-as ao Con­
selho Federal; 

VIl-propor ao Conselho Federal as medidas 
nec:essárias ao aprimoramento dos serviços e do 
sistema de fiscalização do exercício profissional 
e sugerir·lhe que proponha, à autoridade compe-­
tente, as alterações desta Lei que julgar conve~ 
niente, principalmente as que visem a melhorar 
a regulamentação do exercício da profissão de 
Economista Doméstico; 

Vlll- aprovar a proposta: orçamentária e auto­
rizar a abertura de créditos adicionais e as opera~ 
ções referentes a mutações patrimoniais; 

IX-autorizar o Presidente a adquirir, onerar 
ou alienar bens imóveis; 

X- arrecadar am.lidades, multas, taxas e emo­
lumentos e adotar todas as medidas destinadas 
à efetivação de sua receita, destacando e entre­
gando ao Conselho Federal as importâncias cor­
respondentes a sua participação legal; 

XI- promover, perante o juízo competente, a 
cobrança das importâncias correspondentes a 
anuidades, taxas, emolumentos e muJtas. esgota­
dos os meios de cobrança amigável; 

XII- estimular a exação no exercício de profis· 
são, zelando pelo prestígio e bom conceito dos 
que a exercem; 

Xlll- julgar as infra~s e aplicar as penali­
dades previstas nesta lei e em normas comple­
mentares do Conselho Federal; 

XIV- emitir parecer conclusivo sobre presta­
ção de contas a que esteja obrigado; 

XN- publicar, an11almente, seu orçamento e 
respectivos créditos adicionais, os balanços, a 
execução orçamentária, o relatório de suas 21tivi~ 
dades e a relação de profiSsionais registrados; 

XVI- contratar e demitir pessoal admtnistra-­
tim necessário ao funcionamento do respectivo 
Conselho Regional; 

XVII- eleger delegado·leitor para a reunião a 
que se refere o art. 89 desta Lei. 

Art. 13, O exercício do cargo de membro do 
Conselho Regional é incompatível com o de 
membro do Conselho Federal. 

Art. 14. O Economista Doméstico que, ins· 
<::rito no Conselho Regional de um Estado. passar 
a exercer atividades em outro Estado, em caráter 
permanente, assim entendido o exerdcio da pro-­
fissão por mais de 365 {trezentos- e sessenta e 
cinco) dias, ficará obrigado a requerer inscrição 
secundária no quadro respectivo ou para ele 
transferir-se. 

Art. 15. O Conselho Federal e os Conselhos 
Regionais de Economistas Domésticos não pode­
rão deliberar senão com a maioria absoluta de 
seus membros. 

CAPITULO li 
Das Anuidades e Taxas 

Art. 16. O Economista Doméstico, para o 
exercício de sua profissão, é obrigado a se inscre­
ver no Conselho de E<::onomistas Domésticos a 
cuja jurisdição estiver sujeito e pagará uma anui­
dade ao respectivo Conselho, até o dia 31 de 
março de- cada ano, acrescido de 20% (vinte por 
cento) quando fora deste prazo. 

Parágrafo único. O Economista Doméstico 
ausente do País, não fica isento do pagamento 
da anuidade, que poderá ser paga, no seu regres­
so, sem acréscimo dos 20% (\IÍnte por cento} 
referidos neste artigo. 

Art. 17. O Conselho Federal ou Conselhos 
Regionais de Economistas Domésticos cobrarão 
taxa pela expedição ou substituição de carteira 
profissional, pela certidão referente à anotação 
de função técnica ou registro da empresa. 

Art. 18. A carteira profissional contará com 
uma folha onde será feito registro do pagamento 
das anuidades por um período mínimo de 1 O 
(dez) anos. 

Parágrafo único. A referida carteira será expe­
dida pelo Conselho Federal de Economistas Do­
méstícos (CFED) ou Conselhos Regionais de 
Economistas Domésticos (CRED) servindo como 
documento de identidade e terá fê públíca 

Art. 19. Constituem renda do Conselho Fe­
deral: 

I -20% (vinte por cento} do produto de arreca­
dação de anuidades, taxas de expedição de car­
teira profissional, emolumentos e multas de cada 
Conselho Regional; 

\l-legados, doações e subvenções;­
UI- rendas patrimoniais; 
IV -20% (vinte por cento) da va)or das certí~ 

dões solicitadas por profissionais ou empresas, 
Art. 20. Constitui renda dos Conselhos Re­

gionais: 

1-80% (oitenta por cento) do produto de arre­
cadação de anuidades, taxas de expedição de car­
teira profissional, emolumeotos e multas; 

ll-legados, doações e subvenções; 
UI- rendas pabimoniais; 
IV -80% (oitenta por cento) do valor das certi· 

dões solicitadas por profissionais ou empresas. 
Art. 21. As taxas, anuidades ou quaisquer 

emolumentos, c:-uja cobrança esta Lei autoriza, 
serão fucadas pelo Conselho Federal de Econo-­
mistas DoméstiCos (CFED). 

Art. 22. A renda dos Conselhos Federal e Re­
gionais só poderá ser aplicada na organização 
e funcionamento de serviços úteis à fiscalização 
do exercício profissional, em serviços de caráter 
assistencial, quando solicitados por entidades sin· 
dícais, bem como no aprimoramento profissional 
previsto no art. 30 desta Lei. 

Art 23. As firmas de profissionais de Econo­
mia Doméstica, as associações, empresas ou 
quaisquer estabelec:imentos cuja atividade seja 
passivel de ação de Economistas Domésticos, de­
verão, sempre que se tornar ne<::essãrio, fazer pro­
va de que, para este efeito têm, a seu serviço, 
profissional habilitado na forma desta lei. 

Parágrafo único. Aos infratores deste artigo 
será aplicada, pelo Conselho Regional de Econo­
mistas Domésticos a que estiverem subordina­
dos, multa que variará de 20% (vinte por cento) 
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a 100% {cem por cento) do valor da anuidade, 
independentemente de outras sanções legais. 

Art. 24. É obrigatório o registro nos Canse· 
lhos Regionais das empresas que desenvolvem 
programas de atendimento às ne<::essídades bâsi· 
cas da família e outros grupos, bem como progra· 
mas de orientação ao consumidor previstos no 
art. 29 da Lei n9 7.387, de 21 de outubro de 1985, 
na forma estabelecida em regulamento. 

Art. 25. As entidades estatais, paraestatais, 
autárquicas e de economia mista que tenham 
atividades de Economia Doméstica, ou se utilizam 
de trabalhos de profissionais dessa categoria, São 
obrigadas, sempre que solicitadas, a fazer prova 
de que têm, a seu Serviço, profissional habilitado 
na forma desta Lei. 

Art 26. Para o exercido da profissão na Ad­
ministração Pública ou exercício de cargo, função 
ou emprego em empresas públicas ou privad-as, 
de assessoramento, chefia ou direção, será exígi· 
da, <::amo condição essencial, a apresentação de 
Carteira de Identidade Profissional de Economista 
Doméstico. 

Parágrafo único. A inscrição em concurso pú­
blí<::o dependerá da prévia apresentação de Car­
teira de Identidade Profissional ou Certidão dé 
Conselho Regional de que o profissional está no 
exercício de seus direitos. 

Art. 27. O poder de disciplinar e aplicar pena~ 
)idades compete, exclusivamente, ao Conselho 
Regional em que estejam inscritos os profissionais 
e as pessoas jurídicas ao tempo do fato punível. 

Parágrafo único. Sem prejuizo das penas dis~ 
ciplínares aludidas no art. 30, o exercfdo ilegal 
da profissão será punível na forma prevista no 
art 282 do Código Penal, aprovado pelo Decre­
to-Lei n9 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

Art. 28. O exercício simultâneo, temporário 
ou definitivo, da profissão, em área de jurísdíçAo 
de dois ou mais Conselhos Regionais, submeterá 
o profissional de que trata esta Lei às exigências 
e formalidades estabelecidas pelo Conselho Fe­
deral. 

CAPITULO 111 
Das Infrações e Penalidades 

Art. 29. Constituí infração disciplinar: 
I- transgredir preceito ou Código de Ética Pro­

fissional; 
n -exercer a profissão, quando impedido de 

fazê~ lo, ou facilitar, por qua1quer meio, o seu exer­
dcio aos não inscritos ou aos leigos; 

m-violar o sigilo profissional; 
IV-praticar. no eXercício da atividade profis. 

sional, ato que a defina como c:rtme ou contra­
venção; 

V- revelar segredo que, em razão da profissão, 
lhe seja confiado; 

Vl-não cumprir, no prazo assinalado, deter­
minações emanadas de órgão ou autoridade do 
Conselho Regional, em matéria de competência 
deste, após regularmente notificado; 

VIl- deixar àe pagar, pontualmente, ao Conse­
lho Regional as contribuições a que está o!>rigado; 

Vlll- faltar a qualquer dever profissional pre~ 
sente em lei; 

IX-manter conduta incompatível com o exer~ 
cício da profissão. 

Parágrafo único. As faltas serão apuradas, le­
vando-se em conta a natureza do ato e as drcun_s-. 
tâncias de cada caso. 
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Art. 30. As penas discíplina:res aplicáveis pe-
los Conselhos Regionats são as seguintes: 
I- advertência; 
n- repreensão; 
m ~multa equivalente a até 10 (dez) vezes o 

valor da anuidade; 
rv- suspensão do exercício profissional pelo 

prazo de até 3 {três) anos; 
V- cancelamento da inscrição e proibição do 

exen:ício profissional, 
§ 1 ~ Salvo os casos de gravidade manifesta 

ou reincidência, a imposição das penalidades 
obedecerá à graduação deste <ntigo, observadas 
as normas estabelecidas pelo Conselho Federal 
para disciplina de processo de julgamento das 
infrações. 

§ 2~ Na fiXação da pena, serão considerados 
os antecedentes profissionais do infrator, o seu 
grau de culpa, as circunstâncias atenuantes e 
agravantes e as conseqüências da infração. 

§ 39 As penas de advertência, repreensão e 
multa serão comunicadas ao infrator pelo Conse­
lho Regional, em oficio reseJVado, não se fazendo 
constar dos assentamentos do profissíona1 puni­
do, senão em caso de reincidência. 

§ 4<:- Da imposição de qualquer penalidade 
caberá recurso, com efeito suspensivo, ao Conse­
lho Federal: 
I- voluntário, no prazo de 30 (trinta} dias a 

contar da ciência de decisões; 
ll- ex-offido, nas hipóteses dos incisos IV e 

V deste artigo, no prazo de 30 (trinta) dias a contar 
da decisão. 

§ 5'1 As denúncias somente seráo recebidas 
quando assinadas, declinada a qualificação do 
denunciante, e acompanhada da indicação dos 
elementos comprobatórios do alegado. 

§ 6<1 A suspensão por falta de pagamento de 
anuidades, taxas ou multas só cessará com a sa­
tisfação da dívida, podendo ser cancelada a inscri­
ção profissional após deconidos 3 (três) anos. 

§ 7<) É lícito ao profissionC~I punido reqtJerer, 
à instância superior, revisão do processo, no prazo 
de 30 (trinta) dias contados da ciência. 

§ &' Das decisões do Conselho Regional ou 
de seu Presidente, por força de competência pri­
vativa, caberá recurso, em 30 (trinta) dias, conta­
dos da ciência, para o Conselho Federal. 

§ ~ Além do recurso previsto no parágrafo 
anterior, não caberá qualquer outro de natureza 
administrativa, salvo aos interessados, à via judi~ 
ciária. 

§ I O. A::. instâncias recorridas poderão ~con­
siderar suas próprias decisões. 

CAPITULO N 
Disposições Gerais 

Art. 31. Aos servidores dos Conselhos Fede~ 
ral e Regionais de Economistas Domésticos apli­
ca~se o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Art 32. Os C:onselhos Regionais de Econo­
mistas Doméstic-os estimularão, por todos os 
meios, inclusive lllediante concessão de a®1io, 
seg\mdo normas aprovadas pelo Conselho f="ede­
ral, as realizações de natureza cultural e técnico-­
dentifica, visando ao aprimoramento profissional 
e à classe. 

Art. 33. Os casos omissos verificados na exe­
cução desta lei serão resolvidos pelo Conselho 
Fedi!ral de Economistas Domésticos (CFED). 

Art. 34. Nenhum órgão ou estabelecimento 
público, autárquico, paraestatal, de "economia 
mista" ou particular poderá ter a denominação 
de economia doméstica se, na ~ecução de seu 
trabalho, não observar os princípios da economia 
doméstica e não empregar economistas dorués­
ticos. 

CAPíTULO V 
Disposições Transitórias 

Art. 35. A escolha dos primeiros membros 
e·fetivos do Conselho Federa! de Economistas Do­
mésticos e seus suplentes será feita pela Assem­
bléia Gera! Representativa convocada pela Asso­
ciação Brasileira de Economistas Domésticos 
(ABED). 

Parágrafo único. A Assembléia de que trata 
este artigo será realizada dentro de 90 (noventa) 
dias contados a partir da data de publicação desta 
lei. 

Art. 36. Os primeiros Conselhos Regionais 
de Economistas Domésticos, após criados pelo 
Conselho Federal, serão constituídos pelos sócios 
da Assembléia Brasileira de Economistas Domés­
ticos (ABED), na fonna em que: dispuser o regula­
mento desta lei. 

Art. 37. A carteira de Identidade Profissional 
de que trata o Capítulo 11 somente será exigível 
a partir de 180 (c::ento e oitenta) dias conUtdos 
da instalação do respectivo Conselho Regional. 

Art. 38. O Conselho Federal de Economistas 
Domésticos elaborará o projeto de decreto de 
regulamentação desta lei, apresentando~o ao Po­
der Executivo dentro de 120 (cento e vinte) dias, 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 39. Esta lei entra em vigor na date. de 
sua publicação. 

Art. 40. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão, 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
adotada, dispensada a votação, nos termos regi­
mentais. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDE!'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n9 88, de 1988, de autoria 
do Senador Mauro Benevides, que dispõe 
sobre as fundações de apoio às instituições 
federais de ensino superior e dá outras provi­
dências. (Dependendo de parecer.) 

A matéria fo?incluída em Ordem do Dia por 
solicitação das lideranças, nos termos regiruen­
tais. 

Nos termos do art. 61 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o eminente Senador Cid Sabóia 
de Carvalho para proferir parecer sobre o Projeto 
de Lei do Senado n9 88, de 1988. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para proferir parecer.}- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, o projeto de lei ora em 
exame, datado de 7 de novembro/88, vem assi­
nado pelo ilustre Senador Mauro Benevides, tendo 
sido ínspirado em anteprojeto elaborado por téc-
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nicos de alto nível, ou seja, integrantes do Conse­
lho de Reitores das Universidades Braslleiras 
(CRUB). 

Visa a corrigir urna situaçáo que, por força do 
Decreto n9 95.904, de 7 de abril de 1988, fora 
inadvertidamente estabelecida. É bem verdade 
que o próprio Poder Executivo já reconhecera 
a necessidade de sustar os efeitos do citado decre­
to, pois dois decretos posteriores -os de núme­
ros 96.017, de 6 de maio de 1988, e 96.263, 
de 19 de julho de 1988, já antecipavam os objeti­
vos deste presente projeto de leí, suspendendo 
os efeitos daquele de n" 95.904. 

O maior mérito deste projeto reside no fato 
de conter uma solução definitiva, pois sistematiza 
o funcionamento das fundações, apresentando 
as cohdições em que devem ser criadas. 

Caracteriza-as como entidades de apoio à pes­
quisa e às atividades de saúde, na âmbito das 
respectivas instituições de ensino superior, o que 
constituirá uma das formas de integração dos 
campl com a coletividade, pois está prevista, no 
art. 69, [, do Projeto, a celebração de contréltos, 
acordos, convênios e ajustes com agências flnan­
ciadoras ofiCiais e particulares. 

A supervisão do órgão superior da Educação 
será ~fetiva, já que a aprovação do estatuto das 
fundações tem como condição, entre outras, a 
da participação, no colegiado superior da entida­
de a ser instalada, de representante do Ministério, 
indkado por seu titular. 

Assim, o projeto está de acordo com os precei­
tos constitucionais, que prevêem maior autono­
mia às universidades, sem liberá-las da fiscali­
zação do MEC. 

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto 
de lei do Senado nç 88, de 1 988. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-O parecer é favorável. 

Passa-se à discussão do projeto, em primeiro 
turno. 

Em discussão. 

O Sr. Mauro Benevides - Peço a palavra, 
Sr. Presidente, para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides, para discutir o projeto. 

O SR. MAURO BEI'IEVIDES (PMDB- CE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o nobre SenadOr Cid Sa­
bóia de CaiValho, no seu erudito parecer, reco­
nhece a justeza do Projeto nç 88, de minha autoria, 
que se inspirou em proposta do Conselho de Rei­
tores das Universidades Federais do País. 

Sabem os Srs. Senadores que as fundações 
passaram a viver momentos de intranqüilidade, 
em razão de sucessivos decretos do Poder Execu~ 
tivo, notadamente os Decretos nç~o 96.017, de 6 
de maio de 1988, e 96.263, de 19 de julho de 
1988, suSpendendo a eficácia do decreto original, 
dando lugar, conseqüentemente, a que se instau· 
rasse um clima de relativa tranqüilidade entre as 
universidades interessadas. 

Sr. Presidente, buscamos, com esse projeto, 
oferecer uma solução definitiva para o problema 
das fundações de ensino superior, responsáveis 
pela apreciação de projeto de pesquisa, de exten­
são e gerenciamento nas atividades de saúde. 
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Esperamos que o Senado Federal e a outra 
Casa do Congresso Nacional apóiem essa ini<::ia­
tiva, viabilizando-a com absoluta regularidade, e 
permitindo, assim, que as fundações possam 
cumprir os seus novos objetivos institucionais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDErfTE (José Ignácio Ferreira} 
-Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprova:m o projeto quei­

ran1 permanecer sentados. (Pausa:) 
Aprovado. · 
Nos termos do art. a~. da Resolução nç 1, de 

1987, passa-se imediatamente à apreciação da 
matéria em segundo turno. 

Discussão do projeto em segundo turno. (Pau­
sa.) 

N'ão havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão .. 

Encerrada a discussão, sem emendas, a maté· 
ria é considerada definitivamente aprovada, dis· 
pensada a votação, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira) 
- Sobre a mesa, redação fmal da matéria que 
será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado .n• 88, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n' 88, de 1988, de autoria do 
Senhor Senador Mauro Benevides, que dispõe 
sobre as Fundações de Apoio às tnstituições Fe­
derais de Ensino Superior e dá outras providên­
cias. 

Sala das Sessões, 7 de dezembro de ) 988. -
Od Sabóia de Carvalho, Relator. 

Redação final do Projeto de Lel do Se­
nado no 88, de 1988. que dispõe sobre 
as Fundações de Apolo às Instituições 
Federais de Ensino Superior e dá outras 
J>Tovldênclas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As Instituições Federais de Ensino Su­

perior poderão instituir, em seu âmbito, entidades 
fundacionais de apoio ao desenvolvimento de 
seus projetos de pesquisa, extensão e gerencia­
mento das atividades de saúde, na forma desta 
lei. 

Art 2o A fundação de apoio será pessoa juri­
dica de direito privado, não integrante da adminis­
tração pública federal, e submetida ao regime jurí­
dico fundacional civil e·ao disposto nesta lei. 

Art. 39 Dar-se-á a criação da fundação de 
apoio pela (nstituição Federal de Ensino SupE:!rior 
(IFES}, mediante autorização do órgão delibera· 
tive máximo respectivo, e registro de seu ato de 
instituição e Estatuto. 

Parágrafo único. O Estatuto o.bjeto de delibe· 
ração pelo órgão a que se refere este artigo, 
será submetido à aprovação do Ministério Público 
local. 

An. 49 As fundações de que trata esta lei exer­
cerão as atividades de apoio técni<::o-administra~ 
tive à execução de projetos de pesquisa e de e_,r;. 

tensão do interesse da respectiva Instituição Fede­
ral de E:nsino Superior (IFES). 

Parágrafo único. No exercício desta atribui­
ção, as fundações de apoio participarão, direta­
mente, no procedimento de apresentação e apro­
vação de projetos e da prática dos atos jurídicos 
a que se refere o art. 69 

.A.rl 59 O Ministério da Educação aprovará o 
Estatuto da fundação de apoio, atendidas as se­
guintes condições: 

{-previsão de controle de gestão da fundação 
de apoio pela direção da respectiva Instituição 
Federal de Ensino Superior OFES); 

n- projeto de viabilidade financeira da funda­
ção de apoio; 

UI- previsão de participação, no colegiado su­
perior da entidade, de representante do ministério, 
indicado por seu titular. 

Art. 69 Ultimado o processo de sua criação, 
a entidade será cadastrada no Ministério da Edu­
cação, e estará habilitada a: 

{-celebrar contratos, convênios, acordos e 
ajustes de: 

a) fmancíamento e gestão de projetos c:ientí~ 
ficos, tecno}ógicos e culturais com agências fin.:tn· 
ciadoras oficiais e particulares; 

b) apoio técnico-administrativo com a respec~ 
tiva Instituição Federal de Ensino Superior (IFES); 

c:) prestação de serviços científicos, tecnol&­
gicos, médicos e cu1turais, com entidades da ad~ 
ministração, públicas e particulares. 

U- utilizar-se de bens, serviços e agentes da 
respectiva Instituição Federal de Ensino Superior 
(IFES), para o seu funcionamento, mediante ajt.Js­
te específico. 

Parágrafo único, Prescinde de licitação a prá­
tica das altos atos jurídicos referidos nos incisos 
I e ti deste artigo. 

Art. 7 9 Na gestão financeira de recursos 
oriundos do Tesouro Nacional, obrigam-se as 
fundações de apoío a: 
r- observar os princípios de licitação para a 

contratação de obras e serviços e aquisição dos 
bens; 

H- prestar contas dos recursos recebidos ao 
órgão financiado r e ao Tribunal de Contas da 
União. 

Art. & Submetem-se as fundações de apoio 
ao controle finalístico pelas respectivas Institui­
ções Federais de Ensino Superior (JFES), seJYl 
prejuízo da fiscalização exercida pelo Ministéric 
Público, na forma da lei civil. 

Art. 9'1 As fundações de apoio já existentes 
à data desta lei, desde que atendam às condlções 
do art.. 5<?, serão cadastradas no Minlstério da Edu­
cação, submetendo-se ao regime desta lei. 

Parágrafo único. As funàações àe apoio, que 
não atendam aos requisitos do art. 59, terão prazo 
de 90 (noventa) dias, a contar do início da vigência 
desta lei, para a ela se ajustarem, sob pena de 
lhes serem vedadas as faculdades previstas no 
art. 6' 

Art. 1 O. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 11. Revogam-se as disposições em con· 
trário. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreim) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
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Encerrada a discussão a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-lten\5: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n9 92, de 1988, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que altera 
a redação e acrescenta parágrafo ao art. 84 
da Lei nr 1, 711, de 28 de outubro de 1952. 
(Dependendo de parecer.) 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia, por 
solicitação das lideranças, nos termos regimen­
tais. 

Nos termos do art. 6? da Resolução no 1, de 
) 987, designo o eminente Senador Nabor Júnior 
para proferir parecer sobre o Projeto de lei do 
Senado n' 92, de 1988. 

O SR. NABOR JÓI'IIOR (PMDB - AC. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente Srs. Senadores, 
da autoria do nobre Senador Francisco Rollem­
berg vem a exame desta Casa o presente projeto 
de lei que altera o art. 84 do Estatuto dos Funcio­
nários Públicos com a fmalidade de facultar ao 
funcionário converter l/3 (um terço) do período 
de férias, que tiver direíto, em abono pecuniário. 

O projeto moderniza também a redação do ca. 
putdo citado artigo mudando a expressão "chefe 
da repartição", muito usual na época, por "chefia 
imediata." 

Na justificação o autor argumenta que a prf<­
sente proposição confere ao funcionário "estatu. 
tário" tratamento idêntico aos regidos peJa "Con~ 
solidação das Leis do Trabalho", que já gozam 
dessa faculdade. 

Esclarece ainda que a medida preconizada não 
se confunde com a concessão inscrita no art. 
7?, inciso XVIII, combinado com o § 2ç, do artigo 
39. Nesse caso o que se previu foi a possil:>:ilidade 
dos servidol-es públicos terem um ganho a mais 
para poder gozar suas férias. 

Com a faculdade de converter JJJ (um terço) 
das férias em abono pecuniário, reduzindo o pe­
ríodo de férias, poderá haver uma negociação 
entre a c:hefià imediata e o funcionário, levando 
em conta os ínteresses de ambas as partes. 

Diante do exposto somos de parecer favorável 
para aprovação do presente projeto de lei. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR~ PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira} 
-O parecer é favorável. 

Passa·se à discussão do projeto, em turno úni­
co. 

Em discussão o proJeto. 

O Sr. LeJte Chaves -Sr. Presidente, peço 
a palavra, para disc::utir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao eminente Senador Leite 
Chaves para discutir a matéria. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
discutir.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, como 
todos os projetos de iniciativa do Senador Fran­
cisco Rollemberg, este é feito com todo o cuidado 
e cautela. E, por isto, Sr. Presidente, eu não teria 
a maior preocupação em votá·lo, ou mesmo não 
participar da discussão, não fora o seguinte: de 
acordo com a Constituição atual, as férias, agora 
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são acrescidas d~ um terço de seu valor em di­
nheiro. Um terço do pagamento do valor das férias 
é concedido ao trabalhador, seja ele de empresa 
privada, seja de empresa pública. Não sei, até 
que ponto, a Constituição ficaria ferida com este 
projeto, porque digamos, o funcionário teria 30 
dias de férias e, sobre estes 30 dias, ele teria um 
terço do valor certamente para gozá~las, podendo 
coverter 10 dias, quer dizer, um terço dessas fé· 
rias, também, em dinheiro, conforme o § 3ç: 

"É facultado ao funcionário converter 1/3 
(um terço) do período de férias, a ctue tiver 
direito, em abono pecuniário, calculado so· 
bre a respectiva remuneração e independeo· 
temente de outras vantagens." 

Sr. Presidente, eu me preocupo, porquanto o 
Senado não pode aprovar qualquer lei que tenha 
pontos duvidosos ou não suficientemente claros. 
Gostaria de saber da autor ou, sobretudo, do reJa~ 
tor çomo concilia isto. 

Se além do terça em dinheiro, que a Consti· 
tlrição assegura se ainda pode haver conversão 
em dínheiro de um terço dessas férias? Ciostaria 
de ouvir o ilustre relator, ou se possível, o autor 
para que esclarecesse ao Senado Federal sobre 
o assunto. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Leite 
Chaves, V. EX está discutindo a questão ou está 
encaminhando a votação? 

O SR. LEl1E CHAVES - Estou discutindo. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. Ex­
um aparte, já que em discussão pode haver apar­
te? 

O SR. LErrE CHAVES - Com prazer, ouço 
V.Exo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex~ tem razão. 
A Constituição estabelece que toda trabalhador 
e, via de conseqüência, também o funcionalismo 
- e aqui, no Senado Federal, está ocorrendo 
- tem direito a receber um terço em dinheiro 
do seu salário quando entra de férias. Vários são 
os requerimentos com pedidos de férias, exata­
mente para ter direito a esta vantagem constitu­
cional. Mas há uma dúvida se além disto, o autor 
pretende que a funcionário tenha direito a con­
verter mais 1 O dias das férias e mais um terço 
do salário. 

No caso, fica esta dúvida levantada por V. & 
Acredito, até mesmo, que estaríamos cometendo 
um exagero. O que a Constituição determinou 
já foi um grande avanço o, para dar condições 
de melhor aproveitamento da seu período de fé­
rias, do seu lazer, dar melhores condições finan­
ceiras, porque inclusive o pagamento é anteci­
pado quando o funcionário sai de férias. Nesse 
ponto V. Ex' tem razão de levantar esta dúvida 
para saber que direitos são esses. 

O SR. LEl1E CHAVES- As preocupações 
de V. f.x!' são as mesmas minhas. Tenho receio 
de que a própria empresa, depois, se negue a 
pagar aquele adiantamento. 

Sr. Presidente, não sei se o autor da proposição 
está presente. Não estando creio que a melhor 
maneira seria um pedido de adiamento da discus­
são, a menos que o ilustre relatar esfeja apare· 
Jhado a dar algumas explicações ao Senado a 
respeito do assunto. 

O Sr. Nabor Júnior - Nobre Senador, a 
intenção do autor do projeto é conceder aos 
fuhcionários públicos, regidos pela Lei n9 1.711, 
o direito de converter um terço das férias em 
indenização pecuniária, para possibilitar um maior 
ganho durante o período em que estiverem no 
gozo dessas f~rias. Parece-me que quando o 
art. 7Q da nova Constituição estabelece, no seu 
in<::iso XVlf, que "gozo de férias anuais remune­
rados com pelo menos, um terço a mais do que 
o salário normal", se aplica apenas aos funcio­
nárias regidos pela Consolidação das Leis da Tra­
b~!ho e não àqueles regidos pela Lei 11~ 1.711. 
Logo, a intenção do autor do projeto é <:onceder 
essa prerrogativa também aos funcionários públí­
cos. Esta parece ser a finalidade do projeto do 
S~nador Francisco Rollemberg. 

O SR~ LEITE CHAVES- Mas parece-me 
que a Constituição, agora, deu um tratamento 
equânime; não há mais essa dualidade à luz da 
Constituição atual. O que me surpreende é que 
o projeto é posterior à Constituição, e não sei 
se o Senador atentou para esta particularidade. 

O Sr. Nabor Júnior- Mais uma vez, eu pedi­
ria a permissão de V. Ex" para apresentar outra 
justificativa. No projeto, essa indenização de um 
terço das férias não é compulsória; seria de acor­
do com o seu chefe imediato, ou o dono da em­
presa, ou o gerente da empresa, que possibili­
tariam essa índenízação. É um acordo que pode­
ria. ser celebrado entre o chefe imediato e o funcio­
nário. 

O SR. LEITE CHAVES - Quero dizer que 
é facultado ao funcionário, mas é cogente, é obri­
gatório para a empresa; desde que ele queira, 
a empresa não pode opor-se. É facuttado ao fun­
cionário converter, do periodo de férias a que 
tiver direito, ern abono pecuniário, calculado so­
bre a respectiva remuneração, independentemen­
te de outras vantagens; converter um terço do 
periodo de férias. Então, é facultativo ao funcio­
nário, mas não o é à a empresa. 

De forma que essa bilatera!idade a que V. EX" 
se refere não existe. 

Sr. Presidente, para esclarecermos, não custa~ 
ria, sem desdairo algum para o autor do projeto, 
pedíssemos adiamento de votação. Com isto, vo­
tariamos em outra oportunidade de maneira mais 
esclarecida. 

O Sr. José Paulo Bisol- V. Ex' me concede 
urn aparte? 

O SR. LEfi'E CHAVES-Com todo o prazer, 
Senador José Paulo Bisol. 

O Sr. José Paulo Bisol -Acredito que V. 
Ex' esteja com inteira razão ao sugerir o adia­
mento desta votação, porque, quando o Consti­
tuinte recolhe da área privada, que é a área normal 
dos direitos subjetivos, determinado direito e o 
constitucionaliza, significa que o Estado não quer 
dar ao titular da direito a absoluta disponibilidade. 
Quer dizer, a Constituinte, ao constitucionalizar 
um direito subjetivo, cuja origem natural é o direito 
privado, cujo lugar natural é o direito privado, ao 
realizar essa constitucionalizaçâo, ela está pondo 
força no sentido de que, além de ser um direito, 
cuja exerdbilidade é de determinado secvidor, de 
determinado trabalhador. o Estado está interes­
sado em que esse exercício se realize. Então. veja 
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bem, no Capítulo dos Direitos Sociais, estâ rela­
c:tanada o direito às férias, nos seguintes termos: 

"Gozo de férias am..1ais remuneradas com 
pelo menos, um terço a mais do que o salário 
normal;" 

A idéia moderna do constitucionalismo é retirar 
desses direitos a dísponibüidade, isto é, a negocia­
bilidade. Assim, comO não se pode negociar, por 
exemplo, os aUmentos devídos pelo pai ao filho, 
não pode haver essa negociação. Acredito que 
aqui exista, pelo menos, o dever de discutinnos 
em profundidade a negociabilidade ou inegocia­
bilidade das férias, porque o que o Estado quer, 
o que o constituinte quis é que as férias sejam 
gozadas, porque supõem a necessidade de afasta­
mento do trabalho, o autêntico repouso, um perío­
do de integração familiar, que nos parecem, hoje, 
necessidades sociais inegociáveis. Então, estou 
de acordo com V. Br, no sentido de que seja 
adíado a votação para discutirmos a constitucio­
nalidade desse projeto de lei. 

O SR. LEl1E CHAVES- E eu entendo~ 
realmente se trata até de um direito indisponível, 
quer dizer, ele é feito não para beneficiar isolada-. 
mente um o li outro, é para todos os trabalhadores, 
porque, digamos, as fêrias são necessárias para 
que o trabalhador se recomponha em suas forças, 
ele se refaça da fadiga, a fadiga somática, a fadiga 
material, e esses 30% que foram concedidos des­
sa vez é para que eles possam gozar as férias, 
porque muitos as vendiam, não tinham condições 
nenhuma para gozá-las e não saíam sequer da 
cidade ou da própria empresa, ou dos arredores 
em que viviam trabalhando. 

Sr. Preside:nte, também o Senado pensa assim, 
e, pare. que estudemos a matéria me!hor, estou 
dirigindo à Mesa um pedido de adiamento de 
discussóo. 

O SR. PRESIDENil:. (José lgnácia Ferreira) 
-V. EX' tem requerimento a formular? 

O SR. LEITE CHAVES- Está formulado 
e o estou encaminhando a V. ~ 

O SR. PRESIDENTE (José lgná<:io Ferreira) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 216, de 1988 

Nos termos do art. 31 O, alínea c, do Regimento 
Interno, reqtleiro adiamento da discussão do Pro­
jeto de Lei do Senado nç 92, de 1988, por 15 
dias. 

Sala das Sessóes, 7 de dezembro de 1988. -
Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Aprovado o requerimento, a matéria fica adiada 
pelo prazo solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem6: 

Discussão, em primeiro tumo, do Projeto 
de Lei do Senado n" 99, de 1988, de autoria 
do Senador Leopoldo Peres, que dispõe so-
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bre o aproveitamento dos servidores do Ban~ 
co de Roraima SfA. criado pela Lei n 9 5.476, 
de 24 de julho de J 968, e .em liquidação 
pelo Decreto, nq 96.583, de 24 ,de agosto de 
1988, e dá outras providências: (Dependen-
do de parecer.) . · 

·A matéria· foi incluída na Ordem do Dia por 
solicitação das lideranças, nos termos regimen­
tais. 

Nos termos do art. 69 da Resolução n~ 1, de 
1987, designo o eminente Senador Nabor Júnior 
para proferir parecer sobre o projeto de lei. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB -AC. Para 
'Proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res,. de aUtoria do nobre Senador Leopoldo Peres, 
o projeto de Jej em epígrafe objetiva dar uma 
destinação, dentro de parâmetros legais, aos ser­
vidores do Banco de Roraima SI A, cuja liquidação 

· foi determinada pelo Decreto nQ' 96.583, de 24 
. de agosto de 1988. 

Na lúcida justificação que embasa o projeto, 
aftnna o ilustre Autor, Senador Leopoldo Peres: 

" ... Na terrível crise que a Nação atravessa. 
impõe·se não ampliar irracionalmente o nú· 
mero de desempregados ... ". 

. E prossegue: 

"'t: notória a queixa dos administradores 
dos bancos estaduais contra a deficiência do 
preenchimento de vagas e o congestiona· 
menta revoltante com enormes filas nos gui· 
chês e telefones saturados nas agências de 
atendimento público." 

E conclui: 

"Embora o Decrete-Lei nQ 2.42 I, de 29 
de março de I 988, contenha disposições per 
sitivas para o enquadramento de seiVidores 
de empresas públicas, não inclui todas indis­
pensáveis a conter o empreguismo, isto é, 
a demitir empregados qualificados em favor 
de dientelismo." 

Cumpre, por oportuno, salientar o que se segue: 
19) O Banco de Roraima S/A foi criado, sob 

a forma de sociedade por ações, de economia 
mista, pela Leí n• 5.476, de 24 de julho de 1968. 
. Tem ele "por objeto a prática de operações 

financeiras visando a capitalizar e é.wandir a eco· 
nomia do Território através do incentivo ao desen­
voMmento da lavoura, da pecuária, do comércio 
e da industrialização das matérias~primas e produ­
tos locais" (art. 2?). 

2') O Decreto n• 96.563, de 24-8-88, que deter­
minou sua liquidação, em seu art. 4<>, assim dis-­
pôs: 

"Art. 4" Aplicam-se aos servidores da 
instituição financeira de que trata este decre· 
to, no que couber, as disposições do Dec:re· 
to-Lei n~ 2.421, de 29 de março de 1988." 

O Decreto--lei n~ 2.421, por sua· vez, no seu 
artigo }9, assim reza: 

"Art. 19 Aos servidores ocupantes de 
cargos ou empregos constantes de quadros 
e tabelas de autarquias federais, de empresas 
públícas, de sociedades de economia mis­
ta (grifo nosso), e de fundações públicas. 
que vierem a ser extintas ou dissolvidas, apli· 
car·se~ão as disposições deste decreto·lei." 
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Seguem·se, nos arts. 29, 3~, 4?, 5<> e 6° do decre· 
to--lei disposições sobre o aproveitamento dos ser­
vidores, inclusive o direito de opção em empregos 
previstos no P.lano de Classificação de Cargos 

. instituído pela Lei 09 5.645, de tO de dezembro 

. de 1970, devendo, para tanto, submeterem~se a 
processo se)etivo. 

O projeto de lei que ora examinamos é mais 
amplo e incisivo, ao prever o aproveitamento dos 
servidores do banco extinto nos quadros do Ban· 
co da Amazônia SJA, o qual, na qualidade de Jiqui· 
dante, absoJVeu as atividades e o fundo de comér· 
do da entidade em liquidação. 

E mais: no caso de insuficiência de vagas no 
Banco da Amazônia, esse aproveitamento dar· 
se·á na Caixa Econômica federal ou, ainda, na 
hipótese de sobras, em qualquer outra instituição 
financeira em que a União tenha controle acio­
nário. 

Prevê o projeto, por fm, a aplicação, no que 
couber. do Decreto-Lei nç 2.421, de 29 de março 
de 1966, supracitado. 

O projeto não se contrapõe, a nosso ver, aos 
preceitos constitucionais e jurídicos em vigor, e 
no mérito reveste~se de oportunidades e conve· 
Óiências, motivos peJos quais opinamos pela sua 
aprovação . 

t: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Sr. Presidente, pe· 
ço a palawa para encaminhar a discussão. 

'o SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo 
Suruagy, para discutir a matéria. 

.O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL - AL 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi· 
dente, solicitaria ao Senador Leopoldo Peres nos 
explicasse quais foram as causas que levaram 
à l!quidação o Banco de Roraima. 

O Sr. Leopoldo Peres- As causas da liqui· 
dação do Banco de Roraima foram claramente 
explicitadas pelo Banco Central à época da sua 
liquidação. O projeto visa apenas o aspecto hum a· 
no do aproveitamento desses func:íonários, que 
não tiveram culpa dos erros que levaram à liquida· 
çào do Banco; e não seria justo que homens qtle 
foram admitidos por concurso, com anos e anos 
de serviços prestados àquela instituição, já que 
o Banco da Amazônia vai~se beneficiar, ficando 
com várias das agências desse estabelecimento 
de crédito, não é justo que esses fundonários 
sejam largados ao desemprego, ao abandono. 
Daí, o projeto. Não entro nas causas que levaram 
o Banco de Roraima ao estado de falência e à 
condição de liquidado. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Agradecen­
do ao Senador Leopoldo Peres as infonnações 
prestadas, gostaria também de deixar bem daro 
que solução idêntica será cobrada pela Bancada 
de Alagoas para o Banco do EsU!do, caso não 
seja reaberto, como esperamos que seja, na próxi~ 
ma semana. 

O Sr. Leopoldo Peres- O basa vai·se bene~ 
ficiar com a absorção das agênc:ias do Banco 
de Roraima, e, tendo em vista que o basa vai 
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ampliar a sua rede, é natural que absoJVa os fun~ 
cionários. Quanto ao Banco de Alagoas, não que 
eu seja contra os funcionários deste Banco, mas 
o caso parece-me um pouco diferente. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Na essência, 
é diferente, mas vamos admitir que o Banco do 
Nordeste absorva as agências do Banco do Esta~ 
do de Alagoas. Soiídtaríamos, então, critério idên· 
tico, e tenho certeza de que eu contaria com o 
apoio desta Casa para o aproveitamento dos fun· 
denários. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. ~ 
um aparte? 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Pois não, 
Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho- No caso, o nosso 
Líder do PMDB caracterizou bem o problema. 
Quando o Banco, pela liberalidade com que 
atuou, chegou à inadimplência e o Banco Central 
foi obrigado a liquidar, restou o problema do seu 
funcionalismo. E tomo Roraima está dentro da 
área da Amazônia, o Banco estatal, que é Banco 
da Amazônia, pode perfeitamente absorver essas 
pessoas. sem prejuízo. E é natural, como bem 
o disse o Senador Leopoldo Peres, que não pa· 
guem os justos pelos pecadores. Então, já quero 
antecipar a V. ~ que, no caSC> do Produban -
até pedi ao nobre Senador que me explicasse 
por que era Produban. Porque todos os outros 
são bancos do Estado, disso ou daquilo, e lá era 
Produban- seria também da maior importância 
que o alerta que V. EX' está levantando fosse leva· 
do em consideração, porque há também, bancos 
regionais que poderiam aproveitar os funcioná· 
rios, que, por seu turno. também não são cuJpa· 
dos dos erros lá praticados. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Tanto assim 
é que me congratulo com o Senador Leopoldo 
Peres pela apresentação do projeto, bem como 
com o lJder Jarbas Passarinho por seus argu­
mentos, querendo apenas o mesmo sentimento 
em relação aos funcionários do Banco do Estado 
de Alagoas, caso este não seja reaberto nos próxi· 
mos dias, e - creio - este é o entendimento 
da Bancada Federal de Alagoas, independente­
mente de sigla partidária. Exatamente o Senador 
Rubens Vilar está~me autorizando a falar em seu 
nome. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Correto. Exata· 
mente. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Devo deixar 
bem claro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
a Bancada de Alagoas vota com o projeto do 
Senador Leopoldo Peres. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quei· 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Nos termos do art. 8<> da Resolução n<> 1, de 

1987, passa·se, imediatamente, à apreciação da 
matéria, em segundo turno. 

Em discussão o projeto, em segundo tumo. 
(Pausa.) 



Dezembro de 1988 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Sem emendas, a matéria é considerada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira) 
- Sobre a mesa, redação final da matéria que 
será lida pelo Sr. }9 Secretário. 

É tida a seguinte 

RedaçãO final do Projeto de Lei do Se­
nado n• 99, de 1988. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n~ 99, de 1988, de autoria do 
Senhor Senador Leopoldo Peres, que dispõe so­
bre o aproveitamento dos servidores do Banco 
de Roraima S/A, criado pela Lei no 5.476, de 24 
de julho de 1968, e em líquidaçáo pelo Decreto 
n9 96.583, de 24 de agosto de 1988, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, 7 de dezembro de 1988. -
rt:abor Júnior, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n• 99, de 1988, que dispõe 
sobre o api'Oveltamento dos servidores 
do Banco de Roraima S/A, criodo pela 
Lei n• 5.4 76, de 24 de julho de 1968, 
e em liquidação pelo Decreto n~ 96 . .583, 
de 24 de agosto de 1988, e di:\ outras 
providên<tas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os servidores do Banco de Roraima 

S/A, criado pela Lei n9 5.476, de 24 de julho de 
1968, e em liquidação pelo Decreto nç 96.583, 
de 24 de agosto de 1988, serão aproveitados na 
forma estabelecida nesta lei. 

Art. ~ Os servidores que tenham optado pela 
continuação ern trabalho bancário serão aprovei~ 
tados no Banco da Amazônia S/A, liquidante do 
Banco de Roraima S/ A, e que absoNeu as ativida~ 
des e o fundo de çamércio deste. 

Art. 3~ Para cumprimento do disposto no arti~ 
go anterior, nó caso de insuficiênda de vagas 
no quadro, racionalmente ampliado, é o Poder 
Executivo autorizado a aproveitar os servidores 
excedentes na Caixa Econômica Federal, em 
qualquer agência onde haja disponibilidade, em 
funções correspondentes, observada preferência 
pelas agências mais próximas da agência do Ban~ 
co de Roraima S/ A, onde o servidor se encontrava 
lotado. 

Art. 4~ Se ainda sobrarem servidores, o apro­
veitamento far·se~á em qualquer outra instituição 
financeira em que a União tenha controle acioná~ 
rio, sempre observada a correspondência de fun­
ções e a existência de vagas. 

Art. s~ Os servidores aproveitados somarão, 
também, para efeito de acesso funcional, o tempo 
de serviço e as vantagens adquiridas no Banco 
de Roraima S/A, excluído o direito a maior remu· 
neração, porventura obtida. e preterição de fun· 
denários do estabelecimento para onde se trans· 
feriram, que hajam incorpOrado direitos adqui­
ridos à sua folha. 

Art. 6~ Excetuado o direito à remuneração 
durante a demora nas tramitações burocráticas 
para cumprimento desta lei, os servidores transfe-

ridos, no ato da posse, assinarão termo em que 
renunciarão a quaisquer índenizações pecuniárias 
poNentura cabíveis, fora as expressamente men­
cionadas neste e no artigo anterior. 

Art. 79 Aplica-se, no que couber, o Decret(r 
Lei nY2.421, de29 de março de 1988, quedispóe 
sobre o aproveitamento de servidores de autar­
quias federais, de empresas públicas, de socie­
dades de economia mista e de fundações que 
vierem a ser extintas ou dissolvidas. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicaçáo. 

Art. 9'? Revogam-se as disposições em con~ 
trário. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnáció Ferreira} 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a díscussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira) 
-ltem7: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n9 101, de 1988, de autoria 
do Senador Jarbas Passarinho, que altera o 
texto da Medida Provisória n9 12, de 3 de 
novembro de 1988, que dispõe sobre prazo 
para liquidação dos débitos que menciona, 
(Dependendo de parecer.) 

A matéria foi incluída na Ordem do Día por 
solicitação das lideranças, nos termos regimen~ 
tais. 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência desígna o eminente Senador 
Nelson Carneiro para emitir parecer sobre o pro­
jeto. 

O SR. NELSOI'I CARNEIRO (PMDB- R.J. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, o presente projeto, de autoria do eminente 
Senador Jarbas Passarinho, tem_por objetivo esta­
belecer, não só uma disciplina, como, também, 
alternativas de composição de pagamento de dé-o 
bitos de responsabilidade de órgãos da adminis­
tração pública e de instituições educadonais, cu)# 
turais, sindicais, esportivas, recreativas e ftlantró­
Picas para com a Previdência Social. 

A questão do pagamento dos débitos previden# 
ciários das referidas entidades, tem sido objeto 
de várias normas legais recentemente editadas, 
tais como as Leis n9" 7.577 e 7.578, de 1986, 
7.621, 7.636 e 7.637, de 1987, e, ainda deste 
ano, da Lei n~ 7.681, de 2 de dezembro corrente, 
resultante da conversão da Medida Provisória n~ 
12/88, de que cogita o projeto em exame. 

Esses diplomas legais, em resumo, permitiram 
que aqueles débitos fossem liquidados através 
da prestação de serviços, mediante contratos ou 
convênios, firmados com a intermediação do Sis­
tema Nadonal de Previdência e Assistência Social. 

A lei editada este ano, no entanto, permitiu a 
composição dos débitos apenas para os consti­
tuídos até 31 de agosto de 1988, sem quaisquer 
outros condicionamentos, inclusive, o que é bási­
co e fundamental, não levando em conta o com# 
portamento futuro das entidades convenentes 
quanto à possibilidade de inadimplência das con-
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tnbuições previdenciárias vencidas a partir da-data 
do ajuste. 

A proposição supre essa lacuna, ao estabelecer 
algumas regras de caráter formal para a habili­
tação dos interessados na composição dos seus 
débitos, como, também, facilita e abre novas for­
mas de pagamento, preservando, sempre, o inte­
resse tnaior da Previdência Social no que tange 
às suas necessidades de realizar receita a curto 
prazo. 

Nestas condições, opinamos pela aprovação 
do presente projeto, sugerindo, no entanto, que, 
na redação fmal. substitua-se, no art. lç, a expres· 
são "Medida Provisória nq 12, de 3 de novembro 
de 196€.", por ''Lei n9 7.681. de 2 de dez:embro 
de 1988"". 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
19 Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA 
N' I (DE PLENÁRIO) 

Ao Projeto de Lei do Senado 11' 101, 
de 1988. 

Ficam assim redigidos os itens !, U e 111 do art. 
19 do Projeto: 

"1- recolhimento do total do débito cor· 
~spondente às conbibuiçóes vencidas até 
31 de agosto de 1988; 

11- comprovação do recolhimento das 
contribuições vencidas posteriormente a 31 
de agosto de 1988, até 30 (trinta) dias da 
ehtrada em vigor desta lei, com os acrés-. 
cimos legais, quando for o caso; 

UI- comprovados os recolhimentos pre. 
vistos nos itens I e n, parcelamento, em até 
12 (doze) quotas mensais do valor da corre­
ção monetária contada até a data do efetivo 
recolhimento das contribuições vencidas, 
previsto no item I, sem novos acréscimos;" · 

Justificação 

A definição expressa dos prazos para a quitação 
é indispensável para que se tome imediatamente 
factível o recolhimento das contribuições devidas, 
sem o desvirtuamento da intenção original da pro­
posição. 

Sal<:~ das Sessóes, 7 de dezembro de 1988. -
Francisco RoUemberg. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira} 
- T ern a palavra o nobre Relator, Senador Nelson 
Carneiro, para proferir o parecer sobre a emenda. 

O SR. NELSON CARI'IEIRO (PMDB - R.J. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, ao projeto foi apresentada emenda 
pelo nobre Senador Francisco Rollemberg. 

Meu parecer, ê pela acolhida de emenda, que 
dá uma nova redação ao projeto e atende aos 
objetivos de seu nobre autor. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira} 
- A Casa ouviu a leitura da emenda e a Presi~ 
dênd~ coloca em discussão o projeto e a emenda, 
em primeiro turno. 
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O Sr. Jarbas Passarinho - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio F errei r a) 
-Tem a paJaVrá a·nabfe Senador Jarbas Passa-
rinho, para 'discUtir.. ' 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO (PDS- PA 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores. o projeto de lei de nossa 
autoria pretende implementar, a que me parece, 
na prática, extremamente difícil de ser feito pelas 
Medidas Provisórias n_ç 12, que se transformaram 
em lei e que ~m de uma decisão tomada pelo 
então .Ministro RaPhael de Almeida Magalhães. 
Essas medidas tr~tam de liquida~ão de débitos 
previdenciários de entidades fdantrópicas de fms 
não lucrativos, de órgãos e entidades da adminis~ 
traçáo pública, federal, estadual e municipal, e 
suas respectiV'as fundações, de débitos previden­
ciários de instituições educacionais e culturais e 
de débitos previdenciários de sindicatos. 

Ora, a mirn me parece extremamente dificil 
que qualquer dessas entidades possam pagar em 
serviço, como queria o Ministro Raphael de Almei­
da Magalhães, um débito vultoso com a Previ­
dência Social. Extremamente dífidl. 

Tornemos, por exemplo, uma escola conven­
cional, uma escola católica ou de outra natureza. 
Ela tem um débito de dez, doze milhões de cruza­
dos com a Previdência Social. Ela não vai poder 
pagar isso ern serviço, que tipo c;ie serviço ela 
poderia dar? Dar bolsas? Se desse_ bolsas, ela, 
evidentemente, nessa altura, nãó teria mais remu­
neração para aqueles que freqüerltarn a escola, 
estaria prejudicada da mesma m":fleira. Para fazer 
treinamento de pessoal, é duvidoso que pudesse 
ser nesse vu)to. 

Então, eu receio que uma medida dessa natu­
reza ou se tome inócua ou, pior ainda, possa pro­
porcionar determinadas guias de quitação indeVi­
das, por questões de ~nsideração. 

Então, com isso, eu pensei exatamente que 
a Previdência pode ser beneficiada, no momento 

· em que ela está à busca de recurSos novos, com 
o pagamento em dinheiro, e expliquej a alguns 
pares e ilustres colegas meus o que precisamente 
pretendíamos: fazer praticamente aquilo que eu 
fiz quando Ministro da Previdência e precisava 
de dinheiro. Então, a empresa que estiver inadim­
plente que pague imediatamente o principal e 
acrescente a esse pagamento todas as obrigações 
vincendas, fique em dia, portanto, com a Previ­
dência, não está quitada, mas em dia; e, ao lado 
disso, comece a pagar correção monetária, divi­
dida em doze prestações, que podem ser desi­
guais_. dependendo da saúde financeira de cada 
empresa. Ela. então, se beneficiaria da eliminação 
da multa e dos juros de mora. 

Por isso, acolho também a emenda apresen­
tada pelo Senador Francisco Rollemberg, como 
melhorando e aperfeiçoando o p-rojeto. 

Era esta, portanto, no encaminhamento favorá­
vel. Sr. Presidente, a justificação 4a apresentação 
do projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Continua em discussão. 

O Sr. DivaJdo Suruagy- Peço a palavra 
para discutir, Sr. Presidente. 

O SR. PRi$1DEI'ITE (José Ignácio ferreira) 
-V. & tem '1i palavra. 

.o SR. DIVALDO SURUAGY (PfL - AL. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi. 
dente, Srs. Senadores, o Senador Jarbas Passa. 
rinho troW!e a experiência que adquiriu na condu­
ção dos destinos do Ministério da Previdência para 
melhorar, para aperfeiçoar o projeto oriundo do 
Poder Executivo. 

Congratulo~me com S. ~ pela feliz iniciativa 
e pelos conhecimentos que oferece a esta Casa. 

É com orgulho que digo que votarei, com muita 
alegria, no projeto melhorada pela emenda de 
S. EX e do Senador Francisco Rollemberg. 

. O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, encer~ 
ro a discussão. 

Encerrada a discussão, com apresentação de 
emenda. 
. '_Em votação o projeto, sem prejuizo da emenda. 

Os Sfs. SenadOres que o aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado: 
Em votação a emenda. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

_O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira) 
-:-- Nos termos do art. 89 da Resolução nr 1, de 
1987, passa-se, imediatamente, à apreciação da 
matéria em segundo turno. 

Sobre a mesa, .a redação do vencido para o 
segundo turno regimental que vai ser lida pelo 
Sr. 1 q Secretário. 

É tida a seguinte 
Redação do vencido para osegundo 

turno do Projeto de Lei n• 101, de 1988. 
, 9 relator apresenta a redação do vencido para 

o segundo turno do Projeto de Lei do Senado 
nq 101. de 1988, de autoria do Senador Jarbas 
Passarinho, que altera o texto da Lei n9 7.681, 
de 2 de dezembro de 1988, que dispôe sobre 
o Pr8zo para a liquidação de débitos que men­
ciona. 

Sala das Sessôes, 7 de dezembro de 1988. -
Nelaon Carneiro Relator. 

Redação do venddo para o segundo 
turno do Projeto de Lei do Senado nq 
101, de 1966, que altera o tomo da Lei 
n' 7.681, de 2 de dezembro de 1988, que 
dispõe sobre prazo para ))quldaçâo de 
débitos que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os débitos das contribuições previ~ 

denciárias das entidades constantes da Lei n~ 
7.66I, de 2 de dezembro de 1988, podem, tam~ 
bém, ser pagas nas seguintes condições: 
r- recolhimento imediato do total de débito 

correspondente às contribuições vencidas até 31 
de agosto de 1988; 

n·-comprovação djj recolhimento das contri~ 
Ouições vencidas posteriormente a 31 de agosto 
de I988, até 30 (trinta} dias da entrada em vigor 
desta lei, com os acréscimos legais, quando for 
o caso; 
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Ill- comprovados os recolhimentos previstos 
nos itens l e ll, parcelamento, em até 12 (doze} 
quotas mensais do valor da correção mortetária 
contada até a data da efetivo recolhimento das 
contribuições vencidas, como previsto no item 
I, sem novos acréscimos; 

rv- recolhimento, nos prazos normais, das 
contribuições vincendas; 

V- comprovado o recolhimento total do par­
celamento previsto no item lll e das contribuições 
vincendas, conforme indicado no item JV, dispen­
sa dos valores correspondentes à multa automá­
tica e aos juros de mora contados até a data 
do recolhimento previsto no item I. 

§ )9 O pagamento de débito ajuizado poderá 
ser efetuado mediante guia expedida pelo Instituto 
de Administração Financeira da Previdência e As­
sistência Social (lapas), que fará as cálculos perti­
nentes, sem prejuízo do pagamento, em juízo, 
das custas e demais despesas judiciais, sob pena 
de prosseguimento da execução. 

§ 2o O pagamento dos débitos de que trata 
este artigo será feito exclusivamente em espécie, 
vedada a liquidação através de dação de imóveis 
em pagamento ou qualquer outra forma. 

Art. 29 A falta de cumprimento de qualquer 
das condições indicadas no art. 11 importará na 
perda das vantagens ali mencionadas, inscreven­
do-se o débito automaticamente como dívida ati­
va, tom os acréscimos legais, para a respectiva 
cobrança. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José [goácio Ferreira) 
-Discussão do projeto, em segundo turno. (Pau­
sa.) 

Não havendo ~uem peça a palavra, enterro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 315 
do Regimento Interno, dispensada a redação final. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira) 
-ltem6: 

Mensagem n~ 264, de 1988 (n" 514/88, 
na origem) relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo da União a contratar 
operação de crédito externo no valor deUS$ 
300,000,000.00 (trezentos mühôes de dóla­
res norie-arneric:anos). (Dependendo de pa­
recer.) 

Nos termos do art. 6« da Resolução n9 1, de 
1987, designo o eminente Senador Rubens Vilar 
para proferir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RUBENS VILAR (PMDI3 - AL. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
com a Mensagem n9 264, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que o Go-­
verna da União possa contratar operação de cré­
dito externo no valor deUS$ 300,000,000.00 (tre­
zentos milhões de dólares norte~americanos) jun­
to ao Banco lntemacional de Reconstrução e De­
senvolvimento (Banco Mundial), destinado a fi­
nanciar parcialmente o I Projeto de Crédito Agrí­
cola. 
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A proposição presidencial está fundamentada 
em disposição constitucional (art. 52N da Consti­
tuição Federal) que exige prévia autorização do 
Senado Federal para qualquer contra.taçâo finan­
ceira externa. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância soda! do projeto. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 189, DE 1988 

Autoriza o Governo a União a contra­
tar operação de crédito externo no valor 
de US$ 300,000,000.00 (trezentos ml· 
lbões de dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É o Governo da União, nos termos 

do art. 52-V da Constituição Federal autorizado 
a contratar operação de crédito externo no valor 
deUS$ 300,000,000.00 (trezentos milhóes de dó­
lares norte-americanos) junto ao Banco littema­
ciona! de Reconstrução e Desenvolvimento (Ban· 
co Mundial), destinado a financiar parcialmente 
o I Projeto de Crédito Agrícola, de conformidade 
com a Mensagem n9 514, de 5~ 12·88, da Presi­
dência da República. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de su~ publicaçáo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Pa!>Sa-se à discussão, em turno único. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao eminente Senador Ita­
mar Franc .... 

O SR.ITAl'IAR FRANCO (MG. Para discutir. 
Sem Revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, quando da solicitação da operação 
de crédito para o Ministério da Aeronáutica da 
ordem de oitenta e dois bilhões de liras itaUanas, 
tive oportunidade de chamar a atenção da Casa 
para a importância da aprovação da matéria. Re­
cordei, inclusive, o que diz, hoje, a Constituição 
Federal, no seu art. 52, inciso VIII, que exige o 
estabelecimento de disposição "sobre limites e 
condições para a concessão de garantia da União 
em operações de crédito externo e interno". Re~ 
cordei ainda o que di:t o art. 52, inciso Vil, quando 
pede a fixação, pelo Senado Federal, de "!imites 
globais e condições para as operações de crédito 
externo e interno da União". 

Ora, Srs. Senadores, poucos dias se passaram 
após a aprovação por esta Casa da operação de 
crédito para o Ministério da Aeronáutica, e eis 
que vem o Governo com a mesmissima movi­
mentação, solicitar agora já um empréstimo de 
300 milhões de dólares norte-americanos. E é 
o própriO governo que recorda, na sua mensa­
gem, o art. 52, incisos V, VII e VIII, o art. 163, 
inciso U. 

lembro, Sr. Presidente, aqUJlo que sempre se 
combateu aqui, no Senado da República, particu­
larmente no Congresso Nacional, ao longo dos 
anos, o Decreto-Lei no 1.312, de 15 de fevereiro 
de 1974. Foi esse famigerado decreto-lei, Srs. 
Senadores, que deu origem a todo o endivida-

mente externo do País. Foi através desse Decre­
to-lei n9 1.312- e, recordo-me, a princípio foi 
uma operação de crédito externo destinada ao 
antigo Departamento de Portos, Rios e Canais 
que o Governo brasileiro comeÇou todo o seu 
endividamento externo-, foi através desse decre-­
to-lei, e com a sua possível alteração, posterior­
mente, que se permitiu que o Tesouro Nacional 
assumisse os créditos externos decorrentes des­
sas solicitações do Governo Federal. 

Ora, àquela época, não agora, com a COnsti­
tuição atual em vigor, o Executivo sempre, através 
desse decreto-lei, procedeu a todos os endivida­
mentos externos. 

Ao lon!lo dos anos, o Senado da República 
já cliscutiu o endividamento «temo, inclusive atra­
vés de uma Comissão Especial. Ontem já debate­
mos, aqui. nesta Casa e no C:ongresso Nacional, 
que não era possível continuar na mesma Siste­
mática, permitindo que o Executivo fizesse, atra­
vés de decretos-leis, o aumento da divida externa 
brasileira. 

Pois bem, com a atual Constituição avançamos. 
Não só exigimos que passasse pelo Senado da 
República qualquer contratação financeira exter­
na como também dissemos. que o Senado da 
República deveria fixar "os limites globais e condi­
ções para as operações de crédito externo e inter­
no da União". 

E ai, Sr. Presidente, nos deparamos com uma 
situação da maior anormalidade. O Senado, e 
evidentemente, neste caso, a culpa cabe a nós 
Senadores, por esse ou por aquele motivo: a.inda 
não fez a fixação das operações de crédito extemo 
e interno da União. Isto é, ainda não se fiXaram 
os limites globais. 

Recordava-me, no inicio da minha fala, que o 
próprio Ministério da Aeronáutica, em função do 
problema da teconologia italiana em relação ao 
chamado avião AMX, fez com que o Senado há 
poucos dias aprovasse um crédito externo no va· 
lor de 82 bilhões de liras italianas. 

Cabe uma Indagação séria: com esse emprés­
timo ao Ministério da Aeronáutica, com essa auto­
rização dada pe{o Senado, na aprovação dessa 
operação, estaria ou não já determinado o limite 
dessa operação? É claro que se vaí dizer ciue 
82 bilhões de liras italianas seriam um límite muito 
pequeno para que o Senado impedisse qualquer 
operação externa. Então, qual é esse limite? Não 
sabemos. Não determinamos. E se não o determí­
namos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não é 
possível que o Senado continue na mesma práti· 
ca, dando permissão, isso aquí é apenas uma 
autorização do Senado. Vamos continuar na mes· 
ma sítuação de antes, quando condenávamos, 
através do Decreto-Lei n~ 1.312? Estamos apro­
vando as coisas no escuro. Não conhecemos se· 
quer, porque nãb nos mand&m e continuam não 
nos mandando - pedi informações, quando da 
aprovação pelo Minístério de. Aeronáutica, sobre 
os projetos, qual o termo de contrato. E <:orno 
não há uma Comissão Técnica ... 

O Sr. Carlos Chiarem- Permite V. EX!' um 
aparte? 

OSR.ITAM.ARFRANCO-Commuitopra­
zer, Senador Carlos Chiarelli. 

O Sr. Carlos CblareJii - Senador Itamar 
Franco, é da maior conveniência e da mais legíti-

Quinta-feira 8 3785 

ma oportunidade a manifestação de V. EX' Inclu­
sive porque a mensagem, da hora, do dia em 
que chega até o Plenário, sequer define, antes 
de todos esses questionamentos tão substantivos 
que V. EJr' coloca, ela seQuer define a natureza 
e a de$tlnação do contrato previsto. Aqui se fala 
em recursos para atividade agroindustrial, para 
o setor agroindustrial. Mas que recursos? Como 
Serão distribuídos? Por meio de quem? Qual é 
o destinatário? Qual o segmento do comporta­
mento agroindustrial? A que região do País Vão 
benefi<:iar? Setor agroindustrial, mas não há uma 
definição especllíca. Em segundo lugar, nessa 
questão que V. Ex' agora coloca, e· ao olhar a 
exposição de motivos, esta faz referência - e 
V. EX~' deve ter notado e a este ponto está-se refe­
rindo - a uma série de dispositivos de compe­
tência do Senado, como esse da fiXação da autori­
zação prévia do limite global, que não o temos. 
Ocorre que há um dispositivo- art. 49, inciso 
1- que dispõe: 

"É da competência exclusiva do Congres­
so Nacional: 

1- resolver definitivamente sobre trata­
dos, acordos ou atos internadonais, que 
ac;arretem encargos ou compromissos gra­
vosos ao patrimônio nacional;" 

ObViamente, os cr€ditos e recursos do Banco 
Mundial costumam ser os.menos gravosos dentre 
os gravosos, ninguém o desconhece. Mas é um 
ato gravoso. Aqui se trata de um empréstimo, 
e como tal evidentemente, sendo uma operação 
de crédito, haverá de ser paga, paga com juros. 
Então, cai no inciso I do art. 49, da competéncia 
do Congresso Nacional. E aqui, no encaminha­
mento - e isto me parece extremamente peri­
goso -, no encaminhamento da Exposição de 
Motivos adota-se e estratégia, indusive defendida 
pelo ministro da Fazenda, de dizer que esses atos 
que implicam financiamento, na interpretação do 
Executivo, não são, necessariamente, capazes de 
ser submetidos ao Congresso Nacional, porque 
basta que sejam no timite global de endividamen­
to do Senado, para que, transitando aqui, como 
transita, qualquer pedido de financiamento, inclu­
sive de natureza interna, automaticamente se 
completa o ddo, quando, na verdade, o dispo­
sitivo mais importante sobre a matéria que a nova 
Constituição aprovou é o inciso I do art. 49, que 
é o controle do Congresso Nacional a respeito 
de qualquer tipo de acréscimo à operação, no 
quadro da dívida externa. já tão preo<:upante, nes­
te País. Esta, ilustre Senador Itamar franco, na 
hora fflYl que V.~ levanta a questão com tanta 
propriedade, com tanta pertinência, é o que eu 
gostaria de agregar, porque, ademais das falhas 
adjetivas, e algumas até semi-substantivas, que 
V. EX já mencionou, há um problema da maior 
gravidade, o de se este:belecer um procedimento 
padrão, aceitando essa nova sistemática, em que 
nós, no Senado Federal, iremos ratificar a possibi· 
!idade de-que sejam contratados empréstimos ex­
temos, com a mera tramitação, para ver se aten­
dem ao limite global ou não, quando há outra 
definição maior de c:unho político--parlamentar, 
o inciso ! do art. 49. Apenas esta questão. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Agradeço a V, 
EX', Senador Carlos Chiarelli, seu aparte, sua lúci­
da intervenção. Reforça exatamente os argumen-
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tos que estou tentando demonstrar ao Senado 
da República nesta tarde, já que em relação ao 
Ministério da Aeronáutica não foi possível impedir 
a aprovação do projeto. 

Alertava que, em qualquer outro projeto ou 
mensagem que chegassem neste sentido, levanM 
taria a questâo e mostraria ao Senado da Repú­
blica as dificuldades que teríamos em votar favo­
ravelmente a essa Mensagem de Sua Excelência, 
o Senhor Presidente da República. 

Senador Carlos Chiarelli, há algo mais grave. 
O Govemo continua insistindo - até que tenha­
mos a lei complementar- e é possível terMse 
a lei complementar de acordo com a nova Consti­
tuição, o governo reconhece que está em vigor 
o Decreto n~ 1.312, de 1974. E volto a insistir, 
Srs. Senadores: exatamente com este Decreto n~ 
1312, de 1974, que beneficiou o antigo Departa­
mento de Portos, Rios e Canais, é que se procedeu 
a esse endividamento externo do Brasil. 

Se formos verificar na Mensagem e particu~ 
larmente naquüo que enviou o Ministro Maílson 
da Nóbrega a Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, ir~nos~emos deparar com algo mul­
to grave, quando d:!r. 

''Sem embargo, a doutrina assente entre 
os estudiosos, taJ como sustenta a Procura~ 
doria Geral da Fazenda Nacional, que a pro­
mulgação de um novo texto constitucional 
não interrompe a continuidade da vida jurí­
dica do País, com a conseqüente paralisação 
de suas atividades econômícas e financeiras. 
mas, pelo contrário, a nova sistemática insti­
tucional "recebe·· os textos legais vigentes, 
com a exceção óbvia daqueles que sejam 
claramente contrários aos ditames da nova 
Carta Magna." 

Continua o Sr. Ministro: 

"É a chamada "teoria de recepção", se­
gundo a qual os textos legaís anteriores conti­
nuam vígentes, até que novos os substi­
tuam." 

Sr. Presidente, não há nenhuma '"teoria de re­
cepção" aí. isso é bríncar com o Senado da RepO­
blica, Srs. Senadores! Que "teoria de recepção·· 
é essa? O que há é uma Constituição em vigor, 
o que há são atribuições bastante definidas pelo 
Senado da República. 

Por isso, nobres Srs. Senadores da República, 
insisto, nesta tarde: o Senado da República não 
pode aprovar essa Mensagem do Senhor Presi­
dente da Repúbli<:a Nem vou entrar no mérito 
da Mensagem. Quero entrar no mérito quanto 
à Constituição Federal em vigor. O Senado da 
República não pode continuar -repito- esque­
cendo-se de que há uma nova Constituição neste 
País. Até então, poderíamos ~egar que o Execu­
tivo, através de decretos-leís, poderia proceder ao 
endividamento do Pais, sem o conhecímento do 
Congresso Nacional, sem o conhecimento do Se­
nado da República. Agora, não, Srs. Senadores. 

Eram estas, Sr. Presídente,.Srs. Senadores, as 
observações que gostaria de fazer a respeito da 
Mensagem do Senhor Presidente da República. 

O SR. PRESIDEI"'TE (José Ignácio Ferreira) 
-A matéria continua em discussão. 

O Sr. José Fogaça - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 
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O SR. PRESIDEJ"ff'E (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Fogaça, para discutir a matéria. 

O SR. JOSÉ FO<lAÇA (PMDB - RS. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, antes de mais nada, é importante 
saudar este momento, saudar este fato político 
novo no País, que é termos no Congresso Nacio­
nal, e especificamente no Senado, ~gora, a prerro­
gativa de examinar e aprovar ou rejeitar as propos~ 
tas de endividamento externo da União. Não há 
dúvida alguma de que este fato é um marco na 
vida brasileira: 

Chamaria a atenção para o fato de que, ao 
longo de duas décadas, ao longo de um largo 
período da História do Brasil, empréstimos como 
esses foram feitos ao arrepio da vontade desta 
Casa, foram praticados, foram assinados, foram 
solenizados sem que o Congresso Nacional e sem 
que o Senado Federal, que tem a competência 
específica dada pela nova Constituição, pudes­
sem manifestar-se em nome do povo brasileiro. 

Reporto-me, até,. à natureza da dívida externa 
que hoje o Brasil assume. 

Esta dívida teria sido tão danosa, teria sido tão 
sem critérios, teria sido tão prejudicial, teria com­
prometido de maneira tão funda e tão violenta 
a própria estrutura das empresas estatais doBra­
sil, se tivesse passado pelo critério. pelo exame, 
pela apreciação dos Srs. Senadores, representan­
tes dos estados, portanto, representantes, aqui, 
da Federação? Quero crer que não. 

Tivéssemos nós a competência e a prerrogativa 
para examinar operações financeiras desta or­

. dem, tenho certeza de que não teríamos obstacu­

. lizado o desenvolvimento, e, ao mesmo tempo, 
teríamos criteriosa e seletivamente, aprovado 
aquelas operações que fossem inteira e realmente 
voltadas para o verdadeiro interesse nacional. 

Operações financeiras e empréstimos externos 
que foram feitos de maneira artificial, que foram 
montados apenas com o objetivo de acumular 
dólares no Banco Central, utilízando as empresas 
estatais como "montaria" para esse tipo de em­
préstimo, levaram muitas empresas, altamente 
produtivas, altamente eficientes, com funcioná­
rios competentíssimos, empresas de alta eficiên­
cia foram levadas a um tal nível de endMdamento, 
principalmente no setor externo, que hoje, setore~ 
do empresariado nacional alegam exatamente es­
se endividamento das empresas para privatizá-las, 
ou seja, para transfor01á~las de coisa pública em 
co\sa privada. 

Nesta hora e neste momento, acima de tudo, 
é pre<:íso registrar o grande avanço histórico que 
traz a nova Constituição do Brasil no seu art. 52, 
ao estabelecer .que se exige autorização prévia 
do Senado Federal para qualquer contratação fi­
rl.anceira externa. É verdade, e bem diz o Senador 
Itamar Franco, o Senado precisa também fixar 
os limites para esse endividamento, para o grau 
de endividamento da União. Não o fizemos ainda, 
e quero crer que aí é preciso ter compreensão 
com esse estágio de incerteza, de insegurança, 
de indefinições que ainda vivemos. 

O Senado, assim como a Câmara dos Deputa­
dos, o Congresso Nacional, como um todo, ainda 
está vivendo os primeiros passos, os primeiros 
momentos dessa nova realidade, desse novo está­
gio de civilização, de cultura institucional. Este 
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é um passo urgente a ser dado. O Senado precisa 
tomar para si a responsabilidade de flxar os limites 
para o endívídamento externo da União, sob pena 
de ser conivente com o processo de aprofunda~ 
menta criminoso, danoso, para os interesses do 
País, no sentido desse endividamento. 

Sr. Presidente, se examinarmos o mérito, va­
mos ver que há dois aspectos a serem consi~ 
dera dos. 

Primeiro, o Banco que fornece esses recursos, 
o Banco Mundial, geralmente é o Banco que for­
nece esses recursos a juros mais baixos, aliás, 
muito abaixo das taxas de interesse que são prati­
cadas no mercado financeiro internacional priva­
do. Por isto, só teríamos uma razão para aprovar 
este empréstimo. 

A segunda razão que nos levaria a aprovar esta 
operação é o fato de que ela está voltada para 
o setor agrícola. Estamos aqui examinando a 
Mensagem n9 264, que trata do crédito agrícola. 
A de n9 9. que virá a seguir, trata do setor agroin­
dustrial. Ora, o fato de vohar~se para o setor agrt­
cola ou agroindustrial já toma esses recursos ex­
tremamente vantajosos para o Pais, porque os 
financiamentos externos raramente ou quase 
nunca, nos últimos lO anos, vieram para o setor 
agrícola. Na maioria da vezes, vieram. isto sim, 
para setores previamente dirigidos pelo interesse 
externo, por interesses localizados fora do País. 

A agricult~ra é o setor menos rentável de uma 
economia. E o setor básico para um projeto de 
desenvolVimento. Toda vez que entra recurso ex­
temo para o desenvolvimento do setor agrícola, 
temos de olhar com bons olhas. 

Srs. Sendores, apenas me questiono num pon • 
to: qual a destinação destes recursos? A mensa • 
gem presidencial, pelo menos a que consta da 
pauta da Ordem do Dia hoje, é muito precária, 
muito limítada, e diz apenas "apoiar investimento 
no setor agrícola." Qual é a natureza deste investi· 
mentos? Qual é o objetivo deste projeto de desen. 
volvimento? Qual é o tipo de propriedade agríccr 
la? Qual ê a natureza econômica voltada para 
os mercados externos e interno? Não há aqui 
clareza sobre a estratégia econômica que envolve 
essa contratação financeira. O sentido é sociaJ.Oe-. 
senvolvimentista ou meramente serve a uma es-. 
tratégia internacional para desenvolver os setores 
vohados para a exportaÇão? Esta é uma. questão 
que, para mim, e básica, é essencial ao deddir 
o meu voto. 

Por isto, Sr. Presidente, desconhecendo a natu­
reza e os objetivos dos investimentos, os critérios 
sociais que o orientam, eu não poderia, infeliz~ 
mente, aprovar o projeto desta forma. Este projeto 
deve merecer do Senado um estudo mais acura~ 
do, mais criterioso. mais aprofundado, para que 
se possa chegar a um eKame, a um julgamento 
mais definitivo, mais sábio, mais seguro a respeito 
da matéria. 

Sr. Presidente, ao registrar com veemência a 
importância deste momento em que o Senado 
assume as suas novas responsabilidades na Re· 
pública, as suas novas responsabilidades constitu­
cionais, não posso também deixar de dizer que 
talvez tivéssemos nós um País muito diferente, 
talvéz não estivéssemos remetendo para o exterior 
17 bilhões de dólares por ano, deprimindo as 
nossa importações e obrigando o povo brasileiro 
a pagar com a fome, com o empobrecimento 
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da nossa classe média, com a miserabi\izaçâo 
dos trabalhadores, essa enorme dívida extema 
que hoje pesa sobre os nosso ombros, se sobre 
a. questão nos tivéssemos pronunciado. 

TIVessem, democraticamente, passado por esta 
Casa, pela Casa dos Representantes dos Estados, 
esses processos de endividamento, eles teriam 
sido muito mais voltados para o desenvoMmento, 
muito mais voltados para a exploração racional 
das nossas riquezas, sem obedecer a estratégias 
ou a interesses localizados fora do País. 

É por isso, Sr. Presidente, que, neste momento, 
não me encontro em condições de votar favora­
velmente, e recomendaria aos Srs. Senadores 
também procedessem da mesma maneira, se é 
que podemos fazer esta recomendação aos Srs. 
colegas desta Casa. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Permite V. & 
um ligeiro aparte, nobre Senador José Fogaça? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Com muito pr111er 
e honra, nobre Senador Pomptu de Sousa. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Quero apenas 
acrescentar à magntfica exposição de V. Ex' uma 
frase, só uma frase. É preciso que este Senado 
deixar de ser o aprovador automático, o homolo­
gador automático e que de Cantas, caiXas prestas 
financeiras que sirvam, afina! de em última instân~ 
cia, à agiotagem internacional que faz crescer co­
mo uma bola de neve a nossa dMda, dívida que, 
quanto mais se paga, mais se deve, e ficamos 
mais dependentes e mais submissos ao capital 
intemat;:ional, não só econômica como também 
politicamente. O Senado, como a Casa da Federa~ 
ção, - não pode mais admitir votar caixas pretas 
contra o interesses na<:ional. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Tenho a impres­
são, Sr. Presidente, de que, com as palavras do 
Senador Pompeu de Sousa, posso dar por inteira· 
mente encerrada a minha manifestaçáo, uma vez 
que el" acrescenta exatamente aquilo que eu que· 
ria dizer para terminar meu pronunciamento. 

O Sr. Ney Maranhão - V. Ex' me concede 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA-Não poderia deixar 
de dar a palavra ao eminente Senador Ney Mara­
nhão, <:Om muito prazer. 

O Sr. Ney Maranhão- Senador José Foga­
ça, para complementar a brilhante explanação 
que V. & faz no Senado da República, 11a semana 
passada o próprio Ministro João Alves reconheceu 
que uma parte desse dinheiro do Banco Mundial 
e do B!RD - inclusive saiu na revista Veja -
está à disposição de vários projetos do País, o 
Brasil está pagando"juros e prec.:isa complementar 
com 20%, pois os bancos ent ·am com 80%. O 
Brasil não está complementando com os 20% , 
e esse dinheiro está à disposição do País no Banco 
Mundial, e nós pagando juros. Então, V. Ex' está 
muito certo em dizer que precisamos saber como 
será aplicado esse dinheiro que está à nossa dis~ 
posição lá, e nós continuando a pagar juros. O 
Governo precisa dar uma explicação ao Senado 
da Repúblíca. Era o que tinha a acrescentar à 
explanação de V. EX 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -O esclarecimento 
de V: Ex' enriquece e fortalece a nossa posição. 
Eu poderia até dizer a V. Ex' que o Banco Mundial 

aparentemente tem boas intenções, mas não po­
de, por si só, orientar e definir quais são os rumos 
da economia brasileira. Não é o Banco Mundial 
que vai dizer em que setores vamos aplicar. Isso, 
estrategicamente, é decidido a partir do interesse 
nacional, e este é o papel que o Senado tem 
que assumir neste momento, esta, a responsa­
bilidade que ganhamos; isso será cobrado de nós 
no futuro, não poderemos mais a<:::usar um gover· 
no, uma ditadura, um regime autoritário; o res­
ponsável pelo processo de endividamento, daqui 
por diante, pelos custos da nossa divida, será o 
Senado da República. Portanto, ~ada centavo de 
dólar que entrar neste País merecerá de mim o 
mais rigoroso critério e, evidente, sempre com 
a melhor das intenções. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-V. Ex' terá a palavra. 

A Presidência concede a palavra ao nobre Sena~ 
dor Jutahy Magalhães. S. EJr está inscrito. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB-BA. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente e Srs. Senadores, após ouvir a pa!avra abali~ 
zada do Senador José Fogaça, como ouvimos 
esse nosso colega sempre atento Senador ltamar 
Franco, e os apartes que lhes foram conferidos, 
poderíamos dizer que todos os ângulos da ques-­
tão foram abordados e vêm demonstrar a conju­
gação de eqUÍvocos, urna conjugação de omis· 
sões, porque, ao mesmo tempo em que eu teria 
que concordar com os termos da exposição de 
motivos, quando se refere aos arts. 52 e 163, 
nos seus incisos citados, que concordar com· o 
fato de que nós, Senado federal, omitimo-nos 
em nossa obrigação de fiXar os limites da dívida 
externa, que nós nos omítímos da nossa obríga~ 
ção de editar a lei complementar, também o Ga. 
vemo Federal se omitiu da sua obrigação de aten~ 
tar para o art. 49 da Constituíção, quando deter­
mina que esses contratos passem também pela 
aprovação do Senado. Com relação ao contrato 
com o BIRD é também obrigação do Senado 
ter pleno conhecimento do que se tratou. 

Estão sendo solícitados recursos para crédito 
agrícola, mas, como disse o Senador José Foga~ 
ça, qual o tipo de aplicação desses recursos? Co-­
rno serão aplicados esses 300 milhões de dóla~ 
res? Sabemos que serã.o aplicados em crédito 
agrícola, mas isso é muito amplo, muito vago. 

Temas. obrigação, hoje, de tomar conhecimen­
to da aplicação de cada centavo, de cada cent, 
de cada divisória de marco. de iene, etc., porque 
hoje somos responsáveis ou co-responsáveis peJo 
endividamento externo do País. Não podemos 
mais aprovar aqui as questões no escuro, mas 
também não podemos obrigar o Governo Federal 
a ficar eternamente esp~rando que nós cumpra­
mos aquilo que temos obrigação de fazer. 

Discutimos aqui questão de limites para o endi· 
vidamento. Por que não criamos uma comissão, 
já que instalamos as Comissões permanentes do 
Senado, para participar dessas discussões? Por 
que não críamos uma comíssão especial para 
estudar essa questão e apresentar as sugestões 
necessárias? Por que as Lideranças do Senado 
não se reuniram juntamente com o Presidente 
da Casa para estabelecer a criação dessa comis­
são? 
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Esta é a nossa obrigação e, quando não a cum· 
primos, nós hos omitimos das nossas responsabi~ 
!idades. Hoje ·as prerrogativas do Senado e ·da 
Câmara são muito grandes. Recuperamos muitas 
das nossas prerrogativas que· nos tinham sido reti· 
radas. No entanto, temos que entrar logo no com­
passo certo, para começarmos. a utilizar aquilo 
que é nosso dire,ito. Também não pode o Ex.e<:u­
tivo utilizar-se das nossas omissões; para também 
se omitir da sua obrigação. É muito fácil o Ex.ecu· 
tivo chegar e dizer: "Vocês não cumpriram sua 
obrigação". Está aqui na mensagem, delicada­
mente dito que nós nos omitimos. Mas a mensá· 
gem não deixa de ser um puxão de orelha no 
Senado, por não ter cumprido a sua obrigação 

· - de forma delicada, mas disse. Será que tam­
bém não podemos puxar a orelha do ExecutivO, 
por ele também não cumprir a obrígaçáo de dizer 
claramente, atendendo ao disposto no art. 49 da 
nova Constituição, o que está estabelecido neste 
acordo, com o BIRO, para que o Senado possa 
votar, aqui, consciente da forma <::amo vão ser 
aplicados ~es trezentOs milhões de dólares? 

Eu concordo, Sr. Presidente,. plenamente com 
a proposta do Senador José Fogaça. Devemos 
examinar esta questão, deveremos aprovar essa 
questão, meSmo qUe não cuinprani.os a nossa 
obrigação, desde que saibamos em que serão 
aplicados esses recursos. Se a responsabilidade 
for exclusivamente nossa em náo atendermos às 
nossas obrigações constitudonais, o Executivo 
não pode ficar impedido de executar o seu traba­
lho em razáo da nossa omissão. Entretanto, náo 
sornas obrigados, aqui, a passar por cima de tudo, 
para aprovarmos também aquilo que não conhe­
cemos, como será aplicado o recurso que nos 
é ~dido. A dívida externa OrasiJeira está aí para 
todos meditarmos sobre ela e mostrar que, se 
tivéssemos tido oportunidade de discutir, como 
discutimos hoje esta mensagem, como discuti~ 
mos ontem a questão do AMX. talvez não tivésse­
mos a dívida externa que ternos hoje, talvez o 
País não estivesse passando pelas grandes dificul­
dades por que tem passado, em razão desse paga­
mento injusto da nossa divida externa. 

Por isso, Sr. Prêsidente e Srs. Senadores, endos­
so o apelo do senador José Fogaça, não apenas 
para esse caso, lnas para que, daqui em diante, 
só votemos quando tivermos plena consciência 
de em que será aplicado aquele recurso que nos 
é solicitado. E vamos começar com este projeto, 
vamos solicitar as informações necessárias para 
que, de imediato- o Executivo no~ pode mandar 
amanhã -, nos informe como o Executivo irá 
aplicar esses 300 milhões de dólares. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Antes de passar a palavra ao eminente Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, a Presidência constata 
que já se aproxima o momento do término da. 
sessão e, com base no art. 203 do Regimento 
lntemo da Casa, propõe a prorrogação da mesma 
por 30 minutos. 

Em vota<;ão a proposição. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A sessão fica prorrogada até as 19 horas. 
<:om a palavra o eminente Senador Cid Sabóla 

de Carvalho, para discutir. 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para díscutir.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é evidente que estamos diante 
de uma indagação de caráter constitucional. Isto 
é evidente! E a indagação seria se esses dlspo-­
sitivos mencionados na Mensàgem Presidencial 
estão em vigor sem a lei complementar e sem 
os atos senatoriaís capazes de vWenciar a dispo­
sição constitucional. 

O art. 52, inciso V, diz: que haverá autorização 
prévia do Senado Federal para qualquer contra­
tação financeira externa. É evidente que este art. 
52, inciso V, tem um procedimento de caráter 
administrativo, isto é, a atividade negociai do Pais 
neste setor deve previamente ser examinada pelo 
Senado Federal. 

Não sei se a aprovação dessa mensagem, ago­
ra, é esta autorização, porque, no meu modesto 
modo de entender, esta autorização é outra. De­
pois é que o projeto viria aqui para a votação, 
à e~:ual está-se submetendo agora. O art. 52, inciso 
VIl, díz que haverá fixação. peJo Senado Federal, 
de "limites globais para as operações de crédito 
externo e interno da União". 

Então, deveria o Senado ter determinado esse 
]imite, ou melhor, ter feito esta fixação. 

Ora, Srs. Senadores, mas estamos no decurso 
dt um ano financeiro. A Constituição entrou em 
\ligar a 5 de outubro de 1988. As regras sobre 
o ano financeiro, o ano fisca1, o ano administrativo, 
o ano dos impostos, o ano orçamentário, qualquer 
visão do ano, sob o aspecto admfnistrativo, tudO 
deve acontecer com absoluta antecedência, de 
onde se conclui que essa fixação - de que fala 
a Constituição - será para o ano seguinte e não 
petia o ano que está a decor~r neste momento, 
cujas regras preexistiram a ele. 

A vigência da Constituição a 5 de outubro já 
alcança o ano financeíro - digamos assim -
plenamente embalado e já nas suas conseqüên· 
dos finais. 

o art 52, inciso vm. faia do estabelecimento 
de disposições so.bre limites e condições para 
a outorga da garantia da União em operações 
de crédito externo e interno, outra providência 
para o exercício que vem -não para este exercí­
do, quando tudo já se coruumou. 

Como vamos chegar ao final do exercício e 
ftxar um limite para o que já aconteceu? 

É evidente que o Senado não é desidioso, abso­
Julamente. Apenas não chegou o momento des­
sas determinações que se referem ao exercí<:io 
de 1989. 

O art. 163, inciso Ir, fala da edição de lei comple­
mentar que disponha sobre a dívida pública exter­
na e interna indufda a da administração indireta. 
Que juizo se tira dísso? Que esse dispositivo não 
é auto-aplicável, e que a sua aplícação depende, 
exatamente, dessa lei complementar. 

Por isso, entendo eu que essa mensagem deve 
ser compreendida e votada no uniVerso jurídico 
do ano de 1988. Não podemos, já no mês de 
dezembro, jã quase chegando ao primeiro terço 
do mês, examinar assuntos com providências que 
não existem nem poderiam existir, não por Brasí­
lia, mas por inoporturi"idade. Não há a negar que 
esta Casa tem trabalhado muíto. Temos traba­
lhado constantemente. Esses trabalhos que fat. 
tam virão no momento oportuno, isto é, para o 
exercicio de 1989. Pais não sei como possamos, 
hoje. fixar limites de endividamento ou de como 

deva proceder o Pais para dar garantias, quando 
garantias já foram dadas e os volumes das opera­
ções já ocorreram, possivelmente, excedendo um 
limite que pudéssemos fixar. 

Então, a fumção deverá dizer que todo isso deve 
atender a partir do ano de 1989. Tudo deverá 
seraplicado,apartirdoanode 1989. Não é prová­
vel qu~ passamos, de logo, aplicar a ConstitJ.Jição 
antes que tenha havído tempo para as providên­
cias de minudências para a sua aplicação. No 
entanto, é plenamente compreensível que aquilo 
que se chocar de ménlo com a Constz~uição está 
fatalmente revogado, inapelavelmente revogado, 
não terá aplicação. Mas aquilo que não se choque, 
estã em vigor. E tudo qJ.Je dependa do que não 
existe tem que seguir a regra existente e usada 
até à promulgação da Carta, porque, do contrário, 
nós iríamos concordar na existência de um abis­
mo constitucional, onde fosse impossível conti­
nuar administrando por falta de providências que 
não puderam ocorrer, porque não houve tempo 
para tanto. Por isso, a minha proposta é de que 
aprovemos, sim. Mas vamos aprovar; aprovar, não 
porque tenhamos culpa, não porque tenhamos 
sido desidiosos. mas por urn princ:ípio técnico. 
lsso é muito estudado em Direito Constitucional; 
não é a primeira vez que se tem uma Constituição 
em vigor; não é a primeira vez que se coteja uma 
legislação preexistente com a Constituição que 
passou a existir. O Brasil é campeão de Consti. 
tuições; nós tivemos tantas! De repeote, tivemos 
a de 1946, a de 1967, a Emenda de 1969, a 
Constituição de 1988. Que surpresas podemos 
ter numa pós·Constituíção, quando é um estado 
vivido pelo Brasil minudenternentt:! e de quando 
em quando na sua vida republicana, notadamen­
te. Não precisamos nem baixar ao Império para 
examinar o momento constitucional brasileiro 
após a Proclamação da República. 

Ora, Sr. Presidente, então, pelas próprias re!]ras 
constituc-ionais do Direito Constitucional, pela 
própria compreensão de uma doutrina já exís­
tente, é claro que tudo que depender do que não 
existe ainda está em vigor, até que exista a provi­
dência que a Constituição manda adotar. Eu acho, 
porque este é o meo entendimento, que todas 
as providências previstas no art. 52 têm como 
oportunidade o exercício financeiro de 1989. Por 
isso, opino pela aprovação e pelos cuidados sena~ 
toriais, para que, no momento exato, o que é 
de nossa competência não venha a nos faltar. 

É o nosso pensamento, Sr. Presidente. 

Durrmte o disr::urso do Sr. Gd Sabóia de 
Carvalho, o Sr. José Ignácio Feffeira, 1~ ViCe­
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupad8 pelo Sr. Jutahy Magalhães, 
J? Secretário. 

O Sr. Edison Lobão - Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para discutir. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lo­
bão. 

O SR. EDISOI'I LOBÃO (PFL - MA Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tratamos, neste instante, da men. 
sagemdo Governo a respeito do empréstimo obti­
do do Banco Mundial de 300 milhões de dólares, 
que se destinam ao projeto de crédito agrícola, 
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portanto, recursos para serem aplicados no setor 
da agricultura. 

Sucede que eminentes Senadores levantam as 
dificuldades existentes hoje para concessão de 
um empréstimo desta natureza, previstas pelo no­
vo texto da Constituição Federal. A Constituição 
da República, que foi promulgada no dia 5 de 
outubro, estabelece <::ontroles que competem ao 
Poder Legislativo sobre as operações financeiras 
em moeda estrangeira, de interesse da União, e 
toda vez: que isto ocorrer, o Congresso terã que 
ser consultado. 

Os legisladores constitucionais forarn sábios, 
a partir do instante em que estabeleceram o con­
trole do Senado Federal nesta matéria de funda­
mental importância para a vida econômia e finan­
ceira do País. Todavia, Sr. Presidente, este em­
préstimo vinha sendo negociado já há algum tem­
po, quando estavam em vigência a Constituição 
anterior e o seu corolário de leis complementares 
e ordinárias que informam a matéria. Com a vi­
gência da nova Carta, e jã agora nos explica com 
o seu saber jurídico o Senador Cid Sabóia de 
Carvalho a vígência da nova Carta não eUde a 
legislação anterior que trata da matéria. Portanto, 
o Governo estava em condições de negociar o 
empréstimo que negociou, e de propor ao Senado 
Federal a sua autorização. 

Sr. Presidente, não vejo ralões para que o Sena­
do negue este empréstimo para o setor da agricuJ­
tura, que é de fundamental e transcendental im· 
portância para a economia brasileira, sobretudo 
para o setor agrícola, que tem sido hoje um dos 
esteios da economia tanto íntema quanto externa 
do Brasil. 

Entendo, Sr. Presidente, não devemos tratar 
desta matéria com um pensamento voltado exclu­
sivamente para os poslcionamentos políticos que, 
de um modo geral, orientam o nosso compor­
tamento na vida pública, É de grande interesse 
nacional a aprovação desta mensagem presiden­
cíal. 

Como não vejo nenhum conflito com a Consti­
tuição awal, nem com a legislação em vigor, opi­
no, Sr. Presidente, favoravelmente à aprovação 
do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido peJo 
Sr. 1"' Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 217, DE 1988 

Nos termos do art. 350, combinado com a alf .. 
nea c:: do art. 31 O do Regimento Jntemo, requeiro 
adiamento da votação do Projeto de Resolução 
n~ 189, de 1988, a fim de ser feita na sessão 
de 12 de dezembro de 1 98& 

Sala das Sessões, 7 de dezembro de 1988. -
Leopoldo Peres. · 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em votação o requerimento. (Pausa.) 

O Sr. Leopoldo Peres-Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Com a palavra o nobre Senador Leopoldo Peres, 
para encaminhar. 



Dezembro de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. LEOPOlDO PelES (PMDB - AM. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.}~ Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, em nome da Ude~ 
rança do PMDB, estou pedindo o adiamento da 
vtJtação desta matéria, tendo em vista que o Sena~ 
do da República, através do pronunciamento de 
vá.rios eminentes Senadores, mostrou que ainda 
nào tem conhecimento aprofundado do assunto 
nem sabe qual será, realmente, a destinação e 
aplicação desses recursos externos. 

Em sendo assim, Sr. Presidente, para que o 
Senado tenha a oportunidade de apreciar melhor 
a matéria, solicito que os meus colegas consintam 
no adiamento. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Em votação o requerimento. 

O Sr. Jamfl Haddad- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Juthay Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dad, para encaminhar a votação. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, é procedente a solicitação de 
adiamento da apreciação da matéria. 

Todos sabem que, nesta Casa, tenho votado 
sistematkamente contra qualquer empréstimo 
externo, e fiz a leitura, ontem, aqu~ do artigo publi­
cado em O Globo, de que cerca de dez Dilhóes 
de dólares teriam sido desviados, em superfatura­
ruento, nas exportações, ou subfaturamentos, nas 
importações. Sr. Presidente, é de estarrecer. São 
dez btlhões de dólares, que correspondem aos 
juros de um ano de nossa dívida externa. 

Então, não temos como aprovar matéria deste 
jaez. também não podemos aprovar uma matéria 
sem especificar, na rea1idade toda a intenção do 
Qovemo Federal. 

De modo que parabenizo o nobre Senador Leo­
poldo Peres, que solicita a retirada da matéria 
da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria será retira­

da da pauta, para a ela retomar na data fiXada. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item 9: 

Mensagem n9 265, de 19BB (n" 515/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo da União a contratar 
operação de t.réditoextemo no valor deUS$ 
300,000,000.00 (trezentos milhões de dóla­
res norte-americanos). (Dependendo de pa­
recer.) 

Sobre a mesa, requerimento que será !ido pelo 
Sr. I~ Se<::retário. 

É lido e aprovado c seguinte 

REQ<JERIJ'IENTO 
1'1• 218, DE 1988 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da discussão 

da Mensagem n9 265, de 1988, a fim de ser feita 
na sessão de 12 de dezembro de 1988. 

Sala das Sessões, 7 de dezembro de 1988, -
Leopoldo Peres. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Aprovado o requerimento, a matéria sairá da Or· 
dem do Dia, para ela retomar na data frxada. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item 10: 

Mensagem n• 266, de 1988 (n• 516/88. 
na origem), relati~ à proposta para que seja 
autorizada a Cabte. Econômica Federa1 a con­
tratar operação de crédito externo no valor 
de US$ 80,000;000.00 (oiten~ milhões de 
dólares norte-amertcanos). (Dependendo de 
pare<::er.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. }ç Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQ<JERIMEI'ITO 
1'1• 219, DE 1988 

Nos termos do art. 310, alínea '"c", do Regi· 
menta Interno, requeiro adiamento da discussão 
da Mensagem nç 266, de 1988, a fim de ser feita 
na sessão de 12 de dezembro de l 988. 

Sa1a das Sessões, 7 de dezembro de 1988. -
Leopoldo Peres. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Aprovado o requerimento, a matéria. sairá da Or· 
dem do Dia, para a ela retomar na data fixada. 

Neste momento, o Sr. Jutahy .Magalhães, 
19 Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Odacir Soares, 2~ 
Secretário. 

OSR.PRESIDENTE(OdacirSoares)-ltem 
1: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 89, de 1988, de autoria da Co­
missão Diretora, que díspõe sobre horário 
e freqüência no Senado Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES das Comissões: 
- de ConsUluição e Justiça, favorável 

ao projeto e ao substitutivo; e 
- da Conüssão Diretora, contrário ao 

substitutivo. 
(Dependendo da votação do Requerimnto 

n~ 214, de 1988, de preferência para que 
o substitutivo seja apreciado antes do pro­
jeto.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

t: lido o seguinte 

REQUERIMEI'ITO 
1'1• 220, DE 1988 

Nos termos do art. 350, combinado com a alí­
nea c do art. 31 O do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do Projeto de Resolução 
n9 89, de 1988, por sete dias, a ftrn de ser feita 
na sessão de 14-12-88. 

Sala das Sessões, 7 de dezembro de 1988. -
Edison Lobão. 

Quinta-feira 8 3789 

O Sr • .Jutahy Magalhães - Sr. Presidente 
peço a palavra, para questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- V. 
~tem à palavra. 

OSR.JUTAHYMAGALHÁES(PMDB-BA. 
Para questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
~ Sr. Presidente, regimentalista que é, V. Ex' há 
de convir que este requerimento é anti-regimental. 
Os requerimentos têm que ser apresentados an· 
tes de inic::íado o período de votação. A fase de 
votação deste projeto já foi iniciada na sessão 
passada. Portanto, não há condição de se aceitar 
este requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A 
questão de ordem levantada por V. Ex' está ampa· 
r~da pelo art. 310, § SQ do Regimento Interno. 
Portanto, é procedente a questão de ordem. 

A Mesa a defere. 

O Sr. Edison lobão - Sr. Presidente, não 
estou com o Regimento à mão, V. Ex• poderia 
ler o artigo e o parágrafo? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O 
art. 31 O diz o seguinte: 

"A discussão poderá ser adiada, mediante 
deliberação do Plenário, a «;:querimento d~;­
q"ualquer Senador ou Comissão, salvo se fal­
tar o periodo de 3 (três) sessões ordinárias, 
ou menos para o término do prazo de trami­
tação da matéria, para os seguintes fins: 

..................................................................................... 
§ s~ O requerimento previsto nas alíneas 

a, b e c - "neste caso, é o da alínea c­
será apresentado e votado ao se anunciar 
a matéria e o das alíneas d e• e, em qualquer 
fase da di\éussão." 

O Sr. Edison lobão -V. Ex" declara, então, 
que não há m~is discussão da matéria. Não pode­
mos mais discuti-la? Não podemos discutir o pa· 
recer dos relatores? Temos apenas que votar? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O 
requerimento solicita se adie a votação da matéria, 
mas foi apresentado fora do momento adequado. 

O Sr. Edison Lobão - Não, Sr. Presidente, 
perdão, mas essa matéria foi realmente discutida 
em sessão anterior; em seguida, os dois relatores 
se manifestaram. Temos, agora, que discutir os 
pareceres do Relator da Comissão de Constitui­
ção e Justiça e do relator indicado pela Mesa. 

Penso que a matéria continua em discussão 
em razão disto. Somente depois desta discUssão 
é que entrará em votação. 

Como ainda falta esta discussáo, o pedido de 
adiamento pode ser feito, é regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A 
discussão já foi encerrada, nobre Senador. Esta­
mos, agora, deliberando sobre o requerimento 
apresentado e sobre o qual foi levantada uma 
questão de ordem pelo eminente Senador Jutahy 
Magalhães. 

O Sr Edison Lobão- Perdão, ma-::: V. Ex" 
se arrima em dispositivo do Regimento que decla­
ra que não se pode pedir o adiamento senão 
na fase de discussão da matéria. 

Estamos discutindo os pareceres dos relatores. 
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O SR. PRESIDENTe (Odacir Soares) - A 
fase de discussão já tinha sido ,ultrapassada. 

o Sr. Jutahy Magalhães _: sr: Presidente, 
peç~ a palf~vra P~? ~ma qu~stão de ord~JTI· 

OSR. PRESIDENTE (OdacirSoares)·-'- Tem 
a palavra o nobre Senador Jutahy Magalhães, para 
uma questão de ordem, 

O SR. JUTAHY MAGALHÁ.ES (PMDB---BA 
Para uma questão de ordem. Seffi revisão do ora­
dor.)- Trata-se apenas de um esclarecimento. 

V. Ex~ tem toda a razão quando declara que 
Já foi esgotada a fase de diS~L:JSS~o, ,P9ÍS Ofltem 
já estávamos na votação do requerimento de in­
versão de Preferência para'o substitutivo. Já havía­
moS encerrado a diSCussão. e Já- esiáVamos na 
fase de votaçãO.: · · · · · · · · · 

O SR. PRESIDENTe (OdacirSoares)- Con. 
siderando que a questão de ordem levantada pelo 
Senador Jutahy Magalhães tem amp}a procedên­
cia e amparo no Regimento, portanto, não pode 
ser conhecido reqUerimento 4ue fOi aPresentado, 
passamos· agara· à votação Oô feqUerimenta. . 

Em votação o Réquerimeritó n9• 214; de prefe­
rênCia, Para qt.ie ci Substitútivà Sejã apreciado an­
tes do projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausá) · 

Aprovado. 

O Sr. Lourival BapUsta -Sr. Presidente, 
solicito verificação de votação. 

O SR. PReSIDENTE(OdacirSoa,es)-Será 
feita a verificação solicitada. · · 

O l!R. PRESIDENTE (Odac,ir .S.oares)- Soli­
cito aos Srs. Senadqres ocupem o~ s~us lugares, 
para procedermos à votação. (Pausa) 

Como vota o üder do PMDB? · 

O SR. LEOPOLDO PERES (PMDB·AM) -
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Co­
mo vota o líder do PFL?. 

O SR. EDISOI'I ~OBÃO (PFL'MA)- Não. ' 
'. ' 

O SR. PReSIDENTE (Odacir. Soares)- Co­
mo vota o Lider do PSDB? (Pausa) 

O Sr. Uder nã.o está pres'ente. 
Como vota o Uder do PDS? (Pàusâ.) 
O Sr.líder.não está presente.. . . 
Como vota o Uder do PTB? (Pausa) 
O Sr. Uder não está presente. 

· Como votá o líder dó PDT? (Pausa) 
' O Sr. Líder não está presente. 
· Como vota o Uder do PDC? (Pausa) 

O Sr. líder não está presente. 
Como vota o Uder do PSB? (Pausá) 
O Sr. líder não está presente. 
Como vota o Uder do PMB? .. 

O SR. I'IEv MARAI'IHÃO (PMB·PE) ~ Slm. 

· 'O SR. PRES!DErrre (Odaçir Soares)- Os 
Srs. Senadores _podem votar_. 

(ProCede-Se à ·votação) 

.l-OTAM ':SúW' OS SRS. SENADORES: 

Afonso Sam::ho 
Fernando Cardoso 
Gonzaga Jaime 

··José AgrlpiÍ'lD • ' 
- -José FOgaÇa · - · 

Jutahy MaQa:niães · 
lourerrilierfi Rocha 

· · Luís Piauhylino · 
··Luiz VJ.cin·a · · 
· MendeS Canale 

· Olavo Pires 
Paulo Bisol 
Pompeu de Sousa 

- JRonaldo Aragão 
·Wilson Martins, . 

VOTAM ''NÃO"OSSRS. SEÍYADORES.· · 

: ~ Cid Sabói~ de Carvalho 
Edison Lobão 
João Lobo 
Lourival Baptista 

OSR. PRESIDENTE(Odacir Soares)-Vota· 
ram ''sim" 15 Srs. Senadore~; e ,"não", quatro. 

Total: 19 Vtilos. 

Não houve quorum para deliberação. 
. Vamos suspender a sessão por dez minutos. 

{SUspensa ils 18 horas e 4S minutos, a 
sessão é reaberta às 18 horas e 55 minutos.} 
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O SR. PRESIDENTe (Odacir Soares)- Está 
reaberta a sessão. , . 

sendo evidente a falta de quorum, a matéria 
fica adiada para a Pré»dma ·sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- An­
tes de encerrar a presênte sessão; a Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se às 19 
horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Discussão, em turno únic:o, do Pa'recer da Co~ 
missão de Fiscalização e Controle sobre a Mensa· 
gem n9 243, de J 988 (n? 448/88, na origem), 
de 14 de outubro de 1988, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à delíberação 
do Senado a escolha do Dr. Carlos Thadeu de 
Freitas Gomes para exercer o cargo de Diretor 
da Dívida Pública dO BanCo Central do Brasil. 

-2-

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de .Constituição e Justiça sobre a M.enSa· 
gem n9 253, de 1988 (n9 482/88, na origem), 
de 16 de outubro de 1988, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Dr. Romero Jucá Filho 
para o exercício do cargo de Governador do Esta~ 
do de Roraima. 

-3-
Discussão, em tumo único, do Parecer da Co­

missão-de Constituição e Justiça sobre a Mensa~ 
gem n? 254, de 1988 (n~ 483/88, na origem), 
de 16 de outubro de 1988, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Dr. Jorge Nova da Costa 
para o exetcício do cargo de Governador do Esta­
do do Amapá. 

O SR. PReSIDENTe (Odacir Soares)- Está 
ecerrada a sessão. 

(Le.,ranta-se a sessão às 18 horas e 58 mi­
nutos). 

Ata da 73"' Sessão, em 1 cdl~ ©JeiEembro de 1988 
2• Sessão Le_gislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

;-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Lourival Baptista 

ÀS 19HORAS.ACHAM·SEPRESENTESOS SRS. 
Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Júnior 

- Leopok:lo Peres -Áureo Mello- Odacir Soa­
res - Ronaldo Aragão - Olavo Pires - João 
Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
-João Castelo-Alexandre Costa- Edison Lo­
bão -:-João Lobo- Chagas Rodrigues- Álvaro 
Pacheco- Afonso Sancho- Cid Sabóia de Car­
valho - Mauro Benevides - Lavoisier Maia -

Humberto Lucena - Raimundo Ura - Marco 
Maciel - Ney MAranhão - Luiz Piauhylino -
Guüherme Palmeira - Divaldo Suruagy- Ru­
bens VUar- Franscisco Rollemberg ~ Lourival 
Baptista - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
Jósé Ignácio ferreira- Gerson Camata- João 
Calmon - Jamil Haddad - Afonso Arinos -...:. 
Nelson Carneiro - Itamar Franco - Alferdo 
Campos- Ronan Tito- Severo Gomes- Fer-

nando Henrique Cardoso- Mário Covas- Mau­
ro Borges --lram Saraiva - Gonzaga Jaime -
Pompeu de Sousa - Maurício Corrêa - Meira 
Filho - Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Derzi -Wilson Martins -Leite 
Chaves - Affonso Camargo - José Richa -
Nelson Wedektn- Carlos Chiarelli- José Paulo 
Bisol- José Fogaça. 
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O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
64 senhores senadores. Havendo número regi~ 
mental, declaro aberta a sessão, 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra· 
Palhas. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1 <? Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 221, DE 1988 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371. 
alínea "b", do Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei do Distrito Federal n? 5, de 1988, de inicia­
tiva do presidente do Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal, que dispõe sobre os venc:imentos 
dos conselheiros, auditores e membros do Minis­
tério Público do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal. 

Sala das Sessões, 7 de dez.embro de 1988. 
Ronan Tito, Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO 
N" 222, DE 1988 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371. 
alínea "b .. , do Regimento Interno, para o Oficio 
SQ 1, de 1988, relativo à proposta para que o 
Governo do Estado de Minas Gerais possa con­
tratar operação de crédito externo. 

Sala das sessões, 7 de dezembro de 1988. -
Ronan Tito. Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Estes requerimentos serão votados após a Ordem 
do Dia, na forma do art. 375, inciso /1, do Regi­
mento Interno. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente, 
peço a palavra para pedir um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
V. Ex~ tem a palavra. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. 
Para um esclarecimento. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, peço a V. Ex~. 
apenas para conhecimento meu, me informe o 
assunto dos requerimentos que acabam de ser 
lidos. 

Quero congratular-me com a Casa, porque, em 
poucos minutos, filemos a multiplicação dos Se­
nadores, não ftz.emos a multiplicação dos pães, 
não. De 19 Senador~s. passamos a um plenário 
suficientemente cheío, para não poder escutar o 
que é dito na mesa. Por isso, solicito a V. Ex~ 
o obséquio de me esclarecer, e eu poder ouvir, 
sobre o que consta desse pedido de informações. 

É um requerimento de urgência? 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
É um requerimento de urgência. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Veja V Ex' 
como o ple:nário está cheio agora. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
O requerimento é o seguinte: 

"Requeremos urgência, nos termos do art. 
371, alínea b, do Regimento Interno, para 
o ofício S-21, de I 988, relativo a proposta 
para que o Estado de Minas Gerais possa 
contratar operação de crédito externo." 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Contra­
tação de crédito externo? 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
É sim. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - No mo­
mento oportuno, vamos ver se estão aí todas as 
informações, para o que é, como será aplicado, 
tudo isso. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Esse requerimento é da autoria dos Senadores 
Ronan Tito e Jarbas Passarinho. 

O segundo requerimento é o seguinte: 

"Requeremos urgência, nos termos do art. 
371, alínea b, do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei do Distrito Federal n9 5, de 
1988, de iniciativa do Presidente do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, que dispõe 
sobre os vencímentos dos Conselheiros, dos 
Auditores e Membros do Ministério Público 
do Tribunal de Contas do Distrito FederaL" 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agcadeço 
a V. Ext a gentileza, princípalmente pela satisfação 
que tenho de ouvir, pela voz de VEx", essas expli­
cações. É sempre para mim agradável ouvir V. 
Ex- falando, principalmente porque, ontem, não 
ouvi as ralões do parecer. Pelo menos, hoje, estou 
ouvindo V. Ex' falando o qoe consta dessas solici­
tações. Pode V. E,)(l ter certeza de que estou satis~ 
feito e agradeço, penhoradamente, a V. Ex~. a gen· 
tileza. • 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)­
Devo dizer que ouvimos o parecer do eminente 
Senador Cid Sabóia de Carvalho e notamos o 
constrangimento de S. Ex~ ao dar o seu voto. 
Então, eu só tinha que dizer aQuilo: não à emenda 
de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turr.o único, do parecer da 
Comissão de Fiscalitação e Controle sobre 
a Mensagem nQ 243, de 1988 {nç 448168, 
na origem), de 14 de outubro de 1988, pela 
qual o Senhor Presidente da RepúbUca sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do 
Dr. Carlos Thadeu de F rei tas Gomes para 
exercer o cargo de Diretor da Dívida Pública 
do Banco Central do Brasil. 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça sobre 
a Mensagem n~ 253, de 1988 (nç 482/88, 
na origem), de 16 de outubro de 1988, pela 
qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do 
Dr. Romero Jucá Filho para o exercício do 
cargo de Governador do Estado de Roraima. 

Item 3: 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça sobre 
a Mensagem n9 254, de 1988 (nç 463/88, 
na origem), de 16 de outubro de 1988, pela 
qual o Senhor Presidente da República sub-
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mete à deliberação do Senado a esc:olha do 
Dr. Jorge Nova da Costa para o exercício 
do cargo de Governador do Estado do Ama­
pá. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
As matérias constantes da pauta da presente ses­
são, nos termos da alíena "h" do art. 402 do 
Regimento Interno, deverão ser apreciadas em 
sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências 
ne{:essárias, a fim de que seja respeitado o dispo­
sitivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 19 
horas e 20 mli1utos e vo/14 a ser públíca iis 
19 horas e 30 minutos). 

O Sr. Lourival Baptista, Segundo Vice-Pre­
Sidente, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Humberto Lucena, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à apreciação do Requerimento n~ 221, 
de urgência, lido no expediente, para o Projeto 
de Lei do Distrito Federal n9 5, de 1988. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. {Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia· 

ção da matéria, 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Distrito Federal n9 5, de 1988, de inicia­
tiva do Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
que dispõe sobre os vencirnentos dos conse­
lheiros, dos auditores e membros do Minis­
tério Público do Tribunal de Contas do Dis­
trito FederaL (Dependendo de parecer da Co­
missão do Dístrito Federal.) 

Solicito ao nobre Senador Maurício Corrêa o 
parecer da Comissão do Distrito Federal sobre 
o projeto. 

O SR. MAURICIO CORR~ (PDT - DF. 
Para emitir parecer.)~ Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem n9 2, de de dezem­
bro corrente, fundamentada nos arts. 73, 75 
e 96, inciso 11, alínea "b ", das Disposições Perma­
nentes, combinadas com o art. 16, § 19, das Dispo­
sições Transitórias, da Constituição Federal, o 
f.xm9 Sr. Presidente do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal submete à deliberação do Senado 
Federal o anexo projeto de lei, que dispõe sobre 
os. vencimentos dos conselheiros, auditores e 
membros do Ministério Póblico do mesmo tribu­
nal. 

No âmbito federal, os ministros do Tribunal 
de Contas da União têm os mesmos vencimentos 
e vantagens dos ministros do Superior Tribuna! 
de Justiça; seus auditores, idêntica remuneração 
dos juízes de Tribunal Regional Federal, a teor 
dos §§ 39 e 4o do art. 73 dê! Constituição em 
vigor. 

Na esfera dos estados-membros sempre se 
guardou similitude de vencimentos dos desem~ 
bargadores com os conselheiros e dos juízes de 
Direito com os auditores. A Corte de Contas Ois· 
trttat não foge à regra, tanto que no item 2 da 
mensagem em referência está explicitado o se­
guinte: 

"É oportuno salientar que os valores indi­
cados no anexo do referido projeto de lei 
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têm como base os vencimentos dos desem­
bargadores e juízes de Direito do Tribunal 
de Justiça locaJ, nos termos do art. 59, inciso 
V. da Lei "Orgânlca desta Corte." 

Igualmente com o que vem ocorrendo em rela­
ção a outros tribunais, e em decorrência mesmo 
dos novos valores propostos, os conselheiros e 
auditores deixarão de usufruir, nos termos do art. 
29 da projeto, do critério especial de cákulo da 
gratificação;· adicional por tempo de serviço, de 
que trata o art 19 do Decreto-lei nr 2.019, de 
18 de março de 1983. 

No tocante aos procuradores, a mensagem ex­
pli'cita que, "a exemplo da Procuracbria Geral 
da República e do Tribuna\ de Contas da União, 
observou-se o critério de igualar a remuneração 
dos integrantes do Ministério Público à dos mern­
bros dos tribunais perante os quais ofic:iam". 

Pelo art. 3~, verifica-se que as despesas decor­
rentes da aplicação da medida legisJativa correrão 
à conta das dotações consignadas ao tribunal no 
Orçamento do Distrito Federal. 

O Projeto está redigido de conformidade com 
a Resolução n9 157, que estabelece normas para 
que o Senado Federal exerça a competência de 
Câmara Legislativa do Distrito Federal. Está, por­
tanto, formulado em boa técnica legislativa, e ob­
serva as regras pertinentes de constitucionalidade 
e juridicidade. 

Em face. pois, dessas considerações, nosso pa­
recer é pela aprovação do projeto. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
O parecer é favorável ao projeto, inclusive quanto 
à constitucionalidade e juridicidade. 

A Presidência esclarece ao Plenário que a apro­
vação do requerimento de urgência subtraiu dos 
Srs. 'Senadores a oportunidade de apresentar 
emendas perante a Comissão do Distrito Federa!, 
nos termos do§ 2~. art. 79, da Resolução n9 157. 
de 1988. Assim sendo, fica fac:ultada a apresen­
tação de emendas nesta oportunidade, (Pausa.) 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
Discussão do projeto, em turno único, (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redaçáo final da matéria, elaborada 
pe}o Relator Senador Maurício Corrêa, que será 
lida pelo Primeiro Secretário. 

É lida a segltlnte 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n9 5, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do DF n~ 5, de 1988, que dispõe sobre 
os vencimentos dos Conselheiros, Auditores e 
membros do Ministério Público do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal 

Safa das Sessões, 7 de dezembro de 1988. -
Maurido Conêa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n~ 5, de 1988, que dispõe sobre os venci­
mentOs dos Conselheiros, Auditores e 
membros do Ministério PúbUco do Tribuw 
naJ de Contas do Disbito Federal. 

O Senado Federal decreta: 
Art. J" Os vencimentos básicos dos Conse­

lheiros e Auditores do Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal, a partir de 6 de outubro de 1988, 
são fixados nos valores, respectivamente, de CZ$ 
800.000,00 (oitocentos mil cruzados) e de CZ$ 
771.070,00 (setecentos e setenta e um mil e Se­
tenta cruzados.) 

Parágrafo único. A verba de representação 
mensaJ dos Conselheiros a que se refere este arti­
go é majorada em 6 (seis) pontos percentuais, 
continuando a dos auditores a corresponder a0 

percentual estabelecido pelo Decreto-Lei n~ 
2.402, de 21 de dezembro de 1987. 

Art. 2~ Sáo flXB.dos, igualmente, a partir de 
6 de outubro de 1988, para o procurador-geral 
e os procuradores do Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal, o vencimento e a verba de represen­
tação mensal atribuídos, respectivamente, aos 
conselheiros e auditores, extintas todas as gratifi­
cações que lhes vinham sendo pagas, ressalvada 
a gratificação adicional por tempo de serviço. 

Art. 3"~" A gratificaçáo adicional por tempo de 
serviço será calculada na base de 5% (cinco por 
cento) por qüinqüênio de serviço, sobre o venci­
mento básico e a representação. 

Parágrafo único. Para a gratificação adicional 
dos conselheiros e auditores será computado o 
tempo de advocacia, até o máximo de l.5 (quinze) 
anos, desde que não concomitante com o tempo 
de serviço público. 

Art. 4~ Os vencimentos previstos no art. 1" 
e seu parágrafo único serão reajustados, a partir 
de sua vigência, nas mesmas datas e nos mesmos 
índices adotados para os servidores da União. 

Art 5~ Aplicam-se aos conselheiros, audito­
res e membros do Ministério Púb:lico, aposen­
tados, do Tribunal de Contas do Distrito Federal 
as disposições constantes desta lei. 

Art. 6~ Os vencimentos e vantagens fixados 
nesta lei vigorarão a partir de 6 de outubro de 
1988, deduzidas as parcelas correspondentes au. 
feridas, desde então, com base na legislação vi­
gente. 

Art. 7~ As despesas decorrentes da execução 
desta lei correrão à conta das dotações próprias 
do Orçamento do Distrito Federal. 

Art & Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 9'? Revogam~se as disposições em con~ 
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais, 

O projeto vai à sanção do Sr. Governador do 
Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa~se, agora, à apreciação do Requerimento 
n~ 222 de urgência, lido no Expediente, para o 

Dezembro de 1988 

Oficio S/21, de 1988, relativo a pleito do Estado 
de Minas Gerais. 

Em votação o requerimento. {Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à aprec:ia­

ção da matéria, que depende de parecer. 
Nos teímos do art. 6~ da Resolução n9 l/87, 

designo o nobre Senador Ronan Tito para proferir 
parecer sobre a matéria. 

O SR- RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
proferir pare~er.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, com o Ofício 5 21/88, o Senhor Governador 
do· Estado de Minas Gerais solicita ao Senado 
Federal autorização para contratar operação de 
crédito externo no vaiar de 81,9 miltiões de dóla­
res norie-americanos junto a organismos finan­
ceiroS da República Argentina, destinados a finanp 
dar a construção e equipagem de 252 (duzentas 
e cinqUenta e duas) Unidades Mistas de SaÍlde, 
nos 'termos do art. 52-V da Constituição Federal. 

A solicitação se faz acompanhar de: 
a) lei q'ue aUtoriza o Estado de Minas Gerais 

e contratar a referida operação - Resolução n9 
4.521 de 1•-7-88; 

b)' ariá)lse das finanças públicas que mostram 
a capacidade de pagamento do Estado para con­
tratar a operação; 

c) cronograma de desembolso; 
d) condições financeiras da operação. 
No méríto, o pleito enquadra~se em casos aná­

logos quê 'têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância soc:ial do projeto. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUç:AO 
N' 190, DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado de Mi­
nas Gerais a c:ontratar operação de créw 
dito externo no valor de 81,9 mllhóes 
de dólares norte-americanos. 

O Senado FederaJ resolve: 
Art. 1 ~ É o Governo do Estado de Minas Ge­

rais, nos termos do art. 52-V da Constituição Fede­
ral autorizado a contratar operação de crédito ex­
temo no valor de 81 ,9 milhões de dólares norte-a­
mericanos junto a organismos financeiros da Re­
pública Argentina, destinados a financiar a cons­
trução e equipagem de 252 (duzentas e cinqüenta 
e duas) Unidades Mistas de Saúde. 

Art. 2~ As condições financeiras da operação 
reger-se~ão pelo Convênio de Pagamentos Recí­
procos Brasil-Argentina e (espectivo registro no 
Banco Central do Brasil. 

Art. 3o Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer conclui pela apresentação do projeto 
de resolução, que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a contratar operação de crédito 
externo no valor de 81 milhões e 900 mil dólares 
norte-americanos. 

Completada a instrução da matéria, passa~se 
à discussão do projeto em turno único. 

O Sr. Leite Chaves - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 
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O SR. PRESIDENTE - (Humberto Lucena) 
-Concedo a palavra, para discutir, ao nobre Se­
nador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CI!AVES (PMDB - PR. Para 
discutir.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, é a 
primeira vez que vejo, nesta Casa, um empréstimo 
concedido por organismos financeiros da Argen· 
tina. É um empréstimo contraído pelo Estado de 
Minas Gerais, para atender aos diversos itens rela­
cionados no Oficio S/121, de 1988, sem o aval 
da <Jníão. 

Sr. Presidente, gostaria de uma informação do 
Relator sobre as condições em que esse emprés­
timo será concedido. Ele obedece, mutatls mu­
tandls, àquelas condições dos empréstimos do 
Fundo Monetário Internacional? Existe spread 
que não consta daqui? Quer dizer, se existe 
spread, isto é, taxa de risco, qual o valor? E que 
garantia, Sr. Presidente? Por que não há aqui ex­
pressa referência a isso, quer dizer, que garantias 
lastreiam ou lastrearão essa operação? 

Eram somente estas as indagaçóes que gosta­
ria de fazer, pois é a primeira vez que vejo um 
empréstimo da Argentina. Eu jamais vi passar 
por esta Casa tal coisa. Aliás, não sei nem qual 
é o banco argentino que haverá de contratar essa 
operação com o Governo do Estado de Minas 
Gerais. 

Então, Sr. Presidente, espero que o ilustre Rela­
tor, que certamente já estava a par- eu tomei 
conhecimento deste empréstimo agora -, possa 
prestar essas explicações, porque, quanto ao 
mais, não me parece existir restrição para que 
ele deixe de ser votado. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Senador Ronan Tito, para 
discutir. 

O SR. ROI'IAN mo (PMDB - MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
a balança de pagamentos, na conta internacional 
de trocas entre o Brasil e a Argentina, pende favo­
rável para o Brasil: há um crédito substancial do 
Brasil com a Argentina. 

Os entendimentos recentes levados a cabo por 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República 
culminaram num convênio entre o Brasil, Uruguai 
e Argentina, no sentido de não só diminuir as 
dificuldades, e até diria eliminar as dificuldades 
alfandegárias, como também de tentar um ajuste 
nos balanços de pagamento. Como o Brasil é 
um grande (;fedor da Argentina, houve agora um 
entendimento, através do Governo de Minas Ge­
rais, para a importação de equipamentos de saú­
de. No entanto, não saem divisas do BrasiL Por 
isso é que não há nem agente financiador. O 
valor em dólares é lima referência apenas para 
a questão dos empréstimos para compra do equi­
pamento. Inclusive, ~sse equipamento será ven· 
dido na nova moeda, o gaucho ou gaúcho, e 
é uma tentativa de o Governo brasileiro zerar a 
balança do Brasil com a Argentina, que, neste 
momento, é bastante favorável ao Brasil, o Brasil 
é credor da Argentina. Neste momento, está·se 
fazendo um esforço para se comprar equipamen­
tos que interessam ao Brasil, e que a Argentina 
tem para vender. Como se trata de equipamentos 
da área social, para a área de saúde, houve por 

bem o Governo brasileiro autorizar a aquisição, 
porque essa operação nem tem aval, pois que, 
como eu disse initialmente, não se trata de uma 
operação normal de compra e venda, mas de 
um acerto de balanço. 

Era o esclarecimento que eu deveria prestar, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão. 

Com a palavra o nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
dlscutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. 
Há um item que me preocupa: o empréstimo 
geral seria de 79.017.120 dólares. Aí existe o item 
4, quer dizer, comissões para representantes e 
associados: 3%. São 2.370.513 dólares. É muito 
interessante - creio - realizar esta operação 
triangular, via Argentina, e quem a fez pode ter 
uma comissão de 2.370 milhões de dólares. Não 
estou entendendo. Eu gostaria que me dessem 
uma explicação melhor a respeito deste assunto. 
Não sei se o nobre Senador Ronan Tito poderá 
prestar-me esta informação. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Jamil 
Haddad, a comissão desta vez, foi registrada no 
Banco Central, e é negócio internacional. 

Sempre que há um negócio entre firmas, entre 
empresas, ou há um lucro, ou há uma comissão. 
Só que desta vez a comissão não é pu\sorômetro, 
é uma comissão registrada que totaliza uma ope­
ração de 81.590. Quando V. Ex' vai adquirir um 
carro na agência, o agente normalmente cobra 
uma comissão de 15%, só que não confessa essa 
comissão. Nesse negócio com a Argentina, foi 
feita a compra do equipamento. e a comissão 
é essa. 

Não tenho maiores explicações a dar. Aliás, nor­
malmente, quando é feito por empresas e não 
existem essas comissões, elas são por fora. Feliz­
mente desta vez ela é declarada. 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presidente, 
depois dessa explicação do Senador Ronan Tito, 
quero dizer que comenta-se que a nossa dívida 
externa chegou a esse patamar em razão de over 
prices e de acertos e juros maiores. Causa-me 
até estranheza .. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi (Fora do mi­
crofone)- Então é normal três por cento, 

O SR. JAMIL HADDAD - V. Ex< acha que 
é normal? 

Sr. Presidente, tenho sido coerente nesta Casa, 
em razão da minha posição contra quaJquer em­
préstimo externo em dólares, mas não vou obs­
truir. No entanto, deixo registrada nos Anais da 
Casa a minha estranheza por essa comissão, e 
quero que conste da Ata, como sempre o faço, 
meu voto contrário à matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. Ex" será atendido. 

Continua em discussão. (Pausa.) 
Não havendo mais quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria elaborada 
pelo Relator Senador Ronan Tito, que será lida 
pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•190, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 190, de 1988, que autoriza o 
Governo do Estado de Minas Gerais a realizar 
operação de empréstimo externo no vaJor deUS$ 
81,900,000.00 (oitenta e um milhões e novecen­
tos mü dólares americanos). 

Sala das Sessões, 7 de dezembro de 1988. 
-Ronan Tito, Relator. 

ANEXO DO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 190, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo .52, inciso V, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOWÇÃO 
N•. DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado de Minas 
Oerals a realizar operação de emprés­
timo externo no valor de us• 
81,900,000.00 (oitenta e um mQh6eo e 
novecentos mO dólares americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É o Governo do Estado de Minas Ge­

rais, nos termos do art. 52, indso V da Consti­
tuição Federal autorizado a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de US$ 
81,900,000.00 (oitenta e um milhões e novecen­
tos mil dólares americanos) junto a organismos 
financeiros da República Argentina, destinados a 
financiar a construção e equipagem de 252 (du­
zentos e cinqüenta e duas) Unidades Mistas de 
Saúde. 

Art. 2o As condições financeiras da operação 
reger-se-ão pelo Convênio de Pagamentos Recí­
procos Brasil-Argentina e respectivo registro no 
Banco Central do Brasil. 

Art. Jo Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
está encerrada a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'fiE(Humberto Lucena) -
Há orador inscrito. Concedo a palavra ao nobre 
Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, em 1938, há, portanto, cinqüenta 
anos, era fundada, rjt ç_idade do Recife, pelo sau­
doso Governador Agamenon Magalhães, a então 
Caixa de Crédito Mobiliário de Pernambuco, hoje. 
Banco do Estado de Pernambuco - Bandepe. 

Prestigiada desde o inicio pelo povo pernam­
bucano e servida por um corpo selecionado e 
dedicado de funcionários, esta instituição, aten· 
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dendo a sua finaJidade principal, amparou, de ma­
neira efetiva, através das cooperativas, os peque­
nos agricultores, que não dispunham de quaJqr..ter 
tipo de crédito para fazer face às suas atividades 
agrícolas. 

A par dessa atividade creditícia, a Caixa de Cré­
dito Mobiliário concedia financiamentos à peque­
na açudagem, através do Departamento de Assis­
tência às Cooperativas, órgão incumbido da fisca­
lização e aplicação dos recursos, após proceder 
à criteriosa investigação das empresas que lhe 
solicitavam financiamento. E, assim, por VánOs 
anos, essa entidade pioneira de crédito de Per­
nambuco, foi o organismo propulsor do seu de­
senvolvimento econômico e social. 

Nesta fase de implantação, em meu estado, 
da Caixa de Crédrto Mobiliário de Pernambuco, 
onde figuravam dirigentes e funcionários da maior 
capacidade administrativa e funcional, a bem da 
justiça, impõe-nos o dever de destacar a figura 
digna e dedicada de Félix Mendonça, que exerceu 
por vários anos e em diversos governos, as maís 
importantes posições administrativas, na entida­
de, sempre consciente de seus deveres e respon­
sabilidades, representando esta postura de Félix 
Mendonça o seu "legado de famíJia ", e o seu 
"patrimônio moral". o qual, como dizia, não era 
seu, mas de sua mulher e filhos, "honra e glória" 
da vida desse exemplar servidor. 

E, no ensejo dos 50 anos dessa instituição, 
dest'reve no ·'Jornal Bandepe", o Dr. Félix Men­
donça as primeiras preocupações do estabele­
cimento creditício, firmando: "tinha a Caixa por 
principal finalidade, o amparo, através das coope­
rativas, aos pequenos agricultores, até então sem 
disporem de crédito para fazerem face às suas 
atividades agrícolas e pastoris. Também à peque­
na açudagem era concedido o financiamento de 
que necessitavam para as suas atividades". 

O atual Banco do Estado de Pernambuco no 
qual se transformou a Caixa de Crédito Mobiliário, 
ao comemorar seus cinqüenta anos de existência, 
num instante dos mais significativos para a sua 
vida como instituição estadual de crédito, oc;upa 
no cenário econômico brasileiro um lugar desta­
cado: ostenta o 2~ lugar em melhor desempenho 
global entre as instituições estaduais, abaixo ape­
nas do Banco do Estado de São Paulo. 

Nesse jubileu de glórias e lutas épicas, instalado 
numa região a braços corn graves problemas ect> 
nômicos, o Banco do Estado de Pernambuco po­
de orgulhar-se de ter podido elevar-se ao lonso 
dos últimos anos para o 69 lugar em aplicações 
globais entre as instituições bancárias estatais. É 
o 2()9 maior banco do País, c:om uma folha de 
serviços das mais relevantes no fomento das ativi­
dades econômicas e sociais de Pemambuc:-o e 
dos estados nordestinos, 

Ao tempo em que tive a honra de governar 
o Estado de Pernambuco, busquei fortalecer o 
Bandepe e, assim, contribuir para o seu pujante 
crescimento. Contando com modernas técnicas, 
o Bandepe conheceu, naquele período, uma fase 
de expansão e desenvolvimento acelerado. 

Convém recordar que, sob o controle acionário 
do banco, e por proposta de seu presidente, Dr. 
André de Paula, foi criada a "Bandepe Crédito 
ImobiliárioS/A" (Poupança Bandepe): empreen­
dimento de marcante êxíto e do maior alcance 
social, a Poupança Bandepe vem possibilitando 
a milhares de famílias pernambucanas adquirirem 
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a casa própria, além de estimular a indústria para 
o fortalecimento da economia do estado. Hoje, 
a Poupança Bandepe possui mais de um milhão 
de depositantes e um volume de 65 bilhões de 
cruzados em depósitos. 

Ainda no meu governo, o Bandepe, que então 
não pJiS:,ava de um banco misto, com carteiras 
de crédito comercial e de desenvolvimento indus­
trial e rural, transformou-se em empresa líder de 
um conglomerado financeiro, compreendendo 
sob seu controle, a Bandepe Financeira, a Ban­
depe Créd!lo ImobJlJario e a Bandepe Distribui­
dora, constituindo o Sistema Financeiro Bandepe. 

Com uma taJ estrutura e assumindo uma di­
mensão nova, o Bandepe intensificou no referido 
período o processo de interiorização, levando o 
apoio de crédito, em suas diversas modalidades, 
à população de inúmeros munic:ípios de Pernam­
buco. A partir dessa expansão interiorizada, o Bem­
depe, cumprindo diretrizes de meu governo, esti­
mulou de maneira significativa a produção do 
Estado e contribuiu para fzxar os pernambucanos 
em suas comunidades. Esta política desenvolvi­
mentista levou o Bandepe a duplicar a rede de 
agências em Pernambuco, a qua1 evoluiu de 67 
unidades, em março de 79, para 145, em março 
de 83, com um incremento de 116%, chegando 
a <:abrir mais de 80% do total dos munícípios 
pernambucanos e fazendo-se presente em 136 
das 167 cidades existentes no estado, contando, 
ainda com 12 postos avançados criados para o 
atendimento do crédito rural. 

Paralelamente ao processo de interiorização, o 
Bandepe expandiu-se em nível regjonaJ, tendo si­
do instaJados, em meu governo, três agências: 
no Rio de Janeiro, São Paulo e Brasília, transfor­
mando-se, em seguida, já com um conf!lomerado 
financeiro, num importante instrumento de inte­
gração da economia nordestina, com a abertura 
de agências em Salvador, Aracaju, João Pessoa, 
Nata1 e Fortaleza. 

Por outro lado, objetivando prestar assessora­
mento a este sistema na contratação de todos 
os seguros de seus bens, foi criada a Bandepe 
Corretora de Seguros, que passou a proceder à 
fiscalização sobre os seguros que suas linhas de 
créditO exigiam. 

Sr. Presidente, sendo um banco estadual, pro­
c:-urei - sem embargo de seu correto desem­
penho econômico-financeiro, dar-lhe acentuado 
c;aráter socia1. O banco apoiou pequenos e mé­
dios agricultores e pecuaristas e as pessoas de 
baixa renda, através de apoio a programas do 
Govemo. Alguns desses programas eram de cará­
ter federal e outros, estaduais. 

No âmbito das operações financeiras e de de­
senvolvimento, além dos processamentos de cré­
dito comercial em suas diversas modalidades, o 
Bandepe voltou sua atenção para a área através 
de programas beneficiando na prática todos os 
municípios pernambucanos com financiamentos 
destinados à melhoria de suas condiç&:=s de infra­
estrutura urbana, notadamente os destinados ao 
abastecimento de água e à construção de rede 
de essotos sanitários, através do Planasa, conjun­
tos habitacionais da Cohab-PE, agrovilas e outros 

. núcleos urbanos do Vale do São Francisco, além 
de eletrificação, equipamentos comunitários e pa­
vimentação. 

Foi na referida administração, presidida pelo 
Dr. André de Paula, que se implantou uma nova 

Dezembro de 1988 

fl!osofia no sistema financeiro e de crédito do 
Bandepe, fazendo-se sentir a atuação do Bandepe 
no sertão, agreste, zona da mata e região metro­
politana do Recife, através de programas como 
o de revitalização do Capibaribe e de proteção 
dos morros, tendo contado nesses empreendi­
mentos com recursos do extinto BNH e da Caixa 
Econômica federal, por meio de Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social, tendo apoiado, ainda, 
a implementação do Complexo lndustrial~Portuá­
rio de Suape e ao programa de microempresas. 

No tocante ao crédito rural, ímporta destacar 
a ampliação das alternativas de investimento nes­
te importante setor, tendo o Bandepe atuado não 
só com recursos próprios, como através de 22 
linhas de financian1ento, todas a juros baixos e 
prazos compatíveis com a disponibilidade dos mi­
ni e pequenos produtores. Entre os beneficiários 
do programa de financiamento, podemos Citar 
o Polonordeste, o Proákool, o Projeto Asa Branca, 
o Projeto Sertanejo, o Provárzeas, o Procanor, o 
Projeto VIVer, o Prohidro e a Profir, tendo ainda 
introduzido o cultivo de seringueira em Pernam­
buco, através do credenciamento no Probor, viabi­
lizando assim, uma cultura de alta rentabilidade 
como alternativa para o plantio de açúcar na Zona 
da mata, isto é, implantamos, via Bandepe, uma 
nova opção agrícola, ao lado de reintrodução do 
café. Apoiou também a implantação de novos 
cultivares como o sorgo-granífero e forrageiro, 
o cacau, e, na pecuária, o fortalecimento da capri­
nocultura (Projeto Cabra). 

Além de apoiado. incusive com recursos do 
FAS, o desenvolvimento das atividades de educa­
ção, saúde, segurança pública, habitação 'etc., 
convém, por oportuno, recordar o apoio que o 
Bandepe ofereceu nas ações do governo nas caJa­
midades públicas - enchentes e secas. Gover­
nando, durante longo periodo, um território com 
mais de 70% vivendo sob dramática seca, o Ban­
depe se fez presente ajudando as vítimas das estia­
gens, em atividades de grande alcance. 

O Bandepe ainda se fez presente no programa 
de desenvolvimento de lazer, exe<:utado dentro 
das diretrizes traçadas pelo meu govemo, objeti­
vando dar melhores condições de bem-estar so­
cial aos pernambucanos. Nesse sentido, o Bande­
pe, em apoio às Secretarias de Turismo e Cultura 
e Esportes e do Trabalho, repassou créditos para 
construções de centros urbanos sociais e módu­
los esportivos, concedeu financiamentos para a 
ampliação e melhoria dos estádios de futebol de 
Pernambuco, sendo beneficiados os estádios Jo­
sé do Rego Maciel (Santa Cruz), Uha do Retiro 
(Sport), Pedro Victor Albuquerque (Central de Ca­
ruaru), Aflitos (Náutico) e Ademir Cunha (Paulis­
tano), além da construção do estádio do Sete 
de Setembro de Garanhuns e ainda do estádio 
de Serra Talhada. Graças a esses financiamentos, 
o estádio do Santa Cruz, no Arruda, tomou-se 
um dos maiores estádios particulares do País ao 
aumentar sua capacidade de 60 mil para 116 
mil expectadores, enquanto em Caruaru, o Pedro 
Victor de Albuquerque, que antes só podia abrigar 
até 20 mil pessoas, foi ampliado para 40 mil. 
A Ilha do Retiro também teve a sua capacidade 
quase duplicada, uma vez que aos seus 55 mil 
lugares foram acresCentados mais de 45 mil, ao 
passo quE.! para o estádio Ademir Cunha, em Pau­
lista, foi financiada a impJantaçl!o do seu sistema 
de üuminação. 
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Não se descurou também de uma correta polí­
tica de pessoal. 

Autorizei como governador, por sugestão da 
diretoria de então, dentro da politica de valori­
zaçáo do funcionalismo o Bandepe, na ocasião 
instalada, o apoio financeiro à construção da sede 
da Associação Atlética do Bandepe, dotada de 
modernas instalaçóes. 

A par dessa iniciativa, foi implantada, mediante 
transformação da antiga Caixa de Previdência dos 
funcionários do Bandepe, a Bandeprev, moderna 
e eficiente instituição de seguridade social, para 
atendimento aos servidores do Sistema Finan­
ceiro Bandepe. 

Sr. Presidente, ao comemorar o cinqüentenário 
do Bandepe, como representante de Pernambuco 
nesta Casa, desejo expressar minhas congratu­
lações com o povo de minha terra e do Nordeste, 
com a agricultura e o comércio e com o setor 
terciário do nosso estado, bem como com os 
seus inúmeros clientes, pelos serviços relevantes 
que vem prestando em todos os setores de sua 
atividade, sempre fiel ao cumprimento de sua 
grande missão de colaboração cada vez mais para 
o desenvolvimento social e econômico do País. 

Desejo felicítar, também, todos os dirigentes 
e funcionários do Bandepe que, ao longo desses 
50 anos de eltistênda, vêm com exemplar dedica· 
ção e competência, contribuindo para o seu en· 
grandecimento e prestígio. 

Como senador por Pernambuco, não podia dei· 
xar de consignar nos Anais do Senado Federal, 
o jubileu de ouro de um banco, que tem, a meu 
ver, a importante missão de democratizar o cré· 
dito e de se constituir num dos mais poderosos 
instrumentos para o progresso econômico e ser 
da! de meu estado e do Nordeste em cuja região 
sempre se fez presente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
A Presidência convoca sessão do Congresso Na· 
cional a realizar·se amanhã, às 1 8 horas e 30 
minutos, destinada a leitura de mensagem presi· 
denciais e à apreciação do Orçamento da União 
para 89. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a pre­
sente sessão, convocando uma extraordinária a 
realizar·se amanhã às 14 horas e 30 minutos, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Ofício n~ S/22, de 1988 (n9 1.566/88, na origem) 
relativo à proposta para que seja autorizado o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro a contratar 
operação de crédtio externo no valor de US$ 
39.899,100 (trinta e nove milhões oitocentos e 
noventa e nove mil e cem dólares americanos). 
(Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 45 mi­
nutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
GD SABÓIA DE CARVALHO NA SESSÃO 
DE 23-11-88 E OOE. ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
Sr. Presidente, SI-s. Senadores, ocupo a tribuna 
do Senado federal, nesta tarde, para algumas 
observações que reputç de grande importância 

O tema inicial que--devo abordar diz respeito 
a uma atividade do Banco do Brasil, com relação 
às prefeituras municipais brasileiras, notadamente 
capitais. 

Como se sabe Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
via de regra as prefeituras mantêm negócios de 
empréstimos com o Banco do Brasil e tem sido 
um hábito, regular acontecimento, a rolagem da 
dívida dos municípios para o Banco do Brasil. 
O banco sempre fica como privilégio de poder 
reter as verbas atinentes a esses municípios para 
pagamento desses empréstimos. Agora ao fmal 
do governo municipal, o Banco do Brasil adota 
uma resolução de surpresa, de inesperadamente, 
portanto, e os dinheiros das prefeituras serão reti· 
dos no Banco do Brasil, de tal sorte que os gover· 
nos municipais terminarão num grande impasse, 
sem verbas necessárias para o pagamento de 
seus débitos, em dinheiro para o pagamento da 
folha dos funcionários, enfim sem meios fman­
ceiros para as obrigações municipais. Várias são 
as prefeituras que estão nessa situação. A direção 
do Banco do Brasil mostra-se absolutamente in· 
sensível aos apelos das prefeituras, mesmo esses 
apelos chegam àquela casa bancária com aval 
de senadores da República, de deputados federais 
e até de outros pr6ceres igualmente ifnportantes 
dessa República. 

Mas é ínegável, Sr. Presidente Srs. Senadores, 
que há uma atitude irrefletida do Governo federal, 
ao permitir esse procedimento do Banco do Bra­
sil. E transforma este momento inicial de minha 
fala no Senado em um veemente apelo ao Senhor 
Presidente da República, José Sarney, para que 
reveja essa posição, porque estamos exatamente 
naquele instante burocrático em que os dirigentes 
do Banco do Brasil insensíveis, acham que é fácil 
cumprir uma circular, uma portaria, uma instru· 
ção, adotar artigos e parágrafos de sua própria 
lavra, em detrimento de centenas, milhares dos 
servidores públicos de cada um desses municí­
pios que ousaram fazer empréstimos. 

A situação é da maior gravidade. Os prefeitos 
que irão deixar agora os cargos que ocupam sai· 
rão execrados, porque o problema é da maior 
seriedade, e tudo levará ao perigo, até, de uma 
convulsão social. 

Sabemos como este País está abalado por tan· 
tas greves no mais diversos setores, inclusive nos 
setores essenciais. O problema dos petroleiros 
foi da maior gravidade. Não houve ministério que 
não fosse gravemente atingido. E no Mínistério 
das Minas e Energia, foi em petíodo de substi· 
tuição de sua figura maior, o Ministro Aureliano 
Chaves, exatamente pelos impasses das greves. 

Então, há que se perguntar, desta tnbuna: se 
o Governo federal não conseguiu resolver satisfa. 
toriamente todas as suas greves, como pode dar. 
se ao luxo as greves nos municípios, os aconteci~ 
mentes irregulares nas prefeituras abalando cida· 
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des abalando distritos, abalando categorias fun· 
donais e igualmente atingindo os serviços essen· 
dais? É evidente que está havendo uma grande 
insensibilidade. Não o déficit público, não se com· 
bate a dívida interna promovendo-se as convul· 
sões sociais, pisando·se no pé dos necessitados, 
obrigando-se aqueles que são oprimidos pela 
própria condição funcional à humilhação de dois 
ou três meses de atraso salarial. 

Falo por mim, mas tiro por minha cidade, a 
capital do meu estado, Fortaleza, que neste mo­
mento vive uma situação simplesmente dramá· 
ti c a, uma · situção inconcebível, neste momento. 
E não podemos entender como pode a Presi· 
dência da República, através do Banco do Brasil, 
manter ume insensibilidade a este ponto, capaz 
de transmitir para os municípios a instabilidade 
que afetou Brasília, que parou Brasília, que desa· 
fiou até a segurança interna nacional. 

O Sr. Nelson Carneiro-V. E.xl' me dá licença 
para um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Com todo prazer, Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• acaba de 
citar o caso de Fortaleza. No princípio do mês 
de novembro ocorreu um fato grave no Rio de 
Janeiro. Com muito esforço, o Prefeito Satumino 
Braga conseguiu reunir no Banco o necessário 
para atender ao pagamento do funcionalismo 
municipal. Surpreendentemente, veio uma ordem 
do Banco do Brasil que recolheu o dinheiro e 
impediu o pagamento. isto criou um grave proble­
ma no Rio de Janeiro, que podia ter·se transfor­
mado numa convulsão social, tal o número de 
pessoas prejudicadas por essa atitude do Banco 
do Brasil. V. Ex' focaliza o caso de Fortaleza, mas 
este é um caso que vai-se generalizando em todo 
os municípios brasileiros. 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-On­
tem, por sinal, Senador Nelson Carneiro, eu falava 
com o Presidente do nosso partido, Deputado 
Ulysses Guimarães, e S. ~ me dava conta da 
sua própria impossibilidade quando de suas inter· 
venções, inclusive, a favor da Prefeitura de Recife, 
onde o drama também se repete. Tenho informa· 
ções atinentes à sua cidade, o Rio de Janeiro, 
onde o drama é repetidamente igual ao de Farta· 
leza, ao ponto de o presidente do Banco do Brasil 
determinar a retenção de todos os direitos finan­
ceiros, de todos os créditos da prefeitura do Rio 
de Janeiro. 

Tâo·só que eu saiba, de modo indiscutivel, eu 
poderia citar a situação de Fortaleza, cuja Prefeita, 
Maria Lulza Fontenelle, tem estado em Brasília 
constantemente. A presença de parlamentares 
não leva à menor sensibilidade o Senhor Presi­
dente do Banco do Brasil. Mas esse é um costume 
da República que vem·se fundando, agora, para 
o qual advirto. De repente, essas autoridades su­
perpoderosas estarão aqui, no Senado, depen· 
dendo do nosso voto, do nosso veredito, da nossa 
posição. N.essas oportunidades, é costume o uso 
da humildade, as visitas humílimas aos gabinetes, 
os pedidos que são feitos com vozes clamorosas 
para a obtenção de resultados aqui neste plenário. 
Mas quando um Senador da República se desloca 
de sua cadeira senatorial e vai à Presidência do 
Banco do Brasil, quando deveria o Presidente do 
Banco do Brasil ser convocado a esta Casa, esse 
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ato de humíldade é pouco compreendido e os 
indeferimentos são dados sem a menor sensibi~ 
!idade, sem que se pense no povo, sem que se 
pense nas populações. Eu, por mim, sei dar as 
minhas respostas. Acredito que aqui haja os que 
não sabem responder, mas eu sei responder nas 
horas exatas e nos momentos adequados. Então, 
não vou repetir ida ao Banco do Brasil, não vou 
repetir minha presença no Banco do Brasil, para 
ser ignorado e negar-se um pleito que se faz em 
nome de populações; não é pleito pessoal, nem 
pleito partidário, porque, inclusive, a prefeitura 
municipal de Fortaleza tem como mandatária a 
Prefeita Maria Luízã Fontenelle que não pertence 
ao PMDB, não é do meu partido. As minhas preo-­
cupações dizem respeito também a outras cida­
des que também não são do PMDB. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aliás, devo tam~ 
bém advertir a respeito de um fato muito interes~ 
sante que está acontecendo na República e que 
merece a nossa meditação. Não sei quais qs crité~ 
rios que estão sendo adotados pelo Poder Execu~ 
tivo sobre a auto-aplicação de determinados dis­
positivos da Constituição de 5 de outubro. Sei, 
no entanto, que o Ministério do Trabalho ousou 
baixar instruções dizendo o que é que estã e o 
que é que não está em vigor, isto é, invadindo 
a condição de intérprete, que é exclusiva do Poder 
Judiciário. Quando os dispositivos dizem respeito 
ao Estado, estão em vigor. Quando os dispositivos 
atendem ao operariado, atendem ,ao funcionário, 
atendem à empregada doméstica, atendem ao 
homem comum, estes dispositivos não estão em 
vigor. Até me espanta, por exemplo, nas interpre­
tações de agora, aquilo que se faz a respeito de 
tributos. Na República, é desconhecido e ignorado 
o princípio da anualidade dos impostos; altera-se 
o Imposto de Renda sem a menor cerimônia, 
sem que ninguém se encabule, sem se saber que 
isso pertence ao orçamento anualmente proje­
tado e que os impostos têm o princípio da anuali­
dade, que qualquer pJqueno jurista, qualquer ini­
ciante de Direito sabe como letra ''A" do seu alfa· 
beto. Não. Mas quando os dispositivos são capa· 
zes de favorecer o Estado, tudo bem. Não há 
vigor para a disposição constitucional. Quando 
o aproveitamento é amplo, o aproveitamento é 
em ângulo aberto, socíalmente falando, não de­
pende de regulamentação. 

Concordo que uma série de dispositivos depen­
dem, realmente, de reguJamentação, inclusive to­
das as disposições que, de algum modo, digam 
respeito à tributação. E sei muito mais, que o 
ano fiscal seguinte é o que será o patamar da 
aplicação dos dispositivos afteratórios da legisla­
ção tributária. Tudo isso se sabe. 

Mas eu chamo a atenção porque parece estar 
existindo, neste País, algo de muito perigoso, de 
inversão dos valores. 

Ainda há pouco, feriram·se as eleições munl­
cipais neste País. Logo encontraram um modo 
de interpretar a fortificação do pluripartidarismo 
como um atentado à estabilidade nacional. Não 
sei que medO possa fazer qualquer Vitória obtida 
nas umas. Toda vitória que seja obtida nas umas 
é uma vitória digna de respeito, deve ser respei­
tada, deve ser acatada, deve ser louvada, porque 
foi a vontade popular, não importa qual o partido 
nem qual o candidato vencedor. 

E, no Brasil, o que nós experimentamos, neste 
instante, foi a fortificação do pluripartidarismo. Se 

foi o pluripartidarlSmo que se fortificou, não vejo 
razões nem para otimismos exagerados por parte 
de determinados partidos, nem vejo, neste mD"­
mento, nenhuma razão de pessimismo para os 
que foram vitoriosos em menor proporção que 
a esperada e nem para os que não venceram. 
Ninguém tem razão para pessimismo, ante a pers-­
pectiva da consolidação democrática neste País. 

Srs. Senadores. mas o que preocupa, neste mo­
mento, é que quiseram fazer dessas vitórias parâ­
metros de direita e de esquerda, no exame de 
que o centro está inexistente. Quando se trata 
da vontade popular, não há meio, nem extremos, 
há a vontade popular perfeitamente manifestada. 
Todas essas discussões doutrinárias só cabem 
até a manifestação do povo; quando o povo se 
manifesta, ele é soberano, porque ele é a fonte 
do poder. Mas, quem sabe se essas interpretações 
malévolas a respeito do resultado eleitoral, aque­
les que querem adotar o pessimismo como ban­
deira, ou os que querem se exagerar nos senti~ 
mentos de vitória, ou os que acham que a demo-­
cracia está, neste momento, ameaçada por uma 
ou por outra vitória, quem sabe se isso tudo não 
se encaixa dentro desse mesmo plano de subver· 
são da ordem nacionaJ quando se procura de­
monstrar a inviabilidade de uma Carta, como se 
essa Carta estivesse ao sabor dos que não são 
do Poder Judiciário e que, podem dizer "isso está 
em vigor" ou "isso não está em vigor"; "é estatal, 
está em vigor"; "É popular, não está em vigor". 

Desde a Subcomissão do Sistema Financeiro, 
que eu presidi, que eu adverti que os dispositivos 
atinentes ao controle de juros, esse dispositivO 
não era auto--aplicável E, realmente, não é. Mas 

· não será por um parecer do Sr. Saulo Ramos, 
não será por uma determinação presidencial, e. 
sim, por se provocar o Poder Judiciário, que, este 
sim, é que é o intérprete desta Carta. O Poder 
Judiciário é que é o intérprete. A Carta não é 
instrumento burocrátic:o, nem devia andar de mão 
em mão para aplicações administrativas, porqUe 
a Carta é o princípio geral, é um parâmetro, é 
o Estado. é um contrato social. O que deve andar 
nas mãos dos funcionários é a lei ordinária, é 
a lei especificada, é o detalhe da regra. A discussão 
interpretativa dos princípios gerais, isso compete 
ao Poder Judiciário. Ninguém tem essa compe· 
tência, nem mesmo a Mesa da Assembléia Nacio-­
nal Constituinte, como se entendeu. aqui, em de­
terminada hora, de se fazer consultas à Mesa da 
Constituinte, para saber a interpretação deste ou 
daquele dispositivo. 

O Sr. Afonso Sancho -V. EX me perrnite 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-Pois 
não, com muito prazer. 

O Sr. Afonso Sancho - Parece-me que V. 
Ex" falou sobre três assuntos, três assuntos muito 
importantes. O primeiro, sobre esse problema que 
o Banco do Brasil tomou com referência à libera­
ção dos meios finan<:eiros que vão para os muni· 
dpios que são devedores. Quanto a este assunto, 
embora me dê muito bem com a nossa querida 
Prefeita .Maria Luíza, S."'~ não me procurou, mas 
eu devo dizer a V. EX que estou à disposição 
para irmos, em comissão, ao presidente do Banco 
do Brasil a fim de vermos se encontramos uma 
solução, muito embora e. faça restrição à ma· 
neira COf!JO S. Ex' quer alcançar Jsto. Ainda an-
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teontem, em Fortaleza, S. Ex" fez uma grande 
concentração em frente ao Banco do Brasil, como 
forma de pressão. Isto, no meu modo de ver, 
é infantil, porque não se vai conseguir isto através 
de comíctos, nem de concentração política. Só 
se vai conseguir qualquer equação do problema 
através de um entendimento com o presidente 
do Banco do Brasil ou com o Diretor indicado, 
e eu acredito que possa se chegar a um modus 
vlvendi que venha a satisfazer a situação. Em 
segundo lugar, concordo c::om V. Ex" quanto a 
essa ingerência de determinados ministérios nos 
assuntos que foram aprovados na Constituição, 
que, no meu modo de ver, como no de V. E'.xP, 
só através das leis complementares e das leis 
ordinárias é que poderão ser disciplinados. Mas 
já discordo quanto ao parecer do consultor-geral 
da República, porque se S. Ex' não tivesse dado 
aquele parecer, a balbúrdia teria sjdo maior no 
País. Então, diante daquele parecer - que, diga­
se de passagem, muito fundamentado- nós tive­
mos uma certa calma para o sistema financeiro 
continuar trabalhando. Ouanto às eleições a que 
V. EX" se refere, realmente, esses heróis que ga­
nharam as eleições aí por acaso, em face do de· 
sespero, em face de um desengano do povo, es­
tão querendo, até, modificar a Constituição. Hoje, 
ouvi um deles, que ganhou as eleições no Rio 
Grande do Sul, e até se fica pensando que foi 
mudada a Constituição Federal: "Nós vamos ter 
agora um novo sistema, o sistema popular", e 
isso não está escrito na Constituição. Então, é 
bom que eles se advirtam e tirem essa mera vonta­
de do seu pensamento. porque acima deles há 
a Justiça. Então, qualquer violência que eles prati­
carem, especialmente contra aqueles quatro seg. 
mentos que eles já enumeraram que serão pres­
sionados pelo prefeito, a Justiça, com um despa­
cho, os faz retroceder, qualquer violência que 
queiram praticar contra o sistema privado. 

&a esta a observação que gostaria de fazer. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO -
Muito obrigado a V. Ex-' 

O SR- PRESIDENI'E (Jutahy Magalhães) -
Senador Cid Sabóia de Carvalho, solicito a V. Ex' 
que conclua o seu pronunciamento, pois o seu 
tempo já se esgotou. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-Pois 
não, vou concluir. O problema é o seguinte: a 
Prefeitura Municipal de Fortaleza recebeu todos 
os "nãos" possíveis e imaglnárlos da República, 
até decidir-se pela utilização do grupo de pressão. 

O grupo de pressão não não é lícito, pelo con· 
trário, é so<:iologicamente estudado. Grupo de 
pressão é um dos principais temas da Sociologia. 
Nunca podemos questionar a existência dos gru~ 
pos de pressão porque eles são nescessários na 
evolução social, na mobilidade social. 

Quanto ao Sr. Saulo Ramos, o problema, Sena· 
dor Afonso Sancho, é que ele fez um mandado 
de segurança para ele mesmo, e ele mesmo resol­
veu. Ele substituiu o Poder Judiciário, ele foi, no 
caso, o advogado, ele foi consulente, ele foi impe· 
trante, ele deu a sentença. Ele fez tudo. Se fosse 
um mandado de injunção, ele mesmo teria sub­
metido o mandado de injunção para o seu próprio 
conhec:::imento, sua competência, suas aptidões 
e teria resolvido. 
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Quer dizer que o Poder Judiciário foi posto à 
margem de toda uma a!ta indagação jurisdi<:ionat 
Este é que é o grande problema. 

O Sr. Afonso Sancho- Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, o que o consultor-jurídico fez foi 
atender a uma solicitação do Senhor Presidente 
da República, e ele é a pessoa imediata para resol­
ver este assunto. Então, ele não excedeu os seus 
poderes. Quanto ao grupo de pressão, acho que 
isto é uma infantilidade, porque isto não chega 
a nada. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Obrigado pela intervenção de V. Ex' Respeito o 
conceito de V. Ex' sobre grupo de pressão e expU­
co que a Consultoria Geral da República é um 
órgão da Presidência. Não há bem uma divisibi­
lidade da Presidência para a sua consultoria. É 
mais ou menos a mesma coisa, o mesmo órgão, 
o mesmo poder, as mesmas aptidões, as mesmas 
possibilidades juridicas e administrativas. 

Ence!ro, Srs. Senadores, fazendo um apelo pa­
ra que cada um de nós compreenda. Diria até 
ao Senador Afonso Sancho que é muito louvável 
a sua oferta de ir, com a prefeita, fazer as pleitos 
perante o Banco do Brasil. Só que isso será abso­
lutamente inútil. No país dos burocratas, quando 
um burocrata assume um ~argo um pouco maior, 
de um pouco mais de expressão, acho que pode 
ignorar até o Poder Legislativo. Mas isso é igno­
rância, e como ignorância é perdoável. O que 
não é perdoável é o efeito catastrófico dessa igno­
rância, desse desconhecimento. É: esquecer que 
um senador da República é o representante do 
seu estado, e como ta1 é ele mesmo que deve 
conduzir os pleitos, é a voz dele mesma que deve 
ser levada em crédito para uma avaliação da situa­
ção sob exame. 

Fica, aqui, também uma: advertência final, para 
que compareçamos mesmo a este plenário, que 
façamos valer o nosso voto. Nossa presença é 
o nosso instrumento. É o instrumento que é mais 
que qualquer coisa que possa ter o gladiador. 
Vamos gladiar contra aqueles que estão querendo 
inverter a ordem jurídica deste Pais, criando uma 
situação de plena instabilidade e vamos, sim, de­
fender os nossos estados e os nossos municípios 
da ameaça de convulsões sociais que, lamenta­
velmente, partem do Palácio do Planalto. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO S/1. OD 
&186bl DE CARVALHO NA SESSÃO DE 
23-IJ-88 E QUE, ENTREGUE A REWSÃO 
DO ORADOR, SE/Ibl PUBUCADO POSTE­
RIOIIJ>1ENTE. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB ~ CE. Para discutir.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, discutindo esse projeto de l~i. nós 
encontramos uma situação capaz de nos deixar 
de espírito bem alerta. Primeiramente, eu chama­
ria a atenção do nobre companheiro Maurício 
Corrêa, do nobre Senador Nelson Carneiro, para 
a filiação dessa lei a outros diplomas legais, muito 
embora sendo a lei penal. não há de se relacionar 
somente com o Código Penal, mas também com 
o Código Civil. Nesse art. 14, eu gostaria de cha­
mar a atenção do Senador Maurício Corrêa, para 
o seguinte: "Impedir ou ,obstar por qualquer meio 
ou forma o casamento ou convivência familiar 
e social". Sabemos que o casamento referido em 

lei, só pode ser o casamento civil; sabemos que 
o casamento civil é essencialmente urn ato de 
vontade de duas pessoas que tenham capacidade 
para tanto: a mulher, a partir dos 16 anos, o ho­
mem. a partir dos 18, no atual código, ou mulher 
e homem a partir dos 2 I, sem necessitarem da 
autorização do pátrio poder. Ora, esse obstáculo 
aqui então estaria se referindo necessariamente 
ao pátrio poder, ao não consentimento do consór­
cio, porque não poderia se referir a uma mulher 
que não quísesse se <:asar com um negro por 
não ser obrigada, nem o negro que não quisesse 
se casar com a loira porque ele também não 
seria obrigada. Então, há de se convir que aqui 
se trata do casamento <:ivil, regulado pelo Código 
Civil brasileiro, tipicamente um ato bilateral da 
mais pura vontade. 

Conhece-se, Sr. Presidente, em matéria de ca­
samento, o inverso, há coaçáo para que o casa­
mento se realize. Aqui, nós esremos verificando 
uma nova figura, a coação para que o casamento 
não se realize. Mas como ocorreria essa coação? 
Nós teríamos que prever aqui na lei ~ por isso 
eu acho que há necessidade de uma melhor reda­
ção. Quais as circunstâncias em que se caracte­
rizaria essa coação, em que o casamento devesse 
deixar de se realízar pela diferença racial. Isso é 
fundamental numa nova redação, atentos de que 
devemos estar de que isso se refere ao casamento 
civil. 

Por outro lado, Senador Mauricio Corrêa admi­
nistrativamente, nós devíamos pensar nas penali­
dades atinentes aos oficiais de registro e aos juizes 
de casamento ou juízes de Vara de Família e Se­
ções, que, por racismo se negassem a celebrar 
o ato. Então, já iríamos aí ingressar, quem sabe, 
na Lei da Magistratura ou mesma no novo Código 
Penal e no Civil, prevendo penalidades, ou tipica­
mente do Direito Penal, ou penalidades mera­
mente administrativas que, como tal só poderiam 
compor o Direito Civil e não o Direito Penal. 

Então, este é um assunto da maior comple­
xidade. Por se tratar de casamento civil, por envol­
ver, o t:asamento, um <:elebrante e os participan­
tes da celebração, não podendo deixar de levar 
em conta que sendo o casamento tão liberai no 
Brasil, que se casa até bilateralmente por procura­
ções, é difícil de se imaginar esse obstáculo racial 
nesse exato momento. 

Mas o espírita da disposição proposta é uma 
beleza. Realmente, é algo muito sério, apenas ne­
cessita de uma perfeita redação, prevendo as cir­
cunstâncias que caracterizem infração penal. 

Eu comecei por este dísposítivo, Sr. Presidente, 
para sintonizar, imediatamente, com os debates 
que estavam sendo realizados. Mas, pelo amor 
de Deus, não se esqueçam que é casamento civil, 
porque nunca poderia ser o casamento como 
um fato natural, para a constituição da família 
natural, para o relacionamento sem as garantias 
que a lei oferta para que se definam os papéis 
dos cônjuges: de marido e mulher. Não poderia 
ser, portanto, um mero acasalamento, porque, 
assim, nós levaríamos a crer que seriam obriga­
dos a se casar mesmo à margem da !eL 

Quanto à emenda, eu acho que há uma falha, 
porque diz: aqui: 

"-define os crimes resultantes de preconceito 
de raça ou de cor." 

Eu acho que o crime é o preconceito, e não 
o resultante do preconceito. O preconceito, se 
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exercitado, é que é o crime, porque ele pode existir 
incubado, sem nenhuma manifestação, apenas 
no aspecto de senti~nento num quadro merante 
psi<:ológica, sem que seja, na verdade, expresso. 
Se nunca se expressar através de atos ou de omis­
sões, claro que o preconceito racial não é punível, 
porque existirá numa: situação meramente latente. 

Eu advirto, aqui, porque não preveruos as omis­
sões nem as co-autorias. É dificil o preconceito 
de raça sem a co-autoria para a sua execução. 
O negro vai entrar num clube e não pode fazê-lo 
porque é negro, mas é o porteiro. Quem é? Há 
uma diretoria, há uma autoria intelectual, há uma 
CD-é:IUtocia nos atos de execução do preconceito 
racial. 

Essa lei, por se tratar de matéria muito delicada 
tem que ter uma disposição técnica que não per­
mita, amanhã, a má ou indevida aplicação, até 
em solução de outros problemas que não sejam 
de preconceito racial, mas que digam respeita 
ao negro. Suponhamos que o negro pode preten­
der casar com a mulher branca, mas a restrição 
da família não é porque ele é um negro, e sim 
porque é uma má pessoa. Não se pode impedir 
que se deixe de argG.ir as falhas personais de um 
cidadão num determinado exame de familia, por­
que a pessoa é negra. Aqui, o preconceito estará 
ao inverso. O preconceito será exatamente o be­
nefidamento da pessoa porque é negra. Na verda­
de, essa lei é para não distinguir quem é preto 
e quem é branco. O objeto da Constituição foi 
a absoluta existência de equilíbrio para que as 
pessoas não sejam distinguidas por raça, por se­
xo, por cor, por credo religioso, por pertencer 
a este ou àquele partido político. No momento 
em que passo a beneficiar a pessoa porque é 
negra, o preconceito é legal; o preconceito racial 
estará existindo na própria essência da lei, como 
tal é ela, que é inconstitucional, porque a Consti­
tuição não permite o preconceito; é o preconceito 
ao inverso. mas de qualquer maneira um precon­
ceito. 

Então, é preciso que esta Casa tenha tempo, 
e bastante tempo, no exame dessa propositura 
para não praticarmos o racismo a titulo de puni-lo, 
porque isso é da maior gravidade. 

Sabemos que a situação social do negro no 
Brasil é a mais difícil, e sabemos que isso é mais 
uma questão sociológica do que propriamente 
uma questão legal ou de infração. Então, a lei 
deve existir, de tal forma que seja capaz de projetar 
também uma nova realidade social, da igualdade 
absoluta entre as pessoas, independente daquelas 
condições que a Constituição, em muito boa hora, 
conseguiu enumerar e entre essas condições as 
diferenças raciais. 

Também sugiro o adiamento, não por 24 horas, 
mas um adiamento um pouco mais ~onsiderável. 

DISCURO PRONUNCIADO PELO SR. CID 
SABÓIA DE CARVALHO NA SESSÃO DE 
24-11-88 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTE­
RJORMENTE. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB 
- CE. Para encaminhar a discussão, (Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores.} - nada mais louvável 
do que a abertura de um novo estabelecimento 
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de ensino. Não sou contra, absolutamente, à apro­
vação desse projeto, mas acho que não se pode 
encerrar essa tramitação sem algumas observa­
ções que sejam feitas no Senado Federal. 

Primeiro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é pre­
ciso que se verifique a grande necessidade do 
ensíno inicial no Brasil. Estamos pensando muito 
nas universídades altamente necessárias, princi­
palmente para a qualificação profissional de nível 
superior. Mas, pelo amor de Deus, Sr. Presidente, 
nós estamos num País de analfabetos, País onde 
muitos projetos não conseguíram obter o sucesso 
necessário na extinção daqueles que fizeram a 
categoria social marcada como o estamento da 
impossibilidade ditada pelo analfabetismo. 

O Brasil necessita muito, agora e já, da escola 
inicial, da escola primária, pelo menos que mi­
lhões de brasileiros possam ter aJgumas luzes. 

Lembro a escola primária no momento em q~e 
aprovamos, possivelmente vamos aprovar, mais 
uma universidade, e não posso deixar de salientar 
como tem sido dificil nesta hora manter as univer­
sidades federais já existentes. 

Há poucos dias eu partic:ipava, em Fortaleza, 
a convite do Sr. Reitor da Universidade Federal 
do Ceará, de uma reunião do Conselho Univer­
sitário. Lá estava eu com outros parlamentares 
para sabermos da crise pela qual passa aquela 
instituição. E, recebi em Fortaleza, comissões de 
professores, comissões de funcionários preocu­
pados com a extinção da Universidade Federal 
do Ceará que chegou a um impasse ta] que os 
estudantes não mais tinham certeza do ano se­
guinte, do semestre seguinte, do momento se­
guinte e, às vezes, até do dia seguinte. Criamos, 
no entanto, mais uma universidade. 

Não vou ousar ficar contra nenhuma universi­
dade, porque, sendo um intelectual, uma pessoa 
filíada ao ensino superior, professor de nível supe­
rior, professor de Direito como sou, como poderia 
ficar contra a criação de uma nova universidade? 

Ficam todos os Srs. Parlamentares numa situa­
ção impediente de uma manifestação mais livre, 
porque nunca seria entE::ndida dentro do cont~ 
nacional. Mas quero discutir esses pontos: o anal­
fabetismo no Pais, a dificuldade na estola primá­
ria; a dificuldade da continuidade das universi­
dades já existentes; professores mal pagos; alunos 
mal assistidos; laboratórios que fecham; e atê ca­
dáveres faltam às faculdades da área médica. na 
universidade brasileira. Tudo falta no ensino supe­
rior, mas é hora, talvez, de continuarmos a criar 
universidades para situá-las dentro da mesma cri­
se, deixá-las viver a crise, criar entes enfermos 
para uma situação plenamente patalógica? 

Sr. Presidente, chamo a atenção do Senado 
para esses pontos que são da maior sensibilidade. 
A educação no Brasil é algo de muito grave, muito 
deficiente. O analfabetismo ainda é uma grande 
questão da nossa gente, do nosso povo, uma 
questão nacional. 

Faço esta manifestação para que conste dos 
Anais estas observações, neste momento, quando 
ve:jo nascer, para a felicidade institucional do ensi­
no brasileiro, mais uma universidade que logo 
mais estará aqui clamando ante as crises que 
estão a sua espera. Somente isso, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

, DISCURSO PRONUNCJ.P,DO PELO SR. 
AUREO MELLO NA SESSAO DE 28-11-88 
E OOE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERJAPUBUCADOPOSTERJORMEN­
TE 

O SR. AUREO MELLO (PMDB-AM. Pronun­
cia o seguinte dís<:urso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, parece-me que num pequeno paraná 
amazônico os problemas da minha região se vêm 
acumulando para que os aborde aqui desta tribu­
na e, com a ressonância característica deste orga­
nismo, possam ser melhor conhecidos pelas au­
toridades do Executivo, quiçá do Legislativo e do 
próprio Judiciário. 

Não é a primeira vez que venho abordar a difi~ 
culdade que a amazônia atravessou e atravessa. 
Abandonada ~ imensa, perdida no seu próprio 
gigantismo, e esquecida do Brasil como se fosse 
um lugar permanente, definitivo, sobre o qual não 
pesassem as vistas cobiçosas das aves de rapina 
internacional e dos interesses econômico-finan­
ceiros de outros povos que sabem que no solo, 
nas águas, no subsolo daquela imensa área, exis­
tem riquezas incomensuráveis, tesouro magnífi· 
co, capaz de engrandecer e enriquecer mais qual­
quer povo, por mais rico que seja. 

No entanto, tema-se em esquecer a Amazônia, 
em se omitir sobre ela, particularmente o grande 
estado que represento, como se ali não houvesse 
um cadinho para o progresso desta Pátria e a 
solução de todos os problemas que se acumulam 
insistentemente sobre o nosso Pais. 

Ouve-se o alarido da imprensa; escutam-se os 
tribunos parlamentares faJando; nos comícios, ou­
tros profligam as deficiências existentes em rela­
ção à situação brasileira e, no entanto, a Amazônia 
ali está como se fora um imenso paquiderme, 
uma área invisível aos olhos cegos ou encantados 
daqueles que a querem desconhecer. 

Sr. Presidente, não se compreende que a Ama­
zônia se esteja transformando numa verdadeira 
tentação para países que pretenderam, cobiçosa­
mente, retalhar o seu solo e tirar do Brasil aquela 
região, este País permaneça de braços cruzados, 
indiferente, abúlico, completamente decidido a 
não compreender a importância que aquele solo, 
que tem aquele retalho do grande Pais, que com­
preende dois terços de toda a F ederaçâo. 

A região amazônica sempre foi uma região de 
colônia, abandonada e utilizada apenas para dela 
serem extraídas riquezas imprescindíveis para o 
progresso do resto do Brasil. 

Agora mesmo, tivemos ensejo de ouvir a de­
núncia, proferida por diversos parlamentares da 
região, em que as cotas financeiras do Finam 
destinadas àquela área, àquele povo, foram des­
viadas na direção do também sofrido, carente e 
necessitado nordestino, porém esquecidos de 
que a Amazônia é um pólo e, como pólo, é mais 
próximo justamente da atração dessas figuras co­
biçosas às quais acabei de referir. 

Sr. Presidente, a área amazônica é uma ârea 
que, por assim dizer, fulgura, incandesce, rutila 
diante dos olhos de todos aqueles que têm por 
norma entender qlle o Brasil é um País inepto, 
formado por uma miscigenação racial e que, para 
eles, é terra de macacos, é macacolândia. Ordi­
nária de três raças tristes, como dizia Ronald de 
CaNa1ho o luso, o negro e o índio -, este País, 
entretanto, é uma plataforma do mundo, é um 
meltlng pot de todas as raças e todas as cores 
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físicas existentes em toda a superfície do Globo, 
embora o sangue que circula no peito e nas veias 
dos brasileiros seja tão vermelho quanto o sangue 
que existe nos mais puros arianos e nas raças 
mais desenvolvidas. 

O Sr. Nabor .Júnior - V. ~ me permite 
um aparte? 

O SR. ÁUREO MELLO- Com muita honra, 
nobre senador. 

O Sr. Nabor Júnior -Ilustre Senador Áureo 
Mel\o, estou ouvindo atentamente o oportuno pro­
nuciamento de V. Ex" e comungo dos pontos de 
vista expendidos neste seu pronunciamento, 
quando reclama um melhor tratamento para a 
nossa região ama?ônica, e ao mesmo tempo, con· 
dena o ato praticado recentemente pelo Poder 
Executivo, transferindo da Sudam para a Sudene, 
ou seja, do Finam para o Finar, a importância 
de 40 bilhões de cruzados que seriam investidos 
em projeto de desenvolvimento regional da Ama­
zônia. Não só apresento a V. Ex' as minhas con­
gratulações como também a minha solidariedade 
neste protesto que, V. & está formulando neste 
ínstante, porque não se justifica, em que pese 
o Nordeste ser uma região carente, resolver os 
seus problemas utilizando recursos que são tão 
necessários à Amazônia. De modo que, na quali­
dade de representante do Estado do Acre no Con­
gresso Nacional, quero protestar veementimente 
contra essa medida praticada pelo Ministério do 
Interior, procurando esvaziar a Sudam, para forta­
lecer a Sudene. O Governo tem meios para forta­
celer a Sudene sem prejudicar a Sudam. V. ~ 
tem toda razão. Receba, pois, a manifestação do 
meu apoio às palavras que está proferindo. 

O SR. AUREO MELLO - Muito obrigado, 
nobre Senador Nabor Júnior. Concordo com o 
que disse V. Ex~, que é realmente um epígono 
de uma área geográfica brasileira que escreveu 
com letras de sangue e de brilhante um tema 
fantásüco de patriotismo, justamente aquele reali­
zado peJos cearenses, que habitando a região 
acreana, há mais de 30 anos, tendo o domínio 
real sobre aquelas terras, tendo sido os únicos 
capazes de enfrentar as dificuldades e endemias 
da grande selva, se viram em função dos interes­
ses internacionais, que viam na hevea brasileira, 
isto é, na borracha, a perspectiva de grandes lu­
cros, subitamente cobrados para cumprimento 
de um acordo que remontava ao Tratado das 
T ordesilhas, que considerava aquela região terra 
boliviana, merecedora de um aproveitamento in­
dustrial e comercial por parte de emericanos, de 
belgas, bolivianos e outros. Se não fosse a visão 
cabocla, intuitiva e clarividente do antigo Gover­
nador Ramalho Júnior, teriamos perdido aquela 
importante porção brasileira que vinha, através 
da riqueza decorrente da venda da borracha da 
qual era, praticamente, a única produtora, enri­
quecendo o Cenário Nacional e até emprestando 
dinheiro para o resto da Federação. E Ramalho, 
convocando Plácido de Castro, um gaúcho, gran­
de militar, perdido naquelas regiões, organizou 
um exército fantástico de seringueiros, e ali, à 
força do rifle 44, da peixeira, conseguiram retomar 
a terra, dando um exemplo de genialidade e habili­
dade milítar, e chegaram ao ponto, de por pouco 
não marcharem sobre a capital boliviana, já tendo 
prendido o vice-presidente da República daquele 
país. Aquela terra depois tomou-se brasileira, co-
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mo a História documenta, e o Brasil, mais tarde, 
indenizou o país vizinho, que tanto respeitamos, 
em função daquela ocupação que não souberam 
exercer. 

Desculpe, Sr. Presidente, se não me pude furtar 
a esta digressão. Até porque o meu nobre pai, 
Hugo Viveiros de Mello, participante da Campanha 
do Acre, foi preso pelos bolivianos, para ser fuzila­
do, e, à úJtima hora, permutado por prisioneiros 
bolivianos, voltou a combater, até à vitória final. 

Agora mais um esbulho se pratica contra a 
Amazônia. Ao invés de industrializar aquela região 
com a riqueza fundamental para um país, justa­
mente o ferro, a metalurgia, a máquina que, movi­
mentada pelo sangue do petróleo, faz com que 
o organismo econômico se movimente, cresça 
e avance, entenderam, primeiro, de privatizar a 
Companhia Siderúrgica do Amazonas, a Sidera­
ma, que era uma ponta-de-lança posta naquela 
terra, permitindo que as grandes máquinas substi­
tuíssem o trabalho do enxadeiro, a mão-de~obra 
escassa diluída na imensidão da terra amazônica, 
dando uma caracteristica de pequeníssima densi­
dade demográfica; entenderam de privatizar e 
agora, finalmente. de deixar que perecesse, que 
deixasse de produzir pelo menos os chamados 
ferros redondos a Siderama, que é a única empre­
sa metalúrgica de grande porte existente naquela 
regiáo. 

Ao invés de fazerem outras Sideramas, de colo­
carem mais petróleo para que essas máquinas 
pudessem ser movimentadas, multiplicando ao 
infinito o braço de um enxadeiro pela força dos 
tratores e peta pujança dos meios artificiais que 
suprem a defiCiência humanél e transformam os 
ambientes dentro daque1es sistemas de determi­
nismo geográfico ou de possibilismo de que fala­
va Vita1 de AJblanche, eles se encarregam de fe­
char uma empresa, de impedir a sua produção, 
de deixar que a Amazônia continue naquela estag­
nação centenária que Ihe vem sendo imposta ao 
longo do tempo em que tem sido sempre Brasil. 

Assim, Sr. Presidente, quero retomar ao apelo 
que já ftz pessoalmente ao Senhor Presidente da 
República, que já fiz pessoalmente ao Sr. Ministro 
da lndústna e do Comércio, que já fiZ desta tribuna 
a dezenas de autoridades constituídas, que já en­
fatizei, destaquei ante os membros do Legislativo 
e todas as pessoas que detêm, em suas mãos, 
um pouco de autoridade, voltando a esta tribuna 
para dizer que não se deve parar uma empresa 
como a Siderama. 

Recebi, Sr. Presidente, o seguinte telegrama, 
firmado pelos Srs. Oouglas Amaud de Souza U­
ma, Presidente da Associação Comercial do Ama­
zonas; Mário Jorge Medeiros de Moraes, Presi­
dente da Federação das Indústrias do estado do 
Amazonas; Roberto Tadros, Presidente da Federa­
ção do Comércio; Daniel Jack Feder, do Centro 
das Indústrias do meu Estado; Beimiro Vianez 
Füho, Presidente em exercício do Clube dos Dire­
tores Lojistas de Manaus; Nelson Azevedo dos 
Santos, Presidente da Associação dos Exporta­
dores da Zona Franca de Manaus; e, finalmente, 
pelo Presidente Celso Santos, da Associação dos 
Importadores da Zona Franca de Manaus, dizen­
do-me que "lamentam informar que a Compa­
nhia Siderúrgica da Amazônia S.A. acaba de en­
cerrar sua produção de recursos para capital de 
giro e assim manter a normalidade de suas ativi­
dades, apesar de a Comissão Federal de Desesta-

tização, que estudou a situação da Siderama, ter 
prometido alocar recursos para que esta conti­
nuasse com uma produção de manutenção, ou 
seja, 1 .500 toheladas de ferro-redondo até que 
fosse privatizada, o que não ocorreu. Aquela em· 
presa emprega, inclusive, mais de 300 operários, 
o que, na nossa região, é uma quantidade enonne 
de pessoas", porquanto também os seus depen­
dentes representam uma parcela bastante aglgan~ 
tada da área do meu estado. Isso sem falar do 
pessoal técnico e burocrático, que, se despedido 
agora, fata1mente, estará agravando a tensão so­
cial que todos pretendemos evitar. Reconheça·se, 
ainda, Sr. Presidente, que a Siderama constitui, 
diante &\ sua produção, a segurança dos preços 
regulad1 -s para: redondos que atendem à constru~ 
ção ctvil, evitando especulações desastradas e de­
sastrosa$. que tumultuariam importante segui· 
menta da economia amazonense. Diante do qua· 
dro que se apresenta, o apelo foi feito a todas 
as autoridades e aqui reforço para que se obtenha 
concessão, em caráter urgentíssimo, dos recursos 
indispensáveis para a Siderama, juntos aos Minis· 
térios do Planejamento e da F a2.enda, a fim de 
que a empresa reative a sua produção até a deci· 
são final do processo de privatização. 

Sei, Sr. Presidente, que o Sr. Ministro da Fazen­
da é um homem do Nordeste, um homem sensí· 
vel, um homem bom -porque com S. ~tenho 
tido a oportunidade de privar -, realmente inte· 
ressado na grandeza, no progresso da região 
amazônica. Sou, sinceramente, um simpatizante 
de S. Ex~ 

Aproveito esta oportunidade para combater a 
campanha ridícula e suja que vem sendo feita 
nos vidros dos automóveis, por certas esferas de 
eternos descontentes, que apresentam o rosto do 
Sr. Mai/son da Nóbrega com uma tarja vermelha, 
escrito logo abaixo: "Fora Mailson" Fora Mailson 
e suba quem? Um desses que levam nos seus 
automóveis essa tarja? Qual a solução que eles 
vão ter para resolver o problerria brasileiro? 

Criticar é muito fácil, mas realizar e ;ealmente 
substituir aqueles que vêm sendo combatidos e 
atacados não o é. E muito simples jogar a culpa 
num pr~sidente ou num ministro. São os culpa~ 
dos de tudo que aí está. No entanto, ninguém 
se volta para o passado, para os defeitos existentes 
nas administrações, para aquífo que foi feito erro­
neamente e que, entretanto, não conta na hora 
do desabafo ffK:il, do ataque inflexível àquele que 
detém o Poder, naquele momento. 

Também a esse Sr. Ministro do Planejamento, 
a quem não tenho a honra de conhecer, que é, 
sem dúvida, um homem bem intencionado, origi­
nário das plagas mineiras, das metalurgias e das 
empresas das Minas Gerais, peço que obseJVe 
a importância que tem para nós amazônicos o 
observar atento, o planejamento consciente, a 
análise patriótica e brasüeíra da área amazônica, 
porque o abandono da Amazônia significa o suicí­
dio do Brasü. Sem essas reservas fantásticas de 
sua riqueza, o Brasil, talvez já bastante exaurido 
pelas regiões Central e do Sul, sem aproveitar 
a riqueza que está esperando a mão-de-obra e 
o apoio econômico-financeiro dos seus filhos, das 
áreas mais adiantadas eKistentes na Amazônia, 
vai, sem dúvida, ad fututum, sofrer amargamen· 
te e se arre~nder profundamente por esse desca--
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so, por esse abandono, por essa desídia, por essa 
fa1ta de visão e por essa falta de patriotismo. 

Portanto, Sr. Presidente, que as autoridades bra­
sileiras recebam este alerta: O Brasil precisa olhar 
para a Amazônia; não somente olhar no plano 
poético naquela região, que "O Ramaiana" de 
Chevalier dizia ser urna gargalhada botânica e 
telúrica; não olhar para aquela selva conpacta e 
multiforme, e multifária, que Humboldt definiu co­
mo capaz de não repetir sequer uma espécie ve­
getal, em um quilômetro quadrado inteiro~ não 
olhar apenas para o colorido flexível, tortuoso, 
vibrátil dos seus rios entre os quais, Sr. Presidente, 
destaca-se o rio Jutai como um dos seus maiores 
afluentes e que, na pessoa de V. fx', tem, sem 
dúvida, uma amostragem de vibração, de caráter, 
de beleza, de força e até de amazonismo, oriundo 
que é de um grande cearense, o nosso magno 
e valoroso Juracy Magalhães. 

Sr. Presidente, que a Amazônia seja convertida, 
como tentou, em boa hora, um dos ditadores 
do Brasil, o Sr. Castello Branco, quando iniciou 
a Zona Franca de Manaus, o quanto antes, pelo 
regime democrático, por aqueles que governam 
essa Pátria nos dias de hoje, com a boa vontade 
e a sinceridade de intenções que não lhes posso 
desconhecer, numa região industrialilada, que os 
dirigentes do Projeto Calha Norte nos seus propó­
sitos patrióticos, prestem muita atenção a esse 
problema do fechamento da Siderama, cuja priva­
tização, no meu entender, já é umél concessão 
negativa, porque ela devia, realmente, ser estatal 
e ser fortalecida, porque é uma empresa que está 
com 98% da sua capacidade de produção à altura 
de ser desenvolvida. Que os militares, que soube­
ram mudar a sede da Região Militar de Belém 
do Pará para Manaus, centro geográfico da planí­
cie, observem com atenção, com carinho e com 
o patriotismo que jamais lhes negamos, aquela 
área, para que qão tenhamos que vir aqui, nessa 
espécie de desabafo. combater mais uma vez o 
abandono, a indiferença que lembra os tempos 
da decadência romana, para aquela terra que é 
sem dúvida, Sr. Presidente, a salvação do Brasil. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUEMNTO A QUE SE REFERE O SR. 
ÁUREO MELLO EM SEU DISCURSO: 

Certos contarmos sensibilidade e espírito homem 
público \l. Ext, somos, 
Atenciosamente, 
Associaçáo Comercial Amazonas 
Douglas Arnaud Souza Uma - Presidente 
Federação Indústrias Estado Amazonas 
Mario Jorge Medeiros Moraes - Presidente, em 
exercício 
Federação Comércio Estado Amazonas 
José Roberto T adros - Presictnte 
Centro Indústrias Estado Amazonas - Daniel 
Jack Feder- Presidente 
Clube dos Diretores Lojistas de Manaus 
Belmiro Vianez Filho - Presidente, em exercido 
Associação dos Exportadores da Zona Franca Ma­
naus 
Nelson Azevedo dos Santos- Presidente 
Associação dos Importadores da Zona Franca Ma­
naus 
Celso Santos -Presidente, em exercício 
Transm. Aq. Catia 
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Exm•Sr. 
Senador Áureo Melo 
Senado Federal 
Brasilia-DF 
NR. 155/88 

24-11-88 

Cumprimentando V. Ex", para seu conhecimento· · 
e apoio transmitimos abaixo telex emitimos nesta 
data Exm" Sr. Ministro Interior: 
Exm• Sr. 
Dr. João Alves 
DD MiniStro Estado Interior 
Brasilia-DF 
NR. 153/88 

24-11-88 

Cumprimentando V. EX' ao relembnn-lhe o solene 
compromisso que assumiu nesta cidade de de· . · 
fender os empreendimentos que fortaleçam o de­
senvolvimento regiona1, lamentamos infamar-lhe 
que a Companhia Siderúrgica da Amazônia SA 
(Siderama), acaba de encerrar sua produção de 
recursos para capital de giro e assim manter a 
norma1idade de suas atividades. 
Incluída no plano de privatização do governo fede­
ral - medida que sempre aplaudimos - a Side­
rama, todavia, nessa fase de transição, não pode 
ser simplesmente esquecida. A Comissão Federal 
de Desestatização estudando a situação da Side~ 
rama prometeu alocar recursos para que esta 
continuasse com uma produção de manutenção, 
ou seja, 1.500 toneladas/mês de ferro redondo 
até que fosse privatizada, o que não ocorreu. 
Aql(ela empresa emprega mais de 300 operários 
afora pessoal técnico e burocrático que, se despe~ 
didos agora, fatalmente agravará a tensão social 
que todos pretendemos evitar. 
Reconheça·se ainda, Sr. Ministro, que a Siderama 
constituí, diante de sua produção, a segurança 
dos preços regulados para redondos que aten~ 
dem a construção civil, evitando especulações de~ 
sastrosas que tumultuariam o importante seg· 
menta da economia amazonense. 
Diante do quadro que se apresenta apelamos a 
V. Ex' para que obtenha a concessão em caráter 
wgentíssimo, dos recursos indispensáveís para 
a Siderama junto aos Ministérios do Planejamento 
e Fazenda a ftm de que a empresa reative a sua 
produção até a decisão final do processo de priva· 
tização. 

Na espectativa das providências de V. Ex' 
Atenciosamente, 
Associação Comercial Amazonas 
Douglas Amaud Souza Uma 
Presidente 
Federação Indústrias Estado Amazonas 
Mario Jorge Medeiros Moraes 
Presidente, em exercício 
Federação Comércio Estado Amazonas 
José Roberto T adros 
Presidente 
Centro Indústrias Estado Amazonas 
Daniel Jatk Feder 
Presidente 
Qube dos Diretores Lojistas de Manaus 
Belmiro Vianez Filho 
Presidente, em exercício 
Associação dos Exportadores da Zona Franca Ma­
naus 
Nelson Azevedo dos Santos 

Presidente 
Assad ação dos Importadores da Zona Franca Ma· 
naus 
Celso Santos 
Presidente, em exercício 

SECRETARIA GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas de 
l•a lO de novembro de 1988-art. 293, 
R, do Regimento Interno) 

Projetos Aprovados e Enviados à Sanção 
do Presidente da RepúbUca 

-Projeto de lei da Câmara n~ 40, de 1988 
(n9 307/87, na Casa de origem), que cria, no Qua~ 

· dro Permanente de Pessoal da Justiça de Prtmeira 
Instância, os cargos que especifica e dá outras 
providências. Sessão: 22.11.88 (extraordinária) 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 50, de 1988 
(n~ 547/88, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República. que acrescenta 
o termo "Universitário" na denominação do Hos­
pital Professor Edgard Santos, da Universidade 
Federal da Bahia. Sessão: 22.11.88 (eldraordiná· 

. ria) 
-Projeto de Lei da Câmara n9 54, de 1988 

(n9 545/88, na Casa da origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Ministério do Trabalho 
crédito especial até o limite de Cz$ 
1.703.004.000,00 (um bilhão, setecentos e três 
milhões e quatro mil cruzados), para o fim que 
especifica. Sessão: 22.11.88 (extraordinária) 

-Projeto de Lei Câmara n9 59, de 1988 (n~ 
546!88, na Casa de origem}, de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, altera dispositivos 
da Lei n9 6.880, de 9 de dezembro de J 980, que 
dispõe sobre o Estatuto dos Militares. Sessão: 
22.11.68 (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado n 9 55, de 
1988-0F, que fixa o efetivo da Polícia Militar do 
Distrito Federal, e dá outras providências. Sessão: 
22.11.88 (extraordinária) 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 13, de 1988 
(n~ 304/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que dá nova re­
dação ao dísposto na Lei n9 6.503, de 13 de de­
zembro de 1977, que dispõe sobre a Educação 
Física em todos os graus e ramos de ensino. 
Sessão: 23.11.88 

-Projeto de Lei da Çâmara n9 31, de 1988 
(n~ 615188, na Casa da origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que autoriza o 
Instituto de Administração Financeira da Previ~ 
dência e Assistência Social (lapas} a doar imóveis 
à Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, para 
assentamento de famílias carentes. Sessão: 
23.11.88 

-Projeto de Lei da Câmara n9 41, de 1988 
(n9 548/88, na Casa de origem), de íníc:iativa do 
Senhor Presidente da República, que dispõe sobre 
a retribuição dos serviços de registro do comércio 
e dá outras providências. Sessão: 23.11.88 

-Projeto de lei da Câmara n9 45, de 1988 
(n9 7.835186, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que concede 
pensão especial a Jacira Braga de Oliveira, Rosa 
Braga e Belchior Zica, trinetos de Joaquim José 
da Sl1va Xavier, o Tiradentes. Sessão: 23.11.88 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 57, de 1988 
(n9 489/88, na Casa da origem), de iniciativa do 

Dezembro de 1988 
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Tribunal Superior Eleitoral, que transforma cargos 
nos quadros das Secretarias dos Tribunais Regio­
nais Eleitorais e dá outras providências. Sessão: 
23.11.88 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 49, de 1988 
(n~ 796/88, na Casa de origem}, que inclui a cate­
goria funcional de Inspetor de Segurança Judi· 
tiária no Grupo-AtiVidades de Apoio Judiciário 
do Quadro Permanente da Sec::retaria do Supre­
mo Tribunal Federal, ftxa os respectivos valores 
de vencimentos e dá outras providências. Sessão: 
24.11.88 

-Projeto de Lei da Câmara n9 167, de 1985 
(n9 3.622/84, na Casa de origem), que autoriza 
o Poder Executivo a instituir a Fundação Univer· 
sidade federal de Gurupí, no Estado de Goiás, 
e dá outras providências. Sessão: 24.11.88 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 36, de 1988 
(n9 396/88, na Casa de origem), que autoriza o 
Poder Executivo a instituir a Fundação Univer­
sidade Federal do Planalto de Araxá. Sessão: 
24.11.88 

-Projeto de Lei da Càmara n~ 27, de 1988 
(n9 400/88, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que altera o § 
&do art. 29 doDecreto-Lein~61,de21 de novem­
bro de 1966, que altera a legislação relativa ao 
Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustí­
veis e dá outras providências. 
Sessão: 28.11.88 

Projetos Aprovados e Enviados à Sanção 
do Governador do Distrito Fedetal 

-Projeto de Lei do Distrito Federal n9 1, 
de 1988, de iniciativa do Senhor Governador do 
Distrito Fedêral, que dispõe sobre a concessão 
de abono aos servidores civis e militares do Dis~ 
trito Federal, de suas autarquias e fundações pú· 
blicas e do T ribuna1 de Contas do DF. Sessão: 
23.11.88. 

-Projeto de lei do Distrito Federal n9 2, 
de 1988, de iniciativa do Tribunal de Contas do ... 
Distrito Federal, que transforma, no Quadro de 
Pessoa! dos servidores auxiliares do Tribunal de 
Contas do DF, os cargos que especifica, e dá 
outras providêncas. Sessão: 24.11.88 

Projetos Aprovados e Enviados à Promul­
ga~ão 

-Projeto de Resolução n• 156, de 1988, que 
autoriza a Prefeítura Municipal de Vitória de Santo 
Antão, Estado de Pernambuco, a contratar opera~ 
Ção de crédito no valor correspondente, em cruza· 
dos, a 80.000,00 OTN. Sessão: 22.11.88 ( extraor­
dinária) 

-Projeto de Resolução n9 157, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do Corda, 
Estado do Maranhão, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 OTN. Sessão: 22.11.88 ( extraordi­
nária) 

-Projeto de Resolução n9 158, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Carpina, Estado 
de Pernambuco, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
80.000,00 OTN. Sessão: 22.11.88 (extradordinã· 
ria) 

-Projeto de Resolução n9 159, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Luís, Estado 
do Maranhão, a realizar operação de crédito exter­
no no valor equivalente, em cruzados, a LJS$ 
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1,891,567.33 (um milhão, oitocentos e noventa 
e um mil, quinhentos e sessenta e sete dólares 
e trinta e três centavos) elevando temporariamen­
te o limite de sua dívida consolidada. Sessão: 
22.11.88 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n'~ 161, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Gbaitaba, Esta­
do da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 146.520,13 
OfN. 

-Projeto de Resolução n9 162, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Tremenda!, Es­
tado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
283.510,18 OTN. Sessão' 22.11.88 (extraordiná­
ria) 

-Projeto de Resolução nQ 163, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Munídpal de Coelho Neto, 
Estado do Maranhão, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 OTN. Sessáo' 22.1 1.88 ( extraordi­
nária) 

-Projeto de Resolução n~ 164, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Santarém, Esta­
do do Pará, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 347.102,50 
OTN. Sessão' 22.11.88 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução nç 165, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Central, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 57.500,00 OTN. 
Sessáo: 22.11.88 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n? 166, de 1 988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Paulo Afonso, 
Estado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
80.000,00 OTN. Sessão' 22.11.88 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução nç 167, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Maior, 
Estado do Piauí, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzadas, a 
51.585,00 OTN. Sessão' 22.1 1.88 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução no 168, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea Grande, 
Estado do Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 300.000,00 OfN. Sessão' 22.11.88 (extraordi­
nária) 

-Projeto de Resolução n9 1 69, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Chapadinha, Es­
tado do Maranhão, a contratar operação de cré­
dito no valor conespondente, em cruzados, a 
80.000,00 OTN. Sessão' 22.11.88 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução nç 170, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Amaro, 
Estado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
80.000,00 OTN. Sessão: 22.11.88 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n9 160 de 1988, que 
altera dispositivos da Resolução n9 1, de 1987, 
modificadada pela Resolução n~ 54, de 1987 e 
revigorada pela de n9 137, de 1988. Sessão: 
22.11.88 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n~ 172, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 466.417,90 OTN. Ses­
são: 23.11.88 

-Projeto de Resolução n9 173, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 

'a contratar operação de_ crédito no valor corres-

pondente, em crumdos, a 1.550.430,00 OTN. 
Sessão' 23.11.88 

-Projeto de Resolução 174, de 1988, que au­
toriza o Governo do Distrito Federal a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 327.636,74 OTN. Sessão' 23.11.88 

-Projeto de Resolução n~ 175, de 1988, que · 
autoriza o Governo da União a contratar operação 
de crédito externo no valor de LIT 
22.645.371.000,00 (vinte e dois bilhões, seiscen­
tos e quarenta e cinco milhões, trezentos e setenta 
e uma liras italianas). Sessão: 24.11.88 

-Projeto de Resolução n9 176, de 1988, que 
autoriza Governo da União a contratar operação 
de crédito externo no valor de LIT 
81.561.400.000,00 (oitenta e um bilhões, qui­
nhentos e sessenta e um mUhões e quatrocentas' 
mU liras italianas). Sessáo: 24.11.88 

-Projeto de Decreto legislativo nQ 20, de 1988 
(n~ 24/88. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo, por troca de notas, que define 
procedimentos para a restituição de veículos rou­
bados ou furtados, no Brasil ou no Paraguai, e 
localizados no território da outra parte, celebrado 
entre os Governos da República Federativa do 
Brasil e da República do Paraguai, em Assunção, 
a 28 de julho de 1988. Sessão' 25.11.88 

-Projeto de Resolução n? 177, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Belém, Estado 
do Pará, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 440.996,24 OTN. 
Sessão: 25.11.88 

-Projeto de Resolução n9 1 78, de 1988, que 
autoriza o Governo do Distrito Federal a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 141.949,24 OTN. Sessão, 29.11.88 

-Projeto de Resolução n9 179, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado do Paraná a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 10.121.544,05 OTN. Ses­
são' 29.1 1.88 

-Projeto de Resolução n~ 171, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado do Acre a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 749.354,98 OTN. Sessáo' 29.1 1.88 

-Projeto de Resolução nç 180, de 1988, que 
autoriza a Prefeítura Munidpal de Central, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 76,905,00 OTN. 
Sessão' 30.11.88 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n9 181, de 1988, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de frecê, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 40.000,00 OTN. 
Sessão: 30.11.88 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n9 182, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Jequié, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em <:ruzados, a 263.175,90 OTN. Ses­
são: 30.11.88 (extraordinária) 

Projetos aprovados e enviados à Câmara dos 
Deputados 

- Emendas do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nç 43, de 1988 (n~ 418/88, na Casa de 
origem), que dispõe sobre benefícios fiscais na 
área do Imposto de Renda e outros tributos, con­
cedidos ao desporto amador. Sessão: 24-11-88 

- Projeto de Lei do Senado n~" 86, de 1988, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que dispõe 
sobre o salário mínimo e dá outras providências. 
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Sessão 24-11-88 
- Projeto de Lei do Senado n9 87, de 1988, 

de autoria do Senador Mauro Benevides, que cria 
o Adicional de Tarifa Portuária (ATP) e dá outra 
providên<:ias. Sessão: 29-11-88 

- Emendas do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 53, de 1988 (n9 399/88, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
Repóblk:a, que dispõe sobre a especialização de 
turmas dos Tribunais do Trabalho em pro<:essos 
coletivos e dá outras providências. Sessão: 
30-11-88 (extraordinária) 

- Projeto de Lei do Senado n~ 64, de 1988, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que revo-­
ga dispositivos do Código Civil e altera outros, 
da Lei n~ 6.515, de 26 de dezembro de 1977. 
Sessão: 30-11-88 (extraordiriária) 

Mensagens aprovadas relativas à escolha 
de autori~des 

- Mensagem n' 223, de 1988 (n• 418188, na 
origem), de 3 de outubro de 1988, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à delibe-­
ração do Senado a escolha do Senhor Ítalo Míguel 
Alexandre Mastragiovanni, Ministra de Primeira 
Oasse, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à Repú~ 
blica da Costa do Marfim. Sessão: 29-11-88 

-Mensagem n• 230, de 1988 (n• 433/88, na 
origem), de 13 de outubro de 1988, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli~ 
beração do Senado a escolha do General-de-E­
xército Everaldo de Oliveira Reis para exercer o 
cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar na 
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Ge­
neral-de~Exérdto Sérgio de Ary Pires. Sessão: 
29-11-88 

-Mensagem nQ 245, de 1988 (n9 456/88, na 
origem), de 31 de outubro de 1988, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à de(i.. 

beração do Senado a escolha do Senhor Jorge 
Ronaldo de Lemos Barbosa, Embaixador do Bra­
sil junto à Repúb!k:a do Zaire, para, cumulativa­
mente, exer<:er a função de EmbaiXador do Brasil 
junto à República do Burundi. Sessão: 29-11-88 

-Mensagem n• 246, de 1988 (n• 457/88, na 
origem), de 31 de outubro de 1988, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli~ 
beração do Senado a escolha do Senhor Sérgio 
Seabra de Noronha, Embaixador do Brasil junto 
ao Estado do Coveite, para, cumulativamente, 
exercer a função de t::mbaixador do Brasü junto 
ao Estado de Bareine. Sessão' 29-11-88 

Requerimentos aprovados 

- Requerimento o" 166, de 1988, de autoria 
do Senador Jamil Haddad, solicitando, nos ter~ 
mos regimentais, informações através do Gabi~ 
nete Civil da Presidência da República, ao Senhor 
Ministra do Interior, a respeito de assuntos perti~ 
nentes àquela Pasta. Sessão: 22-11-88 (extraor~ 
dinária) 

- Requerimento n9 183, de 1988, de autoria 
do Senador Ronaldo Aragão, solicitando, nos ter~ 
mos regimentais, informações ao Ministro-Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República, a res~ 
peito da desapropriação de terras pelo INCRA. 
antes alienadas à Construtora Andrade Gutierrez 
S.A, para implantação do Projeto Carapanã, no 
Estado do Pará, de acordo com a Resolução n9 
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89, qe 1979, do.Senado.Federal, Sessão: 
22-J 1 ~88 ( exti'a'ordinária) 
~-Requerimentos n9 189, de 1988, de autoria 

do Senador Ronan Tito, solicitando, nos termos 
regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado, 
do discurso prc ~erido pelo Senador Francisco Ro­
llemberg durante a solenidade em comemoração 
ao Dia da Bandeira. Sessão: 24-11-88 

Requerimento aprovado e eltvtado à Câm8J"8 
dos Deputados 

-Requerimento n? 201, de 1988, de autoria 
do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos regimentais, a conStitUiÇão de Comissão 
Especial Mista, composta por 11 (onze) senadores 
e 11 (onze) deputados, para, nUm prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, elaborar os projetos de leis 
complementares e os projetos de ·leis ordinárias 
expressamente previstos na Constituição. Sessão: 
28-11-88 . 

COMISSÃO DE FISCALIZA.;Ã.O 
ECONTROU: 

1• Reunião realizada em 30 de abril de 1988 

Às quinze horas e trinta ffimuio's do dia trinta 
de abril de mil novecentos e oitenta e oito, na 
sala de reuniões da ComissãÓ de Constituição 
e Justiça do Senado Federal, reúne~se a Comis­
são de Fiscalização e Controle do Senado Federa1 
para, atendendo sua convocação, eleger os Se· 
nhores Presidente vice-Presidente. Presentes os 
seguintes Senhores Senadores: Ronan Tito, Wil­
son Martins, José Paula Bisol, Márcio Lacerda, 
Affonso Camargo, Carlos Chiarelli, Divaldo Surua­
gy, Severo Gomes, Ruy Bacelar e Luiz Viana. Assu­
miu a Presidência dos traba1hos o Senhor Sena­
dor Luiz Viana, que, em vista do -número regi­
mental presente, declarou aberta a reunião. O Se­
nhor Presidente mandou que foSSem distribuídas 
as cédu1as para a eleição, tendo' a'ntes, concedido 
a palavra ao Senhor Senador Ronan Tito que te­
ceu comentários sobre a importância da Comís· 

. são e subm~~~ os nomes dos Senhores Sena­
dores Carlos Chiarelli e Nelson Wedekin, respecti­
vamente, como candidatos a Presidente e vice­
Presidente, disptJtarem o pleito. Óando e:ontinuí­

. dade o Senhor Presidente dos Trabalhos deter­

. minou que se procedesse a eleição e convidou 
· o Senhor Senador Ronan Tito para secretariar 
• os trabalhos de apuração. Aberta a uma, verificada 
a existência do mesmo número de cédulas e de 
eleitores, foram as sobrecartas devidamente apu­
radas e apresentaram 9 (nove) votos para o Se­

; nhor Senador Carlos Chiarelli para Presidente e 
10 (dez) votos para· o Senhor Senador Nelson 

'Wedekin, como vice-Prêsideitte: Imediatamente 
' foram procJamados os eleitos, tendo o Senhor 
· Senador Carlos Chiarelli assumido a Presidência, 

a convite do Senhor Senador Luiz Viana, passando 
então a dirigir os trabalhos. Neste momento regis­

, trou-se a chegada de mais dois Senhores Senado­
, res: José Agripino e Almir Gabriel. Ao se dirigir 
. aos demais Senadores o Presidente agradeceu 
. a confiança nele depositada e a honra com a 
. qual foi distinguido pelos demais membros da 
Comissão de Fiscalização e Controle: convidou 
para tomarem assento à mesa, os Senhores Sena­
dores Femando.Henrique Cardoso e Divaldo Su­
. ruagy, transmitindo no mesmo ato a palavra ao 
·Senador Fernando Henrique Cardoso que disco r­
. reu sobre diversas coilsiderações politicas. técni­
, cas e mosóficas sobrt a Comissão que acabava 
·de se instalar. Comentou ainda sobre a sua enor­
. mo a isenção e a serenidade que devem pautar 
no seu procedimento. Falou a seguir o Senhor 
,Senador Affonso Camargo que manifestou o seu 
,pensamento sobre a Comissão de Fiscalização 
,e Controle e sobre a qual deseja que seja também, 
,função da Comissão, acatar as denúncias trans­
mitidas pela sociedade, pois no seu entendimen­

. to, aos Parlamentos do mundo moderno, cabem 
· <::ada vez mais a- função fiscalizadora do que a 
· 1egis1adora. Concluiu demonstrando a sua convic­

ção de que, em assim agindo, a Comissão dará 
passos importantes na construção da democracia 

do País. Logo após o Senhor Prtsidente concedeu 
a palavra ao Senhor Senador José Paulo Bisol 
que expendeu seu entendimento de que a Comis­
são ora instalada era da esSência da democracia 
e que através do seu trabalho sério, é que o legis­
lador poderá derrubar as distorções do compor­
tamento administrativo -€: público, geradores da 
corrupção. Disse ainda o Senador José Paulo Bi­
sol acreditar numa inauguração, no País, do resta~ 
belecirnento do prestígio da dignidade do político. 
Continuando a reunião o Senhor Presidente Car~ 
los Chiarelli agradeceu a sofidariedade dos seus 
pares, à indicação do seu nome, mas destacou 
que a responsabilidade será co-dividida. Disse 
também que no universo de atribuições e compe­
'tências da Comissão de Fiscalização e Controle 
ela deverá agir como um radar no Senado Federal 
para acompanhar na tarefa de fiscalizar e controlar 
a vida administrativa do País. Concluindo, disse 
que o objetivo da Comissáo de Fiscalização e 
Controle é o de manter um trabalho continuado 
e permanente prestando contas de suas ativida­
des e fazendo com que outros prestem contas 
à Comissão, tudo isso dentro de um sentimento 

. democrático com o uso do rigor e com isenção, 

. valorizando a. figura do político e da instituição 
parlamentar. Agradeceu a presença de todos e 
deu por encerrada a presente reunião, determi­
nando que eu, Goitacaz Brasonio Pedroso de Al­
buquerque, Assistente da Comis~o de Fiscali­
zação e Controle, lavrasse a presente Ata, a qual, 
após lida e julgada conforme pelos senhores 
membros da Comissão será devidamente assi­
nada pelo Senhor Presidente e demais membros., 
acompanhada das respectivas notas taquigrâfi­
cas, para a sua publicação. Luís VIana- Severo 
Gomes-Márclo Lacerda- Carlos ChiareJU 

: - Ruy Bacelar - Mendes Canale - Gul~ 
lbenne Palmeira- Joá<> Calmon- João 
Ajjrlplno -Mauro Benevides- Wllson Mar­
tins - Divaldo Suruagy - José Paulo Biso) 
- Almir Gabriel - Carlos Alberto - Ronan 
nto - Affonso Camargo. 
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Jutahy /olagalhães - PJ\1011-BA Leopoldo Peres 
folauricio Coma 

,-,.ndes Canale Vlce-Uder 

2'-Seaetário LefteChoves ll\6rio-

Odacir Soares- PFL-RO Raimundo Lira UDEAANÇA 00 PSB 
Ronaldo Aragão Uder 

3•-8ecretárlo lram Saraiva Jamil Haddad 
Dirceu Carneiro - PJ\1011-SC Cid Sabóio de Carvalho 

JoóoCalmon UDEAANÇA DO PJ\18 ··-- "'-uro Benevides Uder 

Joio CastiOio - P!JS../>IA 
UDEAANÇA DO PFL Ney "'-ranhio 

Uder 
folarcondes Gadelha UDEAANÇA DO PTB 

Suploma de 8ecretáJIO Vlce-I.Jdelell Uder 
Aluízio Bezerra - PJ\108-AC Edison Lobão Affonso Camargo 

Francisco RoUemberg - PJ\1011-SE Odacir Soares Vlce-I.Jdelell 
Joio Lobo - PFL·PI Divaldo~ <:arlos Alberto 

Wilson Manins - PJ\101!-J\15 Joio Lobo Corlos De'<:arli 

• 
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SOBSECRETARIA DE COMISSOES 

COMIII&A.O DE Rl!IAÇOE8 I!XTI!RIORE& - (CRE) 
(15 membros) 
COMPOS!C-ÃO 

Presidente: Luiz Viana 
l~.Yice-Presidente: vago 

2"-Vk:e-Presidente: Nelson Wedekin 

n..-
JJbano franco 
Francisco Rollemberg 
tr~puan Costa Júniol 
Leite Chaves 
Luiz Vlaoa 
N~lson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Saldanha Derzi 
Severo Gomes 

Marco Maciel 
Joõo,_ 
José Agripino 

Afonso Sancho 
Lavoisier Maia 

Itamar Franco 

PMDB 

PFL 

PDS 

PL 

PSB 

Suplentes 
Alufzlo Bezerra 
Chagas Rodrigues 
Cid S&lóia de Carvalho 
Vago 
João Calmon 
Ruy 13aceiM 

DMJdo Suruagy 
Edison Lobão 

Jamil HAddad 

Anlatedte: Marcos Santos Parente fllho- Ramal: 3497 
Reunl6es: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: 5$ do. Com~m. Ala Senador Nilo Coelho 

-Anexo das Comissões - Ramal: 3254 

COMISSA.O DO DISTRri'O FEDERAL- (DF) 

(21 membros) 

lltuluoo 

Meira Filho 
Mauro Benevides 
Saldanha Derzi 
Albano franco 
Aureo Meio 
Mendes Canale 
ltam Sar~va 
Fran<::isco Rollemberg 
Márcio Lacerda 
Aluizio Bezerra 

Alexandre Costa 
Edison Lobão 
João LobQ 
(Vago) 

Pom~u ~ Sousa 
Chagas Rodrigues 

Mauricio Corrêa 
Mário Maia 

Mauro Borges 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Meira Filho 

Více-Prf'Sidente: Edison lobão 

PM08 

Suplonteo 

Luiz Piauhylino 
Max Laneo Jaime 
Almir Gabriel 
Wdson Martins 
Leopoldo Peres 
Ronaldo Aragão 

PFL 
João Menezes 
Divaldo Suruagy 

PSDB 
JoséBi~ 

PDT 

PDS 
LavoiSier Maia 
Afonso Sancho 

PDC 

PMB 
Ney Maranhão 

EDIÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 

PSB 
Jamil Haddad 

Louremberg Nun!:s Rocha 

AN!stente: úttlos Guilherme Fonseca- Ramal: 4064 
Reuniões: Terças-~as. às 19:00 hor~ 
Local: Safa da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa 

COIIIISSÃO DE CONSmQiçA.O E JUSnçA (CCJ) 

(15 membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alfredo C:ampos 
19-Vice-Pl'esidente: Guilherme Palmeira 
~-Vice-Presidente: Chagas Rodrigues 

n-... 
Alfredo Campos 
Chagas Rodrigues 
Ronaldo Aragão 
Louremberg Nunes Rocha 
W»son Martins 
José Paulo Bisol 
Cíd Sabóia de Carvalho 
AlUizio Bezerra 
lram Saraiva 

Marco Maciel 
Alexandre Costa 
Ciuilhenne Paim$ 

Roberto Campos 

Ney Maranhão 

Mauricio Corrêa 

PMDB 

PFL 

PDS 

PMB 

PDT 

PTB 

Suplentes 
/'jelson CameHo 
Leite Chaves 
Mauro Benevides 
Márcio Lacerda 
Raimundo Lyra 
Nelson Wedekin 

João Menezes 
Âfvaro Pacheco 

Carlos Alberto 

Asslatente: V era Lúcia Nllnes-Ramais: 3972 e 3987 
Reunl6eJ;: 
l.ocaJ: Sala da Comissão, Na Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Con'rissões- Ramal: 4315 

cOMJ&SA.o DE FISCALIZAÇÃO E CO!'IIROLE - (CFC) 
( 1 7 membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Chiare/ti 

VJCe.Presldente: Nelson Wedekin 

n-... 
Almir Gabriel 
José Paulo Bisol 
Mendes Canale 
Nelson Wedekin 
Ruy Bacelar 
Ronan Tito 
Mauro Benevides ' 
Leite Chaves 
Wilson Martins 
João Calmon 

Edison Lobao 
José Agripino 
Guühenne Palmeira 
Carlos O.iarelli 

Robeno Campos 
Afonso Sancho 
Carlos Nberto 

PMDB 

PFL 

Suplenteo 
Márcio lllcerda. 
Severo Gomes 
ltam Saraiva 
Albano Franco 
Luiz Vtana 
Nabor Júnior 

Odacir Soares 
Divaldo Suruagy 

PEQUENOS PARnDOS 

Mário Maia 
Affonso Camargo 

Assistente: Goit.acaz Brasônio P. de Nbuquerqu,e - Ramal: 4026 
Reuniões: Quartas-feiras, às 1 0:00 horas. 
Loc:al: Sala da ComisSão, Ala Senador AJtxandre Cos.ta 

- Anexo das Comissões - Ramal: 43.44 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cz$ 60,00 


